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RESUMO 

 

A proposta e objetivo da pesquisa que deu origem a esta dissertação de mestrado é 
refletir, a partir das Teorias do Discurso, acerca dos jogos de linguagem nas políticas 
curriculares do Ensino de História dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental 
da Rede Municipal de Ensino de Joinville de 1997 a 2011, a fim de problematizar os 
sentidos de sujeito e tempo no currículo. É uma pesquisa documental, na qual 
partimos do documento atualmente em vigor (2011) e revisitamos seu passado de 
construção curricular, no sentido de problematizar mudanças, permanências, 
agrupamentos e mesclas de discursos. Os objetos de pesquisa privilegiados na 
análise são os cinco documentos das políticas curriculares para o Ensino de 
História, produzidos no interior da Rede Municipal de Ensino de Joinville, entre os 
anos de 1997 e 2011, construídos coletivamente pelos professores da rede. A 
problematização recortada nessa pesquisa se concentra nos jogos de linguagem 
que mobilizam e engendram sentidos de sujeito e de tempo nestas políticas. Para 
isso, a construção teórica, epistemológica e metodológica da pesquisa busca pensar 
no limiar entre a articulação dos campos do Ensino de História e do Currículo a partir 
das Teorias do Discurso e da base epistemológica fornecida pelos Estudos 
Culturais. A aposta, partindo dos conceitos de Ernesto Laclau (2011), é a de que as 
disputas por sentidos hegemônicos de sujeito e tempo nos currículos ocorrem no 
momento em que os ñsignificantes vaziosò s«o preenchidos por significados ainda 
que contingenciais e muito provisórios. Interessa-nos, além de verificar os possíveis 
sentidos de sujeito e de tempo nesses currículos, problematizar essas disputas por 
hegemonia. A análise aponta como hegemônicos os sentidos de sujeito moderno do 
conhecimento e de tempo linear e cronológico nas políticas curriculares, em especial 
as destinadas aos anos finais do ensino fundamental. Os discursos dos currículos 
abrem possibilidades de antagonismos nas cadeias de equivalências que constituem 
esta hegemonia, sobretudo nos conteúdos destinados aos anos iniciais, com 
possibilidades de deslocamentos temporais temáticos e outros sentidos de sujeito, 
tal como o sujeito sensível e da diferença. 
 
Palavras-chave: Educação, Políticas de Currículo, Sujeito, Tempo, Ensino de 
História. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

 

ABSTRACT 

 

The proposal and purpose of research that gave rise to this dissertation is to reflect, 

from the Theories of discourse about the curricular policies language games of 

teaching history of the initial and final years of the elementary school of the Municipal 

teaching of Joinville from 1997 to 2011, in order to discuss the meanings of subject 

and time in the curriculum. Is a documentary research, in which we document 

currently in effect (2011) and re-visit your past curricular construction in order to 

discuss changes, permanencies, groupings and blends of speeches. The objects of 

research in the analysis are the privileged five curriculum policy documents for the 

teaching of history, produced within the Municipal de Ensino de Joinville, between 

the years of 1997 and 2011, built collectively by the teachers of the network. The 

problematization clipped in this research focuses on language games that mobilize 

and engender senses of subject and time in these policies. To this end, the 

epistemological and methodological, theoretical construction of search search 

thinking on the threshold between the articulation of fields of history teaching and the 

curriculum from the Theories of speech and epistemological base provided by 

cultural studies. The bet, starting from the concepts of Ernesto Laclau (2011), is that 

the disputes by hegemonic meanings of subject and time resumes us occur at a time 

when the "significant gaps" are filled by meanings even if unforeseen contingencies 

and temporaries. We are interested in, in addition to checking the possible meanings 

of subject and time in these curricula, the questioning of these disputes by 

hegemony. The analysis points out how the senses of hegemonic subject knowledge 

and modern linear time and chronological curriculum policies, in particular those 

destined for the final years of elementary school. The speeches of resumes open 

possibilities of antagonism in the chains of equivalences that constitute this 

hegemony, particularly in content for the initial years, with possibilities of temporal 

offsets and other directions of thematic subject, such as the sensitive guy and the 

difference. 

Keywords: Education, Curriculum Policies, Subject, Time, History Teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A minha... Linha? Jogo? Vida! Do Tempo na História (e na escola) 

 

 
Los científicos dicen que estamos hechos de átomos, pero a mí un pajarito 
me contó que estamos hechos de historias. 

Eduardo Galeano, 2012  

 

 

 Sou professor desde criança. Mas, antes de ser professor, fui estudante. Sou 

estudante até agora. Sou estudante e professor antes mesmo de pisar em uma 

escola. A primeira vez que me lembro aluno foi de minha tia Ana. Eu já sabia alguma 

coisa de letras e números, e ela, já com alguns anos de Ensino Fundamental, era 

minha professora, me propondo atividades, corrigindo e me ñdandoò notas. Lembro, 

de fato, que era uma de minhas ñbrincadeirasò favoritas. Jamais poderia imaginar 

que dali a pouco tempo entraria na escola para não sair mais e que isso se tornaria 

tão sério em minha vida.  

 Nessa mesma época (estamos no início dos anos 90), lembro-me de pisar na 

escola cotidianamente, mas não para ser estudante. Ia muitas vezes com minha 

mãe, que é professora, pois não tinha com quem ficar enquanto meus pais 

trabalhavam. Caminhava pelo pátio da escola e socializava com os alunos de minha 

mãe. Eu não sabia, mas estava aprendendo a ser estudante (e professor). Recordo- 

-me bem pouco do jardim. Eu não gostava muito. Minha mãe diz que eu ia chorando 

e voltava dormindo na Kombi. Lembro-me bem da pré-escola; essa, sim, eu gostei, 

com a professora Kátia, e lá fiz amigos que até hoje tenho. É certo que me lembro 

mais das brincadeiras e do dia em que o travessão caiu na cabeça de Alex, que 

estava goleiro em nossa recreação, e que nesse dia eu não fiz gol, do que das 

coisas que a professora Kátia me ensinou. 

De meu pai, as habilidades eram artísticas, com os pés, com as mãos e com 

a cabeça. Desenhista, artesão com madeira, insistente futebolista de peladas no 

ñOper§rio Esporte Clubeò e incr²vel contador de causos e hist·rias. Desde cedo o 

desenho e o futebol me interessaram, e mais recentemente o teatro, muito em 

função das influências dele. Infelizmente o interesse é muito mais da perspectiva do 

amor lírico, pois não possuo habilidade considerável em nenhuma dessas artes. 
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 Eu considero que até aquele momento era tudo ñcafé com leiteò, afinal, eu não 

poderia ser ñreprovadoò. Quando finalmente ñentreiò na escola, na minha primeira 

série, com a professora Margarida, eu, apesar dos esforços nos primeiros meses de 

alfabetização, não ia bem. Minha mãe, que era professora na mesma escola, foi 

avisada. Naquele ano, meu pequeno quarto em nossa velha casa se transformou em 

um espaço de letras. Eram os cartazes com as letras do alfabeto, palavras e 

desenhos pendurados como varais ao redor do quarto quadradinho. Lembro-me de 

minha mãe fazendo sua quarta jornada, acordando como ñdona de casaò, passando 

o dia como professora e mãe em tempo integral, ensinando-me a ler, passo a passo, 

todas as noites. Eu aprendi! Não só aprendi, gostei! 

Tempos depois, já com alguns anos de Ensino Fundamental, finalmente 

chegou minha vez! Meu pai tinha algumas casas de aluguel e eu brincava com os 

filhos e filhas dos inquilinos. Foram muitos. Foram e se foram... Ficaram na memória. 

Uma delas, a Nani, era ñminha alunaò. Ela era s· um ano mais nova do que eu na 

escola, mas isso j§ me dava ñautoridadeò de ensin§-la. Não sei se ela aprendeu 

alguma coisa... Eu aprendi.  

No primário eu sempre fui considerado um ñbom alunoò. Quando passei para 

o ginásio, encontrei meu marcador implacável: a matemática. É nessa época inicial 

no ginásio que começou a povoar em minha mente a ideia de ser professor. Ideia 

invasiva essa, não saiu nunca mais e não deu lugar para nenhuma outra. Mas, 

pensava eu, seria professor de educação física, não fazia contas de salário, e na 

minha reduzida representação docente imaginava que todo o verão poderia ir à praia 

por conta das férias e, enquanto estivesse trabalhando, poderia jogar bola com os 

alunos, às vezes. Além das aulas, participei de muitas atividades na escola como o 

programa ñMoleque Bom de Bolaò, competições de corrida na UNIVILLE e cursos 

que eram oferecidos. Foi também na escola que surgiram os primeiros amores. 

Curiosamente, ou obviamente, a minha pessoa me encontrou, e eu a ela, na escola, 

já no Ensino Superior, na graduação em História. Somos hoje um casal de 

professores de História. Professores.  

No Ensino Médio, a minha experiência na escola não foi tão intensa quanto 

eu gostaria. Estudei a maior parte do tempo à noite, pois essa modalidade de ensino 

não era oferecida no diurno na minha escola naquela época. Lembro também de 

outro zagueiro, como diria Jorge Ben, nem um pouco sentimental: a química. Foi a 

única vez que fiquei em recuperação. Senti-me no banco de reservas. Ainda assim, 
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lembro-me dessa época de trabalhar voluntariamente para arrumar e reabrir a 

biblioteca da escola e também de ser ajudante de catequista. Naquele tempo, eu 

tinha relações com a igreja católica, mas o catolicismo era o que menos interessava; 

o interesse maior era mesmo a possibilidade de estar um pouco professor naqueles 

sábados de manhã. 

No último ano do Ensino Médio, meu interesse quase cego era o vestibular. 

Estudava em casa, com apostilas de cursinhos antigas e livros didáticos. Essa 

quase cegueira foi importante. Foi ali, aos ñ43 minutos do segundo tempoò, que, já 

sabendo que seria professor, interessei-me pelas Ciências Humanas. Ao contrário 

do que possa parecer, minha escolha pela História não foi diretamente 

responsabilidade de minha mãe ï também professora de História. Aliás, o fato de ela 

ter sido minha professora e ao mesmo tempo mãe não foi sempre tranquilo, pois a 

linha diferencial entre mãe e professora era sentida por mim de forma muito tênue, 

por vezes imperceptível, se é que existia.  

Como eu dizia, quase no fim do jogo foi quando decidi pela História. Havia 

prestado prova de História, Física (não Educação Física, como no tempo dos sonhos 

infantis) e seletivo para Geografia. Foi no dia da matrícula, mesmo, minha última 

consideração e decisão final. Fomos, minha mãe e eu, no auditório da UNIVILLE 

fazer a matrícula (eu, com 17 anos, não poderia assinar o contrato). Ela, a primeira 

da família com formação superior, mesmo com todas as dificuldades, tinha o sonho 

e trabalhava junto ao meu pai para que os filhos fizessem uma faculdade. Eu, o filho 

mais velho, e meu irmão conquistamos essa formação, e minha irmã caçula segue 

os mesmos sonhos ainda no Ensino Médio, na mesma escola desta narrativa. 

No meu primeiro ano da graduação em História, em meados da década de 

2000, tudo era novidade; lembro-me de esperar o ñsinal baterò nos primeiros dias e 

de pedir permissão para sair da sala. Meu corpo funcionava na disciplina escolar. 

Naquele ano, eu trabalhava durante o dia em um escritório e estudava à noite; a 

produção era pequena, e o cansaço, grande. Do segundo ano até o fim do curso, fui 

contemplado com uma bolsa bianual no Museu Fritz Alt, antiga casa e que hoje 

abriga as obras de um artista da cidade. Esse museu recebia poucos visitantes, e 

como meu trabalho era o atendimento ao público, usava o tempo livre para estudar. 

Posso dizer que boa parte da minha formação docente aconteceu nesse museu. Fiz 

ainda um estágio institucional na UNIVILLE que também contribuiu em minha 

formação.  
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Ainda na graduação, especialmente nos dois últimos anos, comecei a prestar 

concursos para a carreira docente ï um para a Rede Municipal de Ensino de 

Joinville e outro para a Rede Municipal de Garuva, município vizinho de Joinville, 

respectivamente. Defendi meu Trabalho de Conclusão de Curso em dezembro de 

2009, numa noite de quarta-feira. E, na manhã de quinta-feira, ainda descansando 

da tensão da noite anterior, acordei com o telefone tocando: era um servidor da 

Prefeitura Municipal de Joinville me convocando a assumir a vaga de professor do 

concurso. Na noite de quarta havia me tornado professor ñformalmenteò, e na quinta 

de manh« me tornei professor ñde fatoò.  

Quando recebi a primeira turma na escola, numa manhã de segunda-feira de 

fevereiro de 2010, descobri que aquela jogada aos ñ43 do segundo tempoò foi em 

verdade um gol de título (do Mengão contra o Vasco, de preferência, para seguir à 

risca a intensidade das emoções). Aqueles meninos e meninas, desde 2010, me 

fazem feliz em minha profissão. Até hoje, sinto-me mais à vontade no pátio do que 

na sala dos professores. 

Desde meu ingresso na escola, acompanha-me um estranhamento das 

minhas práticas, do que acontece na escola e do que somos convocados a fazer 

acontecer nela. São os múltiplos Currículos operando dentro dos muros da escola. 

Um deles, bem materializado e historicamente prescritivo, me inquieta muito ï o 

Currículo de História. Aquele documento insistia (e insiste) em me perseguir e me 

dizer o que eu tenho que ensinar para os meus alunos. 

Depois de dois anos me dedicando quase exclusivamente à escola e a uma 

especialização na área da educação e convivendo com as interrogações expostas 

anteriormente, tive a oportunidade de ingressar no Mestrado em Educação da 

UNIVILLE. Eu entraria na primeira turma, em 2011, mas não consegui me organizar 

nos compromissos. Ainda assim, um grande amigo ingressou nessa primeira turma e 

começou a figurar em nossas conversas uma pessoa que seria fundamental nesse 

trabalho: a professora Raquel. No ano seguinte, em 2012, quando entrei como aluno 

especial na disciplina de Teorias da Educação, no segundo semestre finalmente 

conheci a professora Raquel. E foi logo à primeira vista, no ritual da roda de 

apresentações que, quando me apresentei dizendo que era professor de História e 

que gostaria de pesquisar Ensino de História, a tática foi armada logo nos primeiros 

instantes de partida. Aconteceu um encontro das minhas inquietações com o 
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currículo de Ensino de História e os interesses de pesquisas da possível orientadora 

e do Grupo de Pesquisa Políticas e Práticas Educativas. 

Em 2013 ingressei como estudante regular do Mestrado em Educação e, 

desde lá, dedico-me a esta pesquisa, aos compromissos do Mestrado e às minhas 

duas escolas. Nesse tempo, passei a trabalhar também na Rede Estadual de Santa 

Catarina e, curiosamente, na cidade de Garuva, na qual havia tentado um concurso 

alguns anos antes. Desde 2012 também sou professor supervisor de PIBID ï 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, em minha escola da Rede 

Municipal de Ensino, e assumi, desde lá, o desafio de colaborar na formação de 

novos professores de História. 

Iniciar este trabalho com esse singelo memorial é minha forma de me 

apresentar especialmente quanto ao lugar de onde falo nessa pesquisa de 

dissertação. São fragmentos de minhas memórias, de múltiplos tempos e espaços 

que, em forma de vivências, saberes escolares e não-escolares, curriculares e não- 

-curriculares, para além do curso de graduação, do institucional e da instituição, 

imprimiram em mim a ideia de ser professor. Acredito que auxiliará o leitor ou leitora 

a entender um pouco melhor as motivações e as escolhas e recortes dessa 

investigação no decorrer desses dois anos de pesquisa. 

O território Institucional em que este trabalho se apoia no Mestrado em 

Educação da UNIVILLE é a linha de pesquisa Políticas e Práticas Educativas, que 

objetiva ñinvestigar as questões das políticas públicas educacionais e as diferentes 

formas de práticas educativas formais e não-formais que envolvam aspectos 

ambientais, estéticos e histórico-culturaisò1. Em específico, este projeto tem vínculo 

com uma pesquisa mais ampla intitulada ñAbordagens Discursivas de Juventude no 

Tempo Presente: Quest»es Metodol·gicas nas An§lises de Textos Curricularesò2, 

coordenado pela professora Dra. Carmen Teresa Gabriel, da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro ï UFRJ, e que protagoniza uma parceria entre grupos de pesquisa 

da UNIVILLE, UFRJ e UERJ ï Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Esse 

projeto ñguarda-chuvaò tem como objetivo ñInvestigar os mecanismos discursivos 

mobilizados nos processos de identificação/significação relacionados à construção 

de sentidos para as juventudes contemporâneas em diferentes textos curricularesò e, 

                                                           
1 Os detalhes de nossa linha de pesquisa podem ser acessados em: <http://community. 
UNIVILLE.edu.br/mestrado_ed/linhasdepesquisa/index/260559>. Acesso em: 14 abr. 2014.  
2 Este projeto conta com o financiamento do CNPQ, identificado pela Chamada 
MCTI/CNPq/MEC/CAPESN 18/2012. 
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no interior do núcleo UNIVILLE, sob a coordenação da profª Raquel ALS Venera, 

essa pesquisa de dissertação dialoga também com outras pesquisas já concluídas 

ou em desenvolvimento referenciadas nas Teorias do Discurso e/ou na temática 

Juventude3.  

 

 

Joinville ï O Campo de Jogo 

 
 
Se associados à compreensão de diferentes circunstâncias de cultura 
urbana ï que no tocante à ordenação simbólica do espaço, estabelecem 
diferentes projetos relativos à valorização social da memória ï, perfis 
singulares de cultura da escola acabam por guardar relações profundas e 
explicativas com as cidades que os abrigam e, por essa razão, podem ser 
entendidos como espaços efetivos de formação, na medida em que 
instituem valores, formas de pensar e atividades que, muitas vezes, acabam 
por ganhar um notável grau de sistematicidade nas práticas docentes. 
(MIRANDA, 2007, p. 184) 

 

 

Concordo com Sônia Regina Miranda nas reflexões que ela constrói sobre a 

singularidade das culturas escolares, no caso específico dessa dissertação, não de 

uma escola, mas de uma rede municipal e sua relação profunda com a cidade que a 

abriga. Por isso, creio ser lícito oferecer uma narrativa que interpreta um pouco 

desse lugar a despeito da metáfora do ñcampoò no qual essas políticas foram 

constituídas, ou seja, a cidade de Joinville. Não interessa, no entanto, estabelecer 

uma narrativa historiográfica no sentido de rigor em relação às fontes e bibliografias, 

as quais vêm sendo produzidas pelo Departamento de História da UNIVILLE e há 

algumas décadas continuam enriquecendo e ampliando o debate acerca de 

problemáticas das histórias da cidade.  

Importa, no entanto, oferecer uma leitura mais subjetiva da cidade, um pouco 

do que nos compõe enquanto pólis, as peculiaridades do lugar e as possíveis 

interligações dessa especificidade cultural do lugar com a educação de maneira 

                                                           
3 Trata-se das dissertações de Mestrado já finalizadas AVIZ, (2013); LEUTPRECHT, (2013); 
DELFINO, (2013); HOULLOU, (2012); ANDRADE, (2014); MEYER, (2014) e a pesquisa em 
andamento: PESSOA, (2013), todas preocupadas com o tema juventudes e sentidos produzidos nos 
discursos. Destes, os trabalhos já concluídos podem ser acessados em: <http://community.UNIVILLE. 
edu.br/mestrado_ed/dissertacoes/index/439332> e <http://community.UNIVILLE.edu.br/mestradopcs/ 
producoes/dissertacoes-mpcs/index/337112>. Acesso em: 14 abr. 2014. 
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mais ampla e com a produção desses currículos em específico. Nas reflexões de 

Sonia Regina Miranda: 

 

O sentido simbólico constituído a partir do espaço urbano, que os resíduos 
materiais existentes nas cidades e que se perpetuam como fragmentos 
objetivos da memória de outros tempos convivem com memórias diversas, 
essenciais à construção de uma identidade. Desse modo constituem-se 
diferentes discursos que interferem na forma pela qual os sujeitos se 
movimentam e percebem este espaço e, ao mesmo tempo, configuram 
práticas sociais heterogêneas de rememoração e de amnésia. (2007, p. 
111) 

  

 Nasci nesta cidade há vinte e seis anos e nela vivo desde quatro de julho de 

1988, no mesmo bairro, rua e ñloteò, e s· n«o na mesma casa, pois ela, já bem 

velha, foi reconstruída recentemente. Posso dizer que só me mudo nas férias de 

verão para a ñcasa da praiaò e, nesse sentido, posso me pensar como um habitante 

ñorg©nicoò do lugar, no sentido mais ñgramscianoò no termo. Trata-se de um bairro 

de periferia bastante antigo da cidade, com algumas indústrias, mas reconhecido 

pela sua amplitude comercial. É um típico bairro desta cidade migrante, com fortes 

características econômicas industriais, que de tão fortes frequentemente 

transbordam a esfera econômica, sendo também parte da cultura, mentalidade e, 

por extensão, da educação do lugar.  

 É possível ler o modelo de urbano em que Joinville se insere como ñanelarò. 

Há o centro, para o qual converge a organização administrativa da cidade, assim 

como o comércio mais intenso. Esse centro possui uma paisagem bastante 

horizontal se comparado com outros centros de cidades médias brasileiras, onde os 

ñarranha-c®usò têm sido quase uma prerrogativa. Joinville mantém o centro 

comercial de forma bastante singular. A predominância comercial, no entanto, não é 

privilégio da região central, uma vez que todos os bairros são cortados por uma ou 

mais ruas ñprincipaisò, nas quais a atividade comercial se concentra. Os bairros que 

circundam o centro, que também possuem ocupação mais antiga, são bairros 

residenciais habitados por famílias de situação econômica privilegiada, na maioria 

das vezes. Um segundo anel reúne bairros habitados predominantemente por 

trabalhadores das indústrias da cidade, sendo a sua maioria de ocupação entre os 

anos 1960 e 1980, e há ainda, em um terceiro anel, os bairros ocupados nas últimas 

duas décadas, que de maneira geral possuem um trânsito migratório bastante 

elevado ligado às ofertas de emprego do lugar. 
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 Na atualidade, a cidade é dividida por quatro zonas: norte, sul, leste e oeste. 

Durante muito tempo, porém, a divisão era apenas entre sul e norte. Um dos marcos 

possíveis para essas divisões é o trilho do trem. A zona sul, de um lado do trilho, de 

ocupação mais antiga, possui um burburinho urbano diferenciado, outro movimento 

de cidade. A zona norte, do outro lado, no qual as maiores indústrias estão 

instaladas, assim como as universidades ï UNIVILLE, UDESC, UFSC e outras 

Instituições de Ensino Superior do setor privado ï possui um movimento diferente, 

talvez associado justamente a essa característica industrial. A ocupação residencial 

na zona norte é mais recente, tornando visivelmente observável a diferença no 

burburinho urbano em comparação com a zona sul. É interessante registrar que, 

embora a cidade de Joinville conte com a população ultrapassando os quinhentos 

mil habitantes4, tanto no centro quanto nas demais zonas, ela mantém uma 

paisagem mais horizontal com uma quase ausência de arranha-céus, viadutos, 

túneis e largas avenidas que vêm caracterizando as cidades de médio porte. 

 A Rede Municipal de Ensino de Joinville, nesse contexto, abrange a cidade 

com oitenta e três escolas municipais de Ensino Fundamental5. Algumas dessas, em 

especial as escolas rurais, atendem apenas os anos iniciais, mas em sua maioria as 

escolas municipais de Joinville atendem os dois segmentos do Ensino Fundamental. 

Desse total de escolas, vinte e quatro se localizam na zona norte, treze na zona sul, 

vinte e cinco na zona leste, dezessete na zona oeste e uma no centro da cidade.  

 A citada característica industrial da cidade em bastante medida é fruto de um 

discurso de uma suposta elite ñpioneiraò que luta por sentidos hegem¹nicos de uma 

história que consagra o mito fundador da cidade, a partir de uma ñess°ncia 

trabalhadoraò dos colonizadores germ©nicos da metade do século XIX em diante. É 

importante lembrar que esse discurso, quando se faz hegemônico, automaticamente 

ou propositalmente, silencia múltiplos grupos que também fizeram e fazem parte da 

construção dessa cidade, seja antes ou depois dessa corrente migratória, 

compostos por indígenas, descendentes de portugueses, africanos e, nos 

movimentos migratórios mais recentes relacionados ao crescimento industrial da 

                                                           
4 Dados do último censo do IBGE. Disponível em: <http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php? 
lang=&codmun=420910&search=santa-catarina%7Cjoinville%7Cinfograficos:-dados-gerais-do-munic 
ipio>. Acesso em: 15 dez. 2014. 
5 Dados extraídos do site da Secretaria Municipal de Educação de Joinville. Disponível em: <https:// 
educacao.joinville.sc.gov.br/escola/index/tipo/1>. Acesso em: 15 dez. 2014. 
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cidade, migrantes de várias partes do país, mas, em especial, do interior do Estado 

do Paraná. 

 Em se tratando da geografia do lugar, é uma cidade que fica entre o norte do 

litoral catarinense e a Serra do Mar, em sua parte marginal. Seu núcleo urbano 

inicial foi construído em torno de um rio ï o Cachoeira, que hoje se encontra 

castigado pela ñvoca­«o industrialò da cidade. Essa localiza­«o geogr§fica traz à 

cidade algo que é bastante conhecido ï a umidade excessiva, que é um termo 

técnico para nossa carinhosamente chamada ñChuvilleò. As colonizações a 

premiaram com miscigenações arquitetônicas bem próprias e, apesar da ânsia de 

cidade do progresso, com suas indústrias e o movimento do capital, possui uma 

zona rural com características bastante tradicionais e um ar de província, em 

especial pela aus°ncia de ñgrandes obrasò que caracterizam metr·poles da 

atualidade6. 

 Na perspectiva da mentalidade e da cultura, o sentido de cidade das 

indústrias é, também por conta de processos de construção de discursos 

hegem¹nicos, como a cidade ñdo trabalhoò e ñda ordemò, que muito se orgulha da 

quantidade de empregos gerados por suas indústrias, mas pouco se questiona a 

qualidade desses empregos. Essa hegemonia discursiva, assim como a citada no 

parágrafo anterior, há tempos vem sendo contestada e reescrita nos múltiplos 

movimentos que a cidade abriga, mas, de maneira geral, são ideias e noções que 

permeiam os discursos de muitos ñnativosò e da m²dia local.  

 Do ponto de vista da educação, se a ideia de que as especificidades culturais 

do lugar decidem um pouco do quê e de como os conteúdos educacionais serão 

ensinados for verdadeira, pode-se destacar alguns aspectos bastante marcantes 

dessa cultura que se faz hegemônica em Joinville. De uma maneira geral, o sentido 

de educar, ensinar e aprender em um viés pragmático é muito forte. O estudo 

vinculado ao mercado de trabalho pode ser desvendado nas numeráveis 

instituições, algumas delas públicas, mas, sobretudo, aquelas de caráter privado de 

Ensino Profissionalizante e Técnico, com a orientação claramente voltada para as 

necessidades das indústrias da cidade. Essa mesma leitura pode ser feita em 

relação ao Ensino Superior, no qual, por muito tempo, por exemplo, a única 

                                                           
6 Embora o sentido de ñruralidadeò e ñtradi­«oò nessa regi«o já serem também questionados e 
analisados em dissertações de mestrados recentes, como por exemplo: VICENZI, Tales. Festas 
Rurais do bairro Vila Nova e seus processos de identificação. Orientadora: Ilaniel Coelho: 
UNIVILLE, 2012. 
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universidade pública da cidade era um centro de tecnologia pautado essencialmente 

nas ciências exatas, especialmente nas engenharias. É uma realidade que se lê 

também nas universidades no setor privado, nas quais os cursos de formação para o 

trabalho industrial e burocrático têm mais procura do que cursos de licenciatura. 

Esses últimos estão praticamente no setor privado. A ausência das áreas de 

Humanas pode ser mapeada também a partir dos cursos de pós- 

-graduação stricto sensu da cidade ï o mestrado em Educação e o mestrado 

interdisciplinar em Patrimônio Cultural e Sociedade, ambos das áreas de Humanas, 

são bastante recentes. Ou seja, a formação qualificada nessa área, como não 

atende diretamente às demandas da indústria e comércio, possui menos 

receptividade na cidade. 

 Em relação à Rede Municipal de Ensino de Joinville, ou seja, ao Ensino 

Fundamental, essa leitura de educação parece perdurar também. A cidade é 

constantemente premiada pelos índices gerais que alcança nas provas oficiais 

nacionais. O índice geral indica que não se trata de uma ou outra escola 

isoladamente, mas de um movimento mais amplo. Essas premiações são, como era 

de se esperar, uma grande possibilidade de propaganda política para os gestores 

eleitos, porém, muito raramente passa disso: propaganda de autopromoção nas 

disputas partidárias, sem, no entanto, empreender uma valorização dos sujeitos que 

cotidianamente fazem esses bons resultados acontecerem. Há que se problematizar 

outro aspecto: essa cultura meritocrática de ñeduca­«o premiadaò gera um processo 

de pragmatismo educacional também nas escolas de Ensino Fundamental. Trata-se 

de pr§ticas, veladas ou n«o, de educa­«o como ñtreinamentoò para tais exames ou, 

para citar outro exemplo, uma valorização maior para as duas áreas nas quais os 

exames se concentram ï Língua Portuguesa e Matemática, do que outras áreas do 

conhecimento. Isso pode ser identificado na quantidade de períodos semanais 

dedicados a cada área. Enquanto Português e Matemática dispõem de cinco 

períodos, História, Geografia e Artes dispõem de três, dois ou um período semanal. 

Sabe-se que essa face pragmática dos currículos escolares não é privilégio 

de Joinville e que os estudos que evidenciam a supervalorização dessa perspectiva 

de educação têm ampliado essa discussão já há algum tempo. O caso de Joinville, 

porém, potencializa esse discurso, que já é comum nos currículos brasileiros, na 

medida em que o sentido hegem¹nico de ñcultura da cidadeò objetiva para o 

trabalho. Assim, o discurso de ñsucesso pelo trabalhoò e forma­«o para o trabalho 
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também são potencializados, al®m da especificidade da ñeduca­«o premiadaò, que 

vem sendo mantida como uma característica do lugar.  

Essas leituras são importantes na medida em que os próprios sujeitos da 

educação e, consequentemente, das construções curriculares da cidade ï nesse 

caso, os professores, gestores e equipe pedagógica da escola ï internalizam essas 

concepções, de modo que não é raro ouvir algu®m discursar que ñmatem§tica ou 

portugu°s s«o mais importantes do que outras disciplinasò. Al®m disso, h§ claras 

repercussões curriculares na medida em que alguns campos de estudo dispõem de 

mais tempo de trabalho com os estudantes do que outros. 

De outra óptica, esses mesmos sujeitos professores têm, nos últimos anos, 

revivido práticas de movimentos operários na cidade, ora mais tímidos, ora mais 

atuantes. Tais movimentos, em Joinville, estão organizados em um único sindicato 

dos servidores municipais, indiferente da categoria de trabalho, que, apesar de ser 

alvo de críticas da imprensa e de parte da população, e têm construído uma prática 

de luta social que também contribui no redimensionamento da mentalidade da 

ñcidade da ordemò e, assim, de certa forma, uma educação para a luta social. A 

aproximação dos professores, das demais categorias de trabalho público com 

movimentos diferenciados amplia a força e dimensão de luta trabalhista. Nessa 

perspectiva, é importante citar também os sindicatos de trabalhadores da indústria, 

de professores do setor privado e da rede estadual têm engrossado essa recente 

movimentação sindical da cidade. 

São esses sujeitos, enfim, com a marca da migração, seja em sua própria 

história de vida ou na história de vida de muitos de seus estudantes, com o fardo de 

levar adiante a ñeduca­«o premiadaò, ainda que esse status possa ser questionado, 

com o peso de viver nessa urbanidade industrial da ñcidade da ordem e do trabalhoò 

e que, por isso, ao reivindicar seus direitos junto ao movimento sindical e outros 

movimentos sociais, sofrem com discursos conservadores, que constituem e são 

constituídos pela cidade e que, com a sua história de vida, dialogam, constroem e 

colocam em andamento essas propostas curriculares. São estes corações que 

batem aqui. É essa identidade que percebo na rede municipal, na educação e na 

cidade como um todo. Essa leitura se assenta, mais uma vez, nas ideias de Miranda 

(2007, p. 206), quando ela escreve que: 
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A especificidade do lugar e os elos com a memória local podem funcionar 
como elementos mediadores do saber do professor e da valorização que ele 
faz do conhecimento histórico e, nesse sentido, é possível circunscrever tal 
conhecimento entre o habitus, derivado da prática escolar e da história da 
disciplina, e os contextos culturais locais. 

 

 

Fontes e Recortes, Teorias, Epistemologias e Métodos ï As Escolhas para o 

Jogo 

 

 

Destaco que, até este ponto do trabalho, na apresentação do memorial e em 

uma descrição sobre a cidade de Joinville como forma de introduzir a leitura e as 

inquietações e problemáticas de pesquisa, o texto foi conduzido na primeira pessoa 

do singular. A partir daqui, com a marcação do encontro com a professora 

orientadora, com a linha de pesquisa do Mestrado em Educação da UNVILLE e com 

um grupo de pesquisa que envolve pesquisadoras e pesquisas interinstitucionais e 

os autores das bibliografias estudadas nesse grupo, o trabalho se inscreve em uma 

produção mais ampla, de caráter coletivo, na medida em que o grupo e a 

orientadora interferem direta e indiretamente na escrita do trabalho, mesmo ele 

sendo de minha autoria. Por isso, optamos por organizar o texto na primeira pessoa 

do plural, escolha pouco usual em trabalhos científicos, mas acreditamos na sua 

força de destaque ao caráter coletivo de uma autoria. Concordamos com Michel 

Foucault (2001, p. 274) quando ele diz que ño nome do autor n«o est§ localizado no 

estado civil dos homens, não está localizado na ficção da obra, mas na ruptura que 

instaura um certo grupo de discursos e seu modo singular de serò. Dessa forma, 

assumo em primeira pessoa do singular uma autoria que garante a tessitura do 

texto, a criação da textualidade em forma de uma dissertação de mestrado, porém, 

na primeira pessoa do plural, entendendo que essa escrita diz também sobre um 

grupo de discursos de que me aproprio, com que dialogo e que continuarei 

produzindo a partir dessa pesquisa. Passamos, nessa subdivisão do texto, a 

apresentar as fontes de pesquisa e os recortes privilegiados e, na sequência, a 

teorias, epistemologias e métodos de análise que escolhemos neste ñjogoò. Para a 

escalação, da maneira como definimos, propomos um jogo coletivo, cada ñpe­aò 

com funções específicas, mas jogando para o grupo, pois individualmente não 
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alcan­ar²amos nosso objetivo, o ñgolò. Isso significa que, ao escolher teorias e 

métodos, acabamos também recortando maneiras de ver as fontes. 

O encontro com o grupo de pesquisa produziu um desenho mais claro das 

inquietações como professor de História da rede municipal e a verificação de que 

existe uma ausência de estudos científicos especificamente sobre as políticas 

curriculares de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville. Partindo dessa 

constatação, nossos esforços durante esses meses de trabalho inauguram, de certa 

forma, essas reflexões que esperamos ser contínuas, com a apresentação desta 

pesquisa documental que aconteceu, num primeiro momento, nos arquivos da 

Secretaria de Educação de Joinville, e permanentemente no tempo de duração da 

pesquisa em bibliotecas e sítios virtuais, como formas de acessar os documentos 

complementares e referenciais bibliográficos utilizados para a análise.  

Nesses documentos curriculares, dentre muitas possibilidades de recorte de 

análise, optamos por nos debruçar nos sentidos de sujeito e tempo problematizados, 

evidenciados e discursados pelas políticas curriculares. A escolha desses conceitos 

em específico para a análise do currículo se baseou na percepção de que ambos ï 

sujeito e tempo ï são conceitos fundamentais na epistemologia da ciência História. 

Isso significa afirmar que não há concepção de História sem concepção de sujeito e 

de tempo e, por esse motivo, são ideias amplamente discutidas na formação 

acadêmica do professor e, por extensão, têm centralidade também no currículo. 

Do ponto de vista do problema de pesquisa, nosso interesse foi pautado nas 

seguintes interrogações: O que nos dizem essas políticas curriculares sobre sujeitos 

e tempos? Quais concepções de sujeito e de tempo histórico elas mobilizam? Que 

sentidos de sujeito e de tempo engendram? Em que momentos elas se aproximam e 

se distanciam das discussões do campo da História e das Ciências Humanas? 

É válido ressaltar desde já que o texto foi organizado levando-se em conta os 

estudos teóricos realizados em meio ao processo de pesquisa, e esses estudos 

suscitaram diversas outras questões potentes e que são tangenciais às perguntas 

de pesquisa evidenciadas acima. Optamos por permanecer com essas perguntas no 

decorrer da textualidade no sentido de mobilizar o próprio movimento de pesquisa, 

sem, porém, nos comprometermos a responder a tais questionamentos tangenciais, 

uma vez que há um tempo pré-delimitado de trabalho. Sendo assim, nos limitamos a 

problematizar e a responder as questões de pesquisa acima, reservando a potência 

dessas outras questões na inspiração para trabalhos futuros. 



25 
 

Ainda nessa perspectiva, ao explicitar o que pretendemos realizar nesse 

processo de pesquisa, convém também deixar claro o que não pretendemos fazer. 

Em outras palavras, nossa pretensão não foi apontar erros e acertos, 

potencialidades e fragilidades dos currículos construídos na história do currículo da 

disciplina de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville, mas nosso objetivo 

é, sim, realizar uma análise para melhor compreender os problemas de pesquisa. 

Não intentamos, também, ao final, propor um receituário de mudanças no currículo 

por entender que uma pesquisa/análise não necessariamente deva ou tenha 

autoridade para algo tão complexo. Sobre isso, no máximo ousamos sugerir 

possibilidades de reflexões que podem ajudar a pensar outras possibilidades de 

construção curricular, a partir de outras perspectivas e referenciais. 

As informações com as quais se construiu a narrativa da trajetória histórica do 

currículo em análise foram frutos de nossa participação no processo de construção 

deste documento curricular a partir do momento em que passamos a fazer parte do 

quadro de professores da Rede Municipal de Ensino de Joinville. Elas foram, ainda, 

resultado de nossas próprias curiosidades e indagações, muitas vezes conversando 

com colegas professores com mais tempo de trabalho e, consequentemente, mais 

tempo participando e vivenciando essas construções. Ressaltamos que essa 

curiosidade nos contaminou desde que o primeiro documento curricular nos foi 

entregue no início da trajetória como professores e antes mesmo de se pensar em 

projeto de pesquisa de mestrado, curiosidade esta ligada à necessidade e interesse 

em embasar nossa prática cotidiana em sala de aula. Foi possível também obter 

informações acerca do processo de constituição desses documentos analisando os 

próprios, que, mesmo de forma fragmentada, deixam pistas de seu processo de 

concepção. 

Em Joinville, antes da concepção do primeiro documento curricular que 

analisamos, denominado ñProposta Curricular de Hist·riaò, datado de 1997, n«o 

havia um documento curricular base para as escolas da rede municipal, ou seja, os 

documentos que são analisados nessa pesquisa seguiam o fluxo do contexto 

nacional. Para efeitos administrativos e de gestão educacional, podemos afirmar que 

já existia a Rede Municipal de Ensino de Joinville, porém, no sentido das políticas de 

curr²culo, ainda n«o se tratava, de fato, de uma ñredeò, uma vez que tanto os anos 

iniciais e finais estavam fragmentados, quanto não havia nenhuma orientação que 
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garantisse o mínimo de intersecção com os demais currículos de outras redes do 

sistema nacional.  

Na medida em que os anos finais do Ensino Fundamental passam a ser 

responsabilidade também da educação municipal, a partir da década de 1990 

(política esta de âmbito nacional e amparada na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional ï LDB nº 9.394/96, que divide as atribuições dos entes 

federativos, sendo Municípios responsáveis pela Educação Infantil e pelo Ensino 

Fundamental, os Estados pelo Ensino Médio e a União pelo Ensino Superior), as 

políticas curriculares municipais foram pressionadas a uma organicidade maior. 

Apesar disso, é importante destacar ainda que não havia e não há impedimento 

legal dos Estados em atuarem também no oferecimento do Ensino Fundamental, e 

que essa oferta, em Santa Catarina, se divide em regime de colaboração entre as 

duas esferas. 

Antes desse primeiro documento curricular, de 1997, houve a intenção, que 

acabou sendo mal sucedida, de adotar a Proposta Curricular de Santa Catarina, e, 

em contrapartida, os próprios professores de cada escola organizavam seu 

currículo, com auxílio dos técnicos da Secretaria de Educação, que, por sua vez, se 

utilizavam de diversas propostas curriculares, tanto de outras redes públicas quanto 

de escolas particulares de Joinville. 

Dessa forma, os documentos analisados nessa pesquisa abarcam o 

movimento curricular dessa rede, desde que passou a se caracterizar como ñredeò 

do ponto de vista do currículo, ou seja, desde que passou a ter um documento base 

que valesse para todas as suas escolas. Essa informação nos ajuda a descortinar a 

trajetória de nosso recorte documental, assim como nossos critérios de recorte.  

A pesquisa toma como objeto os seguintes documentos: 1) Proposta 

Curricular de História ï 1ª a 8ª Série, remetido à Divisão de Ensino da Secretaria da 

Educação e Cultura de Joinville, datado de 1997 (ANEXO A); 2) Proposta Curricular 

de História ï 1ª a 8ª Série, remetido à Divisão de Ensino da Secretaria da Educação 

e Cultura, datado de 1998 (ANEXO B); 3) Proposta Curricular de História ï Ensino 

Fundamental, remetido à Divisão de Ensino da Secretaria de Educação e Cultura, 

com data de 2001 (ANEXO C); 4) Programa de Ensino ï História ï 5ª a 8ª série, 

remetido à Secretaria de Educação, com datação de 2008 (ANEXO D); e 5) Matriz 

Curricular de História, discutido e elaborado em 2010 e colocado em prática nas 

escolas em 2011 e que vigora até o presente momento (ANEXO E). Nossas análises 
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levam em consideração contextos fabricados por outros documentos de âmbito 

nacional, como a Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, além de produções de âmbito estadual, como as várias 

versões da Proposta Curricular de Santa Catarina, que, embora não sejam 

documentos centrais de análises, são considerados tangencialmente.  

No projeto de pesquisa apresentado ao Mestrado em Educação da UNIVILLE, 

nossa intenção inicial era uma análise que se restringisse aos anos finais do Ensino 

Fundamental, com a justificativa de que esse é o campo de trabalho docente do 

pesquisador e, consequentemente, o campo em que há certa ñzona de confortoò 

para a análise, no sentido de não se aventurar em terrenos desconhecidos do ponto 

de vista da prática docente. Além disso, pela participação ativa do pesquisador a 

partir de seu ingresso na Rede Municipal de Ensino de Joinville, seria este o 

segmento com o qual o trabalho visaria contribuir nas reflexões empreendidas. 

Durante o processo de qualificação, porém, diante de questões apresentadas 

nas análises sobre os sentidos de sujeito em andamento naquele momento da 

pesquisa, veio o encorajamento para ampliar as análises nesse campo do currículo 

como possibilidade de encontrar outros sentidos de sujeitos diferentes daquele 

encontrado nos currículos dos anos finais. Essa possibilidade veio a partir da 

hipótese de que, nos anos iniciais, a formação generalista em pedagogia talvez 

concebesse um currículo construtor de outras dinâmicas, concepções, 

complexidades, liberdades, ousadias, sujeitos e até mesmo detentor de regimes 

administrativos e organizativos na rede. Essa constatação, aliás, nos fez refletir até 

mesmo sobre a abstra­«o da nomenclatura ñanos finaisò e ñanos iniciaisò, uma vez 

que nos parecem mais duas escolas diferentes ocupando o mesmo espaço do que 

uma continuidade propriamente, e isso alimentou-nos com a vontade e coragem de 

ampliar as perspectivas de análise de pesquisa. Assim, o recorte foi ampliado 

também para a análise dos currículos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Além disso, uma análise teste, recortando apenas o conceito de sujeito de somente 

um dos documentos curriculares, foi realizada, apresentada e publicada nos Anais 

da X Anped Sul, e a partir dessa experimentação, a ampliação do recorte nos 

documentos curriculares se tornou possível e necessária para o crescimento e 

complemento da análise. 

A princípio, havíamos também decidido por analisar os sentidos de tempo e 

sujeito em todos os documentos referendados anteriormente. No entanto, essa 
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análise teste apontou, na qualificação da pesquisa, para outro recorte. Escolhemos 

analisar o documento atual, construído em 2010 e implantado a partir de 2011, e, a 

partir dos sentidos encontrados nele, voltarmos ao passado nos demais documentos 

seguindo as trilhas das construções dos sentidos e percebendo possíveis rupturas 

ou manutenção e consolidação de velhos sentidos. Dessa forma, não são 

priorizadas nessa dissertação as análises lineares dos documentos no tempo, mas, 

a partir dos sentidos vigentes, voltamos a outros passados construídos pela rede.  

Nosso campo de atuação nesta pesquisa é o campo do currículo e, nesse 

sentido, concordamos com Tomaz Tadeu da Silva e Antônio Flávio Moreira (1995) 

quando argumentam que o Curr²culo ® um ñterrit·rio contestadoò. Em outras 

palavras, é um espa­o de conflito, de uma ñguerraò por hegemonia. Nas palavras de 

Tomaz Tadeu (1990, p. 60):  

 

A definição daquilo que é considerado como sendo conhecimento escolar, 
nunca é um ato desinteressado e imparcial. É sempre resultado de lutas e 
conflitos entre definições alternativas, em que uma delas consegue se 
impor. 
 

 

Interessa-nos pensar justamente essa contestação, essa ausência de 

tranquilidade, pensar quais patrimônios esse Currículo preserva, quais 

possibilidades ele oferece ou poda, que potencialidades aciona e quais inibe. Quais 

são as possibilidades, da perspectiva do Currículo, com as peculiaridades que a 

construção curricular da Rede Municipal de Ensino de Joinville tem, de pensar outra 

escola? Quais lacunas essa escola fechada e institucionalizada no Currículo em 

rede oferece?  

A partir dessas inquietudes e interesses, pensamos que as possibilidades da 

discussão de currículo por meio das teorias do discurso são potentes ferramentas de 

análise cultural e política e podem trazer contribuições relevantes para essas 

discussões. O que buscamos é pensar possibilidades de aproximações e diálogos 

dos documentos curriculares de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville 

com a base teórica que elegemos como ideias-força para fundamentar as análises e 

leituras dos documentos, tais como: Carmen Teresa Gabriel (2011 e 2013), Sandra 

Mara Corazza (2001) e Elizabeth Macedo (2006 e 2009). Pode-se traduzir essa 

potência nas palavras de Alice Casemiro Lopes (2006, p. 8):  
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As lutas que constituem os currículos são, portanto, simultaneamente 
políticas e culturais. Para entendê-las, parece-me importante compreender 
os discursos hegemônicos que buscam atribuir sentidos e significados fixos 
ao currículo e as comunidades que garantem a disseminação desses 
discursos. 
 

 

A escolha metodológica para a presente pesquisa são as Teorias do 

Discurso. Por meio das Teorias do discurso, os documentos que servem de base, 

parâmetro e amparo legal para as políticas curriculares de História da Rede 

Municipal de Ensino de Joinville (Parâmetros Curriculares Nacionais, Propostas 

Curriculares de Santa Catarina, Lei de Diretrizes e Bases e Constituição de 1988), 

assim como as próprias políticas, são analisados. Nessa perspectiva, para Carmen 

Teresa Gabriel (2013, p. 46): 

 

A potência analítica do termo discurso está justamente no fato de ele propor 
uma forma de enfrentamento das complexas relações entre pensamento e 
realidade, sujeito e objeto, simbólico e material. Nessas abordagens, nas 
quais nos inspiramos, o discurso não é percebido como uma operação 
mental, ideal, em oposição à ação ou à realidade. Ele é relacional e da 

ordem do material. Uma categoria que une palavras e ações. 
 

A partir disso, a proposta é apropriar-se de construções teóricas que 

viabilizem a reflexão sobre a construção hegemônica de sentidos de tempo e sujeito 

nos jogos de linguagem contidos nas políticas curriculares, especialmente por meio 

das teorias de Ernesto Laclau (2011). 

 Para Laclau (2011), todo discurso é uma luta política por significação. Isso 

quer dizer que nada possui significado em si, tudo é, nas palavras do autor, 

essencialmente, ñsignificante vazioò. A existência dos ñsignificantes vaziosò, ou seja, 

sem significado pré-determinado, é o que possibilita a disputa por hegemonia nessa 

significação, denominada pelo autor de luta por hegemonia de sentidos. Essa luta 

por hegemonia de sentidos é a disputa entre as demandas de duas identidades 

particulares que, ao alcançarem o status hegemônico, tornam-se provisoriamente 

significações universais. Nas palavras do autor: 

 

O universal não tem nenhum conteúdo próprio, mas é uma plenitude 
ausente, ou melhor, o significante da plenitude em si, da própria ideia de 
plenitude; o universal só pode surgir do particular, pois a negação de um 
conteúdo particular transforma este no símbolo de uma universalidade que 
o transcende; como, no entanto, o universal ï tomado em si mesmo é um 
significante vazio, qual conteúdo particular o simbolizará é algo que não 
pode ser determinado por uma análise do particular em si nem do universal 
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em si. A relação entre os dois depende do contexto do antagonismo e é, no 
estrito sentido do termo, uma operação hegemônica. (LACLAU, 2011, p. 41) 

 

 O preenchimento desses ñsignificantes vaziosò se dá por meio da formação de 

ñcadeias de equivalênciaò que, quando se tornam sentidos hegemônicos, realizam-

se contingencialmente como significações universais de determinados significados. 

Para Laclau (2011, p. 66): ña sociedade gera um vocabul§rio de significantes vazios, 

cujos significados temporários decorrem de uma competição políticaò. 

Não é preciso uma pesquisa sistemática para a observação de que, na 

formação inicial do docente de História, a trajetória de estudos, leituras e discussões 

ñdirecionaò a criticar determinadas concep­»es, sendo que duas delas s«o as 

concepções de sujeito e de tempo. Isso significa que algumas concepções são 

criticadas e desconstruídas, e outras, privilegiadas como supostamente mais 

interessantes para o futuro professor de História. De maneira geral, não seria um 

exagero afirmar que, na formação inicial do professor de História da qual fizemos 

parte, concepções de tempo histórico de orientação linear ou cíclica relacionadas às 

teorias tradicionais ou positivistas da História são refugadas no estudo da Teoria da 

História, assim como na perspectiva da História Ensinada. Concepções de tempo 

vinculadas às teorias críticas marxistas, o materialismo histórico, são criticadas da 

perspectiva da produção historiográfica, principalmente por seu caráter teleológico e, 

assim, determinista da História, mas, do ponto de vista da História Ensinada, são 

implicitamente aceitas, principalmente se fizermos a ligação necessária com o 

conceito de sujeito privilegiado nessa formação. 

A ideia de sujeito mais propagada nas aulas da graduação em História da 

qual fizemos parte é a concepção de sujeito moderno, o ñSujeito da Educaçãoò de 

que fala Tomaz Tadeu da Silva (2000). Trata-se do sujeito que faz a sua própria 

história, livre, autônomo, ativo, crítico, cidadão, idealizado, que é capaz de 

transformar a realidade, de emancipar-se e de revolucionar, em contraposição ao 

sujeito passivo, assujeitado e conformado. Se esses não são os sujeitos a priori que 

encontraríamos nas escolas, seriam os sujeitos que desejar²amos ñformarò por meio 

da educação escolarizada. Nessa perspectiva, a concepção materialista da História 

e, por extensão, de tempo histórico, que é, também, conforme discutiremos adiante, 

linear, teleológica e determinista, é plenamente aceita na medida em que liga o 

sujeito que deseja emancipar a uma concepção de tempo e de História que tem em 

sua teleologia o ñfimò da mudan­a social, pol²tica e econ¹mica. 
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É relevante pontuar, ainda, a preocupação em colocar em pauta as 

discussões da escola dos Annales a respeito da discussão de tempo histórico, em 

especial, na perspectiva da pesquisa em Hist·ria e na perspectiva de ñfazer com 

queò os estudantes percebam as m¼ltiplas temporalidades sob as quais a História 

pode ser analisada, evocando aqui as reflexões de Fernand Braudel (1983) sobre o 

tempo. Essas memórias de práticas dos ñtempos da gradua­«oò ajudam a evidenciar 

o que percebemos enquanto discurso hegemônico, mas é necessário lembrar as 

memórias evocadas com alguns anos de distanciamento cronológico. 

Após a formação inicial na graduação, outros saberes nos apontam caminhos 

na prática docente, como, por exemplo, o das políticas de currículo. Embora as 

práticas dos professores nem sempre sigam sistematicamente uma prescrição 

normativa, e esse assunto mereça uma pesquisa específica, mas não é o objeto 

dessa investigação, interessa-nos perceber nessas políticas as intenções de 

regulação das práticas docentes. O que nos dizem essas políticas? Quais 

concepções, nesse caso de sujeito e de tempo, elas mobilizam? Que sentidos de 

sujeito e de tempo engendram? Em que momentos elas se aproximam e se 

distanciam das discussões do campo da História e das Ciências Humanas? Quais 

possibilidades de construir reflexões curriculares diferentes das já postas, isto é, 

com referenciais teóricos diferentes, considerando-se o dado contexto de produção 

que o documento oferece? Refletir a respeito do que nos interroga 

permanentemente nessas questões e, por meio dessas reflexões, trazer algumas 

contribuições da perspectiva do lugar acadêmico da análise de políticas curriculares 

são pretensões que movem esta escrita. No segundo capítulo, os conceitos de 

sujeito e de tempo, assim como sua interligação com o Ensino de História, serão 

focalizados com mais atenção. 

O campo que escolhemos problematizar é o dos estudos do Currículo, o que 

significa dizer que nossos documentos e fontes poderiam nos anunciar múltiplos 

discursos. No entanto, inquieta-nos perseguir os sentidos de sujeito e tempo nessas 

políticas. Nessa perspectiva, questionamos: Quais jogos de linguagem engendram 

sentidos de sujeito e de tempo nas políticas curriculares do Ensino de História, anos 

finais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Joinville, de 1997 a 

2011? 

A partir disso, interessa-nos, sobretudo, problematizar e entender como os 

ñsignificantes vaziosò ñSujeitoò e ñTempoò adquirem significados hegem¹nicos, 
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mesmo que provisórios, e quais disputas de poder por significação estão envolvidas 

nesse processo. Nossos objetivos, em outros termos, podem ser expressos também 

nas palavras de Alice Casimiro Lopes (2011, p. 177): 

Podemos dizer, nos termos de Laclau (2006), que os significados flutuam 
nos significantes e vão sendo provisoriamente fixados em função das 
articulações desenvolvidas nas lutas políticas. Procuramos, assim, 
identificar esses significantes flutuantes, visando a entender as possíveis 
articulações na constituição da política de currículo. 

 

 

A Disposição dos Argumentos em Campo 

 

 

Neste trabalho, optamos por não reservar um capítulo especificamente para a 

discussão de escolhas epistemológicas, teóricas e metodológicas. Ao invés disso, 

decidimos por inserir essas discussões na textualidade de forma fluida, menos rígida 

e ao mesmo tempo contínua na medida da necessidade para o embasamento, 

argumentação e entendimento da discussão. Desse modo, as discussões se iniciam 

já na introdução, conforme verificamos acima, em aspectos como o recorte, o 

método e aspectos teóricos privilegiados que são discutidos, mas essas discussões 

são mobilizadas novamente no decorrer dos capítulos. 

No primeiro capítulo, o objetivo é debater, em jogo coletivo, conforme 

discutimos anteriormente, o que entendemos, definimos e escolhemos como teorias, 

epistemologias, métodos e recortes de pesquisa, além de marcar a história da 

constituição dos documentos curriculares da disciplina de História da Rede Municipal 

de Ensino de Joinville. Para tanto, apresentaremos o contexto de produção dos 

documentos curriculares, além de problematizar sua articulação com as políticas 

curriculares no âmbito nacional, estadual e municipal, por meio dos seguintes 

documentos: Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional ï Lei 9.394/96, os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Proposta 

Curricular de Santa Catarina.  

No segundo capítulo, detivemo-nos a discutir conceitos implicados na 

problemática desta pesquisa e que consideramos caros ao Ensino de História e aos 

Currículos de História. Nos Currículos da Rede Municipal, a escolha foi 

problematizar mais amplamente dois conceitos: Tempo e Sujeito. Nessa parte, 

portanto, esses conceitos são reconstruídos em sua perspectiva histórica e 
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epistemológica com o objetivo de contextualizá-los em nossa análise. O argumento 

para esse movimento consiste na evidência de que tanto o tempo quanto o sujeito 

são conceitos sempre em pauta na formação docente em História e, de alguma 

forma, estarão mobilizados nos documentos curriculares construídos por esses 

profissionais.  

O terceiro e o quarto capítulos são destinados às análises dos sentidos de 

sujeito e tempo, respectivamente, nas políticas curriculares. Problematizamos os 

discursos dos documentos em análise com a perspectiva de entender os jogos 

discursivos que fazem parte da disputa por hegemonia de sentidos por meio da 

construção de ñcadeias de equivalênciasò constituidoras de sentidos de sujeito e de 

tempo, respectivamente, e as possibilidades de antagonismos e deslocamentos 

dessas cadeias para a formação de outras, na disputa hegemônica de sentidos. 
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1 CURRÍCULO DE HISTÓRIA DA REDE MUNICIPAL DE JOINVILLE: ALGUMAS 

HISTÓRIAS E INQUIETAÇÕES 

 

 

O que segue neste primeiro capítulo são as discussões acerca da opção 

epistemológica desta pesquisa ï os Estudos Culturais e aspectos das teorias do 

discurso como metodologia de análise de Ernesto Laclau, na obra Emancipação e 

Diferença (2011) ï e, a partir dessas duas discussões, ampliamos também a 

discussão do campo do Currículo já iniciada na introdução. Optamos, no entanto, 

por não destinar um capítulo específico para a fundamentação teórica da pesquisa. 

Cumpre, também neste primeiro capítulo, situarmos uma narrativa que busca 

apresentar algumas informações do contexto de produção dos documentos/políticas 

curriculares da disciplina de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville ï 

nossa empiria, que foi lida a partir da opção epistemológica citada. Apresentaremos 

os documentos curriculares e seu contexto de produção, além de problematizar sua 

articulação com as políticas curriculares no âmbito Estadual e Federal, por meio, 

fundamentalmente, dos seguintes documentos: Constituição Federal, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï Lei 9.394/96, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais e a Proposta Curricular de Santa Catarina. A escolha desses documentos 

se justifica por eles servirem de base, parâmetro e amparo legal para as políticas de 

Ensino de História em âmbito estadual e nacional. É importante destacar que 

entendemos essa escrita articulada; por isso, houve a decisão de apresentar os 

documentos ao mesmo tempo em que a escrita é discutida junto aos outros aspetos 

do capítulo. 

 

 

1.1 Estudos Culturais ï A Escolha Epistemológica para o Jogo 

 

 

Consideramos fundamental marcar as opções teóricas dessa pesquisa após 

as histórias que contextualizam o trabalho, para que se leia, a partir daqui, também 

nossas concepções de sociedade e conhecimento evidenciadas na base 

epistemológica e entremeadas no interior das análises dessa pesquisa. Ou seja, é a 

partir dessas leituras que constituiremos nossas análises e buscaremos entender 
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possibilidades de construções diferentes das já existentes nos documentos 

curriculares que temos como fonte. A referência epistemológica das leituras são os 

teóricos que se aproximam dos Estudos Culturais, conceito este problematizado a 

seguir.  

Os Estudos Culturais têm origem na Inglaterra, na década de 1950, por meio 

dos trabalhos de Richard Hoggart, na pesquisa ñThe Uses of Literacyò (1957), e 

Raymond Willians, com a obra ñCulture and Societyò (1958). Posteriormente, já nos 

anos 1960, os referenciais consolidados que narram o surgimento dos Estudos 

Culturais citam também a figura do historiador Edward Thompson e seu livro ñThe 

Making of the English Working-classò (1963). No dizer de Ana Carolina Escosteguy 

(2010, p. 29): 

 

O primeiro é em parte autobiográfico e em parte história cultural do meio do 
século XX. O segundo constrói um histórico do conceito de cultura, 
culminando com a ideia de que a ñcultura comum ou ordin§riaò pode ser 
vista como um modo de vida em condições de igualdade de existência com 
o mundo das Artes, Literatura e Música. E o terceiro reconstrói uma parte da 
história da sociedade inglesa de um ponto de vista particular ï a história 
ñdos de baixoò. 

 

Para Stuart Hall (2003, p. 69), ño livro de Hoggart teve como referência o 

ódebate culturalô há muito sustentado nas discussões acerca da ósociedade de 

massaôò e prop¹s-se a ler a cultura da classe trabalhadora em busca de valores e 

significados incorporados em seus padrões e estruturas como se fossem textos, 

sendo que a aplicação desse método em uma cultura viva, além da rejeição da 

polarização entre baixa e alta cultura vigentes nos debates de então, foram, segundo 

Hall, desvios radicais.  

Enquanto isso, a obra de Raymond Willians para Escosteguy (2010, p. 29) 

fornece um olhar diferenciado sobre a História Literária, mostrando que a cultura é 

uma categoria-chave que conecta a análise literária com a investigação social.  

Já os escritos de Edward Thompson, nos pensamentos de Hall (2003, p. 69), 

foram um trabalho pensado dentro de tradições históricas específicas: a 

historiografia marxista inglesa e a História Econômica e do Trabalho. Thompson 

porém, destaca questões de cultura, consciência e experiência e por isso rompe 

com o evolucionismo tecnológico e economicismo evolucionista.  

Apesar do protagonismo dos três autores citados e suas obras, Hall (2003, p. 

69) ressalta que  
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Não eram, em caso algum, ñlivros textosò para a funda­«o de uma nova 
subdisciplina acadêmica: nada poderia ter sido mais estranho ao seu 
impulso intrínseco. Quer fossem históricos ou contemporâneos em seu foco, 
eles próprios constituíam respostas às pressões imediatas do tempo e da 
sociedade em que foram escritos, ou eram focalizados, ou organizados por 
tais respostas. 

 

É importante ressaltar que esses intelectuais possuem em comum a ligação 

com as movimentações iniciais da Nova Esquerda Britânica (New Left), assim como 

movimentos sociais, como o Workerôs Educational Association, dedicado à educação 

de trabalhadores, e publicações, como a New Left Rewiew, que surgiram no 

contexto de afrontamento à esquerda autoritária, em especial ao stalinismo. 

Apesar disso, não se pode afirmar que os autores-fundadores do campo de 

estudo possuíam uma intervenção epistemológica coordenada entre si, mas sim, 

preocupações comuns, abrangendo basicamente relações entre história, sociedade 

e cultura. Nas palavras de Storey (apud Escosteguy, 2010, p. 32): 

 

O que os une é uma abordagem que insiste em afirmar que através da 
análise da cultura de uma sociedade ï as formas textuais e as práticas 
documentadas de uma cultura ï é possível reconstituir o comportamento 
padronizado e as constelações de ideias compartilhadas pelos homens e 
mulheres que produzem e consomem os textos e as práticas culturais 
daquela sociedade. £ uma perspectiva que enfatiza a ñatividade humanaò, a 
produção ativa da cultura, ao invés de seu consumo passivo.  

 

Ainda que não fazendo parte do grupo inicial de intelectuais, é importante citar 

também a importância de Stuart Hall para o início dos Estudos Culturais. Na leitura 

de Ana Carolina Escosteguy (2010, p. 29):  

 

Avalia-se que, ao substituir Hoggart na direção do Centro, de 1968 a 1979, 
[Stuart Hall] incentivou o desenvolvimento da investigação de práticas de 
resistência de subculturas e de análises dos meios massivos, identificando 
seu papel central na direção da sociedade; exerceu uma função de 
ñaglutinadorò em momentos de intensas distensões teóricas e, sobretudo, 
destravou debates teórico-políticos, tornando-se um ñcatalizadorò de 
inúmeros projetos coletivos. Tem uma abundante produção de artigos, 
sendo que sua reflexão faz parte da maioria das coletâneas mais 
importantes sobre estudos culturais, sejam eles publicados pelo próprio 
Centro ou não. 

 

Observamos ser relevante marcar também que os Estudos Culturais, 

enquanto campo te·rico ñinstitucionalizadoò, nascem em 1964 com a fundação, na 

Universidade de Birmingham ï Inglaterra, do Centre for Contemporary Cultural 
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Studies (CCCS), ligado ao English Department dessa universidade e sob a direção 

de Hoggart. 

Pode-se afirmar, ainda, que esta é uma versão possível acerca do surgimento 

dos Estudos Culturais, na interpretação de Escosteguy (2010, p. 30): 

 

Em contraposição a essa versão dominante, afirma-se que em outras 
localidades e em outros momentos podem ser identificadas ñoutrasò origens 
para esse campo de estudos. Enfim, a existência de diferenças nacionais e 
a confluência de um conjunto particular de propostas de cunho teórico- 
-político geraram outros exemplos de estudos culturais que desestabilizam a 
narrativa sobre uma origem centrada, sobretudo, em Birmingham, na 
Inglaterra. 

 

 É sob o conceito de cultura que os intelectuais relacionados aos Estudos 

Culturais concentraram e convergiram suas reflexões, e é na mudança e ampliação 

a respeito desse conceito que as contribuições epistemológicas desses autores têm 

maior destaque. Como um primeiro ponto, os Estudos Culturais se pautam por 

questionarem hierarquias elitistas e preconceituosas entre as práticas culturais em 

oposi­»es de ñn²vel culturalò, como cultura ñaltaò e cultura ñbaixaò, cultura ñsuperiorò e 

ñinferiorò, cultura ñburguesaò e cultura ñoper§riaò, ou cultura ñeruditaò e cultura 

ñpopularò. 

A partir dessa ideia-base, o conceito de cultura se expande para um 

entendimento antropológico de cultura, deixando gradativamente de representar ño 

que de melhor se disse e se fez na hist·ria humanaò, ou seja, o domínio das artes e 

das ñgrandes obrasò, e passa gradativamente a incluir todas as formas de pr§ticas 

sociais, de modo que, a partir daí, pode-se se falar não em cultura, mas em culturas, 

no plural. Se todas as práticas sociais são cultura, todas as pessoas produzem 

cultura, ou seja, a postura dos sujeitos frente à produção cultural é de ser ativo. 

Nessa perspectiva, os intelectuais ligados aos Estudos Culturais vão se interessar 

por estudar e ñdar vozò a express»es culturais n«o ñtradicionaisò no campo 

acadêmico, ou seja, que não se enquadrariam como ñalta culturaò, ou ainda, em 

outras palavras, o que denominamos cultura popular, aquilo que é ordinário. Esse 

movimento desloca o conceito de cultura e legitima todas as formas de expressões 

culturais como inclusas igualmente na categoria ñculturaò. Trata-se de uma 

politização do conceito. Na leitura de Ana Carolina Escosteguy (2010, p. 32):  
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É possível apontar, a partir daí, duas grandes reorientações na análise 
cultural proposta pelos estudos culturais: o padrão estético-literário de 
cultura, ou seja, aquilo que era considerado ñs®rioò no ©mbito da literatura, 
das artes e da música passa a ser visto apenas como uma expressão da 
cultura. Esta refere-se, então, a um amplo espectro de significados e 
práticas que move e constitui a vida social. O fato de se alargar o conceito 
de cultura, incluindo práticas e sentidos do cotidiano, propiciou, por sua vez, 
uma segunda mudança importante: todas as expressões culturais devem 
ser vistas em relação ao contexto social das instituições, das relações de 
poder e da história.  

 

Os Estudos Culturais podem ser pensados como um movimento ou uma 

organização de caráter político e teórico. Do ponto de vista político, como já citado 

anteriormente, em sua origem, a ligação de seus integrantes com movimentos 

políticos e sociais relacionadas à Nova Esquerda Inglesa (Workerôs Educational 

Association, Campaing for Nuclear Disarmament, dentre outros), assim como a 

perspectiva de defesa histórica de movimentos e grupos em desvantagem 

estratégica no seio do capitalismo, relacionada, por exemplo, com as discussões de 

raça/etnia, feminismo, colonialismo, dentre outras. Para Richard Johnson (2000, p. 

14): 

 

Mais importantes, em nossa história recente, têm sido as críticas advindas 
do movimento das mulheres e das lutas contra o racismo. Esses 
movimentos e lutas têm aprofundado e ampliado os compromissos 
democráticos e socialistas que foram os princípios importantes da primeira 
ñNova Esquerdaò. Se o pessoal era j§ pol²tico na primeira fase da 
Campanha para o Desarmamento Nuclear, ele era estranhamente desligado 
da questão de gênero. As fundações democráticas desses movimentos 
iniciais estavam, portanto, baseadas, de forma insegura, em uma nova 
forma de fazer política.  

  

 Esse caráter politizado dos estudos culturais está bastante vinculado à 

ampliação da noção de poder e à centralidade desse conceito para os Estudos 

Culturais. Na perspectiva marxista, de forma generalista, o poder tem caráter 

centralizado no Estado e em suas instituições, ligando-as às relações sociais de 

produção. Nos Estudos Culturais, a perspectiva pós-estruturalista de poder, ligada 

às teorizações de Michel Foucault (2006) e à ideia de micro-poderes, é a preferida. 

Nessa perspectiva, o poder é descentralizado, difuso e horizontal, pois não se trata 

de algo que uns possuem e outros não. Para Foucault (2006), o poder é algo que se 

exerce na sociedade, é uma relação social entre todos os seus indivíduos. 
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 Partindo disso, é uma característica dos Estudos Culturais o compromisso de 

investigar a cultura ligada às relações de poder. Para Jonhson (2000, p. 22), 

inclusive,  

 

temos que lutar, sobretudo, talvez, contra a falta de conexão que ocorre 
quando os Estudos Culturais são dominados por propósitos meramente 
acadêmicos ou quando o entusiasmo pelas formas culturais populares é 
divorciado da análise de poder e das possibilidades sociais.  

 

 Ou ainda, nas palavras de Marisa Vorraber Costa, Rosa Hessel Silveira e Luis 

Henrique Sommer (2003, p. 43), sintetizando as ideias de Sardar e Van Loon (1998) 

sobre os Estudos Culturais: 

 

Há, segundo estes dois autores, pelo menos cinco pontos distintivos dos 
EC. O primeiro é que seu objetivo é mostrar as relações entre poder e 
práticas culturais; expor como o poder atua para modelar estas práticas. O 
segundo é que desenvolve os estudos da cultura de forma a tentar captar e 
compreender toda a sua complexidade no interior dos contextos sociais e 
políticos. O terceiro é que neles a cultura sempre tem uma dupla função: ela 
é, ao mesmo tempo, o objeto de estudo e o local da ação e da crítica 
política. O quarto é que os EC tentam expor e reconciliar a divisão do 
conhecimento entre quem conhece e o que é conhecido. E o quinto, 
finalmente, refere-se ao compromisso dos EC com uma avaliação moral da 
sociedade moderna e com uma linha radical de ação política. 

 

No que diz respeito ao caráter teórico, ou até neste momento, mais 

enfaticamente o caráter metodológico, os Estudos Culturais rejeitam o status de 

disciplina acadêmica, basicamente por não se tratar de um campo unificado. É, 

efetivamente, uma área na qual diferentes disciplinas têm espaço e atuam 

conjuntamente e com diálogo aberto, com o objetivo de estudar aspectos culturais 

da sociedade. É um espaço de versatilidade teórica aberto a possibilidades e 

processos. Trata-se inclusive de uma insatisfação com as limitações de 

determinadas disciplinas no que concerne ao estudo da cultura. Na medida em que 

as disciplinas acadêmicas não são capazes de apreender a complexidade dos 

processos culturais, elas se tornam pouco. 

Em sua gênese, já se tratava de um estudo (multi, pluri, inter) disciplinar ï 

Literatura, Sociologia e História conectando, em níveis distintos, o estudo da cultura. 

Para Escosteguy (2001, p. 160): 

 

A primeira contribuiu com a preocupação com as formas culturais 
populares, assim como com textos e textualidades, estes últimos podendo 
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estar situados além da linguagem e literatura; à sociologia atribui-se o 
exame da reprodução estrutural e da subordinação e da história vem o 
interesse da "história de baixo" e também, o reconhecimento da história oral 
e da memória popular.  

 

Os Estudos Culturais, nesse sentido, são interdisciplinares, adisciplinares ou 

até antidisciplinares, mas o ñproblemaò da disciplina n«o ® o ¼nico no qual os 

Estudos Culturais apresentam sua face heterodoxa. A sua característica de 

valorização da versatilidade e multiplicidade também pode ser conferida em relação 

aos domínios conceituais, às metodologias de análise e aos objetos de estudo. Em 

outras palavras, recusa-se qualquer esp®cie de ñcorpo fixoò, seja de conceitos, de 

métodos ou de objetos de estudo, e, nesse sentido, as fronteiras, margens e limites 

praticamente não existem e/ou não há temor em questioná-los ou negá-los. Em 

síntese, para Costa, Silveira e Sommer (2003, p. 40): 

 

Os Estudos Culturais disseminaram-se nas artes, nas humanidades, nas 
ciências sociais e inclusive nas ciências naturais e na tecnologia. Eles 
prosseguem ancorando nos mais variados campos, e têm se apropriado de 
teorias e metodologias da antropologia, psicologia, lingüística, teoria da arte, 
crítica literária, filosofia, ciência política, musicologia... Suas pesquisas 
utilizam-se da etnografia, da análise textual e do discurso, da psicanálise e 
de tantos outros caminhos investigativos que são inventados para poder 
compor seus objetos de estudo e corresponder a seus propósitos. Eles 
percorrem disciplinas e metodologias para dar conta de suas preocupações, 
motivações e interesses teóricos e políticos.  

 

 Nessa direção, outro ponto comum de cr²ticas dos ñpartid§riosò dos Estudos 

Culturais são os chamados metadiscursos, metanarrativas, explicações totalizantes 

ou fundacionais. São, por exemplo, os discursos iluministas com a crença na razão e 

progresso, que se julgavam capazes de explicar todo o conhecimento ou o caráter 

das relações sociais existentes. Em outras palavras, pregavam verdades absolutas, 

constituindo-se como base do pensamento moderno, e sistematicamente tornaram- 

-se alvo de descrença e desconstrução dos Estudos Culturais. Na medida em que o 

paradigma moderno é alvo de críticas dos Estudos Culturais, seus praticantes, de 

maneira geral, têm dificuldades em se identificar, pelo menos na totalidade de ideias, 

como modernos, e nesse sentido cabe aqui a ideia de pós-moderno.7 Nas palavras 

de Tomaz Tadeu da Silva (2005, p. 111): 

                                                           
7 Não pretendemos, neste ponto do texto, ampliar a discuss«o dicot¹mica de ñmoderno/pós- 
-modernoò; trata-se apenas de uma marcação breve e estratégica sobre o conceito, que sabemos ser 
alvo de amplos debates, com o objetivo de complementar a argumentação que viemos fazendo sobre 
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Na sua vertente social, política, filosófica e epistemológica, o pós- 
-modernismo questiona os princípios e pressupostos do pensamento social 
e político estabelecidos e desenvolvidos a partir do iluminismo. As ideias de 
razão, ciência, racionalidade e progresso constante que estão no centro 
desse pensamento estão indissoluvelmente ligadas ao tipo de sociedade 
que se desenvolveu nos séculos seguintes. De uma certa perspectiva pós- 
-modernista, são precisamente essas ideias que estão na raiz dos 
problemas que assolam nossa época. 

 

 É ainda necessário, na perspectiva teórica, alinhar às reflexões sobre os 

Estudos Culturais as críticas a elementos teóricos do marxismo. A crítica básica é 

relacionada ¨ inadequa­«o por reducionismo e determinismo econ¹mico ñvulgarò da 

met§fora ñbase e superestruturaò. Para Tomaz Tadeu (2000, p. 102), a analogia 

ñbase e superestruturaò equivale ¨ ñideia de que a base ou a estrutura econômica da 

sociedade determina sua superestrutura ð a política, a cultura, o Estado, a 

consciência, a ideologia.ò Em outros termos, a cultura, como parte da superestrutura, 

seria determinada pela base, ou seja, pela economia. 

Para Stuart Hall (2003, p. 203), no que concerne à teoria, em momento algum 

os Estudos Culturais e marxismo se encaixam com perfeição, pois desde o início as 

grandes insuficiências teóricas e políticas, os silêncios e as grandes evasões do 

marxismo eram justamente os objetos privilegiados de estudo dos Estudos Culturais. 

Sendo assim, para o autor, a cultura, a ideologia, a linguagem e o simbólico não 

cabiam em uma análise teórica de cunho marxista, justamente pelo caráter limitado 

teoricamente desta epistemologia, pela sua ortodoxia, seu caráter doutrinário, seu 

determinismo e reducionismo, além de sua imutável lei da história, seu estatuto 

como metanarrativa e o eurocentrismo de Marx. 

Apesar das críticas e ressalvas ao pensamento marxista, há a convicção de 

que n«o ® poss²vel ñdescart§-loò. Sob o olhar de Johnson (2000, p. 13), para os 

Estudos Culturais, o marxismo representa inegáveis contribuições: 

 

A primeira é que os processos culturais estão intimamente vinculados com 
as relações sociais, especialmente com as relações e as formações de 
classe, com as divisões sexuais, com a estruturação racial das relações 
sociais e com as opressões de idade. A segunda é que cultura envolve 
poder, contribuindo para produzir assimetrias nas capacidades dos 
indivíduos e dos grupos sociais para definir e satisfazer suas necessidades. 
E a terceira, que se deduz das outras duas, é que a cultura não é um campo 

                                                                                                                                                                                     
a crítica empreendida pelos Estudos Culturais. No capítulo II, na discussão a respeito do Sujeito, esse 
conceito volta a ser operacionalizado e mais profundamente discutido. 
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autônomo nem externamente determinado, mas um local de diferenças de 
lutas sociais. 

 

Para a trajetória dos Estudos Culturais, é relevante destacar ainda as 

contribuições teóricas amplas de dois autores marxistas. Trata-se dos escritos de 

Louis Althusser e Antônio Gramsci. Sobre Althusser, pode-se dizer que a sua maior 

contribuição para os Estudos Culturais é a discussão e consequente ampliação do 

conceito de ideologia, na segunda parte da obra ñAparelho Ideol·gico do Estadoò, 

quando traz um refinamento do conceito a partir de sua aproximação com as leituras 

de Lacan. Na Ideologia Alemã, de Marx e Engels (1977, p. 72), o conceito de 

ideologia aparece como: ñAs ideias da classe dominante s«o, em cada ®poca, as 

ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, 

ao mesmo tempo, sua for­a espiritualò. Além de uma vasta discussão acerca do 

conceito de ideologia, a ampliação que Althusser empreende se dá na forma pela 

qual a classe dominante impõe a sua ideologia. O ensaio de Louis Althusser (1983) 

marcou um momento da história da ciência da linguagem, quando a leitura era o 

foco de interesse. A implicação dos Estudos Culturais está justamente na 

investigação de epistemologias centradas na organização da cultura enquanto 

conjunto semiótico, sistemas de linguagens, pelas quais as coisas se significam 

socialmente. Embora as releituras althusserianas de alguns conceitos trabalhados 

anteriormente por Marx tenham sido um grande marco, elas foram objeto de uma 

refinada crítica que levou a uma série de contestações à própria noção de ideologia. 

No campo dos Estudos Culturais existem muitas críticas ao ensaio de Althusser, 

geralmente centradas na primeira parte de sua obra e localizadas no conceito de 

ideologia em um sentido relacionado à dicotomia falso/verdadeiro. A segunda parte 

da obra, porém, enfoca o conceito em uma complexidade que, pela sua sofisticação, 

torna as discussões ainda inesgotadas e são inspiradoras para os Estudos Culturais.  

 A contribuição de Antônio Gramsci também cabe nessa discussão. Como 

forma de alimentar a discussão sobre a ideia de ideologia, os Estudos Culturais 

recuperaram o conceito de hegemonia em Gramsci. Para Tomaz Tadeu da Silva 

(2000, p. 65), o conceito de ideologia consiste no: 

processo pelo qual um determinado grupo social garante o domínio político 
da sociedade. Para Gramsci, este domínio depende da construção de um 
consenso social, obtido através da construção de categorias culturais que 
acabam por se transformar em senso comum. 

  



43 
 

 Ou seja, a dominação não é exclusivamente autoritária e evidente; trata-se 

também de um processo de negociação, disputa em um jogo sutil. Se há negociação 

e disputa, há a possibilidade de uma contra-hegemonia. O que significa dizer, para 

Ana Carolina Escosteguy (1998, p. 91) que ñem determinados momentos a cultura 

popular resiste e impugna a cultura hegemônica, em outros reproduz a concepção 

de mundo e de vida das classes hegemônicasò. 

 Stuart Hall (2003) esbo­a um ñelogioò ¨s influ°ncias do marxista Ant¹nio 

Gramsci no contexto dos Estudos Culturais, tomando como ponto de partida a sua 

própria obra. O autor escreve que  

 

[...] por fim, no meu próprio trabalho, procurei aprender com os avanços 
teóricos de Gramsci e trabalhar com eles, foi apenas porque certas 
estratégias de evasão teriam obrigado a obra de Gramsci, de diversas 
formas, a responder ao que apenas posso chamar os enigmas da teoria ï 
aquilo que a teoria marxista não conseguia responder, ou seja, os assuntos 
relativos ao mundo moderno descobertos por Gramsci que permaneciam 
sem solução dentro do quadro conceitual da grande teoria, o marxismo, no 
qual continuou a trabalhar. A certa altura, as questões que ainda queria 
abordar eram-me inacessíveis, exceto através de um desvio gramsciano. 
Não porque Gramsci as resolveu, mas porque pelo menos as abordou. 
(HALL, 2003, p. 205) 

  

 Ressaltamos, enfim, as possibilidades e potencialidades dos Estudos 

Culturais para a pesquisa em Educação e em Currículo. É um campo de 

possibilidades epistemológicas e políticas que vêm gerando produções e reflexões 

para a Educação. Para Costa, Silveira e Sommer (2003, p. 56) 

 

Entre nós, no Brasil, as contribuições mais importantes dos EC em 
educação parecem ser aquelas que têm possibilitado: a extensão das 
noções de educação, pedagogia e currículo para além dos muros da escola; 
a desnaturalização dos discursos de teorias e disciplinas instaladas no 
aparato escolar; a visibilidade de dispositivos disciplinares em ação na 
escola e fora dela; a ampliação e complexificação das discussões sobre 
identidade e diferença e sobre processos de subjetivação. Sobretudo, tais 
análises têm chamado a atenção para novos temas, problemas e questões 
que passam a ser objeto de discussão no currículo e na pedagogia.  

 

Os elementos discutidos anteriormente como a centralidade do conceito de 

cultura e das análises ligadas às relações de poder, as críticas às metanarrativas, as 

análises para além das (im)possibilidades disciplinares e os Estudos Culturais como 

uma forma de análise eminentemente e fundamentalmente política também se 

encaixam na investigação no campo da Educação. Nos dizeres de Costa, Silveira e 

Sommer (2003, p. 54): 
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De certa maneira, pode-se dizer que os Estudos Culturais em Educação 
constituem uma ressignificação e/ou uma forma de abordagem do campo 
pedagógico em que questões como cultura, identidade, discurso e 
representação passam a ocupar, de forma articulada, o primeiro plano da 
cena pedagógica. Se pensarmos o quanto a educação, a partir das 
contribuições da teoria crítica, vem se configurando como uma área de 
militância, de atuação política, vê-se quase como inevitável esta 
aproximação com os EC, já que estes também, em sua constituição e 
desenvolvimentos, têm uma face histórica de imbricações com a atividade 
política e crítica. 

 

 Com relação ao campo do Currículo, onde se insere essa investigação, os 

Estudos Culturais têm se mostrado potentes em possibilidades de análise. Para 

Tomaz Tadeu da Silva (2005, p. 134):  

 

Em primeiro lugar, os Estudos Culturais permitem-nos conceber o currículo 
como um campo de luta em torno da significação e da identidade. A partir 
dos Estudos Culturais, podemos ver o conhecimento e o currículo como 
campos culturais, como campos sujeitos à disputa e à interpretação, nos 
quais diferentes grupos tentam estabelecer sua hegemonia. Nessa 
perspectiva, o currículo é um artefato cultural em pelo menos dois sentidos: 
1) a ñinstitui­«oò do curr²culo ® uma inven­«o social como qualquer outra; 2) 
o ñconte¼doò do curr²culo ® uma constru­«o social. Como toda a constru­«o 
social, o currículo não pode ser compreendido sem uma análise das 
relações de poder que fizeram e fazem com que tenhamos esta definição 
determinada de currículo e não outra, que fizeram e fazem com que o 
currículo inclua um tipo determinado de conhecimento e não outro. 

 

Nos Currículos de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville, a partir 

das potencialidades que os Estudos Culturais nos oferecem em termos de suporte 

epistemológico de análise, nos importa, sobretudo, ler esses documentos, seus 

detalhes discursivos e seu contexto de produção, levando em conta a sua 

elaboração como processo de construção cultural. 

Esses Documentos Curriculares, como escreve Tomaz Tadeu, estão sujeitos 

às disputas por hegemonia por serem invenções sociais permeadas por tensões e 

relações de poder e, a partir dessas leituras, a intenção é compreender como se 

problematizam essas disputas nesses documentos, no sentido de perceber as 

tensões vividas em seu processo de construção pelos professores participantes. 

Evocamos novamente as inquietações que nos movem nesta pesquisa, no 

sentido de evidenciar possibilidades de interligações entre nossa escolha 

epistemológica, nossa escolha metodológica (que será discutida de forma mais 

ampliada no decorrer do capítulo) e nosso problema de pesquisa. De início, vale 
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afirmar que, ao encontro de Laclau (2011) as coisas não possuem sentido em si 

mesmas, nem mesmo o sujeito ou o tempo; então, os sentidos de sujeito e de tempo 

operacionalizados nas políticas de currículo da Rede Municipal de Ensino de 

Joinville estão engendrados no jogo da linguagem da nossa cultura, a favor de um 

movimento por hegemonia de sentidos. Uma das possibilidades, interesses e 

necessidades da pesquisa ®, para al®m de verificar uma ñess°nciaò desse sujeito e 

desse tempo, problematizar essas disputas por hegemonia. 

Levando-se em conta a centralidade da cultura protagonizada pelos Estudos 

Culturais e a escolha da prerrogativa do discurso como único meio possível de 

construção de significação cultural, a partir de nossa empiria, questionamos: que 

concepções de cultura são valorizadas como patrimônio dos discursos curriculares? 

A partir das reflexões sobre o conceito de hegemonia e poder empreendidas pelos 

intelectuais dos Estudos Culturais, quais concepções, nesse caso de sujeito e de 

tempo, elas mobilizam? Que sentidos de sujeito e de tempo engendram no artefato 

cultural curricular analisado? Da perspectiva da politização do conceito de Cultura, 

empreendido pelos teóricos dos Estudos Culturais, podemos questionar, sob quais 

significantes de poder e de cultura esses discursos hegemonizados 

contingencialmente se aproximam e se distanciam das discussões do campo da 

História e das Ciências Humanas? Que possibilidades, enfim, esses documentos 

curriculares abrem para raciocinarmos sobre o que está posto e propormos outras 

formas de constituição curricular dos conceitos estudados?  

 Para finalizar esta explanação, que objetivou justificar a escolha dos Estudos 

Culturais em análises que problematizam o Currículo como pressupostos 

epistemológicos do presente trabalho, mas que acaba em vias de se configurar 

como um elogio aos Estudos Culturais, concordamos com as palavras de Pablo 

Sérvio e Raimundo Martins (2013, p. 22): 

 

Marx, Gramsci, Althusser, Lacan, Foucault, Derrida, Deleuze, unidos em um 
campo de estudo devotado a compreender a cultura contemporânea! Os 
Estudos Culturais de Hall, Martin-Barbero, Storey e Canclini não poderiam 
produzir um amálgama estável e/ou homogêneo com tais ingredientes. 
Nessa receita, estes ingredientes reagem uns com os outros, uns contra os 
outros, apenas como em uma panela de pressão.  Assim, como pode haver 
pontos de dissenso entre Gramsci e Marx ou entre Deleuze e Foucault, os 
teóricos filiados aos estudos culturais também travam entre si e, por vezes, 
consigo mesmos, batalhas teóricas.  Um campo que entende a cultura como 
uma arena de luta pela significação, não poderia construir teoria como quem 
flutua tranquilamente sobre nuvens. Quando você se dá conta, já não 
consegue mais ver seus pés; seu corpo imerge e aquele floco de água em 
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suspensão mostra no seu bojo descargas elétricas e poder de devastação. 
Aí não há espaço para a padronização, para o rigor e moldes das fábricas. 
Fica evidente que a pesquisa só se fará em meio às dores de certezas 
instáveis. 

 

 

1.2 Currículo: Um Artefato Cultural do Jogo 
 

 

 A partir dos Estudos Culturais, nosso jogo exige a escalação de um sentido 

que é fundamental para o entendimento de nossas táticas. Trata-se das concepções 

de Currículo a que nos filiamos, e elas são fundamentais para entender a forma com 

que jogamos com nossa empiria. Já de início, cabe ressaltar que trabalhamos com 

escolhas teóricas que nos delineiam sentidos de Currículo, e isso significa afirmar 

que se tratam de ideias possíveis e até mesmo contingenciais e dependentes de 

disputas por hegemonia do que vem a ser Currículo, ou seja, são conceituações 

provisórias, e não definitivas. 

 O que se entende atualmente por Currículo foi inventado na Modernidade, no 

século XVI, bem como o que se pensa sobre escola, nos moldes em que a 

entendemos hoje, a partir principalmente da preocupação com o que ensinar. Para 

Veiga-Neto (2002, p. 45), a tranquilidade curricular se abala no momento em que se 

passa a discutir o que ensinar, ou seja, quais conte¼dos s«o ñmais importantesò, ou, 

em outras palavras, a tranquilidade termina ou diminui quando se inicia a luta por 

hegemonia no currículo, no qual múltiplas identidades buscam fixar elementos que 

consideram relevantes de tornarem-se parte do currículo escolar. 

 Dessa perspectiva, consideramos interessante pensar as teorias do currículo 

que vêm influenciando as construções curriculares nas últimas décadas. 

Trabalharemos basicamente com a conceituação de Tomaz Tadeu da Silva (2005), 

na qual as teorias do currículo são divididas em teorias tradicionais, críticas e pós- 

-críticas. É importante deixar claro, como o faz Lopes (2010), que a escolha dessa 

conceituação tradicional-crítica-pós-crítica não representa uma linearidade, como se 

as teoriza­»es curriculares tivessem ñevolu²doò das tradicionais, passado pelas 

críticas até as pós-críticas. Trata-se, em verdade, de um processo no qual é possível 

perceber, nas construções curriculares mais recentes, traços das três vertentes 

citadas, o que evidencia que a luta por hegemonia de significação é intensa nesse 

campo. 
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 A visão tradicional (preferimos aqui utilizar a terminologia de Macedo (2012, p. 

720) e chamá-la de ñperspectiva técnica do Currículoò, dada a carga pejorativa que a 

historicidade do termo ñtradicionalò se traduz em educação) perdurou praticamente 

sem contraposições consideráveis até os anos 1960, quando se iniciaram as 

teorizações críticas, mas que formularam construções teóricas mais contundentes a 

partir dos anos 1980. Para essa linha teórica, a ênfase se dá justamente nos 

elementos e aspectos técnicos da discussão curricular, como ensino, aprendizagem, 

avaliação, metodologia, planejamento, objetivos (SILVA, 2005, p. 17). A perspectiva 

é a de transmissão do que há de mais relevante na cultura, e essa seleção não é 

problemática, mas, sim, consensuada, além de haver um caráter passivo entre quem 

conhece e o que é conhecido, como também um caráter inercial de cultura e 

conhecimento (SILVA, 2001, p. 13). 

 Na perspectiva crítica de currículo, o deslocamento da questão-base técnica 

ñComo fazer?ò para a °nfase no ñpor que e pra que ensinar/aprender estes e não 

outros conhecimentos?ò deslocou também, principalmente a partir dos anos 1980, os 

elementos de discussão do currículo para termos como ideologia, poder, classe 

social, emancipação e resistência, por exemplo, bastante baseados nos teóricos 

marxistas. Essa discussão foi e é defendida por inúmeros intelectuais, baseados, 

sobretudo, na perspectiva do combate à desigualdade econômica proporcionada 

pela ordem social capitalista, e tem produzido contribuições extremamente 

relevantes no campo social, político e educacional. 

 Mais recentemente, a partir de meados dos anos 1990, os estudos pós- 

-críticos em educação e currículo passam a lentamente figurar nas pesquisas 

vinculadas essencialmente às teorias pós-modernas e pós-estruturalistas, conceitos 

estes que ampliaremos nas discussões adiante. O principal deslocamento 

construído a partir dessas teorias é o da centralidade da economia das teorias 

críticas para a centralidade da cultura. É importante ressaltar que a perspectiva pós- 

-cr²tica n«o ® ñp·sò no sentido de sinalizar que a teoria cr²tica est§ ultrapassada e 

deve ser ignorada. É, sim, uma forma de ler as teorias críticas não tratando as 

relações econômicas como determinantes, apesar de continuar considerando as 

lutas contra a desigualdade social fundamentais para o atual contexto neoliberal. Se 

as relações econômicas não figuram como determinantes para as teorias pós- 

-críticas, os conceitos anteriormente citados, como ideologia, classe social e 

emancipação perdem espaço para termos como identidade, diferença, subjetividade, 
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discurso, multiculturalismo, gênero, raça, etnia, sexualidade, dentre outros. Como 

aqui o centro é a cultura, os estudos sobre linguagem e discurso tornam-se 

fundamentais na constituição social e cultural, que é vista como prática de 

significação. É a partir dessas leituras que construímos nosso conceito de Currículo. 

 Sendo assim, entendemos como Silva (2001) o Currículo como um conjunto 

de práticas que produzem significados. Nas palavras do autor: 

 

No currículo se produz sentido e significado sobre os vários campos e 
atividades sociais, no currículo se trabalha sobre sentidos e significados 
recebidos, sobre materiais culturais existentes. O currículo, tal como a 
cultura, é uma zona de produtividade. Essa produtividade, entretanto, não 
pode ser desvinculada do caráter social dos processos e das práticas de 
significação. Cultura e currículo são, sobretudo, relações sociais. (SILVA, 
2001, p. 21) 

  

 Nessa linha, nos utilizamos também das ideias de Veiga-Neto (2002, p. 43), 

que entende o currículo como artefato educacional que retira elementos de uma 

cultura e os escolariza. Nas palavras do autor: ñEntendemos o curr²culo como a 

porção da cultura ï em termos de conteúdos e práticas (de ensino e aprendizagem, 

de avaliação etc.) ï que, por ser considerada relevante num dado momento 

histórico, é trazida para a escola, isto é, é escolarizadaò (VEIGA-NETO, 2002, p. 44). 

Em outro texto, o autor (2008, p. 142), aborda o conceito de arquitetura curricular, no 

qual a escola e, por extensão, o currículo são simultaneamente produtos e 

produtores da sociedade em que estão inseridos. Isso significa dizer que o Currículo 

tem relação estreita com a cultura na qual ele foi organizado. Há, portanto, uma 

perspectiva de Currículo como artefato cultural, e, por extensão, educacional. 

 Em abordagem aproximada, pensando a relação entre Currículo e identidade, 

Moreira (2007, p. 21) entende Currículo como: 

 

Experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em 
meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das 
identidades de nossos/as estudantes. Currículo associa-se, assim, ao 
conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos, com intenções 
educativas, nas instituições escolares.  

 

Nessa mesma linha, Lopes (2004, p. 111) afirma que o Currículo se trata de 

um processo ñde sele­«o e de produ­«o de saberes, de vis»es de mundo, de 

habilidades, de valores, de símbolos e significados, portanto, de culturas, capaz de 

instituir formas de organizar o que é selecionado, tornando-o apto a ser ensinadoò. 
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Continuando a discussão, a autora também trata o Currículo como uma política de 

constituição de conhecimento escolar para e pela escola simultaneamente, sendo 

que esse processo, para ela, se trata de uma prática cultural na medida em que o 

Curr²culo ñ® fruto de uma sele­«o da cultura e ® um campo conflituoso de produ­«o 

de cultura, de embate entre sujeitos, concepções de conhecimento, formas de 

entender e construir o mundoò (idem). Em outras palavras, a perspectiva em que nos 

filiamos promove uma politização do conceito de Currículo por meio de sua relação 

indissociável com a cultura e com seu caráter de constructo social. 

 O Currículo é, nessa perspectiva, um fenômeno e uma política cultural e, 

assim, social, histórico e ñvivoò, apesar de parecer naturalizado, inclusive nas 

políticas problematizadas nesta pesquisa.  Em Silva (1995, p. 194), essa ñcoisaò que 

é o Currículo faz coisas às pessoas ï provoca ações e efeitos, mas, e isso é 

fundamental, nós fazemos o Currículo que nos faz, e o fazemos sobretudo dentro de 

limites culturais. Ou seja, como qualquer outra prática ou artefato cultural, o 

Currículo nos constrói como sujeitos particulares, específicos. A relevância do 

Currículo, ou das políticas curriculares nesse contexto de prática cultural, se dá 

fundamentalmente na medida em que os seus discursos são também documentos 

normativos que ajudam a fixar sentidos do que ensinar e aprender e fazem parte das 

complexas relações sociais de educação a partir das quais decisões são tomadas e 

a aspectos da cultura são reproduzidos ou reconstruídos. 

 Levando-se em consideração as discussões construídas até aqui, não é 

possível pensar o currículo ou a cultura fora das relações de poder. Em outros 

termos, entendemos o Currículo como um território contestado e espaço de disputas 

por significação. Para Silva (2001, p. 22): 

 

Desde sua gênese, como macrotexto de política curricular até sua 

transformação em microtexto de sala de aula, passando por seus diversos 

avatares intermediários (guias, diretrizes, livros didáticos) vão ficando 

registrados no currículo os traços das disputas por predomínio cultural, das 

negociações em torno das representações dos diferentes grupos e das 

diferentes tradições culturais, das lutas entre, de um lado, saberes oficiais, 

dominantes e, de outro, saberes subordinados, relegados, desprezados. 

Essas marcas não deixam esquecer que o currículo é relação social. Mas 

sua existência como relação social não termina aí. Mesmo que apareça em 

nossa frente como produto acabado, como matéria inerte, o currículo, como 

outros conjuntos de matéria significante, é submetido a um novo trabalho de 

significação, que só pode ser, outra vez, realizado no contexto de relações 

sociais. Essas relações sociais são necessariamente relações de poder.  
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As políticas curriculares produzidas para o Ensino de História da Rede 

Municipal de Ensino de Joinville, escolhidas como nossa empiria, em nosso 

entendimento se traduzem nas perspectivas de Currículo aqui evidenciadas, e por 

isso, nossa análise procura entender o processo social de construção cultural desse 

artefato, a problematização dos conflitos por hegemonia e os embates entre sujeitos 

referentes a esse processo, uma vez que todos os documentos têm, de alguma 

forma, a participação de múltiplos sujeitos em sua elaboração. Os sentidos e 

significados embutidos no interior da discursividade desses documentos é o que nos 

importa, buscando, sobretudo, politizar o processo por meio das ideias de poder e 

luta por hegemonia, na medida em que enxergamos essas produções curriculares 

como ñterrit·rios contestadosò (SILVA, 1995). 

 

 

1.3 Teorias do Discurso ï As Escolhas Teóricas em Campo  

 

 

Somamos até este ponto do trabalho algumas histórias. Foram memórias na 

educação, uma narração possível da cidade na qual os Currículos de História do 

Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Joinville foram constituídos e 

uma construção textual acerca dos Estudos Culturais e de concepções de Currículo 

indicaram as estratégias de jogo até aqui. O que pretendemos neste ponto é 

evidenciar a forma como armamos o time a partir das escolhas teóricas para a 

análise de nossa empiria. 

Conforme já anunciado, da perspectiva do método, construiremos nossa 

análise a partir das teorias do discurso, em específico, algumas proposições de 

Ernesto Laclau (2011). Para tanto, fazem-se necessárias algumas pontuações 

metodológicas. O primeiro ponto relevante a ser destacado é o fato de a teoria do 

discurso não intentar ser uma teoria geral da sociedade, uma espécie de conjunto de 

leis explicativas universais. Busca, sim, constituir debates e reflexões que 

compartilhem o mesmo referencial analítico, construindo discursos sublinhadamente 

contingenciais e contextualizados com os processos sociais observados. Não é o 

caso, portanto, de um modelo de pesquisa que busque aplicar ï partindo de uma 

pretensa exterioridade entre discurso subjetivo e mundo objetivo ï certos conceitos 

abstratos gerais à realidade, como forma de confirmar ou não a teoria. O que 
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equivale a dizer que, nos esforços analíticos de nossos objetos ï os currículos de 

História da Rede Municipal de Joinville ï, visa-se, além de estabelecer uma análise 

possível das políticas curriculares, a orientar-se exclusivamente em função de nosso 

problema, que, por sua vez, foi definido a partir de demandas e crises concretas 

vivenciadas pelos sujeitos atuantes no campo investigado. Apesar disso, não se 

trata, sublinhamos, de uma concepção puramente pragmática e imediatista de 

pesquisa acadêmica.  O que propomos é a ampliação da compreensão do problema 

(OLIVEIRA; OLIVEIRA; MESQUITA, 2013, p. 1331-1333). 

Não poderíamos nos abster de situar as dificuldades e dilemas próprios de 

uma teorização dos fenômenos sociais baseada nos pressupostos pós- 

-estruturalistas, como as proposições de Ernesto Laclau (2005). Já de antemão, a 

própria concepção epistemológica de empiria precisa ser relida, no sentido de 

abandonar alguns protocolos do saber moderno. Não suportamos ler os fenômenos 

com uma objetividade tamanha a ponto de ela ser extradiscursiva. O que equivale a 

dizer que não há ação social sem significação e toda a significação está inscrita, 

mesmo que contingentemente, em um discurso. Sendo assim: 

 

A teoria pós-estruturalista do discurso, nesse sentido, rejeita radicalmente a 
possibilidade de tal acesso e afirma vigorosamente que não só o 
conhecimento, mas a própria realidade investigada pela ciência é produzida 
discursivamente, que é inevitavelmente atravessada pelos condicionantes e 
mecanismos próprios do campo simbólico e político da linguagem. 
(OLIVEIRA; OLIVEIRA; MESQUITA, 2013, p. 1329) 

 

 Em outras palavras, com Laclau (2005), inscrevemos a radicalização do 

discurso em nossa pesquisa, no sentido de justificar nossas escolhas 

metodológicas: 

 

O discurso é o terreno primário de constituição da objetividade como tal. Por 
discurso, como já tentei esclarecer várias vezes, não quero dizer algo que 
seja essencialmente restrito às áreas da fala e da escrita, mas qualquer 
complexo de elementos no qual as relações cumpram um papel constitutivo.  
Isto quer dizer que os elementos não preexistem ao complexo relacional 
mas se constituem atrav®s dele. Assim, ñrela­«oò e ñobjetividadeò s«o 
sinônimos. (LACLAU, 2005, p. 68) 
 

Dessa feita, concordando com os autores acima; pensamos a discursividade 

como condição ontológica de constituição de todo objeto e de toda a realidade 

experimentada pelo sujeito. Por isso, entendemos o discurso como um 
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Conjunto temporariamente articulado e identitariamente fadado a 
redimensionar-se, pois outro elemento pode sobrepor-se hegemonicamente. 
Isso significa que, todo discurso é uma tentativa de dar conta do social, 
embora ele sempre continue com seu caráter aberto, dado a precariedade 
do discurso estabelecer estabilidade. (FERREIRA, 2011, p. 18) 

 

A partir das teorias do discurso, o caminho teórico de análise privilegiado aqui 

s«o algumas proposi­»es sugeridas por Laclau (2011), especificamente as ñcadeias 

de equival°nciasò e sua rela­«o com essa disputa pelos sentidos hegem¹nicos. Para 

o cientista político e teórico do discurso Ernesto Laclau (2011), os processos sociais 

de disputas por hegemonia são expressos no domínio de significação do espaço 

cultural; no nosso caso específico, o currículo de História. O processo de 

significação, de construção das ñcadeias de equivalênciaò é, ao mesmo tempo, uma 

inclusão e uma exclusão, associa e dissocia significantes na medida em que 

preenche, provisoriamente, o ñsignificante vazioò. ñA presen­a de significantes vazios 

ï no sentido que temos definido ï ® a pr·pria condi­«o da hegemoniaò e, continua o 

autor, ña opera­«o hegem¹nica seria a apresenta­«o da particularidade de um grupo 

como a encarnação do ñsignificante vazioò que faz referência à ordem comunitária 

como uma ausência, uma realidade não preenchidaò (LACLAU, 2011, p. 77). Isso 

porque, para que haja hegemonia, é preciso que haja, antes, espaço de disputa pela 

significação.   

 Hegemonizar é cumprir a função de preenchimento do ñsignificante vazioò; no 

nosso caso específico desta pesquisa, a definição dos sentidos de sujeito e de 

tempo, ou seja, definir ño que é o sujeito?ò e ainda ñquais concep­»es e sentidos de 

tempo essas pol²ticas curriculares mobilizam e engendram?ò Em cada parte da 

textualidade no interior do currículo, acionar metáforas, catacreses, sinônimos ou 

qualquer categoria de palavras capaz de regular os sentidos para esse suposto 

ñsujeito universal do conhecimentoò, como também das possibilidades de ideias de 

tempo, torna-se o próprio movimento de funcionamento político discursivo. Esse 

processo de significação só se realiza porque existem antes espaços políticos de 

disputa de poder, espaços que se circunscrevem em conceitos vazios. O ñsujeitoò e 

o ñtempoò, tomados aqui como ñsignificantes vaziosò, são espaços que revelam 

disputas de poder por significação. Ao apresentar os sistemas de significantes, ou, 

como propõe Ernesto Laclau (2011), a ñcadeia de equivalênciaò associada a: 

cognição, racionalidade universal a esse sujeito, aliena-se/funde-se/faz-se funcionar 

o sentido hegemônico (mesmo que possível de ser provisório) no imaginário escolar 
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através da política curricular proposta. Nas palavras de Elisabeth Macedo (2009, p. 

91), o processo de hegemonização pode ser assim sintetizado: 

 

Ser hegemônico envolve falar em nome de um objeto universal impossível 
(a sociedade, por exemplo), muitas vezes à custa de demandas 
particulares. Essas demandas precisam ser esvaziadas de sentido, 
transformadas num significante vazio, o único capaz de encarnar a 
completude ausente. O conteúdo literal dos discursos é suprimido em favor 
de uma dimensão metafórica que condensa diferentes sentidos. Que 
discursos se tornam hegemônicos é função das capacidades dos discursos 
plurais de se oferecer como resposta à crise social, de operar como um 
espaço de inscrição das demandas dos diferentes grupos, de compensar o 
deslocamento da estrutura social. 

 

 Nessa perspectiva, o que se produz, segundo Lopes (2012, p. 707), são 

Jogos de linguagem que podem produzir novas significações contingentes. 
Toda e qualquer representação provisória da sociedade ou de qualquer 
outro fenômeno social é um processo metonímico, em que uma parte ï uma 
fixação parcial ï é tomada como sendo o todo a ser significado. 

 

Em nossa empiria, a partir das Teorias do Discurso pautadas nos escritos de 

Laclau (2011), interessa-nos pensar esses documentos a partir da história do seu 

processo de construção, as tensões e a problematização de seus detalhes 

discursivos, interrogando, sobretudo: Que discursos prescrevem essas políticas? 

Quais jogos de linguagem mobilizam e engendram sentidos (hegemônicos, ainda 

que contingenciais) de sujeito e de tempo nas políticas curriculares do Ensino de 

História do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Joinville de 1997 a 

2011? Em que momentos esses discursos hegemonizados contingencialmente se 

aproximam e se distanciam das discussões do campo da História e das Ciências 

Humanas? Quais possibilidades de discussões diferenciadas das marcadas como 

hegemônicas podemos vislumbrar nessa dinâmica curricular? 

Cumpre marcar, ainda, a proeminência das teorias do discurso de Ernesto 

Laclau (2011) para as pesquisas no campo do currículo. Destacamos a discussão 

teórico-metodológica construída por Gustavo Gilson Oliveira, Anna Luiza Oliveira e 

Rui Gomes de Mesquita (2013), no sentido de evidenciar possibilidades e condições 

para a articulação da Teoria do Discurso de Laclau (2011) na realização de 

pesquisas empíricas em educação. Em zona de análise aproximada, destacamos 

também o trabalho de Joanildo Burity (2010), que se utiliza de perspectiva discursiva 

para interrogar os vínculos entre a educação e o político. 
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 No que diz respeito aos estudos de Currículo que buscam avançar na análise 

de problemáticas no sentido de produzir, ou descortinar possibilidades de produção 

de outras significações e leituras no campo e participar da arena política em que 

múltiplos sentidos do que vem a ser currículo são disputados, emprestamos algumas 

palavras de Carmen Teresa Gabriel (2011 e 2013), que nos ajudam a justificar 

nossas escolhas quando a autora escreve que podemos 

 

Pensá-lo (o Currículo) como um sistema discursivo e como terreno onde se 
travam lutas identitárias. Isso significa compreender o currículo dessa 
disciplina como um sistema demarcado no campo ilimitado da 
discursividade onde são fixados, em permanência, limites entre múltiplos 
nós, que como tais, produzem múltiplos outros por meio das lógicas da 
equivalência e da diferença (Laclau; Mouffe, 2004), que garantem a 
produção e fixação provisória dos limites entre esses diferentes sistemas 
discursivos em disputa (GABRIEL, 2011, p. 129). 

 

 

1.4 Política Curricular de História da Rede Municipal de Ensino de Joinville ï A(s) 

História(s) em Jogo 

 

 

Nos subtítulos anteriores deste capítulo, buscamos suscitar em cada 

elemento discutido, seja a epistemologia dos Estudos Culturais, o método das 

Teorias do Discurso ou nossas escolhas acerca do conceito de Currículo, aspectos 

que nos ajudam a entrar nesse campo e construir jogadas de análise a partir do time 

que escalamos para a partida. Neste tópico, escrevemos justamente sobre as 

políticas curriculares que tomamos como objetos de pesquisa, seu contexto de 

produção e a ligação desse contexto com contextos mais amplos em âmbito de 

Estado e Federação. Em nossa metáfora, como técnicos, escalamos o time para a 

partida, que é a análise. Com o time escalado, interessa-nos agora conhecer os 

documentos com os quais estamos lidando para começarmos o esperado jogo.  

Essa pesquisa recorta os cinco documentos curriculares equivalentes aos 

anos de 1997, 1998, 2001, 2008 e 2011, sendo que este último é aplicado até o 

presente ano na Rede Municipal de Ensino de Joinville. O critério metodológico de 

recorte utilizado na seleção dos documentos é que eles tratam das políticas que 

envolvem diretamente a atuação do professor e dos estudantes em sala de aula, ou 

seja, são documentos extremamente relevantes para o fazer educacional e para o 
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Ensino de História na rede. Foram construídos especialmente em um contexto 

democrático no Brasil e acompanharam a discussão da necessidade de se ter 

parâmetros nacionais para as construções autônomas dos professores em todo o 

território nacional. Os Parâmetros Curriculares Nacionais de História e os 

documentos curriculares locais começam a se desenhar nessa perspectiva em 1997.  

Desde a abertura política, em meados da década de 1980, assistimos aos 

professores de História assumindo a responsabilidade de pensar e construir suas 

propostas curriculares. A historiadora Selva Guimarães Fonseca (2003) 

acompanhou esse movimento nos Estados de Minas Gerais e São Paulo, desde 

antes da conquista democrática, como militante, e, após a abertura, como militante e 

pesquisadora. Suas análises foram publicadas alguns anos depois no livro intitulado 

ñCaminhos da Hist·ria Ensinadaò, hoje na décima terceira edição, e ainda inspira o 

trabalho de pensar a própria prática do docente de História em um espaço 

democrático. Naquele momento, os professores criavam propostas a partir da longa 

ausência dialógica nas redes e a partir de experimentações contingenciais 

(FONSECA, 2003), e essas experiências espraiaram-se por todo o país e 

demandaram a necessidade de um parâmetro nacional, uma vez que o desafio entre 

a autonomia de criação e a regulação de pontos em comum nas políticas 

curriculares nacionais estava evidente.   

A discussão das políticas curriculares de História da Rede Municipal de 

Ensino de Joinville tem importantes relações com os contextos de políticas de 

Currículo em âmbito estadual e federal. Da perspectiva do Estado de Santa 

Catarina, a década de 1980 protagonizou o início das discussões de Políticas 

Curriculares, no contexto das movimentações da reabertura política do país. A 

publicação da Secretaria de Educação e do Desporto de Santa Catarina, intitulada 

ñConsidera­»es sobre: Diretrizes Curriculares Nacionais, Par©metros Curriculares 

Nacionais e Proposta Curricular de Santa Catarinaò, lançada em 1999, nos ajuda a 

descortinar essa trajetória: 

 

Em 1983, desencadeou-se um processo de discussão da educação 

catarinense. Deste processo participaram educadores da rede pública 

estadual e das Instituições de Ensino Superior. Essa discussão culminou 

com a realização de um congresso estadual no município de Lages, em 

outubro de 1984. Este Congresso deliberou sobre a democratização da 

educação e fez uma análise crítica às propostas de ensino até então 

desenvolvidas e indicando a necessidade de buscar novos referenciais, 

numa perspectiva crítica, contextualizada e moderna. Assim este 
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movimento indicava uma retomada do processo de ensino-aprendizagem, 

pautada, em uma nova fundamentação, dando origem a proposta do Plano 

Estadual de Educação ï PEE, para o período de 1985/88. Tendo como 

princípio este movimento, inicia-se um processo sistemático de estudo e 

discussão ocorrido no período de 1988 a de 1991. Resultando na primeira 

versão da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina. (SANTA 

CATARINA, 1999, p. 9) 

 

Já no início da década, em 1991, há a publicação, por parte da 

Coordenadoria de Ensino da Secretaria de Educação do governo estadual de Santa 

Catarina, intitulada ñProposta Curricular: Uma Contribuição para a Escola Pública do 

Pré-escolar, 1º grau, 2º grau e Educação de Adultosò, ainda à luz, em termos de 

diretrizes e bases, da Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, constituída 

durante a ditadura militar e que determinava aos Estados a constitui­«o da ñparte 

diversificadaò dos Curr²culos. L°-se na Introdução dessa política curricular: 

 

A Secretaria de Estado da Educação quer pôr à disposição dos professores 
de Santa Catarina um instrumento de trabalho, através do documento da 
Proposta Curricular, que traz síntese de um processo de estudo e discussão 
pedagógica em nosso Estado. Procura este documento uma abordagem da 
educação, nos seus aspectos filosóficos, bem como uma organização dos 
conteúdos e metodologias de cada disciplina (pré-escola, 1º grau, 2º grau, 
educação geral e curso de magistério), abordados todos a partir de uma 
linha única, que preconiza uma educação transformadora, pressupondo o 
resgate do conteúdo científico através da escola, conteúdo este trabalhado 
a partir da realidade social concreta do aluno, direcionando para o 
entendimento crítico do fundamento da sociedade e interdisciplinarmente 
abordado na perspectiva da totalidade. (SANTA CATARINA, 1991, p. 4) 

 

Ainda na década de 1990, a Proposta Curricular de Santa Catarina passou 

por um processo de revisão, em trabalho iniciado em 1996 por um grupo 

multidisciplinar formado por ñprofessores de todas as regi»es do Estado e do aux²lio 

de consultores buscados em Universidades de diversas partes do país, durante mais 

de dois anosò (SANTA CATARINA, 1998, p. 7), cujo resultado, publicado em 1998, 

apresenta a política curricular em três volumes: Disciplinas Curriculares, Temas 

Multidisciplinares e Formação Docente. Como se lê na Introdução do documento: 

 

Em termos de amplitude, a presente publicação reúne, em volumes 
separados, textos referentes às disciplinas curriculares, aos conteúdos de 
abrangência multidisciplinar e ao curso de Magistério. Dessa forma, esta 
edição torna possível levar aos educadores, em cada escola de Santa 
Catarina, uma contribuição para a discussão daqueles conteúdos que fazem 
parte da responsabilidade de todos os professores, mas que não fazem 
parte da especificidade das disciplinas com as quais trabalham. (SANTA 
CATARINA, 1998, p. 8) 
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O documento ñConsidera­»es sobreò (1999), j§ citado anteriormente e 

publicado um ano após a segunda edição da Proposta Curricular de Santa Catarina, 

contextualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que eram documentos recém-publicados (1998) de esfera federal para as 

pol²ticas de Curr²culo, numa perspectiva de ñcomparar tais propostas, estudando-as 

e buscando viabilizar a aplicação dos conhecimentos acerca do assunto na 

formatação do Projeto Político Pedagógico das Unidades Escolares catarinensesò 

(SANTA CATARINA, 1999, p. 5). 

Já nos anos 2000, um novo movimento no processo de constituição das 

políticas curriculares estaduais é empreendido. Trata-se da concepção de um novo 

documento norteador, de caráter complementar, que discute temas 

multidisciplinares. O documento ® intitulado ñProposta Curricular de Santa Catarina ï 

Estudos Tem§ticosò (2005) e, segundo seu texto de apresentação, visa a  

 

se somar ao conjunto de orientações curriculares produzidas no âmbito da 
Proposta Curricular e servir como referencial teórico e metodológico para a 
ação pedagógica nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica 
na Escola Pública de Santa Catarina. (SANTA CATARINA, 2000, p. 10) 

 

Na atualidade, as políticas curriculares de Santa Catarina passam por nova 

fase de reforma curricular. O contexto do movimento atual ® o das ñnovas demandas 

educacionais e curriculares que surgem a partir da homologação pelo Ministério da 

Educa­«o, das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa­«o B§sicaò8. 

Ao que parece, trata-se de um movimento de atualização e/ou reformulação, que 

segue o fluxo de reorganização curricular nacional, a partir de diferentes diretrizes, 

mas, como se trata de um movimento em processo e como estamos participando 

dele apenas como observadores externos, entendemos ser interessante limitar as 

análises por ora. 

Vale também, antes de passarmos para a discussão de âmbito federal, e 

considerando que há diferenças de gestão de ensino público nos diferentes Estados 

da federação, explicitar os principais detalhes de como essa gestão funciona em 

Santa Catarina. No nosso caso, a subdivisão entre os entes federados obedece a 

indicação constitucional e, assim, as escolas municipais são responsáveis pela 

                                                           
8 Mais informações deste movimento de reformulação de política curricular em <http://www. 
propostacurricular.sed.sc.gov.br/>. Acesso em: 14 abr. 2014. 
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Educação Infantil e Ensino Fundamental, tanto dos anos iniciais quanto finais. Isso 

quer dizer que as escolas estaduais são responsáveis pelo Ensino Médio. Apesar de 

as escolas estaduais serem predominantemente dessa modalidade de ensino, isso 

não significa que não atuem também nos anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental. Isso ocorre em cidades maiores do Estado, como Joinville, mas 

principalmente em cidades menores, em que o município é responsável, muitas 

vezes, apenas pela educação infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. 

No tocante à esfera federal, marcamos aqui a análise de uma seleção de 

documentos que apostamos ser relevantes na nossa contextualização. Produzimos 

esse contexto a partir da Constituição de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (1996) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997/98).  Ressaltamos 

que se trata de uma seleção possível, sendo que, por ora, não nos debruçaremos 

em outras publicações de âmbito federal que, apesar de relevantes, fogem de nosso 

objetivo e recorte temporal de contextualização. Outro motivo que delineou essa 

seleção é o fato de serem esses os documentos citados nas políticas curriculares 

que analisaremos. Cumpre ressaltar ainda que as análises deste ponto do trabalho 

visam à contextualização dos documentos curriculares nos três níveis (federal, 

estadual e municipal) e não à análise detalhada dos discursos desses documentos 

curriculares. Intentamos aproximar as políticas curriculares da rede de Joinville de 

outras políticas curriculares e/ou legislações, estaduais e federais, por entender que 

elas estão intimamente conectadas, principalmente e na medida em que em nosso 

país existe um Sistema de Ensino e, assim, as leis são gerais e conformam e 

organizam os sistemas de ensino estaduais e municipais. Sendo assim, as políticas 

locais são orientadas pelas federais e, desse modo, não é possível compreender o 

local sem considerar o universal.  

A Constituição Federal do Brasil, produzida no contexto da reabertura política 

do país após duas décadas de ditadura militar, fruto de longas discussões 

primeiramente para a abertura de uma Assembleia Constituinte e, posteriormente, 

para a discussão do próprio texto da Constituição, foi publicada em setembro de 

1988 com o ñapelidoò de ñConstitui­«o Cidad«ò, referindo-se ao caráter democrático 

e participativo do processo de constituição do documento, assim como dos preceitos 

políticos nele contidos.  

Para a educação, o documento fornece as bases e princípios de sua 

organização no país. No referente ao Currículo, aponta aonde se quer chegar com a 
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educação, qual seja o ñpreparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalhoò (BRASIL, 1988). Garante princípios de discussões tipicamente 

democráticas, como ñliberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saberò (BRASIL, 2013, p. 34), além do pluralismo de ideias e 

da autonomia universitária.  

Em 1996, após anos de debates, negociações e tensões, foi promulgada a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), conhecida como ñLei Darcy 

Ribeiroò, em alusão aos pioneiros da Educação no Brasil e ao último membro vivo da 

Escola Nova, que, na época, foi o relator e, provavelmente, o intelectual mais 

engajado e protagonista na construção do documento. Pode-se dizer que as bases 

já haviam sido anunciadas na Constituição, mas os detalhamentos em termos de 

diretrizes permitem completar os traços principais do desenho institucional da 

educação brasileira. Na apresentação do documento, é realçada sua característica 

de Diretriz: ñA LDB disp»e sobre todos os aspectos do sistema educacional, dos 

princípios gerais da educação escolar às finalidades, recursos financeiros, formação 

e diretrizes para a carreira dos profissionais do setorò (BRASIL, 2010, p. 3). Há 

múltiplas possibilidades de análises no que diz respeito ao discurso da LDB que nos 

remete ao Currículo. Marcamos, porém, a passagem do documento que mais nos 

serve na perspectiva de continuidade de nossa narrativa. Em seu artigo 9º, inciso IV, 

conferimos que a União tem a incumbência de  

 

estabelecer, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
(BRASIL, 2010, p. 12) 

 

Antes da LDB, na Constituição Brasileira, no artigo 210, também 

vislumbramos a determinação mais relevante no que diz respeito às discussões de 

Currículo. Lê-se: ñSer«o fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 

artísticos, nacionais e regionaisò (BRASIL, 2013, p. 35). 

É nessa perspectiva que são constituídos os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, em 1997 e 1998, e que recentemente sofreram inflexões constituídas por 

meio das lutas do Conselho Nacional de Educação, publicadas em 2013, no 



60 
 

documento ñDiretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educa­«o B§sicaò9, que 

deixam de pautar concepções mais neoliberais de educação para uma retomada das 

discussões da educação como direito subjetivo,  mas, não nos deteremos em sua 

análise por não fazer parte do que delineamos como contexto das políticas 

curriculares que nos servem de objeto neste trabalho.  

A publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, documentos em 

consonância com a Constituição e LDB, em grande medida foram resultado do 

Plano Decenal de Educação, que é proveniente de compromissos assumidos pelo 

Estado Brasileiro, com a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, 

na Tailândia, convocada pela Unesco Unicef, e Banco Mundial em 1990, como 

também da Declaração de Nova Delhi ð assinada pelos nove países em 

desenvolvimento de maior contingente populacional do mundo (Indonésia, China, 

Bangladesh, Brasil, Egito, México, Nigéria, Paquistão e Índia) .  

Ainda do ponto de vista do contexto mais amplo, é necessário também marcar 

o consenso de Washington. A reunião com formato acadêmico e sem caráter 

deliberativo, ocorrida na capital estadunidense, integrou representantes dos 

governos norte e latino-americanos, assim como dos organismos financeiros 

internacionais FMI, Banco Mundial e BID. O objetivo era avaliar as reformas 

econômicas empreendidas nos países da América Latina. A avaliação tendeu 

claramente para a ratificação da proposta neoliberal como condição para conceder 

cooperação financeira externa. Ou seja, o car§ter ñn«o deliberativoò do evento n«o 

impediu que medidas de ajuste macroeconômicos fossem tomadas a partir dela, tais 

como a redução de gastos públicos, a disciplina fiscal, a abertura comercial, o 

investimento estrangeiro direto, a privatização de estatais, dentre outras. Sendo 

assim, o consenso de Washington, mais do que avaliar definiu políticas econômicas 

nos países envolvidos. Para nosso contexto, trata-se de uma marcação importante, 

na medida em que essas orientações econômicas, baseadas na lógica do livre 

mercado, estão presentes nos documentos que apontam as diretrizes, bases e 

currículos da educação nacional. 

O contexto de produção dos Parâmetros foi pautado em estudos das 

propostas curriculares de Estados e Municípios que já estavam em uso, além de 

                                                           
9 Conforme o texto de apresentação do documento, ñA necessidade da atualiza­«o das Diretrizes 
Curriculares Nacionais surgiu da constatação de que as várias modificações ï como o Ensino 
Fundamental de nove anos e a obrigatoriedade do ensino gratuito dos quatro aos 17 anos de idade ï 
deixaram as anteriores defasadasò (BRASIL, 2013, p. 4). 
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experiências curriculares de outros países, que culminaram em uma proposta inicial, 

a qual passou por discussões nacionais entre 1995 e 1996. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, em sua introdução, pautam a 

necessidade dos conte¼dos m²nimos comuns nacionais na perspectiva de ñter 

acesso aos conhecimentos indispensáveis para a construção de sua cidadaniaò 

(BRASIL, 1998a, p. 9). Os textos preliminares à proposta em si, tanto de seu 

documento de Introdução como os Temas Transversais, além da Proposta Curricular 

de História, discutem a perspectiva de cidadania no contexto de debates do novo 

momento da história do Brasil reconstruído a partir da década anterior, a Nova 

República, caracterizada, sobretudo, pelas qualidades democráticas. Trata-se 

precisamente do mesmo contexto que estamos delineando nestes últimos 

parágrafos. Nesse mesmo texto introdutório, descortinamos um trecho que nos 

ajuda a entender a finalidade do esforço de construção do documento: 

 

O termo ñpar©metroò visa comunicar a ideia de que, ao mesmo tempo em 
que se pressupõem e se respeitam as diversidades regionais, culturais, 
políticas, existentes no país, se constroem referências nacionais que 
possam dizer quais os ñpontos comunsò que caracterizam o fen¹meno 
educativo em todas as regiões brasileiras. (BRASIL, 1998a, p. 49) 

 

A centralidade de nossa análise está no documento curricular atualmente em 

vigor na Rede Municipal de Ensino de Joinville, discutido em 2010 e aplicado a partir 

de 2011. Estamos entendendo, porém, que esse documento curricular possui uma 

história, e é a partir desse argumento que problematizamos também as outras 

quatro políticas curriculares para o Ensino de História produzidas no interior da rede. 

Por isso, neste ponto do texto, discutimos o processo de constituição de todos os 

documentos curriculares, ainda que dando maior ênfase ao currículo atual. 

O movimento de pesquisa que entendemos interessante nesse contexto é, a 

partir dos sentidos que estamos capturando nas análises do documento atualmente 

em vigor, voltarmos ao passado dessa construção curricular com o objetivo de 

verificar possibilidades de durações de sentidos e também tentativas de rupturas, 

ou, nas palavras de Laclau (2011), ñantagonismos na cadeia de equivalênciasò. 

Nesse sentido, pretendemos as análises individuais desses documentos, mas 

partindo das indicações da análise do documento mais recente. 

No contexto desses movimentos mais amplos de políticas curriculares, o 

primeiro documento curricular para a disciplina História (1997), constituído no âmbito 
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municipal, trata-se basicamente de uma lista de conteúdos e temas organizada por 

eixos temáticos, sendo um por ano, além de tema, subtema e conteúdo (ANEXO A). 

Esse documento curricular, é importante destacar, foi construído por uma 

comissão de professores que se candidataram e foram escolhidos, por meio de 

eleição, pela totalidade de professores de História da rede e que, após as jornadas 

de discussões, apresentavam os resultados para apreciação, modificação e 

aprovação do documento em assembleia. As reuniões eram realizadas em algumas 

ocasiões em serviço e outras em horários alternativos. 

Analisamos também o segundo documento, publicado em 1998 e também 

denominado ñProposta Curricular de Hist·riaò. Assim como o anterior, é remetido à 

Divisão de Ensino da Secretaria de Educação e Cultura de Joinville (ANEXO B). 

Percebemos um car§ter de ñensaioò, de primeira experi°ncia e tentativa a partir do 

primeiro documento. Os ajustes ao primeiro Currículo ocorreram após um ano de 

aplicação em sala de aula do primeiro documento. Além de alterações e adaptações 

no que chamamos acima de lista de conteúdos e temas por ano e momento do ano 

letivo (analisaremos e discutiremos essas escolhas curriculares propriamente ditas 

no terceiro capítulo), há a inclusão de quatro construções textuais que não estavam 

presentes no primeiro documento: 1) texto de apresentação; 2) os objetivos gerais 

do Ensino de História; 3) um texto de orientações didáticas; 4) bibliografia. É 

importante destacar que naquele mesmo ano foi desenvolvido o Programa 

Parâmetros em Ação pela Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da 

Educação (SEF/MEC), que objetivava a formação de professores facilitadores que 

multiplicariam, em suas escolas, a leitura, análise, discussão e implementação dos 

PCNs. (MENEZES; SANTOS, 2002) 

Esses textos nos permitem uma constatação preliminar. A discussão 

curricular que estamos estudando sofre influência, que, até mais do que uma 

influência, é uma relação legal vinculado ao intenso movimento do governo federal 

em divulgar os PCNs por meio doo Programa Parâmetros em Ação, das discussões 

curriculares provindas do Ministério da Educação. Pode-se chegar a essa conclusão 

pela observa­«o da bibliografia e principalmente pela an§lise dos ñObjetivos Gerais 

do Ensino de Hist·riaò, que, com as devidas sec­»es, incis»es e suturas, foram 

transplantados do documento do MEC.  

No texto de apresentação desse documento curricular, encontramos pistas de 

sua trajetória de concepção. No documento, lê-se que ñA Proposta Curricular da 
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área de História foi elaborada com a participação de todos os professores de 

História da Rede Municipal de Ensinoò (JOINVILLE, 1998, p.3). A metodologia de 

discussão e aprovação do documento foi semelhante à do documento anterior, com 

a participação, inclusive, de professoras do Departamento de História da UNIVILLE. 

Pode-se interpretar essa presença das professoras da universidade como uma 

busca de legitimidade acadêmica, bem como um canal de troca e compartilhamento 

de experiências e leituras, e ainda, de outra óptica, interpretamos como uma ânsia 

tutelar por parte dos universitários. Na sequência, lê-se: ñEla se baseia nas 

dificuldades encontradas na proposta anterior e na falta de adequação desta às 

condições locais e regionaisò (JOINVILLE, 1998, p. 3). Esse trecho permite-nos 

endossar a afirmação que fizemos a respeito do primeiro documento como uma 

primeira aproximação, um trabalho inicial passível de revisão e reconstrução, um 

ensaio, como também de perceber o movimento de construção curricular 

acompanhado da reflexão sobre as demandas e necessidades coletivas, levando-se 

em conta o contexto de rede. 

No ano de 2001, outro movimento de reconstrução curricular foi empreendido. 

Mais uma vez, o método de discussão e aprovação do documento girou em torno de 

um grupo que discutiu previamente e organizou as propostas para que o grupo 

maior discutisse em assembleia e aprovasse o documento. Nessa reformulação, 

cogitou-se a possibilidade de mudança de perspectiva para a História Temática, mas 

não foi aprovada pelos professores e, nesse sentido, a orientação temporal 

cronológica permaneceu (ANEXO C). No documento, a sua denominação como 

Proposta Curricular de História, assim como o remetente à Divisão de Ensino da 

Secretaria de Educação e Cultura do Município de Joinville e ainda os textos de 

apresentação e objetivos do documento anterior, foram mantidos com algumas 

revisões e reformulações pontuais. Além destes e da bibliografia, também 

essencialmente baseada nos documentos oficiais, em especial os Parâmetros 

Curriculares, há a adição de duas novas sessões textuais no Currículo: Sugestões 

de Atividades e Temas Transversais. Pela bibliografia, os Temas Transversais, os 

Eixos Temáticos e a forma como os conteúdos são redigidos, é possível constatar o 

esforço em se alinhar com os Parâmetros Curriculares Nacionais. 

A reconstrução curricular organizada em 2008 trouxe alterações amplas na 

discussão curricular, a começar inclusive pela constituição institucional do 

documento, que agora é remetido à Secretaria de Educação e não mais de 
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ñEduca­«o e Culturaò (ANEXO D). O nome do documento também passa de 

Proposta Curricular para Programa de Ensino. A mudança de nome nos indica pistas 

de que pode ter havido mudanças de sentidos e concepções desse documento. O 

contexto de produção do documento foi o de uma comissão de professores de 

História da rede que se propuseram, voluntariamente e em espaços e momentos 

diversos, a discutirem os pressupostos curriculares de História e colocá-los no papel. 

Tratou-se de um grupo de aproximadamente dez profissionais que, após alguns 

meses de reuniões e discussões, apresentou uma proposta para a assembleia de 

professores de História da rede, que as estudaram, fizeram suas contribuições e 

aprovaram a proposta. Nesse documento, há textos gerais que apresentam 

discussões e diretrizes que valem para toda a rede, independentemente de 

disciplina ou nível de ensino, construídos em colaboração por profissionais das 

diferentes áreas e níveis da rede municipal, além dos técnicos da secretaria de 

educação e textos referentes exclusivamente às discussões do Ensino de História, 

nos quais houve a colaboração, no sentido de construção dos textos, de professores 

de História da rede.  

Do ponto de vista do conteúdo desse Currículo, o texto do documento o 

apresenta com a finalidade de ñestabelecer a proposta educacional do munic²pio na 

organização do sistema e das unidades escolaresò, e também busca ñadequar-se às 

mudanças no contexto municipal e nacional, atendendo às demandas da Educação 

do Ensino Fundamentalò (JOINVILLE, 2008, p. 10). Além da apresentação, o texto 

curricular conta com reflexões a respeito da construção do conhecimento escolar 

bastante baseado em teorias da psicologia, al®m de um ñperfil do professorò, um 

texto que explicita o ñpapel do alunoò e ainda reflexões sobre avaliação, os objetivos 

e as competências do ensino-aprendizagem de História, como também a 

bibliografia. 

No que se refere aos conteúdos e temas, esse documento traz novidades não 

apenas nos temas e em sua organização por ano ou momento do ano letivo, mas 

também da perspectiva da concepção pedagógica, com conteúdos factuais, 

procedimentais e atitudinais, além da organização deles por ñEixos Tem§ticosò. 

Percebe-se mais uma vez a finalidade de alinhar o documento com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, seja pela evidência na bibliografia, seja pelas semelhanças 

nos textos e metodologias no caso dos objetivos e dos eixos temáticos.  
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O quinto e último documento que analisamos foi objeto de discussão em 2010 

e de implantação em 2011 (ANEXO E). 

Cumpre marcar que o documento de 2008 tinha como recorte espacial a 

História do Brasil para os quatro anos do Ensino Fundamental, o que, na perspectiva 

dos professores na ocasião, gerava principalmente dois problemas: 1) a dificuldade 

em relação ao contexto mais amplo que se relacionava à História do Brasil (as 

Grandes Navegações para entender a chegada dos portugueses ao Brasil, por 

exemplo), que o Currículo não prescrevia e só era problematizado por meio da 

necessidade vista por cada professor; e 2) a dificuldade em articular os conteúdos 

do Currículo com os do livro didático de cada ano, além de determinados anos terem 

pouco conteúdo, por assim dizer, do ponto de vista do recorte temporal e espacial 

destinado àquele ano, o que deixava cada tema mais longo e, assim, mais 

cansativo. 

A partir dessas constatações, aquela reunião, organizada pela Secretaria da 

Educação, que ocupou os turnos da manhã e tarde, teve o objetivo de discutir a 

reconstrução do documento curricular de História da rede e ainda, conjuntamente, 

discutir possibilidades das coleções de livros didáticos daquele PNLD ï Programa 

Nacional do Livro Didático (2010), pois naquele ano também aconteceria a escolha 

de livros. Naquela ocasião, os professores de cada escola ainda tiveram a 

autonomia de escolher os livros por unidade escolar, como prevê o PNLD, algo que 

já não ocorreu na escolha mais recente (2013), pois um acordo visou a unificar o 

livro didático, evidenciando a caracter²stica de ñredeò do contexto joinvilense e 

contrariando as orientações da própria política e diretrizes do PNLD. 

A metodologia desse primeiro fórum foi uma reunião em pequenos grupos 

para discutir o que incluir e o que não incluir no Currículo, assim como as 

possibilidades de cada livro didático nesse contexto. Ao fim, coletivamente, foi 

elaborada e aprovada uma nova lista de temas e conteúdos naquela tarde. 

Conforme o texto contido na abertura desse documento curricular: ñA constru­«o da 

Matriz Curricular de História resultou de um processo coletivo, no qual alguns 

professores de 1º ao 5º ano e o grupo de História da Rede Municipal participaram da 

elabora­«oò (JOINVILLE, 2011, p. 1). Ainda nesse ano letivo, aconteceram pelo 

menos mais duas reuniões em caráter de assembleia para fechar a discussão do 

Currículo. Em uma delas, professoras de 1º ao 5º ano, responsáveis por mediar os 

conteúdos de História nesses anos, foram convidadas e compareceram para 
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contribuir na discussão. Foi aprovado ainda um acordo em que os professores de 

História de cada escola fariam uma reunião com as professoras de 1º ao 5º ano de 

cada escola, com o objetivo de saber delas as sugestões, dúvidas e dificuldades em 

relação aos Currículos de História para seus respectivos anos. 

No ano de 2012, já com um ano de implementação dessa nova proposta, 

denominada Matriz Curricular de História (2010), uma orientação do documento 

afirmava que  

 

A metodologia escolhida reflete o entendimento do grupo no que se refere 
às necessidades da Rede Municipal, mas sabe-se que sua aplicação 
revelará aspectos que exigirão ajustes. A Matriz oferece um espaço para 
observação, sistematização e registro das estratégias e avaliações sobre 
sua aplicabilidade. Desta maneira poder-se-á consolidar a proposta e/ou 
proceder às mudanças necessárias. (JOINVILLE, 2010, p. 2) 

 

Com isso, pode-se dizer que se inaugura uma prática de uma avaliação 

sistemática. De fato, isso ocorre, e por isso houve uma nova reunião em 2012, que 

teve como pauta o Currículo. O objetivo era avaliar a viabilidade de aplicação da 

proposta recém-formulada e propor possíveis alterações que foram discutidas, 

propostas e aprovadas, mas com implicações quase unicamente organizacionais, e 

não de conteúdo propriamente dito.  

Em diversos momentos deste texto, das reflexões na introdução até essas 

análises e considerações, afirmamos a construção das políticas curriculares de 

História da Rede Municipal de Joinville como uma construção coletiva. Citamos, por 

exemplo, dinâmicas constituídas de comissão eleita e/ou formada por professores 

voluntários para construção de proposta de currículo posteriormente submetida ao 

coletivo de professores, como também produção curricular realizada em reuniões 

com formato de assembleia, nas quais todos os professores de História da rede 

deveriam participar. 

De maneira geral, pensamos essa característica de produção coletiva como 

algo positivo, da perspectiva da potencialidade democrática da construção. No 

entanto, cabe refletirmos um pouco sobre as características dessa coletividade. De 

início, podemos afirmar que essa tendência à valorização da produção coletiva não 

é privilégio ou criação da rede estudada. Trata-se, em verdade, de uma prática 

comum, afirmada em políticas de currículo, muitas vezes, no entanto, sem explicar 

como de fato esse ñcoletivoò se constitui e desenvolve os trabalhos, de modo que 
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mereceria, talvez, uma pesquisa específica, com as vozes dos participantes sobre 

essas questões. 

No nosso caso, como delineamos em nosso projeto uma pesquisa 

documental, optamos por não incluir diretamente as vozes dos professores. Isso 

equivale a dizer que nos centramos no documento; não realizamos, por exemplo, 

entrevistas ou outras formas de construção de fontes que não a busca documental e 

bibliográfica. Como já ressaltado, as informações sobre o processo de produção 

desses documentos foram retiradas dos próprios textos e da experiência do 

pesquisador como professor da rede. 

Com a coleta dessas informações, podemos tecer alguns questionamentos. 

Pode-se pensar, por exemplo, quais os limites desse ñcoletivoò, na medida em que 

apenas ñalguns professores de 1Ü ao 5Ü anoò participaram da constitui­«o do 

documento curricular produzido em 2010. Pode-se questionar, também, se há 

fissuras nesse coletivo no sentido de que, em algum momento, ele pode ter se 

tornado uma leitura de poucos. Afinal, com tantas vozes e sujeitos construindo 

juntos, por que, afinal, as mudanças de uma atualização curricular para outra são 

tão pouco amplas? Ou ainda, até que ponto esse coletivo não se coloca como refém 

de políticas curriculares de âmbito estadual e federal? Até que ponto nós não 

apenas endossamos algo pronto? Em alguma medida, a autonomia garantida pela 

LDB de construção curricular é aproveitada? Os professores de História, de onde 

quer que sejam, necessitam de uma batuta estatal lhes ditando as ñnotasò? Por que 

essas tradições não são quebradas? 

De maneira geral, percebe-se que o esforço do movimento das políticas 

curriculares referidas é no sentido de construir uma identidade de rede, ou seja, um 

esforço coletivo, aliando as necessidades e interesses dos profissionais do Ensino 

de História envolvidos com os Parâmetros Nacionais e Propostas Estaduais de 

Currículo. Estamos entendendo que as diferenciações desses documentos não são 

aleatórias e nem ingênuas. Mesmo que semelhantes, elas possuem intenções 

diferenciadas de produção de sentidos de sujeitos e tempos. Esse jogo discursivo ï 

entre mudar para promover rupturas e mudar para ainda assim se manter 

semelhante ï evoca sujeitos para lugares diferentes e faz funcionar sentidos 

variados nas leituras.  
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2 SUJEITOS INQUIETOS EM TEMPOS POLICRÔNICOS  
 

 

Como vai, hominídeo contemporâneo? / Ciente dos seus atos, irresponsável 
/ Pela sociedade que cativas / Pela comida que pões em teu prato / 
Hominídeo, levanta e anda e chega no trabalho atrasado / E vai pra fila do 
supermercado / E vive a mesma vida todo dia / E é igual a todos na plateia / 
Inimigo o mundo de manhã / E morre mais um pouco a cada dia / E nunca 
conseguiu vencer o tempo, que do tempo ninguém foge / Aqui do tempo 
ninguém foge / A vida que a gente vive nem sempre é a vida que a gente 
pensa / A vida que a gente pensa nem sempre vai se concretizar / Concreto 
no teto da mente abafa as ideias e apaga as vivências / Vivência é só o usar 
da ciência de não se deixar levar / Foi quando aprendi a voar, aprendi a 
deixar o concreto no chão / Comportamentalmente em estado alterado na 
levitação / A vida ficou diferente, eu só vejo as ideias das pessoas / A vida 
ficou diferente, eu só vejo as ideias das pessoas 

Daniel Gonzaga, 2004 

 
Que susto eu levei quando olhei o espelho / Caralho, como estou ficando 
velho! / Ainda bem que ela está comigo / Cada vez mais bela, cada vez 
mais velha / Cada vez mais / Que pena ter que ter só 10.000 anos / Cara, 
falta tempo, sobram planos! / Já não sei mais nada que eu sabia / Cada vez 
que gira o ponteiro gira / Cada vez mais / Segura a onda agora, Dorian Gray 
/ ñItôs better to burn out, than to fade awayò / Segura a onda, sai dessa 
agora, Dorian Gray / Que horas este sol vai dar um tempo? / Que barraco 
do balacobaco / Nosferatu já encheu o saco / Do verão eterno, infinito 
inverno / Cada vez mais / Que sarro aquela cara no espelho / Velho, saca 
só esse moleque! / Fazendo seu caminho pelo mundo / Cada vez que volta 
tá cada vez mais longe / Cada vez mais / Segura a onda agora, Dorian Gray 
/ ñItôs better to burn out, than to fade awayò / Segura a onda, sai dessa 
agora, Dorian Gray / Tchê louco, que momento, que viagem! / Os deuses 
devem tá de sacanagem / Ainda bem que ela está comigo / Cada vez mais 
bela, cada vez mais velha / Cada vez mais linda, agora mais ainda / Cada 
vez mais / Segura a onda agora, Dorian Gray / ñItôs better to burn out, than 
to fade awayò / Segura a onda, sai dessa agora, Dorian Gray / Segura a 
onda, sai dessa agora 

Humberto Gessinger, 2013 

 

 

Nos Currículos da Rede Municipal de Joinville, optamos por problematizar 

mais amplamente dois conceitos: Tempo e Sujeito. Neste capítulo, portanto, esses 

conceitos são reconstruídos em sua perspectiva histórica e epistemológica com o 

objetivo de contextualizá-los em nossa análise. Abrimos os trabalhos com duas 

citações. São duas letras de canções que pensamos ter sentido com as discussões 

que empreenderemos.  

A primeira, de autoria de Daniel Gonzaga, vinculamos à discussão sobre 

sujeito, e já no título ela se envolve em nosso tema. O nome da música é Concreto, 

e o artista inicia a letra perguntando ñcomo vai homin²deo contemporâneo?ò. Esse 

ser humano ® ñciente dos seus atosò, ® concreto, mas não vive necessariamente a 
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vida que pensou pra si, que ñ® igual a todos na plateiaò e que ñmorre um pouco a 

cada diaò. 

Daniel Gonzaga, em forma de poesia cantada, nos aponta um sujeito 

concreto, universal e centrado, mas, com a mesma efemeridade de uma música 

pop, que diz o que precisa em três minutos, já o desconstrói, em um movimento de 

descortinar o que há por trás desse sujeito centrado nas ideias, na racionalidade. Ao 

torná-lo igual a todos na plateia e morrendo um pouco a cada dia, o sujeito ñsuper-

manò construído a partir dos discursos da modernidade é desafiado, e é nessa linha 

que procuramos refletir o conceito no Currículo. 

Na primeira música, há a menção da discussão de tempo, mas é na segunda 

que o tempo se mostra como a pedra-de-toque do conceito. Humberto Gessinger 

usa a met§fora da obra ñO Retrato de Dorian Grayò, de Oscar Wilde, na qual, 

sintetizando de maneira bastante breve, o prazer é o único propósito a ser 

perseguido e ele só existe na beleza, sendo que a beleza só existe na juventude. 

Dorian Gray permaneceria sempre belo, sem envelhecer, mas em seu retrato, na 

obra do artista, vai envelhecendo e se transformando em tudo o que há de pior para 

o jovem Grey. Partindo dessa ideia geral, Gessinger poetiza várias outras metáforas 

relacionadas a tempo... O seu próprio envelhecimento, a beleza da velhice, a falta 

de tempo, o tempo do outro e da outra... A História também não dá ouvidos a Dorian 

Gray; ela elogia o tempo, trata-lhe bem. A História precisa do tempo. Mas quais são 

os tempos da História? E do Currículo de História? É assim que pretendemos 

discutir esse conceito.  

A partir dessas aproximações preliminares, apresentamos primeiramente a 

discussão da ideia de Sujeito e, em seguida, é o conceito de Tempo que 

problematizamos. 

 

 

2.1 O(s) Sujeito(s) da Educação e do Currículo 

 

 

Os recortes epistemológicos da modernidade marcam as práticas cotidianas 

escolares, assim como grande parte da reflexão teórica sobre a escola, o 

conhecimento escolar, a educação, o currículo e, sobretudo, o sujeito do 

conhecimento. Afinal, ñA educação como a conhecemos hoje é uma instituição 
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moderna por excel°nciaò e ño curr²culo existente é a própria encarnação das 

caracter²sticas modernasò (SILVA, 2005, p. 111-115). Mas do que trata a ideia de 

modernidade? Que concepção de sujeito essa modernidade forja? Quais as críticas 

teorizadas a respeito da modernidade e do sujeito moderno? Quais as 

consequências dessas construções teóricas para o Currículo e para a educação? 

Que concepções e sentidos de sujeito as políticas curriculares fazem funcionar? São 

essas interrogações que movem os esforços desta parte do trabalho. 

Para que as reflexões se mostrem inteligíveis, é fundamental iniciarmos esta 

construção textual definindo e descrevendo a modernidade e o sujeito moderno. Um 

dos intelectuais que mais tem dispendido esforços nos estudos acerca da 

modernidade é o sociólogo Anthony Giddens (2002, p. 9): 

 

As instituições modernas diferem de todas as formas anteriores de ordem 
social quanto ao seu dinamismo, ou grau em que interferem com hábitos e 
costumes tradicionais, e ao seu impacto global. No entanto, essas não são 
apenas transformações em extensão: a modernidade altera radicalmente a 
natureza da vida social cotidiana e afeta os aspectos mais pessoais de 
nossa existência. A modernidade deve ser entendida num nível institucional; 
mas as transformações introduzidas pelas instituições modernas se 
entrelaçam de maneira direta coma vida individual, portanto, com o eu.  

 

Marcamos que a gênese dessa modernidade se situa no recorte temporal 

entre o Renascimento, no século XVI, e o Iluminismo, no século XVIII, na Europa. 

Sem pôr em discussão detalhadamente as mudanças na esfera econômica 

(capitalismo/liberalismo), política (estado moderno) e social (novas classes sociais) 

herdadas da modernidade, do ponto de vista da cultura/epistemologia, o contexto 

básico é o do antropocentrismo, em contraposição ao teocentrismo medieval e da 

crença na possibilidade de agência do sujeito, em contraposição à ideia religiosa de 

predestinação.  

 A epistemologia da modernidade se baseia em metanarrativas, ou seja, 

explicações de pretensões totalizantes e universais do mundo social. Essas 

explicações possuem, também, uma perspectiva teleológica, na qual a racionalidade 

e a ciência, traduzidas pela eficácia e técnica, levariam a humanidade ao progresso. 

Em outras palavras, na modernidade ideal proposta pela Filosofia das Luzes, a fé na 

razão e na ciência, que triunfariam indubitavelmente, direcionaria a história e o 

tempo linearmente para a direção do progresso e seria capaz de emancipar e 

libertar a humanidade. Nas palavras de Giddens (2002, p. 32): 



71 
 

  

As características unificadoras das instituições modernas são tão centrais 
para a modernidade ï quanto as desagregadoras. O ñesvaziamentoò do 
tempo e do espaço pôs em movimento processos que acabaram por 
estabelecer um mundo único onde antes não existia nenhum. 

 

 Deacon e Parker (2000, p. 97), refletindo acerca da Modernidade, escrevem 

que 

 

A modernidade pode ser caracterizada como: um agrupamento dinâmico de 
desenvolvimentos conceituais, práticos e institucionais, associados com a 
tradição iluminista de pensamento secular, materialista, racionalista e 
individualista; a separa­«o formal entre o ñprivadoò e o ñp¼blicoò; a 
emergência de um sistema mundial de nações-estados; uma ordem 
econômica capitalista expansionista, baseada na propriedade privada; o 
industrialismo e, por último, mas não menos importante, o crescimento de 
imensos sistemas administrativos e burocráticos de organização social e 

regulação, tal como a escola. 
 

Em meio a essas discussões, valem as palavras, em tom de crítica a respeito 

da modernidade, do sociólogo Zygmunt Bauman (1999, p. 245): 

 

A maior parte de sua história, a modernidade viveu na e da auto-ilusão. O 
ocultamento do seu próprio paroquialismo, a convicção de que aquilo que 
não é universal na sua particularidade apenas não o é ainda, de que o 
projeto da universalidade pode ser incompleto mas perdura em definitivo, 
era o centro dessa auto-ilusão. Foi talvez graças a essa auto-ilusão que a 
modernidade pode produzir tanto as coisas maravilhosas quanto aquelas 
horripilantes que produziu. 

 

As reflexões expostas acima a respeito da ideia de modernidade sugerem, ou 

até mesmo necessitam e constroem como ponto de partida do saber moderno, uma 

concepção de sujeito coerente com as demandas do tempo moderno, para que esse 

ñprojeto de modernidadeò possa ser colocado em prática. Dessa forma, junto com a 

modernidade pautada na fé, na razão e na ciência em direção ao progresso, nasce o 

indivíduo soberano, ativo, ator de seu próprio ser, para colocar o sistema social da 

modernidade em movimento, quer seja para a metanarrativa da ñliberdadeò, da 

ñrevolu­«oò ou da ñconquista da naturezaò (BRUNI, 1989). Pode-se denominar esse 

sujeito de cartesiano, em alusão à René Descartes e seu Discurso do Método10, 

                                                           
10 Sobre Descartes e o método científico, recorremos aos escritos de Stuart Hall (2005, p. 27): ñNo 

centro da ómenteô ele colocou o sujeito individual, constituído por sua capacidade para raciocinar e 

pensar. óCogito, ergo sumô era a palavra de ordem de Descartes: óPenso, logo existoô. Desde então, 

esta concepção do sujeito universal, racional, pensante e consciente, situado no centro do 

conhecimento, tem sido conhecida como o ósujeito cartesianoôò. 
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segundo o qual as bases do método científico e o elogio à racionalidade moderna 

são amplamente difundidos na cultura ocidental. Trata-se, a partir daqui, do sujeito 

consciente, racional, que ñpensa, logo existeò. Para Hall (2005, p. 24), 

 

Tentar mapear a história da concepção de sujeito moderno é um exercício 
extremamente difícil. A ideia de que as identidades eram plenamente 
unificadas e coerentes e que agora se tornaram totalmente deslocadas é 
uma forma altamente simplista de contar a estória do sujeito moderno.  

 

A concepção moderna de sujeito, portanto, forja um indivíduo essencializado 

como racional, unitário, livre, autônomo, centrado, soberano, agente de suas ações. 

Nas palavras de Silva (2005, p. 55): 

 

Esse sujeito é o correlativo do privilégio concedido pela Modernidade ao 

domínio da razão e da racionalidade. No quadro epistemológico traçado 

pelo pensamento moderno, o sujeito está soberanamente no controle de 

suas ações: ele é um agente livre e autônomo. O sujeito moderno é guiado 

unicamente por sua razão e por sua racionalidade. 

 

 Em consonância com as ideias de Silva (2005), Laclau (2011, p. 86) assinala 

com as seguintes palavras suas reflexões acerca do sujeito da modernidade: 

 

A modernidade iniciou com a aspiração a um ator histórico ilimitado, que 
seria capaz de assegurar a plenitude de uma ordem social perfeitamente 
instituída. Qualquer que tenha sido o caminho que levava àquela plenitude ï 
uma ñm«o invis²velò que manteria reunidas uma multiplicidade vontades 
individuais dispersas ou uma classe universal que garantiria um sistema 
transparente e racional de relações sociais ï, ela sempre implicou que os 
agentes de transformação histórica seriam capazes de superar todo 
particularismo e limitação e de gerar uma sociedade reconciliada consigo 
mesma. Isso é o que significava para a modernidade, a verdadeira 
universalidade. 

 

 

2.1.1 Problematizações Acerca do Sujeito Moderno  

 

 

 A ciência História, ao repensar sua epistemologia, seus métodos, fontes e 

procedimentos históricos, se fundamentou especialmente a partir de análises críticas 

sobre a aposta da modernidade que sujeitos emancipados pela ciência e a técnica 

moderna seriam livres e solidários, mas que, em seu limite balizaram as duas 

grandes guerras, ou seja, uma aposta não concretizada. A Escola dos Annales, por 
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exemplo, de forma interdisciplinar, se aproximou de teóricos de diferentes áreas do 

conhecimento e, em grande medida, apontou direcionamentos na forma de construir 

a História no nosso tempo. Uma obra bastante conhecida no campo da História é a 

de Walter Benjamin (1989), que a partir do encontro com Baudelaire, vai tecendo as 

problematizações e críticas à modernidade e da automatização das vivências do 

sujeito pensado nesse contexto. 

 Para discutir a ñcrise da modernidadeò e, por consequ°ncia, do sujeito 

moderno, é relevante pontuar, já de início, que a crítica à modernidade e ao sujeito 

moderno em nosso trabalho se dá por meio da teorização pós-moderna. 

 Sendo assim, iniciaremos discutindo justamente o conceito de pós- 

-modernidade. De antemão, afirmamos que a pós-modernidade é temática 

multidisciplinar, teorizada, por exemplo, pela arte, ciência e filosofia, e não há 

consenso na construção do conceito. Talvez o que haja de mais consensual é a 

discord©ncia do ñmovimentoò p·s-moderno no que diz respeito aos preceitos da 

modernidade na sociedade ocidental, relacionados ao Iluminismo e ao 

Racionalismo, além da crítica às metanarrativas da modernidade e à ciência 

moderna, com sua pretensão totalizante de saberes. Em outras palavras, para os 

pós-modernos, a modernidade envelheceu.  

Nessa mesma linha de pensamento, para Bauman (1999, p. 288), a novidade 

da pós-modernidade é seu ponto de observação, que mesmo sendo próximo da era 

moderna e da turbulência provocada por ela, pode-se avaliar, criticar e julgar seu 

desempenho na totalidade, na medida em que ® ñp·sò, isto ®, posterior, mesmo não 

significando necessariamente o fim, o descrédito ou a rejeição da modernidade. Não 

se trata, para o autor, de ser mais (nem menos) que a mente moderna a examinar- 

-se longa, atenta e sobriamente em sua condição e em suas obras passadas e que, 

sem gostar muito do que vê, prescreve a necessidade de mudança. Enfim, em suas 

palavras: 

 

A pós-modernidade é a modernidade que atinge a maioridade, a maioridade 
olhando-se a distância e não de dentro, fazendo um inventário completo de 
ganhos e perdas, psicanalisando-se, descobrindo as intenções que jamais 
explicitara, descobrindo que elas são mutuamente incongruentes e se 
cancelam. A pós-modernidade é a modernidade chegando a um acordo 
com sua própria impossibilidade, uma modernidade que se automonitora, 
que conscientemente descarta o que outrora fazia inconscientemente. 
(BAUMAN, 1999, p. 288)  
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 Silva (2000, p. 93) escreve que a pós-modernidade é um movimento amplo, 

que abarca desde as artes e arquitetura até a teoria social e a filosofia. Esse 

movimento é ligado à ideia de que transformações culturais e sociais tornam a 

contemporaneidade diferente do período conhecido como modernidade; por isso, 

pode ser considerada uma nova época. Ainda nas palavras do autor: 

 

Entre as características que distinguiriam a Pós-Modernidade da 
Modernidade apontam-se, entre deslegitimação de fontes tradicionais e 
autorizadas de conhecimento, como a ciência, por exemplo; descrédito 
relativamente a significados universalizantes e transcendentais; crise da 
representação e predomínio dos ñsimulacrosò; fragmenta­«o e 
descentramento das identidades culturais e sociais. (SILVA, 2000, p. 93) 

  

Segundo Hall (2005, p. 34), no contexto da pós-modernidade, a concepção de 

sujeito moderno foi descentrada ou deslocada. O autor enumera cinco rupturas no 

pensamento social que impactaram no descentramento desse sujeito. Para Hall 

(2005, p. 7): 

 

As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, 
estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o 
indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado.  A assim 
chamada "crise de identidadeò ® vista como parte de um processo mais 
amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais 
das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam 
aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social. 

 

 Nessa mesma leitura, Bauman (2001, p. 40) afirma que: 

 

Os seres humanos não mais nascem em suas identidades. Como disse 
Sartre em frase célebre: não basta ter nascido burguês ï é preciso viver a 
vida como um burguês. (Note-se que o mesmo não precisaria ser nem 
poderia ser dito sobre príncipes, cavaleiros ou servos da era pré-moderna; 
nem poderia ser dito de modo tão resoluto dos ricos nem dos pobres de 
berço dos tempos modernos). Precisar tornar-se o que já se é é a 
característica da vida moderna. 

 

 Em Hall (2005), o primeiro de seus descentramentos é o da Teoria Marxista. 

Para o autor, Marx deslocou uma proposição-chave da filosofia moderna, a de que 

há uma essência humana universal, no momento em que sua teoria colocou as 

relações sociais de produção e não uma noção abstrata de homem no centro de seu 

sistema teórico.  

A descoberta do inconsciente por Freud é o segundo grande descentramento 

do sujeito cartesiano, na medida em que a ideia de que nossa identidade, 
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sexualidade e desejos são formados tendo como base processos psíquicos e 

simbólicos do inconsciente, ou seja, trata-se de uma lógica completamente diferente 

da razão (HALL, 2005, p. 34-36). Essa estratégia de desconstrução do sujeito 

moderno a partir das leituras do materialismo histórico e da psicanálise havia sido 

trabalhada também por Walter Benjamin (1989) ao longo de sua obra. Utilizando-se 

da Literatura e Estética, ele propõe a quebra de sentidos binários cartesianos. Para 

ele, o sujeito é produzido em uma racionalidade, mas também nas fantasmagorias 

no mundo sensível.     

O terceiro dos descentramentos teorizados por Hall (2005) é o produzido pelo 

Estruturalismo, sobre o qual o autor escreve que: 

 

Nossas afirmações são baseadas em proposições e premissas das quais 
nós não temos consciência, mas que são, por assim dizer, conduzidas na 
corrente sanguínea de nossa língua. Tudo que dizemos tem um ñantesò e 
um ñdepoisò ð uma ñmargemò na qual outras pessoas podem escrever.  O 
significado é inerentemente instável: ele procura o fechamento (a 
identidade), mas ele é constantemente perturbado (pela diferença). (HALL, 
2005, p. 41) 

 

 Outro descentramento citado é o constituído pelo feminismo, tanto como 

crítica teórica quanto como movimento social. Trata-se de um novo movimento social 

que ganhou novas configurações de força no mesmo contexto que outros, como as 

revoltas estudantis, os movimentos contraculturais, as lutas pelos direitos civis e as 

revoluções na periferia do capitalismo, na década de 1960. Na medida em que 

esses movimentos, com ênfase para o feminismo, foram capazes de politizar a 

subjetividade, a identidade e o processo de identificação, eles produzem o 

descentramento do sujeito (HALL, 2005, p. 43-44). 

 O quinto e último descentramento pensado por Hall (2005) é o produzido 

pelas teorias e ideias do filósofo francês Michel Foucault. Não há, no pensamento de 

Foucault, o sujeito pré-estabelecido, uma essência humana mascarada ou alienada 

por ideologias, uma teoria a priori do sujeito. O filósofo também não trata o sujeito 

como condição primeira de todas as coisas ou como centro de raciocínio para todos 

os outros conceitos. H§ quem escreva que o fil·sofo franc°s ñmatou o homemò 

(BRUNI, 1989, p. 200). O trabalho do filósofo, antes de celebrar o homem e o 

sujeito, ou buscar os motivos de suas limitações, ou ainda de prescrever uma 

possibilidade ñuniversalò de liberta­«o deste (raz«o, ci°ncia e progresso), ou seja, de 

começar a refletir por meio da ideia de sujeito, começa, sim, por analisar o que ele 
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chama de processo de sujei­«o, ou seja, ño conjunto de obst§culos que antecedem 

¨ constitui­«o dos sujeitosò, pois ños homens s«o, antes de mais nada, objetos de 

poderes, ciências, instituiçõesò (BRUNI, 1989, p. 191). 

 José Arêdes (1996, p. 45) nos mostra que Foucault imprime um diagnóstico 

da modernidade no qual a promessa de liberdade moderna transformou-se em um 

sistema de dominação de pensamentos e atos; que a modernidade falhou na 

concepção do paraíso que adviria da industrialização e da sociedade sem classes; 

que o saber que serviria para emancipar o ser humano serviu, também, para a sua 

dominação, e que os séculos de apologia da razão não evitaram inúmeras 

atrocidades e violências protagonizadas na história mundial nas últimas décadas. 

Para Laclau (2011, p. 80): 

 

Os valores universais são vistos como mortos, ou ï no mínimo ï 
ameaçados. O que é mais importante, o caráter positivo desses valores, 
não é mais ponto pacífico. Por um lado, sob a bandeira do multiculturalismo, 
os valores clássicos do iluminismo estão na berlinda e são considerados 
pouco mais do que esteios culturais do imperialismo ocidental. Por outro 
lado, todo o debate relativo ao fim da modernidade em suas várias 
expressões, tende a estabelecer um vínculo essencial entre a noção 
obsoleta de um fundamento da história e da sociedade e os conteúdos 
concretos que, a partir do iluminismo, tem cumprido esse papel de 
fundamento. 

 

 Apesar dessas críticas viscerais e fulminantes ao sujeito livre, autônomo e 

racional da modernidade, é necessário levar em conta as palavras de Thomas 

Popkewitz (2000, p. 199): 

 

O descentramento do sujeito tem seu próprio senso de ironia: há uma 
aceitação da necessidade de construir um conhecimento que possa 
capacitar as pessoas a agir intencionalmente, mas essa inserção ocorre 
numa localização diferente daquela advogada na filosofia da consciência. 
Ao se reformular o caráter dado ao sujeito em termos de sua construção 
histórica, se reintroduz o humanismo na análise social. A construção de 
histórias sobre a forma como nossas subjetividades são formadas (tornando 
agendas e categorias de sujeito problemáticas) pode fornecer um espaço 
potencial para intenções e atos alternativos que não sejam articulados 
através do senso comum corrente. O sujeito torna-se uma dimensão do 
questionável e de uma ressignificação e questionamento constantes e não 
uma fundação da pesquisa tomada como inquestionável. 

 

Diante dessas tensões postas, pensar as políticas de currículo torna-se uma 

inquietação, uma vez que, no caso específico das políticas curriculares de História 

analisadas nesta pesquisa, trata-se de uma construção a partir de uma raiz 
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disciplinar de referência ï a História ï, lócus potencial das críticas a esse modelo de 

sociedade e de sujeitos. Quais os sentidos de sujeitos os professores de História 

assumem ao propor um currículo escolar? 

 

 

2.1.2 Sujeitos, Currículo, Educação e Escola 

 

  

Conforme iniciamos as discussões e reflexões, a escola e o Currículo são 

instituições modernas por excelência. Afirmado e constatado isso, resta-nos 

questionar: quais seriam, então, as implicações dessas construções teóricas para o 

Currículo e para a educação? 

O Currículo assentado nos preceitos modernos, com os seus discursos 

baseados na razão científica é legitimado como verdade de forma mais simples do 

que outros discursos. Aquele que é autorizado a falar esses discursos é sancionado 

pelo status de profissional, científico e intelectual, ou seja, são esses preceitos 

modernos que mais contam como verdade, ou, para usar as palavras de Foucault 

(2006, p. 4), como regimes de verdade, na educação que temos e que produzimos. 

 Para Deacon e Parker (2000, p. 97), a educação trata-se de um dos últimos e 

minados bastiões de uma época que tem como ídolos decadentes a razão, o sujeito 

autônomo e o progresso. Para os autores, as múltiplas variedades de formas 

assumidas pela educação desde o século XVI (construtivista, crítica, tradicional, 

liberal, dentre outras) têm como base ortodoxias modernas baseadas na crença nas 

luzes da razão. Para essa educação, faz-se necessária a gestação do sujeito 

racional e consciente na busca da verdade. Mesmo com a emergência da pedagogia 

crítica nos anos 1960, o discurso da modernidade, da metanarrativa e da crença na 

universalidade do compromisso de práticas educacionais supostamente libertadoras, 

que, de fato, não têm nenhum efeito garantido, é mantido. A respeito dessa 

discussão, Silva (2005, p. 111-112) sintetiza que: 

 

Nossas noções de educação, pedagogia e currículo estão solidamente 
fincadas na Modernidade e nas ideias modernas. A educação tal como 
conhecemos hoje é instituição moderna por excelência. Seu objetivo 
consiste em transmitir o conhecimento científico, em formar um ser humano 
supostamente racional e autônomo e em moldar o cidadão e a cidadã da 
moderna democracia representativa. É através desse sujeito racional, 
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autônomo e democrático que se pode chegar ao ideal moderno de uma 
sociedade racional, progressista e democrática. 

  

 ñE dada a atua­«o a longo termo da educa­«o escolar sobre a vida de 

(quase) todos nós, ela é o aparelho social que mais bem e uniformemente executa a 

construção do sujeito modernoò (VEIGA-NETO, 2000, p. 230). Isso significa, 

também, baseando-se nas reflexões de Foucault (2006), que a escola contribui em 

larga escala para o assujeitamento dos indivíduos. Para Deacon e Parker (2000, p. 

103): 

 

Educar é sujeitar alunos e professores a poderosas técnicas hierárquicas de 
vigilância, exame e avaliação (por parte de administradores, pais e, de 
forma não menos importante, colegas), que os constituem como objetos de 
conhecimento e sujeitos que conhecem. Qual conhecimento é produzido à 
medida que os professores extraem a verdade ou provocam a ação dos 
alunos (e vice-versa) depende das relações de poder através das quais os 
sujeitos são constituídos. 

 

ñA educa­«o est§ planejada para fracassarò, afirmam Deacon e Parker (2000, 

p. 105), ñela produz necessidades e sujeitos necessitados, a fim de justificar sua 

pr·pria necessidadeò. Trata-se do retrato 3x4, pequeno e objetivo, do que 

percebemos e mostramos aqui como educação e currículo modernos. 

 

Onde mais as metanarrativas s«o t«o onipresentes e t«o ñnecess§riasò? Em 
que outro local o sujeito e a consciência são tão centrais e tão centrados? 
Em que outro campo os aspectos regulativos e de governo são tão 
evidentes? Haverá uma outra área em que os princípios humanistas da 
autonomia do sujeito e os essencialíssimos correspondentes sejam tão 
caramente cultivados? Existirá um outro campo, além do da educação, em 
que binarismos como opressão/libertação, opressores/oprimidos, tão 
castigados por uma certa ala do pós-estruturalismo, circulem tão livremente 
e o definam t«o claramente? E onde mais a ñRaz«oò preside t«o soberana e 
constitui um fundamento tão importante? Também não haverá outro lugar 
em que o papel da intelectual (professora ou acadêmica) seja tão 
enfatizado, nem outro lugar em que a mudança (do educando, da escola, da 
sociedade) seja tão ardentemente buscada. Utopias, universalismos, 
grandiloquências, narrativas mestras, vanguardismo: esse o terreno em que 
a educação e a teoria educacional se movimentam. (SILVA, 2000, p. 248) 

 

Após uma construção argumentativa no sentido da que delineamos, não faria 

sentido apelar para qualquer forma de prescrição ou reflexão no sentido de ñapontar 

possibilidadesò ou ño que/como fazer/ensinar daqui para frenteò. £ necess§rio deixar 

claro, porém, que não se trata de uma omissão. Se algo aqui é abandonado é essa 

modernidade velha e seu sujeito. A desconstrução aqui evidenciada nos estimula, na 
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verdade, a nos colocarmos em um patamar mais humilde no sentido do poder de 

verdade da ciência e da educação e de que, na ausência de respostas, nossa 

posição de participação coletiva no processo social se torna ainda mais inevitável e 

fundamental. 

Passamos a partir daqui a pensar sobre o conceito de tempo. 

 

 

2.2 As Linhas ou Alinhavos do Tempo: O Próprio Tempo Colocado em Perspectiva 

Temporal 

 

 

O tempo não se deixa guardar comodamente numa dessas gavetas 
conceituais onde ainda hoje se classificam, com toda naturalidade, objetos 
desse tipo. O problema do tempo aparece, muitas vezes, como sendo no 
âmbito dos físicos e dos metafísicos. Por isso mesmo a reflexão a esse 
respeito tem deixado, por assim dizer, que se nos escape o chão debaixo 
dos pés.  

Norbert Elias, 1998 

 

 

A reflexão sobre o tempo ou sobre as representações acerca do tempo tem 

ocupado os trabalhos de inúmeros intelectuais ocidentais11, pode-se dizer, há 

milênios. Esses trabalhos e essas reflexões não se situam apenas no campo 

epistemológico da História. 

A categoria de tempo como um conceito ou termo ñcamale¹nicoò, poliss°mico 

e policrônico é objeto da Filosofia, da Teologia, da Física, da História, da Psicologia, 

das Ciências Sociais, para citar as mais enfáticas às quais tivemos acesso. Feita 

essa constatação preliminar, podemos afirmar que as reflexões sobre o tempo são 

amplas e pouco concludentes, que não há consenso nos estudos e eles 

protagonizam, inclusive, concorrências e disputas epistemológicas. Os estudos que 

acessamos, por exemplo, versam sobre o tempo físico, ou objetivo, ou natural, ou 

biológico, astronômico, geológico, o tempo cronológico, o tempo subjetivo, o tempo 

social e o tempo histórico.  

                                                           
11 Tratamos, em nossas reflexões, da divisão quadripartite europocêntrica de construção teórica do 
tempo, abordando pensadores dos períodos da História Antiga, Medieval, Moderna e 
Contemporânea, assumindo que n«o se trata de uma constru­«o ñnaturalò ou ñuniversalò. Optamos 
por essa forma de divisão basicamente por dois motivos: 1) os estudos que tomamos referência, em 
sua grande maioria, também compactuam com esse paradigma; 2) a história ensinada e seu 
Currículo ï objeto de nossa pesquisa ï também o tomam, conforme veremos adiante. 
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É nas reflexões do campo da História e, assim, no tempo histórico que 

centraremos nossos esforços. Antes disso, porém, faremos uma breve incursão 

pelos outros estudos citados acima, com a ajuda de nossos referenciais, como forma 

de situar as reflexões acerca do tempo, com a pretensão consciente de que 

estaremos com um grande problema nas mãos: construir uma problematização em 

algumas páginas, que concentre e sintetize, de alguma forma, alguns milênios de 

reflexão teórica. Reconhecemos que, na construção textual, há a possibilidade de 

omissão ou subvalorização de determinadas discussões, assim como a prevalência 

de outras. Após esses esforços, buscamos marcar também alguns estudos que 

associam a reflexão sobre a categoria de tempo histórico ao Ensino de História, 

dada a centralidade dessa categoria ou desse conceito para a História Ensinada. 

 

 

2.2.1 [Um] Tempo Para Pensar... 

 

 

José Carlos Reis (1994), importante pesquisador brasileiro sobre a temática 

do tempo, sistematiza, em um de seus escritos, as reflexões sobre o tempo com 

uma série de questionamentos, dos quais nos apropriamos para iniciar nossas 

reflexões sobre a temática. Questiona o autor: o tempo é um ser? É movimento? É 

noção, conceito, categoria? É objetivo ou subjetivo? É único ou plural? É finito, puro 

devir ou também eternidade? Tem direção, é seta, espiral, linear? É reversível ou 

irreversível? É contínuo ou descontínuo? 

Poderíamos ainda somar outras interrogações às de Reis: [o tempo] é cíclico? 

É linear? É social? É coletivo? É individual? É duração? É memória? É percepção? 

£ ñneutro?ò £ politizado? £ universal? £ m¼ltiplo? £ tudo isso? Fazemos analogia a 

outra importante obra do Ensino de História, que questiona no t²tulo ñQuanto tempo 

o tempo tem?ò (ZAMBONI; ROSSI, 2003). 

Com a intenção de evidenciar o caráter múltiplo da reflexão sobre o tempo e 

sem a preocupação de tentar responder, assumindo que nossas reflexões correm o 

risco de se mostrarem fragmentárias e simplificadas, elegemos algumas dessas 

interroga­»es como ñlinhasò para a constru­«o textual que se segue. É importante, 

ao colocar o próprio tempo em perspectiva temporal, não raciocinarmos de maneira 

linear e demasiadamente simplista, no sentido de ñclassificarò as teoriza­»es 
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realizadas antes das menos avançadas epistemologicamente do que as pensadas 

posteriormente. 

Dois importantes polos da reflexão sobre o tempo são a reflexão das ciências 

naturais/exatas e das teorias filosóficas, de modo que poderíamos representá-las 

por tempo físico ou natural e tempo filosófico ou da consciência. 

Na Antiguidade, percebemos como importantes para a composição desse 

panorama as concepções filosóficas. A primeira delas é a concepção de tempo 

cíclico, representado na forma circular, em que o fim é sempre um novo começo. 

Jos® DôAssun­«o Barros (2010, p. 181) trata essa representação acerca do tempo 

como ñtempo m²ticoò. O autor escreve que 

 

O Tempo Mítico, de modo geral, apresenta uma estrutura circular. Além 
disto, trata-se de um tempo reversível ï se não através do próprio mito, que 
realiza o retorno em sua própria narrativa ou repetição cíclica, ao menos 
atrav®s do ñritoò, que corresponde a um retorno ritual ¨s origens, conforme 
veremos mais adiante. A passagem do tempo e o seu ritmo também são 
bem distintos do que se dará com o tempo linear, medido cronologicamente. 

 

 Trata-se de um tempo subjetivista, da consciência que existe em função da 

humanidade e não exteriormente a ela, na natureza. Conforme as palavras de José 

Carlos Reis (1996, p. 230): 

 

Quanto ¨ filosofia, ela se refere ¨s ñmudan­as vividasò pela consciência, a 
um tempo interior, sublunar, mortal. Suas características são: a 
incomensurabilidade, a qualidade, o vivido concreto, a irreversibilidade, a 
sucessividade, a intensidade, a curta duração. E, sobretudo, a "reflexão". A 
alma ou consciência foi, é e será. Embora a consciência se esforce para se 
reter, para se intensificar, ela deixa de ser, torna-se, esquece-se de onde 
veio e do que era ï ® devir. A ñmudan­a" não é um movimento natural ï é 
um movimento que altera o ser que se move. O ser, enquanto ñduraò, não é 
mais o mesmo. 

  

No período medieval, há uma mudança de concepção substancial. A forte 

ligação das construções teóricas do período com a teologia judaico-cristã abre 

espaço para uma crítica ao tempo cíclico ou circular e, em contraposição a essa 

concepção, adota-se o tempo linear. 

O tempo é, nesse sentido, universal e representado como uma linha que nos 

trouxe do passado e nos levará para o futuro. A ligação com a tradição judaico-cristã 

identifica um início (criação/gênese) e um final (juízo final/apocalipse). Essa 
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perspectiva de tempo com um sentido, ou, em outras palavras, um destino, é 

denominada de teleológica. Nas palavras de Giorgio Agamben (2005, p. 115): 

 

Em contraste com o tempo sem direção do mundo clássico, este tempo tem 
uma direção e um sentido: ele se estende irreversivelmente da criação ao 
fim e tem um ponto de referência central na reencarnação de Cristo, que 
caracteriza o seu desenvolvimento como um progredir da queda inicial à 
redenção final. Por isso santo Agostinho pode opor aos falsi circuli dos 
filósofos gregos a via recta do Cristo, à eterna repetição do paganismo, na 
qual nada é novo, a novitas cristã, em que tudo acontece sempre uma vez 
só. A história da humanidade mostra-se assim como uma história da saúde, 
ou seja, da realização progressiva da redenção, cujo fundamento se 
encontra em Deus. E, nesta conjuntura, todo evento é único e insubstituível.  

  

A concepção linear de tempo influenciou decisivamente muitas das 

concepções de tempo que foram construídas posteriormente. Na Idade Moderna, 

apesar de laicizada, a teorização sobre o tempo linear, assim como sua 

característica teleológica, permanece. A ñdire­«oò do tempo no Iluminismo é para o 

ñprogressoò, para a liberdade; trata-se de uma concepção idealista e otimista do 

tempo, que talvez fosse melhor representada por uma linha com degraus, rumo ao 

progresso. Para Barros (2010, p. 191): 

 

Posteriormente, e acompanhando a mesma linearidade e teleologia, os 
iluministas do s®culo XVIII proporiam o seu ajuste: substituir pela ñutopia 
sócio-pol²ticaò a escatologia, substituir pelo ñReino da Raz«oò o Para²so 
Prometido no final da linha, e introduzir no interior da linearidade teleológica, 
agora ñimanenteò, um Esp²rito Absoluto, ao inv®s do Deus transcendente 
que intervém na História através de revelações e milagres inscritos nos 
eventos. 

 

Das teorias sobre o tempo de características objetivistas, que percebem o 

tempo como um dado da natureza, as concepções mais influentes são as ligadas à 

física moderna. Para Reis (1996, p. 230), no tempo para a Física: 

 

N«o se fala de ñatribui­»es temporaisò, isto ®, n«o se usa os conceitos de 
ñpassado/presente e futuroò. Não há, aqui, nenhuma preocupação com a 
eternidade, com a salvação. N«o se trata de um tempo ñvividoò, mas neutro, 
indiferente, ñnatural". O ñvivido humanoò ® posto de lado como irrelevante      
para o conhecimento do tempo. 

 

Nesse contexto, são influentes, conforme escreve Leide Alvarenga Turini 

(2006, p. 49), as 
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concepções de Isaac Newton sobre o tempo, não apenas para a História, 
mas para todas as áreas do conhecimento: a noção de um tempo absoluto, 
que flui independente das coisas e dos processos, irreversível, ininterrupto, 
homogêneo, linear e cujo curso possui uma natureza uniforme. 

 

 Para finalizar essa seção, recorremos, como no início das reflexões aqui 

empreendidas sobre o tempo, a Norbert Elias (1998), para quem o tempo 

representa um alto nível de generalização e síntese e um significativo patrimônio 

de saber e, sobretudo, uma construção social. Em suas palavras: 

 

Por si s·, a express«o ñtempo da naturezaò, cotejada com ñtempo socialò, j§ 
d§ a impress«o de que o primeiro tipo de tempo ® ñrealò, enquanto o 
segundo se reduziria a uma convenção arbitrária. A dificuldade está em que 
o ñtempoò em si n«o entra no esquema conceitual desse dualismo. Tal como 
outros dados, ele se furta a qualquer classifica­«o como ñnaturalò ou 
ñsocialò, ñsubjetivoò ou ñobjetivoò, pois ® uma coisa e outra. (ELIAS, 1998, p. 
94) 

 

 

2.2.2 Um Tempo Para a História? 

 

 

O termo tempo encerra um sentido polissêmico, pois são muitas maneiras 
de abordá-lo: de um lado, o tempo dos relógios, do calendário, o tempo 
astronômico; de outro, o tempo psicológico, subjetivo, do individual e 
coletivo. O tempo histórico, embora difira do tempo cronológico, 
astronômico, do tempo vivido, subjetivo, experienciado, guarda com essas 
dimensões relações que não podem ser ignoradas. Para se compreender a 
temporalidade das ações humanas, além de ser necessário elucidar essas 
relações, não se pode esquecer que o sentido de tempo, nas suas mais 
diferentes formas de manifestação e construção intelectual, varia de acordo 
com as sociedades, mudando de acordo com o passar do tempo. (SIMAN, 
2003, p. 109) 

 

 Concordamos com Lana de Castro Siman (2003) na afirmação de que o 

termo ñtempoò tem sentido polissêmico. No caso do tempo histórico, sobretudo as 

reflexões mais comuns da perspectiva da História Ensinada, que é nossa 

preocupação central no estudo desse conceito, arriscamo-nos a afirmar que a 

própria ideia de História existe como interdependente de uma reflexão sobre o 

tempo, ou, mais especificamente, sobre o tempo histórico. Em outras palavras, o 

conceito de tempo histórico é parte integrante e integradora do próprio conceito de 

História. Isso significa dizer que, para cada perspectiva teórica da História, ou 

concepção de História, há também uma diferente perspectiva e concepção de 
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tempo. É a partir dessas ideias que construiremos, também, um panorama de 

estudos sobre o conceito de tempo histórico.  

 No século XIX, uma escola histórica bastante difundida até a atualidade, 

principalmente no que concerne à História Ensinada, possuidora de uma relativa 

centralidade, tanto na esfera curricular quanto nas práticas docentes, é a chamada 

escola ñmet·dicaò, ou ñcientificistaò, ou ñpositivistaò. 

 Para Barros (2010), o projeto positivista seria uma versão conservadora do 

otimismo iluminista e de sua confiança no progresso, baseado na filosofia de 

Augusto Comte. Para o filósofo, segundo Barros, todas as sociedades humanas, 

seguindo o modelo europeu ï mais avançado ï estariam destinadas a passar por 

três estágios: o Estado Teológico, o Estado Metafísico e, por fim, o Estado Positivo. 

 Trata-se de uma no­«o de tempo hist·rico, al®m de ñinspiradoò no tempo 

iluminista, e, apesar de laicizado, baseado também no tempo cristão, principalmente 

a sua tripartição em presente, passado e futuro. É um tempo linear, progressivo, 

homogêneo e teleológico, apontando para um destino no qual a humanidade se 

realizaria plenamente no estado positivo. Para Reis (1996, p. 239): 

 

Do ponto de vista ñpositivistaò ï positivista é aquele que submete o tempo 
humano aos ritmos naturais, apagando a diferença entre eles ï o tempo 
calendário se confunde com o próprio tempo histórico: as sociedades são 
postas linear e sucessivamente umas em relação às outras, os eventos são 
postos linear e sucessivamente uns em relação aos outros e localizados 
com precisão nessa sucessão. Se a sucessão dos eventos e sociedades é 
corretamente datada uma ñhistóriaò vai se desdobrar objetivamente, 
independentemente das hipóteses e construções do historiador. Concebido 
assim, o tempo histórico ganha uma objetividade, uma positividade, que 
desfaz todo enigma e oferece uma enganadora solução: ele é a sucessão 
das sociedades e eventos humanos medidos pela homogeneidade e 
regularidade do calendário. 

 

 Uma concepção de tempo fundamentalmente relevante para a formação em 

história crítica, pautada no materialismo dialético, é a concepção hegeliana. Na 

dialética hegeliana, o tempo é fundado no sentido da negação. O presente nunca é, 

porque no instante em que falamos dele não é mais presente, mas um passado 

próximo, de acordo com o modelo aristotélico de instante pontual. O tempo nunca 

apreendido só pode ser registrado a partir da sua própria ausência. Para Agamben 

(2005, p. 119): 

 

A implicação de representações espaciais e experiência temporal, que 
domina a concepção ocidental do tempo, é desenvolvida por Hegel no 
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sentido de conceber o tempo como negação e superação dialética do 
espaço. Enquanto o ponto espacial é simplesmente dialética indiferente, o 
ponto temporal, ou seja, o instante, é a negação desta negação 
indiferenciada, a superação da ñimobilidade paralisadaò do espa­o no devir. 
Ele é, portanto, nesse sentido, negação da negação. 

 

A partir da interpretação materialista da dialética hegeliana realizada por 

Marx, funda-se outra concepção de História teorizada no século XIX e largamente 

difundida tanto da perspectiva curricular quanto da prática docente ï o materialismo 

histórico, especialmente em meados do século XX. No entanto, para Agamben 

(2005, p. 111): 

 

Até hoje o próprio materialismo histórico furtou-se assim a elaborar uma 
concepção de tempo à altura de sua concepção de história. Em virtude 
dessa omissão, ele foi inconscientemente forçado a recorrer a uma 
concepção de tempo que domina há séculos a cultura ocidental, e a fazer 
então conviver, lado a lado, em seu próprio âmago, uma concepção 
revolucionária da história com uma experiência tradicional de tempo. A 
representação vulgar do tempo como um continuum pontual e homogêneo 
acabou então desbotando sobre o conceito marxista de história. 

 

 Conforme as ideias de Karl Marx e Friedrich Engels sobre a História, 

sintetizadas na primeira frase do Manifesto do Partido Comunista (1999), ñA hist·ria 

de todas as sociedades que tem existido até nossos dias é a história da luta de 

classesò, ou, em outras palavras, o que movimenta a História, o seu motor, é a 

contradição entre quem detém os meios de produção e quem detém apenas a sua 

força de trabalho, sendo que, para Barros (2010, p. 203): 

 

Para os fundadores do Materialismo Histórico existem duas histórias 
entrela­adas: a ñhist·ria da luta de classesò e a ñhistória dos modos de 
produçãoò. Uma está dentro da outra. Os modos de produção sucedem-se 
na história como grandes épocas ou sistemas econômico-sociais, aos quais 
corresponde um determinado universo cultural e ideológico perfeitamente 
ajustado à base econômico-social. As classes sociais em luta estão sempre 
relacionadas a posições específicas dentro do modo de produção que as 
fez surgir, e do seu confronto de interesses surgem as contradições que 
movimentam a dialética do materialismo histórico ï não mais uma dialética 
idealista, como a de Hegel, mas uma dialética materialista, na qual as 
grandes transformações sempre começam na base econômico-social, a 
partir do desenvolvimento das forças produtivas. Poderia ser esta a 
representação deste duplo tempo que é o do Materialismo Histórico, e que 
busca entrela­ar a ñhist·ria da luta de classesò com a ñhist·ria dos modos 
de produ­«oò. 

 

A concepção marxista de tempo histórico, nesse sentido, conforme vimos, 

permanece sendo um tempo progressivo, homogêneo e teleológico. A direção da 
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História, no entanto, se dá no sentido de uma sociedade sem classes, a sociedade 

comunista. Ou seja, assim como no sentido linear judaico-cristão, existe com o 

comunismo um ponto de chegada, um juízo final, um paraíso, porém, para chegar a 

esse fim, o ñdesenhoò do tempo que antes era em linha e depois a linha em degraus, 

torna-se, agora, espiral, dialético, herdeiro do sentido de negação dialética 

hegeliana. 

No século XX, a teoria da História sofre uma ampla mudança com o 

surgimento da Escola dos Annales, na França. A partir dos anos 1920, os 

historiadores pertencentes ao grupo dos Annales passam a construir possibilidades 

de ruptura com o modelo de tempo contínuo, homogêneo e progressista, dominante 

na historiografia. Para Reis (1994b, p. 19): 

 

Se a história dos Annales pode se pretender nouvelle é porque presentou, 
de fato, uma nova concepção de tempo histórico. Desde Febvre a Bloch, a 
história é nova porque realizou uma mudança substancial no que está no 
coração do pensamento histórico: a noção de tempo. A discussão sobre o 
paradigma dos Annales deve, portanto, partir dessa questão crucial para o 
historiador. 

 

 O autor escreve também que esse novo tempo histórico se diferencia do 

tempo filosófico, pois não se trata de um tempo progressivo, mas, sim, 

pluridirecionado, como também não se trata de um tempo global, mas múltiplo. 

Trata-se, nesse sentido, de um tempo plural, heterogêneo e descontínuo e, sendo 

assim, a perspectiva de um tempo teleológico, com sentido para a salvação, 

progresso, liberdade, sociedade sem classes ou qualquer outro sentido se torna 

inviável. 

 No interior das inúmeras contribuições da escola dos Annales para a teoria da 

História e para a reflexão sobre o conceito de tempo histórico, a contribuição mais 

citada é indubitavelmente a de Fernand Braudel. Em sua tese de doutorado, 

denominada O Mediterrâneo nos tempos de Filipe II (1983), como também na obra 

Gramática das Civilizações (2004), Braudel inova as reflexões a respeito do tempo 

histórico, baseado fundamentalmente no conceito de ritmo. Nas palavras de Reis 

(1994a, p. 78): 

 

Na análise temporal de Braudel, o conceito essencial é o de ritmo. O tempo 
histórico não se revela no tempo calendário, no genealógico ou no 
arqueológico, que continuam a ser referencias básicas, mas nos ritmos de 
vidas particulares. O Mediterrâneo é um conjunto de ritmos temporais e 
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Braudel pretende ser seu maestro, isto é, ele quer fazer aparecer em uma 
sinfonia, que é uma certa unidade, os ritmos heterogêneos de suas 
expressões. 

 

 Para Reis (1994a, p. 105), Braudel pressupõe que qualquer objeto histórico 

investigado deve ser situado em uma rede de ritmos e durações temporais 

diferenciadas, ou seja, em uma dialética da duração. Os ritmos de duração com as 

quais Braudel teoriza são os tempos longo, médio e curto. 

 Desses três ritmos, o mais relevante do ponto de vista da teoria de Braudel é 

a longa duração. É a partir da ideia de longa duração que ele construirá a 

diferenciação de tempo sócio-histórico e elaborará as estruturas temporais de menor 

duração. Trata-se, mais uma vez, de uma concepção de História tripartite, dessa vez 

dividida entre a longa duração da vida material e social, as lentas mudanças ou a 

média duração das conjunturas econômicas e a curta duração dos eventos políticos. 

Essa concepção de tempos plurais é indubitavelmente uma crítica ao tempo linear e 

homogêneo da história metódica. Antonio Penalves Rocha (1995) ressalta que, ao 

observar o conjunto da vida no Mediterrâneo, Braudel pode dividir o tempo histórico 

em três ritmos, de acordo com as mudanças que se processam neste. Na análise do 

Mediterrâneo, das relações entre os seres humanos e o meio ambiente, ele 

enxergou uma história quase imóvel, de transformações lentas, feita muitas vezes 

de ciclos. Há também uma história marcada pelo ritmo lento, das economias, 

sociedades, estados e civilizações. Finalmente, na época de Filipe II, encontra-se a 

história tradicional recortada na medida do indivíduo, a história dos acontecimentos 

ï mais apaixonante, rica e perigosa das três. Em síntese, 

 

Fernand Braudel fez a tripartição do tempo histórico em ñum tempo 
geográfico, um tempo social e um tempo individualò. Cada um deles segue 
um ritmo próprio: assim, o primeiro é quase imóvel; o segundo, lento; o 
terceiro, fugaz como a vida do indivíduo. (ROCHA, 1995, p. 242) 

 

 Cabe ainda marcar, apesar da relevância das contribuições da escola dos 

Annales e principalmente de Braudel para a reflexão sobre o tempo histórico, as 

críticas às concepções formuladas por esses historiadores, advindas principalmente 

de intelectuais marxistas. Para estes, apesar do reconhecimento de que os Annales 

teorizaram um tempo histórico estrutural baseados na economia e na sociedade, o 

objetivo não era a mudança política estrutural, mas, sim, a sua conservação. Nas 

palavras de Reis (1994b, p. 149): 
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Os marxistas consideravam o tempo da Nouvelle Histoire conciliador, 
maquiavelicamente construído, absorvendo conquistas revolucionárias com 
vistas à defesa e manutenção da ordem capitalista em vigor. Este tempo 
seria determinista, apolítico, objetivista, intelectualista, engajado à direita e, 
para alguns, teoricamente mal construído. 

 

 

2.2.3 Tempo Para Ensinar Histórias? Ou Histórias Para Ensinar Tempo? 
 

 

 Nesta seção buscamos discutir de modo sintetizado e sem pretensões de ser 

uma discussão do processo histórico da relação Currículo, História ensinada e 

tempo histórico, que serão melhor discutidas no terceiro capítulo desta dissertação. 

De maneira generalista, pode-se afirmar que, no Currículo da História ensinada no 

Ensino Fundamental, o conceito de Tempo Histórico possui uma relativa 

centralidade. Costumeiramente, nos currículos aos quais tivemos acesso, o tempo 

[histórico] como objeto de estudo é parte dos estudos da denominada Introdução 

aos Estudos Históricos, e esta, nesses Currículos e na maioria dos livros didáticos 

dos últimos PNLDs (Programa Nacional do Livro Didático), é parte explicitamente do 

primeiro assunto do sexto ano ï ou seja, logo no início da caminhada dos 

estudantes nos anos finais do Ensino Fundamental se discute, de maneiras 

marcadas, a ideia de tempo. A continuidade dos estudos em História permanece 

mais ou menos baseada nos fatos narrados privilegiando uma ou outra concepção 

de tempo histórico. 

 É lugar comum afirmar a complexidade, inclusive cognitiva, do conceito de 

tempo histórico; ainda assim, do ponto de vista do currículo, o conceito vem sendo 

tratado em ordem secundária em relação a outras importâncias no Currículo de 

História. No entanto, para Maria Aparecida Bergamaschi (2000, p. 3): 

 

Mais importante que um conteúdo de história de caráter fatual é necessário 

que, no Ensino Fundamental, os alunos construam noções temporais 

básicas para localizarem-se e organizarem-se no tempo histórico, 

diferenciarem e relacionarem temporalidades, identificarem referências e 

medições temporais, perceberem a existência de diferentes ritmos e épocas 

e compreenderem que tempo é uma convenção social. 

 

Nos dizeres de Sônia Regina Miranda (2003, p. 78), ñembora se apresente 

como uma das experiências mais elementares do homem comum, o tempo é uma 

das realidades conceituais mais complexas da história da humanidadeò. E ainda: ñA 
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construção da ideia de temporalidade segundo regras cultural e historicamente 

dadas é algo que não explica, no entanto, por si só, a construção da ideia de tempo 

no indivíduo, o que implica uma construção cognitiva subjetivaò (MIRANDA, 2003, p. 

181). 

Como uma das múltiplas possibilidades de socialização do indivíduo que 

colabora na construção de conceitos e percepções sobre o tempo, a escola pode ser 

considerada um lugar privilegiado dessa construção na medida em que o currículo 

opera com esse conceito em múltiplas direções, seja no conteúdo propriamente dito, 

seja na concepção temporal com que o currículo é construído, seja nas 

possibilidades e impossibilidades que ele faz operar objetivamente no que diz 

respeito às atividades curriculares na escola. Sendo assim, uma análise das 

concepções de tempo no currículo pode ajudar a refletir acerca das práticas de 

Ensino de História. 

Ainda no sentido das preocupações referentes à complexidade do conceito de 

tempo para o Ensino de História, faz-se relevante citar as contribuições da 

professora Sandra Regina Ferreira de Oliveira (2013), em especial no que diz 

respeito às concepções e apropriações do conceito de tempo por crianças dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Notadamente, os escritos aqui referenciados nos 

oferecem importantes reflexões deste segmento de estudo, principalmente Oliveira 

(2003 e 2013). Comungando de tais preocupações, que, aliás, justificam e embasam 

a necessidade da presente pesquisa, concordamos com a autora quando ela 

escreve que: 

 

Na escola, trabalha-se tanto com o passado como com a História. Ao 
aceitar essa prerrogativa, podem-se questionar quais as diferenças entre 
um e outro. Para diferenciá-los, é necessário que professores e alunos 
compreendam ñalguma coisa sobre a natureza e o estatuto do 
conhecimento hist·ricoò. (OLIVEIRA, 2013, p. 104) 

 

 Isso significa dizer que passado e história não são sinônimos, ou que a 

história não se resume ao passado, o que implica reconhecer que as relações com o 

tempo na escola e no Currículo precisam e merecem ser problematizadas com 

ampla seriedade, o que nos ajuda a endossar nossos próprios esforços neste 

trabalho. 

No que diz respeito ao contexto nacional, não poderiamos deixar de sublinhar 

a existência dos Parâmetros Curriculares Nacionais, ou seja, documentos que 
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sobrepõem parâmetros a serem observados nas discussões curriculares em todo o 

país. A âncora de legitimação dos PCNs é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e seu princ²pio de ñbase nacional comumò. Sob uma possibilidade de 

argumentação, pode-se pensar nos PCNs como uma forma de homogeneização das 

construções curriculares, em que chamamos a atenção para a pretensa 

ñneutralidadeò do documento, uma vez que ele n«o deixa explícita a concepção de 

História que fundamenta a proposta. 

Dada a relevância dos PCNs para as práticas curriculares no Brasil, são 

importantes as reflexões de Marcos Silva (1998, p. 593), que afirma: 

 

Daí os PCN/H revelarem uma face argumentativa preferencial: o apelo a 
grifes (Braudel e, depois, Thompson) e temas (tempo anti-linear, pluralidade 
de abordagens) prestigiosos, mesmo quando a experiência efetiva do 
documento trata de negá-los. 

 

Ao que parece, as dificuldades em relação ao conceito de tempo histórico 

também habitam os parâmetros nacionais. A partir dessas reflexões, podemos 

suscitar outros questionamentos, como os de Lana Mara de Castro Siman (2003, p. 

110): ñComo ensinar os alunos a pensar historicamente, tomando a perspectiva da 

temporalidade como central desse ómodo de pensarô? De quais referências teóricas 

no campo da Hist·ria e da educa­«o podemos nos valer?ò E, ainda, dos 

questionamentos de Margareth Rago (2003, p. 47): 

 

Afinal, como deixar de lado a cronologia, as noções sequenciais de 
passado? Como abrir mão de toda uma formação que nos ensinou a dividir 
claramente o tempo, para subitamente embaralhá-lo a partir de uma 
atividade subjetiva da experiência e da percepção? 

 

São questionamentos que povoam os pensamentos de muitos professores de 

História em sua prática cotidiana de sala de aula e sobre os quais buscaremos 

ajudar a refletir. 

No terceiro e quarto capítulos, as discussões até aqui construídas serão 

reunidas na análise de nossos objetos de pesquisa, ou seja, os documentos de 

políticas curriculares para Ensino de História da rede municipal de Joinville 

propriamente ditos. Além das análises dos documentos, empreendemos também 

uma discussão sobre Currículo, no sentido de situar nossos apoios teóricos sobre os 

mesmos para a construção da análise. 
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3 PRIMEIRO TEMPO ï OS JOGOS DE LINGUAGEM E A ANÁLISE DO(S) 

SENTIDO(S) DE SUJEITO 

 

 

Após grande preparação, chegamos à esperada partida. Este capítulo é o 

primeiro tempo de jogo, no qual nosso time de apostas vai ser colocado em teste. 

Neste capítulo, o objetivo é analisar as políticas curriculares para Ensino de História 

da Rede Municipal de Ensino de Joinville, a partir das possibilidades metodológicas 

oferecidas pelas Teorias do Discurso de Ernesto Laclau (2011), de acordo com os 

pressupostos teóricos anunciados no primeiro capítulo do trabalho, e também com o 

apoio epistemológico de pesquisadores identificados com os Estudos Culturais. 

Anunciamos essas bases de análise com a consciência de que os documentos que 

tomamos como objetos de pesquisa não foram pensados e produzidos a partir 

dessas mesmas bases e referenciais. Essa constatação, já de antemão, não nos 

impede de buscar ler esses documentos por outras lentes e, inclusive, buscar 

possibilidades de repensar o currículo de História com base em outras 

possibilidades ainda não cogitadas nos currículos postos. 

Por vezes, no movimento de pesquisa, recorte e análise, deparamo-nos com 

a inexistência ou com uma lacuna de dados para compor reflexões acerca de 

nossas perguntas de pesquisa. Sentimo-nos inclinados, inclusive, a assumir a 

ausência de possibilidade e, como justificativa, listar os motivos desse vazio. No 

processo de lapidação do texto e das análises, que envolvem conversas, 

orientações e o exame de qualificação da dissertação, cuja banca era composta de 

membros internos e externos ao programa de mestrado, nosso direcionamento foi 

outro: optamos por mudar o olhar aos documentos, tomando o documento curricular 

atualmente em vigor (2011) como base de análise, uma vez que constatamos que 

nele há muito dos outros documentos, em virtude do processo de construção 

curricular da rede e, a partir desse documento, convidar a visita ao passado dessa 

construção por meio dos outros quatro documentos, como ñcoadjuvantesò, na 

medida da contingência do ñpresenteò, para ler mudanças, permanências, 

agrupamentos e mesclas de discursos. Ademais, como para Alice Casemiro Lopes 

(2010, p. 26), utilizamos: 
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O verbo ler procurando salientar que se trata de uma possibilidade de 
interpretação, um possível fechamento de significados para o campo nesse 
período. Como toda significação depende de uma dada articulação 
contingencial de sentidos; outras significações estão sempre nesse jogo, 
podendo se constituir como possibilidades de rompimento dessa dada 
fixação proposta, sempre provisória.  

 

Dessa forma, nosso recorte principal é o documento atualmente em vigor, 

mas ousamos também, nesse mesmo processo de releitura da análise, ampliar o 

recorte analisando os sentidos e conceitos que problematizamos nesta pesquisa 

também para os anos iniciais do Ensino Fundamental, no sentido de buscar essas 

diferentes possibilidades ou aberturas para possibilidades que as escolhas teóricas 

que fizemos nos permitem. Analisamos o discurso dos currículos em três momentos: 

1) os textos complementares12 dos documentos, ou seja, aqueles que não dizem 

respeito estritamente aos conteúdos; 2) os conteúdos referentes aos anos iniciais; e 

3) os conteúdos dos anos finais. Com todos os ajustes necessários combinados com 

os capitães das equipes, é dado o apito inicial. 

 

 

3.1 O Funcionamento dos Sentidos de ñSujeitoò em Análise na Política Curricular ï 

Os Textos Complementares dos Currículos 

 

 

Importa-nos, a partir deste ponto, empreender uma análise no sentido de 

entender e problematizar as concepções e sentidos de sujeito que as políticas 

curriculares, objetos de nosso estudo, fazem funcionar nos documentos curriculares 

nesse primeiro movimento de análise nos textos que denominamos 

ñcomplementaresò nas pol²ticas curriculares. Tratam-se aqui dos textos situados 

antes e depois das tabelas de conteúdos dos currículos. São apresentações, 

citações, objetivos, orientações didáticas, sugestões de atividades, referências 

bibliográficas, cartas de apresentação, dentre outras textualidades. 

 Interessa-nos, para usarmos termos de Carmen Teresa Gabriel (2011, p. 

128), ñpensar esse campo como um espa­o discursivo onde s«o travadas as lutas 

                                                           
12 Utilizamos o termo ñcomplementarò na aus°ncia de termo mais apropriado, para indicar partes do 
currículo que não dizem respeito especificamente aos conteúdos. Isso não significa que sejam menos 
importantes no discurso do currículo, pelo contrário, contribuem para ampliar as possibilidades de 
interpretações dos discursos. 
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hegem¹nicas em nossa contemporaneidadeò. Em forma de questionamento objetivo: 

como, nos currículos de História, são fixados ï ainda que de forma provisória ï os 

fluxos identitários que atravessam os conceitos de sujeito presentes nos 

documentos?  

Construímos, assim, as análises, levando-se em conta que ños significados 

não são criados e colocados em circulação de forma individual e desinteressada ï 

eles são produzidos e são postos em circulação através de relações sociais de 

poderò (SILVA, 1995, p. 200). No jogo de linguagem que temos privilegiado na 

pesquisa, os significados são produzidos em meio a lutas por hegemonia de 

sentidos. Sendo assim, concordamos com Lopes (2011, p. 177) quando ela escreve 

que ños significados flutuam nos significantes e vão sendo provisoriamente fixados 

em função das articulações desenvolvidas nas lutas políticasò. E, sendo assim, o 

que buscamos ® ñidentificar esses significantes flutuantes, visando a entender as 

possíveis articulações na constituição da política de currículo na rede municipalò 

(idem). 

Após a enunciação das opções metodológicas que fizemos, iniciamos a 

análise pelo documento curricular de Ensino de História em vigência atualmente na 

referida rede, que tem sua produção datada de 2011 (ANEXO E). Talvez a 

informação mais importante sobre seu contexto de produção que mereça ser 

lembrada é que esse documento foi produzido de maneira coletiva, por todos os 

professores da rede, num processo que envolveu algumas assembleias durante o 

ano de 2010 e início de 2011, o que nos dá pistas de que existem nesse cenário 

fóruns de discussões e acordos por hegemonia de sentidos. Trata-se de um fazer 

coletivo que é marcado em toda a história da constituição curricular. Como 

dissemos, é ora realizado por comissões eleitas ou voluntárias e depois submetido à 

assembleia de professores, ou, como no caso do documento atualmente em vigor, 

realizado com a participação de todos os professores de História da rede. O 

currículo elaborado diz respeito também aos anos iniciais; no entanto, apenas 

algumas professoras desses anos participaram do processo, e, nesse sentido, esse 

fazer coletivo pode ser questionado na medida em que uma parte dos docentes 

interessados não teve a oportunidade de participar diretamente. Outro ponto que 

pode ser pensado a partir desse coletivo é o seguinte: um fazer coletivo pressupõe 

uma multiplicidade de vozes e subjetividades engrossando as disputas por 

hegemonia no currículo. No entanto, nos vários currículos analisados, há múltiplas 
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permanências, e isso nos faz refletir: em que momento o fazer curricular coletivo se 

torna o olhar de poucos? Por limites da pesquisa, não nos compete neste momento 

tentar responder a essa questão, mas a reflexão é válida para nossas análises. 

A partir dessas considerações, passamos para uma breve descrição do 

documento em análise, uma vez que a descrição mais detalhada, principalmente de 

seu contexto de produção, foi empreendida no capítulo um. 

Esse Currículo possui uma carta em sua abertura, que anuncia fragmentos do 

processo de produção da política, assim como alguns detalhes que descortinam 

aspectos de sua epistemologia e das opções contidas nele do ponto de vista do 

Ensino de História, além de recomendações aos professores da rede e a sinalização 

do caráter coletivo da construção da política, ressaltando-se, por exemplo, a atuação 

do ñgrupo de Hist·ria da Rede Municipalò e as ñv§rias discuss»es e an§lisesò 

(JOINVILLE, 2011, p. 1). Na sequência, há uma tabela para cada ano escolar (do 1º 

ao 9º ano), que contém os conteúdos factuais/conceituais divididos por trimestre, 

além de um objetivo geral por trimestre e um espaço para observações que tinha 

objetivo de registro de fragilidades e potencialidades para eventuais rediscussões do 

documento nas reuniões periódicas do grupo de professores.  

Podemos iniciar as análises pelas ausências e silêncios do documento. São 

quatro parágrafos de abertura e anúncio e já, objetivamente, são apresentados os 

conteúdos. O documento não dispõe de referência bibliográfica. Há uma 

predominância de valorização dos conteúdos factuais, sendo que os conteúdos 

procedimentais aparecem nos verbos dos objetivos que analisaremos a seguir. O 

documento não anuncia ou se ausenta de dizer quem é, de fato, o sujeito que vai 

estudar esses conteúdos, ou seja, existe um pressuposto de que o leitor já entende 

a definição óbvia desse sujeito. O texto opera os sentidos sobre esse sujeito ï 

dotado de competências cognitivas. Ao silenciar sobre a concepção de sujeito que 

entende receber nas escolas esse currículo, já faz funcionar um sentido sobre o 

sujeito. É como se houvesse uma obviedade que não precisasse ser dita.  

Um aspecto que chama a aten­«o ® o nome do documento: ñMatriz Curricular 

de História ï 1Ü ao 9Ü anoò. Trabalhamos até aqui com a ideia de ñProposta 

Curricularò, ou seja, um documento de car§ter propositor. Todavia, o documento ® 

referencial de rede, ou seja, deve ser aplicado igualmente em todas as escolas da 

Rede Municipal de Joinville. Sendo assim, não se trata, de fato, de uma proposta, 

mas de um documento prescritivo que deve ser obedecido por todos os professores 
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em todas as escolas. A matriz foi construída coletivamente pelos professores, o que 

nos dá pistas do local epistemológico do qual esses professores falam. O argumento 

do documento de caráter fechado é a ideia de totalidade, de continuidade e de 

tentativa de negação do que se poderia considerar como uma fragmentação ou das 

possíveis demandas da diferença de sentidos sobre os sujeitos, concepções de 

educação e História. Essa constatação também aparece de forma mais objetiva na 

carta que abre e apresenta o documento. Lê-se: ñ£ de fundamental import©ncia para 

o sucesso da aprendizagem que a matriz seja aplicada numa perspectiva de 

continuidade, ou seja, todo o corpo docente compreenda e se aproprie da sua 

totalidadeò (JOINVILLE, 2011, p. 1). 

Pode-se dizer que a continuidade e totalidade citadas na carta de abertura do 

documento se inserem em um território semântico moderno. As ideias de 

continuidade e totalidade funcionam aqui no sentido de negar possíveis diferenças 

que poderiam ser descontinuidade, fragmento, negação da linearidade, por exemplo.  

Outras ideias presentes no texto e que são cultivadas pelas metanarrativas 

modernas são os essencialismos e universalismos. Lê-se o trecho:  

 

Educar é uma ação que exige sensibilidade, diálogo, pesquisa e senso de 
interdisciplinaridade, portanto, é entender a criança como sujeito, 
vivenciando um processo de construção do conhecimento, processo este 
que é responsabilidade de todos na escola. (JOINVILLE, 2011, p. 2)  

 

Ao que parece, em uma primeira leitura, o discurso foge do racional moderno 

ao anunciar a sensibilidade como pressuposto do ñprocesso de constru­«o de 

conhecimentoò. Pensamos que a chave est§ justamente nesse último trecho 

evidenciado. A sensibilidade, nesse caso, tem finalidade na ação de educar, ou seja, 

serve para construir conhecimento, e essa construção se dá em processo, ou seja, o 

ideal cartesiano aqui funciona como motor da sensibilidade. O texto ainda afirma 

entender ña criança como sujeitoò, que lemos pelo trecho explicitado, e analisamos 

tratar-se do sujeito do conhecimento, ou, em outras palavras, o sujeito moderno ï 

um sujeito que pensa e se constrói nesse ato de pensar sobre as coisas e o mundo.  

O texto do documento, por fim, explicita uma mensagem aos professores: 

ñEducador, sua participa­«o na constru­«o da proposta ® imprescind²vel para a 

consolidação de um ensino de qualidade para todosò (JOINVILLE, 2011, p. 2). O 

professor, então, é o grande responsável para o sucesso da metanarrativa 
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universalista de ñalcançar um ensino de qualidade para todosò. A frase evoca a 

responsabilidade dos professores na regulação hegemônica dos sentidos 

operacionalizados na proposta. 

Como j§ anunciado, a ñmatrizò n«o define de forma direta como entende o 

sujeito do conhecimento, todavia opera como se houvesse uma única maneira de 

entendê-lo ï a partir da sua racionalidade cognitiva anunciada pelo pensamento 

moderno. Dessa forma, o sentido anunciado é perceptivo na análise a partir das 

ações que os verbos apontam nos objetivos de ensino-aprendizagem para esses 

sujeitos. Esses verbos, ou seja, ações que esse sujeito é capaz de desenvolver 

funcionaram como uma ñcadeia de equival°nciasò, como sugerido por Ernesto 

Laclau (2011) e assim descrito por Macedo (2006, p. 110):  

 

Nas relações sociais são gerados antagonismos que criam cadeias de 
equivalências entre particulares e obrigam as cadeias a assumir uma 
representação que transcende as particularidades. Nesse movimento, uma 
particularidade assume a função universal, o que Laclau e Mouffe 
caracterizam como uma relação hegemônica. 

 

São essas relações que, na ñcadeia de equivalênciasò, conformam sentidos 

para a defini­«o do ñsignificante vazioò de sujeito no curr²culo. Na explicação de 

Laclau (2011, p. 75), o ñesvaziamento de um significante particular de seu particular 

significado diferencial é, como vimos, o que torna possível a emergência de 

significantes óvaziosôò. 

O movimento de análise que buscaremos a partir deste ponto é o de visita ao 

processo, ao passado da construção curricular para o Ensino de História na Rede 

Municipal de Ensino de Joinville, na perspectiva de entender o movimento de 

construção hegemônica dos sentidos analisados no interior de cada documento 

curricular, tendo como base o documento atual (2011), mas voltando 

contingencialmente aos quatro anteriores, em uma perspectiva mais ou menos linear 

do mais antigo para o mais recente e buscando, além das marcações de 

permanência que indicam a longa duração da construção hegemônica, também 

alteridades que foram suprimidas de um uma construção curricular para outra. 

Passamos às análises.  

O documento Curricular de 1998 se trata de um movimento de reflexão 

acerca do primeiro documento curricular da rede (1997) por meio de um processo de 

revisão desse documento após um ano de aplicação e é composto por alguns textos 
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preliminares aos conteúdos em si, além de mudanças pontuais nos conteúdos e 

temas. Interessa-nos, nesta altura da análise, pensarmos esses textos preliminares 

que não existem no documento de 1997. 

Já na primeira folha após a capa, há uma citação de Jean Piaget, na qual se 

lê o seguinte: 

 

A principal meta da educação é criar homens que sejam capazes de fazer 
coisas novas, não simplesmente repetir o que outras gerações já fizeram. 
Homens que sejam criadores, inventores, descobridores. A segunda meta 
da educação é formar mentes que estejam em condições de criticar, 
verificar e não aceitar tudo o que a eles se propõe. (JOINVILLE, 1998, p. 2) 

 

O texto informa a ñprincipal meta da educa­«oò como a ñcria­«o de homensò, 

que poderíamos traduzir por construção de sujeitos, e mais, sujeitos que tenham 

capacidades como criar, descobrir e inventar; em outros termos, seres humanos 

racionais, com amplas capacidades cognitivas, o sujeito moderno ï do 

conhecimento. Quando, na continuidade do trecho, a segunda meta de educação é 

anunciada como a ñforma­«o de mentes cr²ticasò e que tenham a capacidade de 

verificar e tomar decisões a partir disso, esse sujeito racional e cognitivo passa a 

possuir também o status de metódico, pois é capaz de verificar, ativo e soberano de 

sua consciência, uma vez que é crítico. Na ñcadeia de equivalênciasò, essas 

múltiplas habilidades que se quer criar nos sujeitos nos mostram a duração e 

hegemonia do sentido de sujeito que viemos seguindo na análise. Ou seja, o que 

vimos evidenciado no documento de 2011 vem sendo sistematicamente 

convencionado desde o primeiro documento da rede. 

Adiante, no texto de apresentação, capturamos discursos que nos permitem 

ampliar nossa ñcadeia de equivalênciasò. Lemos que: ñPara exercer a cidadania, ® 

necessário não apenas ter acesso à informação, mas saber utilizá-la como 

instrumentos para o desenvolvimento tanto individual quanto coletivoò (JOINVILLE, 

1998, p. 3) E ainda: 

 

Defende-se a adoção de uma prática pedagógica que proporcione ao aluno 
condições e atividades que permitam a ele construir seu próprio 
conhecimento. O ensino escolar deve priorizar a ação do aluno. É ele quem 
dentro e fora da sala de aula, deve sentir, perceber, compreender, 
conceituar, raciocinar, transformar. (JOINVILLE, 1998, p. 3) 

 



98 
 

A partir desses dois trechos, percebemos que o sujeito que se quer ñformarò 

ao percorrer esse currículo é o sujeito cidadão. Mas em que consistiria o sujeito 

cidadão? A resposta capturada na política curricular é que cidadão é aquele que 

sabe utilizar a informação para desenvolvimento individual e coletivo, ou seja, um 

sujeito autônomo. Essa constatação fica mais clara no trecho seguinte, na medida 

em que é o sujeito que deve construir o próprio conhecimento e, para isso, esse 

sujeito deve ter a capacidade de ñsentir, perceber, compreender, conceituar, 

raciocinar, transformarò (JOINVILLE, 1998, p. 3). Repara-se que os verbos se iniciam 

por competências de sensibilidade e terminam por competências de cognição e de 

ação, ou seja, é o sujeito autônomo, racional, centrado e universal do conhecimento 

que gradualmente sente, raciocina e age. Entendemos aqui um reforço na 

construção da ñcadeia de equivalênciasò que define o sentido de sujeito da política 

curricular. É necessário, no entanto, levar em conta que: 

 

Como há muitas e contraditórias posições de sujeito possíveis, a solução da 
crise da estrutura deslocada sempre envolve articulações hegemônicas 
contingentes. Pressionados por um exterior constitutivo, diferentes posições 
de sujeito tentam preencher o significante vazio que funciona como ponto 
nodal que organiza a estrutura. Dessa forma, posições hegemônicas 
funcionam como mitos que visam preencher a estrutura deslocada, 
conseguindo fazê-lo apenas parcialmente e por um tempo, até que são 
confrontados com novos eventos não-simbolizáveis. (MACEDO, 2009, p. 
91) 

 

Na busca por essas articulações hegemônicas contingentes para o 

preenchimento do ñsignificante vazioò, entendemos que adiante no texto há a 

rejei­«o da ñrecep­«o passiva de conhecimentos por parte do estudanteò 

(JOINVILLE, 1998, p. 4), ou seja, pressupõe-se o estudante como sujeito ativo, já 

que se pensa o conhecimento como ñinstrumento mais eficaz de autonomia das 

pessoas e da sociedadeò (idem) e, para que isso ocorra, h§ a necessidade de ñuma 

atitude construtiva, criativa e cr²ticaò (idem) para que esses sujeitos se ñtransformem 

em alunos críticos, criativos e conscientes, capazes de entender a História, como 

conhecimento, como experi°ncia e pr§tica de cidadaniaò (idem). Até aqui, a cadeia 

se amplia ao ponto de explicitar os adjetivos que vínhamos citando para definir o 

sujeito moderno do conhecimento. 

Na discussão dos objetivos do Ensino de História também é possível observar 

a manutenção e ampliação da ñcadeia de equivalênciasò. Explicitamente por meio 

dos termos que já vínhamos problematizando, lemos o trecho: ños alunos 
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gradativamente possam ler e compreender sua realidade, posicionar-se, fazer 

escolhas e agir criteriosamenteò (JOINVILLE, 1998, p. 4), no qual a própria menção 

ao desenvolvimento gradativo e ainda a compreensão da realidade para posterior 

ação desenvolvem a equivalência em relação à lógica moderna pautada em uma 

metodologia processual ñcartesianaò. Em nossa interpretação, ainda, a cadeia é 

montada também pelos verbos dos objetivos, que são transplantados dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de História, mas que desenham uma ampliação 

das equivalências na cadeia. Temos a sequência: identificar, conhecer, reconhecer, 

questionar, utilizar, valorizar (JOINVILLE, 1998, p. 4). São verbos que indicam 

procedimentos, mas sobretudo atitudes que, na sequência, são identificar ï 

questionar ï utilizar ï valorizar. Uma sequ°ncia ñcartesianaò, por assim dizer, que 

nos configura, na cadeia, a hegemonia do sentido de sujeito moderno do 

conhecimento. 

Para o currículo de 2001, os objetivos para o Ensino de História resguardam 

algumas permanências, mas apontam timidamente para possibilidades veladas de 

antagonismos. Isso ocorre sobretudo na questão de ampliar a possibilidade de 

interpretação do sentido de sujeito na política curricular e principalmente pensar o 

estudante como sujeito da sua história e da sociedade em que vive como autônomo 

nessa constru­«o, na medida em que o estudante deve ñcompreender que as 

histórias individuais são partes integrantes de hist·rias coletivasò, ñquestionar sua 

realidade, identificando problemas e possíveis soluções, reconhecendo formas 

político-institucionais e organizações coletivas da sociedade civil que possibilitem 

modos de atua­«oò e ñdominar procedimentos de pesquisa escolar e de produ­«o de 

texto, aprendendo a observar e colher informações de diferentes paisagens e 

registros escritos, iconogr§ficos, sonorosò (JOINVILLE, 2001, p. 3). São objetivos 

que, ao mesmo tempo, consolidam a ñcadeia de equivalênciasò para o sentido de 

sujeito do conhecimento da modernidade, principalmente por meio dos verbos 

ñcompreenderò; ñquestionarò; ñidentificarò e ñreconhecerò, mas que, simultaneamente, 

pelo conteúdo dos objetivos, valorizam o estudante como sujeito da construção 

histórica, o que muitas vezes não percebemos na disposição dos conteúdos e que 

pode nos indicar outras possibilidades de luta por hegemonia de sentido de sujeito 

no interior da política curricular. Todavia, isso é bastante tímido, frágil e sem 

nenhuma garantia de realização, uma vez que o sentido racional de sujeito está 

bastante consolidado.  
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O texto de apresentação desse currículo nos indica possibilidades de análise 

do sentido de sujeito. Lê-se que ños conhecimentos hist·ricos tornam-se 

significativos para os alunos, como saber escolar e social, quando contribuem para 

que eles reflitam sobre as suas viv°nciasò (JOINVILLE, 2001, p. 2), ou seja, o Ensino 

de História tem significado a partir do momento em que considera o estudante e 

suas vivências como centro, e, nessa perspectiva, o estudante se torna sujeito 

dessa construção. Ainda na linha que viemos tentando pensar, os verbos nos 

indicam a manutenção da ñcadeia de equivalênciasò que consolida o sentido de 

sujeito do conhecimento pautado na epistemologia moderna, uma vez que temos um 

estudante que reconhece ï identifica ï reflete, compreende e participa do mundo 

social (JOINVILLE, 2001, p. 2). 

Nesse currículo há ainda textos após os conteúdos por anos. No texto 

ñOrienta­»es Did§ticasò, que, em grande medida, foi reconstruído a partir do 

documento anterior, porém com algumas mudanças substanciais, a tônica é o 

sujeito crítico e autônomo, reiterando o sentido de sujeito identificado na análise até 

aqui. Esses elementos de discuss«o ficam claros ao observarmos os trechos: ñn«o 

se pode subestimar a capacidade de observação e senso crítico dos alunosò; 

ñConsiderando a forma­«o mais ampla dos alunos e a import©ncia de 

desenvolverem atitudes de autonomia em rela­«o aos seus estudos e pesquisasò; e 

ñparticipando e opinando, aos poucos, os alunos aprender«o como proceder de 

modo aut¹nomo no futuroò (JOINVILLE, 2001, p. 17). São textos que, podemos 

inferir, contribuem para a consolidação do conceito de sujeito já evidenciado. 

Nessa mesma linha, o texto que se refere aos ñTemas Transversaisò nos 

evidencia a duração do sentido de sujeito cidadão na medida em que ño 

compromisso com a formação de alunos cidadãos pode necessariamente uma 

prática educativa voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos e 

responsabilidades em rela­«o ¨ vida pessoal e coletivaò (JOINVILLE, 2001, p. 18), 

ou seja, é o sujeito que é formado para ter protagonismo em relação à vida pessoal 

e coletiva no que diz respeito aos direitos e à constituição da realidade social. 

Há também uma construção textual específica para professores dos anos 

inicias. Nessa parte do texto, a preocupação é com procedimentos específicos de 

Ensino de História e sugestões de atividades para cada ano. Interpretamos essa 

preocupação como anseio na perspectiva de fragilidade no domínio técnico em 

Ensino de História, já que os professores e professoras dos anos iniciais que 
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lecionam História na Rede Municipal de Ensino de Joinville têm formação em 

pedagogia, mas também como uma espécie de controle em relação à multiplicidade 

de possibilidades que o Ensino de História oferece e à aparente liberdade de 

experimentação que o currículo dos anos iniciais nos demonstra. A presença dessas 

sugestões de atividades somente nesse nível de ensino nos dá pistas de que a 

formação generalista da Pedagogia pode estar sendo entendida nesse currículo 

como local de ausência de questões fundamentais da História. É como se esses 

profissionais não tivessem autonomia para construir suas próprias atividades ou se, 

diante da flexibilidade interdisciplinar, nos anos iniciais, as especificidades da 

História estivessem ameaçadas. Não saberemos ao certo a motivação que levou os 

autores da proposta a esse caminho textual; o que temos é que os discursos para os 

anos finais tratam de conteúdos mais gerais e menos metodológicos. 

No documento curricular anterior ao atual, produzido em 2008, estão as 

produções textuais preliminares aos conteúdos em si. Essas são as mais bem 

estruturadas dentre os documentos analisados. Já no segundo parágrafo do texto de 

introdução, um sentido de sujeito ® delineado: ño conhecimento ® algo a ser 

construído pelo sujeito na interação com o professor, com seus colegas e com o 

pr·prio conhecimentoò (JOINVILLE, 2008, p. 10), e, dessa forma, o sujeito do 

conhecimento que viemos analisando como hegemônico se consolida no currículo 

por meio do discurso da psicologia vigotskyana do sujeito sócio-histórico, que nos 

serve também como ampliador da ñcadeia de equivalênciasò que temos engendrado 

nesta análise. A respeito de Vigotsky, no documento lemos que: 

 

A aprendizagem deflagra vários processos internos de desenvolvimento 
mental, que tomam corpo somente quando o sujeito interage com objetos e 
sujeitos em cooperação. Uma vez internalizados esses processos tornam- 
-se parte das aquisições do desenvolvimento. Nessa perspectiva, o aluno 
não é apenas ativo, mas interativo, porque forma conhecimentos e se 
constitui a partir de relações intra e interpessoais. É na troca com outros 
sujeitos e consigo próprio que se vão internalizando conhecimentos, papéis 
e funções sociais, o que permite a formação de conhecimentos e da própria 
consciência. (JOINVILLE, 2008, p. 10) 

 

E ainda: 

 

Na perspectiva interacionista o professor tem o papel explícito de interferir 
no processo, diferentemente de situações informais na qual a criança 
aprende por imersão em um ambiente cultural. Portanto, é papel do docente 
provocar avanços nos alunos e isso se torna possível com sua interferência 
na zona proximal, ou seja, quando considera os conhecimentos prévios que 
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os alunos já possuem, sua história e seus saberes. (JOINVILLE, 2008, p. 
11) 

 

Esses trechos evidenciam os pressupostos nos quais a Rede Municipal de 

Joinville é filiada. Sendo assim, o sujeito capaz de aprender, ou seja, com amplas 

capacidades cognitivas ï racional ï, mas que é ativo principalmente na interação 

social com professor, que tem papel fundamental nessa socialização e também com 

colegas e que constrói conhecimento e consciência é endossado não somente no 

currículo de História, mas, antes disso, na própria rede. 

Adiante nesse mesmo texto, lemos: ño sujeito aprende a como pensar, isto ®, 

a investigar, argumentar, utilizar os conceitos, comunicar-se, integrando 

informações, mas também produzindo, criando e assumindo a condição de sujeito 

da pr·pria aprendizagemò (JOINVILLE, 2008, p. 10). Em seguida: 

 

Esse aluno aprende que o mundo moderno exige dos sujeitos uma 
formação que envolva raciocínio lógico, criatividade, espírito de 
investigação, diálogo com as situações e com o mundo, capacidade 
produtiva e vivência de cidadania e para isto, é fundamental que 
desempenhem um papel atuante na sua própria formação. (JOINVILLE, 
2008, p. 11) 

 

Ambos os trechos citados acima nos indicam o sujeito do conhecimento como 

aquele que aprende ñcomo pensarò, ou seja, o sujeito racional e lógico, sendo que 

pensar, nesse caso, significa, cartesianamente, investigar, argumentar, criar, 

produzir, enfim, atuar no conhecimento. Sendo assim, a permanência do sujeito do 

conhecimento que temos construído na ñcadeia de equivalênciasò tem se ampliado a 

cada construção curricular da rede. 

Ainda nessa perspectiva, o currículo de 2008 expõe os objetivos gerais do 

Ensino de História pautados nos Parâmetros Curriculares Nacionais e as 

competências de História no Ensino Fundamental, que também nos indicam 

elementos de construção da ñcadeia de equivalênciasò que torna o sentido de sujeito 

moderno como hegemônico na disputa de sentidos no currículo, pois as 

competências, de maneira genérica, giram em torno de aprender a: pensar, utilizar, 

ser e conviver (JOINVILLE, 2008, p. 14). Para cada um desses elementos, os 

objetivos delineiam processualmente de que forma se construirá o alcance deles 

para o ñsujeito do conhecimentoò. 
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3.2 O Funcionamento dos Sentidos de Sujeito em Análise na Política Curricular ï Os 

Conteúdos dos Currículos dos Anos Finais 

 

 

As jogadas que armamos deste ponto em diante de nosso jogo têm um 

objetivo certeiro: a análise dos sentidos de sujeito nos setores dos currículos 

destinados aos anos finais do Ensino Fundamental. A estratégia armada é partir da 

política curricular mais recente ï nosso centro de debate ï e percorrer o passado 

dela, na busca por disputas por hegemonia de sentidos nas ñcadeias de 

equivalênciaò que constroem sentidos de sujeito. 

No que diz respeito aos conteúdos para os anos finais do currículo em vigor 

atualmente, no primeiro objetivo do sexto ano, os círculos concêntricos aparecem na 

seguinte ordem: ñReconhecer documentos e fontes hist·ricas de relev©ncia para sua 

história, de sua fam²lia e da sociedadeò. (JOINVILLE, 2011, p. 8). Nota-se a lógica 

do mais pr·ximo para o mais distante. Al®m de ñreconhecerò, o objetivo seguinte 

carrega o verbo ñinterpretarò; trata-se de ações que abarcam somente a esfera 

cognitiva ou, em outros termos, racional, moderna e universal. O último objetivo é 

ñproduzirò, ou seja, s· se produz depois de reconhecer e interpretar. Pode-se 

enxergar aqui o cartesianismo da proposta. No que diz respeito aos conteúdos 

factuais, a premissa indicada na carta de abertura de ñtemas considerados de 

grande relev©ncia para a Hist·ria da Humanidadeò com o foco principal nos aspectos 

da ñcultura, do cotidiano, das ideias e das sociabilidades dos povosò (JOINVILLE, 

2011, p. 1) praticamente exclui o ñsujeito estudanteò como produtor dessa história e 

desses conhecimentos. O estudante como parte do processo aparece de fato nos 

objetivos, como o citado acima, que indicam documentos e fontes de relevância para 

a história do estudante, de sua família e da sociedade. 

Colocando em análise os verbos dos objetivos até aqui, como definimos o 

sujeito do conhecimento? Que ñcadeia de equivalênciasò o discurso produziu? 

Sujeito que reconhece coisas = sujeito que interpreta coisas = sujeito que produz 

coisas. 

No s®timo ano, novamente a partir dos objetivos, o estudante deve ñidentificar 

mudan­as e perman°nciasò; na sequ°ncia, ñestabelecer diferen­as e semelhan­asò, 

para, por fim, no ¼ltimo trimestre, estar apto a ñanalisarò. No ¼ltimo objetivo, lemos: 

ñAnalisar de que forma as rela­»es de trabalho interferem na vida em sociedadeò 
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(JOINVILLE, 2011, p. 9). Reparamos que a conclusão da análise já está dada ï o 

trabalho interfere na vida em sociedade ï e que as ações que esses objetivos 

acionam (ñidentificarò e em seguida ñestabelecerò) culminaram na a­«o ñanalisarò, ou 

seja, atingiu-se uma ideia universal, uma lei geral. Nos dois primeiros objetivos, o 

estudante está em contato com as diferenças, com o particular ï mudanças ï 

permanências ï diferenças ï semelhanças, mas ao final, o ponto de chegada é uma 

conclusão geral, ou seja, uma lei universal. No que diz respeito aos conteúdos, 

novamente o estudante como sujeito daquele conhecimento histórico não é 

considerado; são todos elementos factuais genéricos e desligados da realidade do 

estudante. Se levarmos em conta os objetivos de cada trimestre, a ñcadeia de 

equivalênciasò continua crescendo: sujeito que reconhece coisas = sujeito que 

interpreta coisas = sujeito que produz coisas; agora também pode ser definido como 

sujeito que identifica mudanças e permanências = sujeito que estabelece diferenças 

e semelhanças = sujeito analítico.   

Da mesma forma, no oitavo ano as ações previstas para os estudantes nos 

objetivos são a leitura, interpretação, comparação e, por fim, elaboração de textos 

(JOINVILLE, 2011, p. 10). Nos conteúdos, mais uma vez a listagem obedece à 

l·gica de temas considerados ñde grande relev©ncia para a hist·ria da humanidadeò, 

nos quais o estudante como sujeito não está incluso. No nono ano (JOINVILLE, 

2011, p. 11), ele pesquisa e contextualiza para, no fim, ser capaz de ñsintetizarò. Dos 

conteúdos, o último desse ano, que trata dos direitos das minorias no Brasil da Nova 

República, é, talvez, o único (e último) em que se pode pensar o estudante como 

sujeito no conhecimento histórico do currículo. Como Lopes (2012, p. 706), 

pensamos que: 

 

Há que se compreender o que permite a comunicação e algum nível de 
consenso, ainda que contextual e provisório, em relação aos significados 
nas políticas. Com base na teoria do discurso, defendo que os textos das 
políticas de currículo só podem representar a política se forem 
compreendidos como parte de uma dada articulação hegemônica, inseridos 
em um discurso que tenta fixar, ainda que provisoriamente, determinadas 
significações. 

 

A partir disso, a articulação hegemônica que conseguimos construir para o 

ñsignificante vazioò de sujeito no currículo nos fez perceber que a tecnologia de 

c²rculos conc°ntricos com a l·gica do ñmais simplesò para o ñmais complexoò 

acontece no interior de cada ano, e que o movimento cognitivo é o mesmo, 
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claramente baseado na epistemologia moderna de alcançar progressiva e 

linearmente um universal. O final da ñcadeia de equivalênciasò consagra o sujeito 

cartesiano ï o sujeito capaz de analisar = sujeito capaz de sintetizar. Em grande 

medida o desdobramento da ñcadeia de equivalênciasò produzida nessa análise 

replica o método de produção do conhecimento anunciado por Descartes.  

Da perspectiva dos sentidos de sujeito, os conteúdos do sexto ao nono ano já 

não existem como elementos objetivos no currículo que estabeleçam o estudante 

como sujeito da história. Em outras palavras, a partir desse ano, a História é muito 

mais factual do que temática, e o estudo dos fatos se dá por meio de elementos da 

cultura, política, economia e sociedade de povos temporal e espacialmente distantes 

do estudante. Nessa linha, o único conteúdo que, podemos dizer, reinsere o 

estudante como sujeito da história é o último conteúdo do último ano do Ensino 

Fundamental, que trata dos governos da Nova República e da Constituição de 1988 

e os direitos das minorias. Fazemos essa reflexão muito mais pensando na 

perspectiva da proximidade temporal com a existência dos estudantes, do que, de 

fato, no currículo inseri-los como sujeitos do processo. Ou seja, em ato, esse 

estudante é um sujeito que conhece outro, externo a ele, em outro tempo, com uma 

suposta objetividade científica. Ele exerce o desempenho do sujeito da razão. 

A partir daqui, buscaremos, mais uma vez, o passado ou o processo da 

política curricular na perspectiva de entender as lutas por hegemonia de sentidos no 

currículo.  

No currículo de 1998, que, do ponto de vista dos conteúdos, não possui 

alterações em relação ao currículo de 1997, em análise geral, no que se refere aos 

círculos concêntricos que encontramos nos currículos dos anos iniciais, os anos 

finais demonstram um rompimento brusco. Ainda assim, a linearidade dos conteúdos 

está manifesta na necessidade do processo ñcartesianoò para o ñmelhor 

entendimentoò do sujeito estudante de História. Há tentativas de aproximações 

espaciais no sentido de incluir o contexto do estudante no estudo da História, sendo 

estas, porém, significativamente mais escassas do que nos anos iniciais. Isso nos 

faz pensar que o sujeito dos anos finais é o que tem a capacidade procedimental de 

analisar a História, inclusive de contextos amplos, mas é também o sujeito para o 

qual não é permitida a participação como sujeito construtor dela. Percebem-se, na 

comparação com o currículo em vigor na atualidade, alteridades e durações que ora 

tornam precárias, ora fortalecem as articulações hegemônicas que fazem durar o 
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sentido hegemônico universal, mesmo que contingente, de sujeito presente nas 

políticas curriculares. Nesse sentido, para entender melhor essa operação discursiva 

a partir das teorias do discurso que temos privilegiado nesta análise (LACLAU, 

2011), nos valemos das palavras de Gabriel (2013, p. 49): 

 

Hegemonizar significa assim, uma operação pela qual uma particularidade 
assume uma significação universal incomensurável consigo mesma, isto é 
pressup»e investir no preenchimento do sentido de ñuniversalò que, por sua 
vez, surge, como já mencionado, de representação impossível. É nesse 
momento que o papel da lógica da diferença intervém ou opera como lógica 
do limite isto é como força antagônica, de forma a permitir, igualmente, que 
sejam jogados para fora de uma ñcadeia equivalencialò outros sentidos que 
passam a configurar-se como seu ñexterior constitutivoò, cuja fun­«o 
discursiva consiste em materializar a aporia que se caracteriza pela 
necessidade e impossibilidade de suturas indispensáveis aos processos de 
significação. 

 

O documento curricular elaborado em 2001 promove algumas mudanças, ao 

mesmo tempo em que permanecem elementos. A mudança principal está na forma 

de apresentação dos temas da perspectiva estética e organizacional. É possível 

notar a clara influência dos Parâmetros Curriculares Nacionais, desde os eixos 

temáticos que, com algumas adaptações, são transplantados de lá, até porque 

tratam-se de documentos indicativos. Por extensão, os temas e conteúdos também 

são, e a influência aparece também na organização dos temas e conteúdos, nos 

quais não há mais tabela ou grade de conteúdos, sendo que há, sim, temas 

agrupados e dispostos em tópicos de forma corrida, demonstrando um caráter maior 

de ñpropostaò, ou seja, de possibilidade de trabalho tem§tico, e não alguma forma de 

imposição. Outro ponto claro de influência é a adoção dos Temas Transversais, com 

discussão provinda dos Parâmetros Curriculares Nacionais, também como sugestão 

em cada ano.  

Apesar das mudanças, há muitas permanências. Estas são também bastante 

ligadas aos Parâmetros Curriculares Nacionais, principalmente em relação aos 

conteúdos e aos temas transversais. Nesse sentido, na sexta série13, observa-se o 

tema transversal: ñPluralidade Cultural e Cidadania ï fazendo relações entre a 

sociedade, a cultura e o trabalho em diferentes momentos da história brasileira, 

enfocando diferenças e semelhanças, transformações e permanências no presente 

                                                           
13 Via de regra utilizamos a nomenclatura ñanos iniciais ou ñanos finaisò, que ® a padr«o atualmente 
no Brasil, mas, quando nas citações de documentos publicados anteriormente a estas discussões de 
nomenclaturas, optamos por manter a utilizada no documento. 
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e no passadoò, principalmente da perspectiva da constru­«o de um sujeito da 

diferença. 

Nos conteúdos da sétima série, os temas transversais trabalhados são: 

ñCidadania e Cultura no Mundo Contempor©neoò e ñNa­»es, povos, lutas, guerras e 

revolu­»esò, sendo este ¼ltimo bastante relevante no sentido de outra possibilidade 

de constituição do sujeito que temos refletido como interessante ï o sujeito da 

diferença ï na medida em que, nesse tema transversal, as temáticas girariam em 

torno de: ñlutas oper§rias; lutas sociais rurais e urbanas; lutas feministas; luta pela 

reforma agrária; movimentos populares e estudantis; lutas dos povos indígenas pela 

preservação dos territórios e movimento de consciência negraò (JOINVILLE, 2001, p. 

15) ou seja, lutas por identidades diferenciais e particularistas, o que implica o 

entendimento de um sujeito múltiplo e descentrado ï da diferença. 

O destaque na política curricular elaborada em 2008 é a exclusão dos temas 

transversais, que haviam sido introduzidos no currículo anterior, relacionados às 

discussões dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que poderiam ser avaliados 

como um prejuízo para a construção curricular. No entanto, o ponto central para a 

nossa análise que essa política curricular traz de novidade e que ajuda a alimentar 

nossas ñcadeias de equivalênciaò são os denominados conteúdos procedimentais e 

conteúdos atitudinais. Para além de conceitos, temas e conteúdos, esses elementos 

no currículo apresentam objetivos que visam a construir no estudante competências 

procedimentais e mudança de atitudes. Esses elementos são organizados por meio 

de possibilidades e desejos de ações iniciadas por verbos.  

A racionalidade dessa organização curricular, com conteúdos objetivados e os 

procedimentos e atitudes delineadas, pode nos indicar um sentido de sujeito pra o 

qual esse currículo é organizado. Trata-se, sobretudo, do sujeito com amplas 

capacidades racionais. As ações e definições concretas expostas principalmente nos 

conteúdos procedimentais indicam, por estarem formalizados na política curricular, 

caminhos que o professor pode e deve, apesar de n«o ser ñobrigadoò, percorrer e, 

sendo assim, em nossa perspectiva, esse enfoque na organização curricular tem 

relevância fundamental na constituição do sentido de sujeito. 

Em análise, no currículo da quinta série (JOINVILLE, 2008, p. 15) temos a 

seguinte configuração das ações nos conteúdos procedimentais: reconhecer, 

identificar, extrair, comparar, organizar, ler e compreender e registrar, para, então, 

no conteúdo atitudinal desse mesmo primeiro bimestre, o estudante saber 
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ñvalorizarò. Se somarmos aos outros conteúdos atitudinais dos demais bimestres 

desse ano, temos, além de valorizar, respeitar, refletir, procurar entender e trocar 

ideias e informações. Nesses verbos dos conteúdos atitudinais, ações como 

valorizar e respeitar são dúbias na ñcadeia de equivalênciasò, pois se tratam de 

ações que mobilizam sensibilidades, ou seja, não se limitam à esfera racional do 

sujeito. Essas sensibilidades, no entanto, existem aqui em função de uma série de 

ações pautadas na razão, o que as torna referenciadas a critérios de razão. Essa 

marcação é relevante, pois nos anos iniciais verbos desse tipo nos remetem a outra 

possibilidade de análise.  

Utilizamos como exemplo para a constituição da ñcadeia de equivalênciasò a 

quinta série, primeiro bimestre, com os conteúdos procedimentais e com o ano todo 

nos conteúdos atitudinais, mas essas configurações se repetem exaustivamente em 

todos os bimestres dos quatro anos finais do Ensino Fundamental. Poderíamos 

ampliar a gama de exemplos aqui, uns bastante lineares, outros com a configuração 

menos objetiva, mas que, ao observarmos o discurso do currículo no todo, 

obedecem à mesma configuração e constituição de hegemonia de sentido de sujeito 

no currículo.  

Que hegemonia? Pela opção de análise do discurso por meio principalmente 

dos verbos dos objetivos e sua configuração discursiva, observamos que eles 

montam uma ñcadeia de equivalênciaò que elege, como sentido hegemônico, o 

sujeito moderno do conhecimento, cartesiano, ativo e universal. No exemplo acima, 

percebemos um estudante/sujeito que deve, na ordem: ñreconhecer, identificar, 

extrair, comparar, organizar, ler, compreender e registrarò para, após esses 

processos que seguem uma lógica de construção do conhecimento pautada em uma 

espécie de cartesianismo, esse sujeito ser capaz de ñvalorizar, refletir, entender, e 

trocar ideias e informaçõesò. Em síntese, o estudante é tratado não como sujeito da 

perspectiva ampla do termo, que a própria epistemologia moderna evidencia, mas 

como sujeito da aprendizagem, do conhecimento, nos moldes ñcartesianosò. 

Marcamos, finalmente, que essa perspectiva de sujeito ï racional, autônomo, 

centrado, do conhecimento ï é o que transparece na disputa por hegemonia de 

sentidos como (parcialmente) dominante nas ñcadeias de equivalênciaò em toda a 

trajetória curricular dos documentos para o Ensino de História nos anos finais e dura, 

com poucas possibilidades de contestação ampla dessa hegemonia, até o 
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documento atualmente em vigor. As próximas jogadas que experimentamos são 

para cima dos conteúdos do Ensino de História destinados aos anos iniciais. 

 

 

 

3.3 O Funcionamento dos Sentidos de Sujeito em Análise na Política Curricular ï Os 

Conteúdos dos Currículos das Anos Iniciais 

 

 

Nossos esforços, a partir daqui, se concentram em analisar os conteúdos dos 

anos iniciais nos currículos na perspectiva de entender as configurações das 

disputas por hegemonia de sentidos no interior dos documentos, buscando 

possibilidades de outros sentidos de sujeito hegemônicos que não os evidenciados 

nos anos finais. Como opção de análise, tivemos a preocupação de, nos conteúdos 

de cada ano, ressaltar o desencaixe entre a listagem de temas e a perspectiva do 

estudante como sujeito, basicamente com duas motivações.  

A primeira é a possibilidade de reflexão entre o que se ensina na escola e o 

que se estuda na academia. Sob um ponto de vista, pode-se dizer que muito do que 

é reproduzido no currículo e, por extensão, na escola, foi parte da formação inicial 

do professor de História, em que pesa especificamente a questão da organização 

dos conteúdos, que trataremos nas reflexões sobre o tempo. Sob outro ponto de 

vista, refletimos que muitos dos rompimentos possíveis na tradição de Ensino de 

História discutidos na graduação são limitados ou excluídos pelas contingências da 

escola, de modo que, ao afirmar isso, estamos chamando a atenção para o fato de 

que tanto a escola e suas contingências e peculiaridades quanto a formação inicial 

do professor e suas peculiaridades podem contribuir para a manutenção de 

tradições no Ensino de História, ainda que estas sejam amplamente criticadas pelas 

teorias curriculares críticas e pós-críticas. Nesse debate, podemos incluir a ideia de 

hibridização epistêmica anunciada por Gabriel (2011, p. 128): 

 

A discussão sobre ensino de história, em nossa contemporaneidade, nos 
remete, logo de saída, a um espaço de hibridização epistemológica onde se 
mesclam teorizações produzidas em diferentes áreas de conhecimento e 
campos disciplinares. Lugar fronteiriço, o ensino de história se apresenta 
como um terreno movediço, contestado e de difícil apreensão. 
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A segunda motivação tem relação com a opção, após o exame de 

qualificação, de analisar também a parte do currículo dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Nos anos iniciais observa-se, da mesma forma que em alguns 

currículos dos anos finais, uma sequ°ncia na l·gica de ñc²rculos conc°ntricosò, ou 

seja, parte-se ñdo mais simplesò ao ñmais complexoò, do ñmais pr·ximoò para o ñmais 

distanteò.  

O documento de 2011 evidencia, no primeiro ano dos anos iniciais, o estudo 

da história de si, da família, da escola e as relações entre família e escola nos seus 

conteúdos. Ou seja, esse é o ponto de partida do Ensino de História privilegiado nos 

conteúdos curriculares.  

Da perspectiva dos objetivos, no primeiro ano, temos: ñperceber-se como 

sujeito nas rela­»es s·cio culturais e no contexto familiarò, e ñReconhecer 

semelhanças e diferenças, de dimensão cotidiana, existentes na sua família e no 

espa­o escolarò (JOINVILLE, 2011, p. 3), ou seja, a perspectiva de sujeito como 

agente de sua própria história, típica da concepção de sujeito forjada na 

modernidade, é bastante evidente nessa parte do documento. Na formação da 

ñcadeia de equivalênciasò, temos: sujeito capaz de perceber e de reconhecer, não 

apenas relações e eventos abstratos, no sentido de externos a ele, mas a perceber- 

-se e reconhecer-se como construtor ativo dessas relações. Ainda nessa óptica, é 

basicamente nesses anos que o ser humano ñcomumò ® protagonista, uma vez que 

os conteúdos dos anos finais são pautados em temas que (apesar de sinalizado na 

carta de abertura do documento curricular como centrados na cultura, cotidiano, 

ideias e sociabilidades) são, em grande medida, frutos de uma concepção bastante 

arraigada de Ensino de História vinculada a fatos da macro política brasileira e 

mundial. 

No segundo ano, os conteúdos seguem linha similar à do primeiro, seja da 

perspectiva dos círculos concêntricos, partindo do estudante e de sua família para 

contextos mais ampliados, seja da perspectiva de valorizar o estudante como sujeito 

participante das histórias ensinadas. Dessa forma, nos conteúdos temos a história 

do nascimento, acrescida da análise de documentos como fotografias e certidões, os 

costumes das famílias com suas múltiplas sociabilidades (lazer, música, danças, 

brincadeiras de infância e jogos) (JOINVILLE, 2011, p. 4). 

Há que se chamar a atenção especificamente para um dos conteúdos do 

primeiro trimestre, no qual o documento aponta que devem ser trabalhadas as 
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ñDiferen­as e semelhan­as entre os alunos da classe e as pessoas que convivem no 

espaço escolar. Observar aspectos como: idade, sexo, religião, costumes, produção 

de trabalho, lazer, preferência em relação à música, à dança e às artesò 

(JOINVILLE, 2011, p. 4). Nesse conteúdo, ainda que timidamente, há a possibilidade 

de pensarmos abertura para demandas da diferença e multiplicidade de identidades 

se articulado diretamente ao objetivo trimestral relacionado a esse conteúdo, que 

versa ñValorizar a hist·ria dos sujeitos para o desenvolvimento das culturas e 

sociedades, respeitando a diversidade do espa­o escolarò (JOINVILLE, 2011, p. 4). 

A preocupação em valorizar a história dos sujeitos e o respeito à diversidade 

tornam essa an§lise ainda mais clara. No objetivo seguinte: ñReconhecer a 

importância dos acontecimentos do passado para a construção do presente, 

estabelecendo semelhanças e diferenças entre elesò (JOINVILLE, 2011, p.4) a 

preocupação com o presente endossa novamente a abertura do texto curricular para 

a leitura do estudante como sujeito da História Ensinada. Na cadeia que viemos 

buscando construir há uma ampliação das equivalências, já que esse sujeito é o que 

aprende a perceber ï reconhecer ï valorizar. Especialmente o verbo ñperceberò 

pode ser considerado um antagonismo na ñcadeia de equivalênciaò, uma vez que a 

lógica cartesiana chega a refutar as ações do sujeito relacionadas às suas emoções, 

subjetividades, como sugere a percepção. No entanto, essa ação é seguida do 

verbo ñreconhecerò e ñvalorizarò. Essas duas ações precisarão de critérios prévios 

para ser realizadas; reconhece-se a partir de alguns critérios (e eles podem ser 

racionais) e valoriza-se a partir de critérios que podem ser racionais ou morais. 

Novamente, aqui, o que pode ser apontado como um sentido antagônico na ñcadeia 

de equivalênciasò se torna frágil diante do contexto discursivo. 

A continuidade dos círculos concêntricos é consolidada na tabela de 

conteúdos do terceiro ano, no qual a centralidade da temática está no bairro ï 

amplia-se o círculo de indivíduo para família, para escola, para bairro. A partir dos 

conteúdos, percebe-se a proposta central no estudo do bairro em múltiplas 

perspectivas: a formação, os primeiros moradores, a população atual, a relação com 

o restante do município, a comparação entre diferentes bairros, as transformações e 

permanências no local, os modos de viver e morar nele, os patrimônios do bairro, as 

memórias de moradores e as múltiplas associações e sociabilidades, os diversos 

espaços, públicos ou não, as diferenças e semelhanças das pessoas e grupos 
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sociais do bairro, a questão do trabalho no local e ainda a temática infância e 

trabalho.  

Enxerga-se, a partir desses conteúdos, uma proposta de estudo temático que 

tem como ponto de partida o bairro e busca entendê-lo e estudá-lo em suas muitas 

faces, tomando também muitos sujeitos como fonte e como participantes da 

construção dessa História, levando-se em conta ideias de diversidade e diferença. 

Estas, aliás, aparecem com mais frequência nos currículos dos anos iniciais, em que 

o Ensino de História é responsabilidade do docente com formação em pedagogia, do 

que nos anos finais, cujo docente é licenciado em História. Nos objetivos desse ano, 

que vão se delineando como conteúdos atitudinais, o seguimento da ñcadeia de 

equivalênciasò se dá agora por mais de um verbo em cada objetivo, na ordem: 

conhecer e valorizar ï respeitar e colaborar ï estudar, respeitar e reconhecer 

(JOINVILLE, 2011, p. 5). 

Neste ponto analisamos antagonismos nas ñcadeias de equivalências 

consolidadasò até então. Verbos como valorizar, respeitar e colaborar não 

necessariamente mobilizam sentidos de sujeito cognitivos, racionais e modernos do 

conhecimento. Esses três atos, em especial o de colaboração, pressupõem um 

sujeito de desejos, ou seja, não basta raciocinar para colaborar, é necessário 

desejar fazê-lo. Da mesma forma, o ato de valorizar pressupõe a construção de 

valores que nas relações escolares são, em grande parte, subjetivos. Os valores até 

podem ser constituídos de acordos coletivos nos espaços escolares, mas em grande 

parte a figura do professor é responsável pela constituição de valores a partir de 

referenciais individuais, ou seja, subjetivos, e, para ensinar esses valores, que sob 

um ponto de vista podem ser considerados quase arbitrários, já que são individuais, 

em grande medida o recurso utilizado é a sensibilização, e não apenas a 

racionalização.  

Sendo assim, esses antagonismos nos ajudam a pensar em uma nova 

cadeia. O estudante, que até então, nas ñcadeias de equivalênciaò dos discursos do 

currículo, era capaz de perceber, reconhecer e analisar, por exemplo, mobilizando 

possibilidades subjetivas estritamente cognitivas, agora nos anos iniciais é também 

aquele tem a capacidade de valorizar, respeitar e colaborar, e para isso é necessário 

que ele sinta, ou seja, aqui o sujeito racional é colocado em disputa por hegemonia 

com o sujeito sensível.  
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Na sequência dos círculos concêntricos, o quarto ano tematiza o estudo da 

cidade. No primeiro trimestre, o estudo se dá com a história da cidade organizada de 

forma linear, tendo como base os diferentes grupos que ocuparam e ocupam esse 

território. Nesse trimestre ainda, novamente a preocupação com demandas da 

diferen­a por meio do tema ñDiversidade e cultura: preconceito e discrimina­«oò 

(JOINVILLE, 2011, p. 6) são passíveis de destaque, reiterando a análise de que o 

Ensino de História privilegiado por esse viés de conceituação de sujeito ï da 

diferença ï é mais discutido no documento curricular dos anos iniciais.  

No segundo trimestre, o estudante e seu contexto familiar como construtores 

da história voltam à discussão por meio dos processos migratórios que a cidade 

protagonizou na segunda metade do século XX, com o estudo de transformações e 

permanências no espaço e de questões sociais relevantes para a politização da 

ideia de sujeito, tais como saúde, educação, moradia, emprego e lazer. No último 

trimestre, os conteúdos sinalizam para um estudo da organização burocrática do 

município, além das diferentes possibilidades de participação do Estado 

democrático, a Constituição de 1988 e outras legislações, tais como o Estatuto da 

Criança e do Adolescente.  

A título de comparação, temática semelhante a essa é encontrada no 

currículo dos anos finais apenas no último tema do último ano, sendo que, a partir 

disso, podemos pensar o estudante como sujeito da história apenas no fim de sua 

trajetória nos estudos de História do Ensino Fundamental. Os conteúdos atitudinais 

traduzidos nos objetivos trimestrais (estudar, reconhecer e respeitar) (JOINVILLE, 

2011, p. 6) se repetem no processo, e mais uma vez o estudante e seu grupo, por 

meio do estudo e reconhecimento das origens de sua família, dos seus direitos e da 

diversidade étnica e cultural sob a qual a cidade é erguida, constituem a organização 

curricular desse ano, valorizando novamente e cada vez mais amplamente o sujeito 

histórico que estuda e faz história. 

No quinto ano, a sensação de concepção de História distante de inserir o 

estudante como sujeito ativo no processo começa a tomar forma. Do ponto de vista 

dos círculos que marcam o processo do mais próximo ao mais distante, estamos 

agora no estudo do Estado. Da mesma forma que o ano anterior, a primeira parte 

dos estudos é destinada para a linha do tempo que se inicia nos povos pré- 

-colombianos habitantes do Estado na figura dos povos do Sambaqui, passando 

pelas matrizes indígena, afrodescendente e europeia, sendo estes últimos em dois 
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momentos, no século XVII e no século XIX. Cabe ressaltar que as demandas da 

diferença presentes na matriz nativa e afro são problematizadas sempre no 

passado, enquanto que a matriz europeia é problematizada em múltiplos tempos. No 

restante dos conteúdos, as vilas, cidades e estudos socioeconômicos do Estado dão 

a tônica do estudo. Nos objetivos, há uma preocupação relevante a ser destacada 

que marca a ideia de patrimônio construído na diversidade e digno de ser valorizado. 

As palavras usadas s«o: ñimport©ncia do estudo e da preservação do patrimônio 

®tnico, cultural e natural na constru­«o da sociedade catarinenseò (JOINVILLE, 

2011, p. 7).  

O processo cartesiano para o qual chamamos a atenção nas ñcadeias de 

equivalênciaò dos objetivos dos anos finais tem, no currículo dos anos iniciais, a 

marcação de um antagonismo na cadeia. Aqui o estudante primeiramente se 

sensibiliza para estudar e poder identificar e comparar. Ou seja, o currículo dos anos 

iniciais faz a manutenção, em grande medida, da ñcadeia de equivalênciasò que 

mobiliza o sentido de sujeito racional no currículo, mas ele oferece também amplas 

possibilidades de antagonismos nessa cadeia, promovendo a disputa por hegemonia 

de sentidos do ñsignificante vazioò sujeito no currículo.   

Com isso, queremos dizer que os verbos dos objetivos de cada ano não 

abandonam as ações para sujeitos estritamente cognitivos, tais como perceber, 

reconhecer, estudar, conhecer, identificar e comparar. Mas, ao mesmo tempo, desde 

o segundo até o quinto ano, há gradualmente uma ñcadeia de equivalênciasò que 

mobiliza outros sentidos de sujeitos, não necessariamente somente pensantes, mas 

que também desejam e sentem.   

No todo, levando-se em conta os objetivos dos anos inicias do documento 

curricular de 2011, temos, em sequência, nas ñcadeias de equivalênciaò, ñperceber e 

reconhecerò, no primeiro ano, como objetivos relacionados à esfera cognitiva. No 

segundo, os verbos ñvalorizarò e ñrespeitarò constituem o antagonismo na cadeia, já 

que essas duas ações não são somente cognitivas, mas também relacionadas ao 

sujeito sensível e do desejo, ou seja, ao sujeito que se sente pertencente a algo, que 

se vincula com transferências, identificações. Porém, esse sujeito, nesse mesmo 

ano, também precisa reconhecer e perceber, ou seja, o antagonismo na cadeia 

produziu uma disputa por hegemonia, mas não uma quebra. No terceiro ano, ao 

mesmo tempo em que o sujeito estuda e conhece, na manutenção da ñcadeia de 

equivalênciasò hegemônica, ele também valoriza, respeita e colabora, marcando 
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novamente o sujeito do desejo e da sensibilidade, em antagonismo ao sujeito da 

cognição. Ainda no quarto ano, o mesmo sujeito que racionalmente estuda e 

reconhece por meio de sua subjetividade sensível é capaz de respeitar, e no quinto 

ano, o sujeito que estuda, identifica e compara novamente é passível de 

sensibilização. 

Com os anos iniciais de cinco anos, explicitadas na política curricular a partir 

do documento de 2011, os conteúdos dissolveram-se; no entanto, as permanências 

analisadas demonstram a duração da construção hegemônica do sentido de sujeito 

até então privilegiado ï o sujeito do conhecimento. Nessa constituição de sentido 

linear, nos conteúdos dos anos iniciais, há uma quebra, ruptura de sentidos, e a 

linha se curva em uma nova cadência para o sentido de sujeito sensível e do desejo. 

Esse drible na linearidade da cadeia hegemônica no sentido de sujeito, no entanto, 

não possui potência nessas relações contingentes para impor seu sentido na disputa 

por hegemonia, e assim, a construção e amplificação gradual da ñcadeia de 

equivalênciasò que garante essa hegemonia e a parcial universalização de sentidos 

de sujeito do conhecimento no interior do currículo permanecem. A respeito dessa 

hegemonia contingente, nos valemos de Lopes (2010, p. 34) para lembrar que: 

 

Toda representação é a expressão de uma relação hegemônica na qual um 
particular foi alcançado provisória e contingencialmente à posição de 
universal. Essa representação é precária, instável, e exige a negociação 
constante de quais novos sentidos têm que estar no jogo, quais novas 
hegemonias têm de estar sendo constituídas a partir das tensões que as 
diferenças permanecem fazendo no processo hegemônico. 

 

Na busca por problematizar e entender essa negociação na qual outros 

sentidos estão em jogo, o movimento de análise do passado da construção 

curricular pode ser uma pista para compreender, na perspectiva de entender o 

movimento de construção hegemônica de sentidos de sujeito nos currículos e a sua 

duração. Para isso, realizaremos a análise dos documentos pela ordem cronológica, 

do mais antigo ao mais recente. 

A política curricular datada de 1997, que tem em seu contexto de produção a 

concomitância com as discussões de Parâmetros Curriculares Nacionais, não possui 

nenhum tipo de texto de conceituação ou contextualização, mas objetivamente a 

ñgrade de conte¼dosò, sendo que, para cada série, há também um eixo temático, e a 

tabela de conteúdos é formada por tema, subtema e conteúdo. O documento 
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também não dispõe de referencial bibliográfico. Para a primeira série (JOINVILLE, 

1997, p. 2), o eixo tem§tico ® ñA vida do homem em sociedadeò, e o primeiro tema 

disposto no currículo refere-se às condições de vida dos primeiros grupos humanos, 

subvertendo a lógica de partir imediatamente do contexto mais próximo do 

estudante. Na segunda parte dos temas desse ano, a tem§tica ñNossas Vidas, 

Nossas hist·riasò demonstra a longevidade da perman°ncia da perspectiva do 

estudante como construtor da história por meio da história de si, já com a utilização 

de documentos pessoais, da família e da escola, com a discussão inclusive do 

ñsujeito de direitosò por meio dos conteúdos que tratam de direitos individuais e 

coletivos das crianças e das pessoas, perspectiva que nos demonstra outro sentido 

de sujeito, pautado no sujeito participante da sua história e da sociedade em que 

vive. Para o documento de 1998, a única mudança nesse ano é a adição da ideia de 

ñdeveresò, junto ¨s discuss»es de direitos. 

Para a segunda série (JOINVILLE, 1997, p. 3), o eixo temático é a história 

local e do cotidiano, abarcando temas como a classe, a escola, a localidade, e 

evocando conteúdos que tratem das diferenças e semelhanças, transformações e 

permanências em círculos sociais mais restritos, como a sala de aula, até círculos 

mais amplos, como a escola e a localidade. Há também a consideração da demanda 

indígena da região, representada por um subtema, inscrito como ño grupo ind²gena 

da regi«oò, n«o atentando para a possibilidade de multiplicidade de grupos. Nessa 

perspectiva, no currículo de 1998 há a adição também de um tópico de discussão de 

ñdiferen­as culturaisò, que amplia a possibilidade dessa discussão. Apesar de um 

currículo tratar como localidade, que é o termo preferido nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, e outro (2011) como bairro, enxergamos aqui permanências 

de raciocínios no que diz respeito à construção hegemônica do conceito de sujeito: 

pelos conteúdos é o sujeito ator histórico, e pela constituição discursiva do currículo 

é o sujeito moderno da educação. 

É possível entender a duração da lógica dos círculos concêntricos também 

comparando a terceira série (JOINVILLE, 1997, p. 4). O eixo temático é a formação 

socioeconômica de Joinville, sendo os temas dispostos de forma linear, abarcando 

três momentos: 1) história pré-colonial, 2) a colonização, citada de forma genérica, e 

3) desenvolvimento do município. No interior dessas temáticas, há a abertura para a 

reflexão sobre a multiplicidade de etnias na formação da população local, suas 

diferenças e semelhanças, que temos nomeado de demandas da diferença, a família 
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dos estudantes nesse contexto, assim como políticas econômicas e sociais do 

presente na cidade. O estudante e sua família no contexto do munícipio nos 

provocam a pensar aqui a duração da ideia hegemônica do estudante como sujeito 

produtor da história nos currículos dos anos iniciais. 

O eixo temático para o currículo da quarta série (JOINVILLE, 1997, p. 5) é 

também a História de Santa Catarina. O tema é dividido em três partes, sendo a 

formação do povo, a organização política e a sociedade atual. No tocante às 

demandas da diferença, na discussão de Estado, s«o tratadas como ñpopula­»es 

nativasò, no plural, o que reflete um entendimento relativamente mais ampliado da 

questão. A mesma reflexão não é possível em relação aos povos afrodescendentes 

de Santa Catarina. A ampliação dos círculos concêntricos é uma análise perceptível 

com facilidade, bem como o apagamento do estudante como participante ativo da 

história, que apesar de incluir a dimensão da atualidade do Estado, não inclui 

nominalmente o estudante como sujeito da história também de Santa Catarina. 

Em relação aos conteúdos, no currículo de 2001 foram empreendidas 

mudanças bastante amplas, sobretudo da perspectiva de organização estética e 

conceitual. A tabela de conteúdos desaparece, mas não os conteúdos em si, que 

possuem pouca modificação. Pudemos perceber que muitas das mudanças são 

relacionadas à consolidação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, podendo citar, 

nesse sentido, a disposição dos conteúdos menos fechada e a manutenção da ideia 

de ñeixos temáticosò, sendo estes organizados por anos, e ainda a inclusão da 

discussão de temas transversais. A relevância dos Parâmetros nos é endossada na 

observação do referencial bibliográfico. Das cinco obras referenciadas, três são 

Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Na primeira série (JOINVILLE, 2001, p. 4), que no documento é tratada como 

ñprimeira faseò, a sequ°ncia j§ consolidada de estudo do nome, nascimento, an§lise 

de diferenças e semelhanças de identidades culturais entre os estudantes, assim 

como de transformações e permanências em relação aos costumes, bastante 

pautada nas orientações dos Parâmetros Nacionais, permanece, e também o eixo 

temático, que muda para permanecer. No caso desse documento, ® ñNossas vidas, 

nossas hist·riasò. H§ a adição de uma proposição de temas transversais, que no 

caso desse ano envolvem a convivência em grupos.  

O currículo da segunda série (JOINVILLE, 2001, p. 5) é novamente bastante 

pautado na heterodoxia provinda dos Parâmetros Curriculares Nacionais em relação 



118 
 

à ausência de grades de conteúdos, mas com eixos temáticos e proposição de 

temáticas pautadas em diferenças, semelhanças, transformações e permanências, 

com o eixo tem§tico ñHist·ria local e do cotidianoò, sendo trabalhadas tem§ticas 

referentes à família, à escola e à localidade dos estudantes, em que, como vemos, a 

tecnologia dos círculos concêntricos é evidente.  

Um ponto de destaque é o tema transversal de pluralidade cultural pautado 

nas diferenças em sala. Avaliamos aqui uma possibilidade de ampliação dos 

sentidos de sujeito na medida em que há a abertura de discussão de diferentes 

identidades culturais e a possibilidade de pensar diferentes posições de sujeito. 

O documento de 2001 garante a permanência e a duração dos círculos 

concêntricos no currículo de Ensino de História com as modificações mais em 

termos de organização textual do que em conteúdo, já que o eixo temático para a 

terceira s®rie ® ñHist·ria das Organiza­»es Populacionais no Munic²pio de Joinvilleò 

(JOINVILLE, 2001, p. 7). A história da cidade, a partir das famílias dos estudantes, 

garante a dinâmica que viemos percebendo nas políticas curriculares de considerar 

o estudante como sujeito construtor da história. Há também uma preocupação com 

questões do tempo presente, como discussões de caráter social e político, de 

cidadania e direitos humanos no contexto da cidade, sobretudo no tema transversal 

reservado para esse ano. O estudo da história da cidade se faz a partir de linhas de 

ocupação ï povos antes dos europeus, destacando-se os povos do Sambaqui, a 

chegada dos Europeus e as migrações a partir da metade do século XX. É possível 

pensar em um retrocesso na perspectiva de demandas da diferença nesse texto 

curricular, já que a história da cidade é pautada numa perspectiva já bastante 

criticada na historiografia local, que exclui a contribuição, por exemplo, de povos 

indígenas, afrodescendentes e portugueses na construção da cidade. 

Na quarta s®rie, com o eixo tem§tico ñSociedade atual ï transformações e 

perman°nciasò (JOINVILLE, 2001, p. 9), em nossa avaliação, começa-se a mudar da 

perspectiva de uma História temática pautada nos círculos de vivências dos 

estudantes para aspectos mais amplos da história do Brasil e do mundo, processo 

este que, como veremos, na quinta série é amplamente perceptível, no sentido de se 

trabalhar uma história cada vez mais factual e menos temática, de modo que o 

estudante como sujeito da história se torna gradualmente mais difícil de ser 

percebido no currículo da História Ensinada. Ainda assim, nesse ano, essa 

percepção ainda ® poss²vel, sobretudo em uma tem§tica denominada ñProblemas 
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sociais que afetam a vida das crian­asò, na qual os estudantes s«o pautados como 

sujeitos da problematização. A discussão nesse ano é temática, mesmo que 

rompendo com os círculos concêntricos, uma vez que, pela lógica que viemos 

narrando, essa seria a vez do estudo de aspectos da história do Estado de Santa 

Catarina, mas esses estudos aparecem somente nos temas transversais a partir de 

um viés bastante atraente, pelo que temos discutido até aqui, em relação a pensar 

outras construções de sentidos de sujeito ï em específico, o sujeito da diferença, por 

meio de estudos sobre a cultura, que podem entrar na disputa por hegemonia com 

esse sujeito moderno do conhecimento que temos identificado. 

Na atualização curricular realizada em 2008 há mudanças na discussão de 

currículo bastante relevantes. Os documentos que abrem a política curricular já 

foram evidenciados em análise anteriormente; ainda assim, é importante chamar a 

atenção para o fato de haver escritos específicos, para além dos conteúdos, para os 

anos iniciais. Nesses escritos, há um texto a respeito do ensino e a aprendizagem 

em História que evidencia o processo de elaboração do currículo e as proposições 

em relação ao Ensino de História, quais sejam: ñuma educa­«o voltada para a 

cidadania, ou seja, que trabalhe ao mesmo tempo a formação ética e o 

desenvolvimento de competências nos alunos, respondendo assim às suas 

necessidades educativas fundamentaisò (JOINVILLE, 2008, p. 2). Há ainda, nessa 

perspectiva, objetivos específicos para os anos iniciais, alinhados com as 

orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais, e objetivos e competências 

repetidas do documento direcionado aos anos finais. 

Para os conteúdos dos anos iniciais, a orientação do documento é de 

continuidade ao que viemos percebendo desde o primeiro currículo analisado. Lá se 

lê:  

 

Priorizou-se a história local e do cotidiano, estabelecendo sempre que 
necessário as articulações entre o presente e o passado, o local e o global. 
Tornando os conhecimentos históricos significativos para os alunos, 
pretende-se que passem a refletir sobre sua própria história, suas 
experiências e vivências e dessa forma compreender e participar do mundo 
social. (JOINVILLE, 2008, p. 2) 

 

 A respeito dos verbos com os quais temos construído a ñcadeia de 

equivalênciasò para definição dos sentidos de sujeito, a sequência do que os 

estudantes devem ser capazes que reflete sobre sua própria história e participa do 
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mundo social é: reconhecer, identificar, perceber e respeitar, o que nos leva, 

novamente, ao sentido de sujeito consolidado no currículo, que gradativamente 

reconhece, identifica e percebe para, no culminar do processo, respeitar. Temos 

entendido ñrespeitarò não unicamente dependente de processos cognitivos, pois é 

também algo que se faz a partir da sensibilidade e do desejo, transferências e 

identificações. Aqui, no entanto, diferentemente do que analisamos na política 

curricular de 2011, o sujeito que percebe e respeita o faz porque primeiro passou por 

vários outros processos de formação do sujeito do conhecimento e, também, 

diferentemente do currículo atual, aqui não aparecem verbos como sensibilizar, 

valorizar e colaborar. Isso quer dizer que as possibilidades de antagonismos na 

ñcadeia de equivalênciaò são menos potentes do que na política atual e, nesse 

sentido, pode-se dizer que o documento mais recente apresenta avanços na ñcadeia 

de equivalênciaò antagônica ao sujeito racional. 

Esse documento, da perspectiva dos conteúdos, se organiza em conteúdos 

factuais/conceituais, procedimentais/metodológicos e atitudinais. Por si só, essa 

ordem já alimenta nossa cadeia de organização do sujeito do conhecimento da 

modernidade, já que é o sujeito que conhece os conceitos e fatos. Com o trabalho 

com esses conhecimentos, esse sujeito amplia também seu repertório de 

habilidades, métodos e procedimentos, para, assim, ter a capacidade de agir, sentir 

e viver na sociedade com mais qualidade, de acordo com o que é considerado válido 

de ser ensinado. 

Há a possibilidade de crítica desses discursos de conteúdos factuais, 

conceituais, procedimentais, metodológicos e atitudinais como uma roupagem 

moderna de termos para uma construção teórica bastante tradicional ï a Taxionomia 

dos Objetivos Educacionais de Bloom, que são divididos entre domínios: 1) 

cognitivos ï apreensão de novos conhecimentos, que poderiam ser comparados aos 

objetivos factuais e conceituais; 2) afetivos ï desenvolvimento de capacidades 

emocionais e afetivas, tais como comportamentos e atitudes, que poderiam ser 

comparados aos conteúdos atitudinais; 3) psicomotores ï relacionados a habilidades 

físicas específicas, que poderiam ser comparados aos objetivos procedimentais. 

Outra análise possível dessa organização de conteúdos/objetivos é em 

relação ao discurso tecnicista moderno, pois, como escrevem Fonseca e Silva 

(2007, p. 61), há a evidência da dimensão econômica na discussão curricular 

brasileira na medida em que ño desenvolvimento econ¹mico e produtivo do Brasil 
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depende de uma proposta que norteie a formação de competências e habilidades 

necessárias à constituição de um padrão de qualidade do trabalhador/consumidor 

para o mercadoò. Sendo assim, essa organização curricular teria o objetivo de servir 

a esses objetivos de mercado. 

 Para a primeira série (JOINVILLE, 2008, p. 4), a partir da nova orientação em 

relação aos conteúdos problematizada acima, aqueles que agora chamamos 

factuais e conceituais, assim como o eixo temático, permanecem essencialmente 

inalterados, com a história do nome e do estudante e o estudo do social pautado nos 

círculos sociais mais próximos do estudante: a sala de aula e a família.  

Da mesma forma, na segunda série (JOINVILLE, 2008, p. 5) permanece o 

eixo temático de estudo da localidade, assim como a essência dos conteúdos 

factuais, pautados na formação e atualidade do bairro, em seus aspectos sociais, 

econômicos e culturais e suas transformações e permanências, sendo que o tópico 

de pluralidade cultural, que no documento anterior era tema transversal, nesse 

documento passa a ser conteúdo atitudinal. 

A repetição se dá também nos conteúdos da terceira e quarta séries 

(JOINVILLE, 2008, p. 7, 9), em que, pela lógica dos círculos concêntricos, o eixo 

temático é o estudo da cidade e do Estado. O estudo se inicia na perspectiva do 

estudante como sujeito a partir da história da família na cidade e passa pelos 

movimentos migratórios e de ocupação do lugar, nesse caso, se atentando para 

demandas da diferença e incluindo os vários grupos que participaram e participam 

da ocupação da cidade, e ainda questões políticas, econômicas e sociais do 

município, por meio, em grande medida, do estudo de mudanças e permanências. É 

relevante chamar a atenção também para a ampliada discussão relacionada ao 

sujeito de direitos, por meio de possibilidades de trabalho, com direitos políticos e 

sociais que esse documento curricular oferece, podendo-se, assim, 

concomitantemente, pensar em outra possibilidade de sentido de sujeito. 

Na quarta série, o estudo é tematizado no Estado de Santa Catarina, com os 

temas relacionados às diferentes ocupações, em diferentes tempos, mas 

vislumbrados no currículo de maneira linear e tomando o cuidado para a 

contribuição dos múltiplos povos que contribuíram e contribuem para a formação do 

Estado.  

Essa descrição significa a duração, novamente, da tecnologia dos círculos 

concêntricos para o Ensino de História e as possibilidades, ainda que limitadas, de 
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outras formas de pensar o sujeito nos currículos de anos iniciais, principalmente por 

meio da consideração do estudante como sujeito construtor da história e da 

sociedade em que vive, observável por meio dos conteúdos que lhe inserem como 

parte do processo. 

A novidade desse currículo é em relação aos conteúdos procedimentais e 

atitudinais. Em ambos, o discurso se expressa por meio de frases-objetivos que, se 

analisados ao longo dos anos, revelam sequências que visam a formar o estudante 

sujeito do conhecimento. A lógica já não pode ser pensada de forma tão linear como 

viemos pensando no documento de 2011, mas, ainda assim, observar, consultar, 

buscar, pesquisar, coletar, identificar, ler, entrevistar, localizar, registrar, organizar, 

compreender, interpretar, descrever, comparar, reconhecer, planejar, formular, 

elaborar, escrever, construir, utilizar, discutir, realizar, produzir para, em suas 

atitudes, expressar-se, respeitar, valorizar, ouvir, cooperar, participar, interessar-se, 

refletir, reconhecer, entender são verbos que, em sua maioria, alimentam a ñcadeia 

de equivalênciasò para o sentido de sujeito de conhecimento no currículo e, portanto, 

esse sentido permanece hegemônico no currículo.  

Há que se chamar a atenção para, dentre esses verbos, possibilidades de 

antagonismos na ñcadeia de equivalênciasò contingencialmente hegemônica da 

disputa por sentidos de sujeito. Mesmo que a maioria dos verbos dispostos nos 

conteúdos procedimentais e atitudinais corroborem a manutenção dessa hegemonia 

contingente, outros como valorizar, cooperar, participar e interessar-se, 

concentrados sobretudo nos conteúdos atitudinais, abrem possibilidades de 

descontinuidades nas cadeias hegemônicas na medida em que as ações desses 

verbos citados não se situam apenas em subjetividades cognitivas, mas também nos 

sentidos de sujeito da sensibilidade e do desejo. Ou seja, para o alcance desses 

verbos não basta que o sujeito seja racional e do conhecimento; ele precisa também 

sentir e desejar. 

£ relevante ressaltar a palavra ñsugest»esò entre par°nteses ao lado da 

coluna dos conteúdos procedimentais de cada ano do currículo que abrigavam a 

primeira lista de verbos citada no parágrafo anterior. Essa prática de sugerir em um 

currículo para uma rede poderia nos levar a uma leitura de abertura do currículo, de 

possibilidade de protagonismo do professor. Pensamos, no entanto, que a partir do 

momento em que algum discurso é selecionado e publicizado no currículo, ele 

funciona como um documento de poder que direciona os professores a fazerem 
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coisas. Ou seja, ser ou não sugestão possui pouca relevância na medida em que o 

documento ñnorteò de a­«o pedag·gica legitima a informa­«o, e nesse sentido é 

uma ñsugest«oò que produz sentidos e significados, inclusive de sujeito no curr²culo. 

Em síntese, na análise dos currículos dos anos iniciais, problematizamos a 

construção discursiva dos sentidos de sujeito em três movimentos: 1) A manutenção 

das ñcadeias de equivalênciaò que engendram o sentido de sujeito do conhecimento, 

principalmente por meio dos verbos dos objetivos e da tecnologia de círculos 

concêntricos, problematizada também nos anos finais; 2) A possibilidade de 

antagonismos e disputas por hegemonia de sentidos nessas cadeias, principalmente 

os verbos dos objetivos, que dão possibilidades de outros sentidos que não o sujeito 

da cognição, quais sejam: o sujeito de sensibilidades e o sujeito de desejos; 3) A 

possibilidade de análise do estudante como sujeito de sua própria história por meio 

da análise dos conteúdos a serem estudados e o vínculo bastante presente dessas 

temáticas com as realidades dos estudantes. 

Sem acréscimos, eis o apito final deste primeiro tempo de jogo. Um tempo 

para respirar e pensar em estratégias de ataque. No próximo capítulo, partimos para 

a segunda parte de nossa análise. 
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4 SEGUNDO TEMPO ï ANÁLISE DOS JOGOS DE LINGUAGEM DO SENTIDO DE 

TEMPO NO CURRÍCULO 

 

 

Eis o segundo tempo de partida. Com o time já acostumado ao ritmo de jogo 

e com algumas jogadas ensaiadas, o que buscamos é manter a regularidade, mas 

experimentando outras possibilidades de jogadas que tornem o jogo mais completo. 

Este capítulo tem como objetivo a análise dos sentidos de tempo presentes nos 

discursos das políticas curriculares para o Ensino de História na Rede Municipal de 

Ensino de Joinville. A linha metodológica pela qual empreendemos as análises dos 

sentidos de sujeito no currículo permanece a mesma, ou seja, nos valeremos das 

teorias do discurso desenvolvidas por Ernesto Laclau (2011). Sendo assim, optamos 

por não abrir este capítulo enunciando mais uma vez os pressupostos teóricos aos 

quais nos filiamos, pois recorremos a eles na medida da contingência das análises. 

 Em relação à organização dessas análises, optamos por manter a ordem do 

capítulo anterior. Pautar-nos-emos, sobretudo, na política curricular atual, buscando 

elementos em seu passado que marquem permanência e duração, como também a 

possibilidade de luta por hegemonia de sentidos em relação aos sentidos de tempo 

e tempo histórico analisados na política curricular em vigência. Da mesma forma, 

analisamos três possibilidades de constituições de ñcadeias de equivalênciaò nos 

currículos: 1) os textos complementares das políticas curriculares; 2) os conteúdos 

das políticas curriculares referentes aos anos finais; e 3) os conteúdos das políticas 

curriculares referentes aos anos iniciais. 

 

 

4.1 O Funcionamento dos Sentidos de ñTempoò em An§lise na Pol²tica Curricular ï 

Os Textos Complementares dos Currículos 

 

  

Na política curricular atualmente em vigor, em seu texto de abertura, há a 

possibilidade de análise de sentidos de tempo por meio de alguns de seus 

discursos. De imediato, no primeiro par§grafo, lemos que ñoptou-se pela História 

Integrada, partindo de uma dimens«o linear e cronol·gicaò (JOINVILLE, 2011, p. 1). 

A opção pela História Integrada pautada nos ñtemas de grande relev©ncia para a 
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História da Humanidadeò (JOINVILLE, 2011, p.1) reflete que uma concepção de 

tempo guiará o currículo: a ideia de simultaneidade. Essa integração, trocando em 

outros termos, significa que a história de diferentes espaços será problematizada no 

currículo no mesmo tempo cronológico, na perspectiva do entendimento do que 

acontecia em diversas partes do mundo em um mesmo período da História.  

Sendo assim, o primeiro sentido que entendemos constituindo uma ñcadeia de 

equivalênciasò para os sentidos de tempo no currículo é o sentido de tempo linear e 

cronológico. A evidência da opção pelo tempo linear se torna indubitável ainda 

nessa mesma frase analisada, quando se inscreve que ñparte de uma dimens«o 

linear e cronol·gicaò (JOINVILLE, 2011, p. 1). A perspectiva linear está posta e o 

sentido da linha também: é um sentido cronológico, ou seja, a linha se dá do estudo 

dos fatos e temas da história mais distante do ponto de vista temporal, para os 

temas e fatos mais recentes. Dessa forma, os sentidos de ñlinearidadeò e 

ñcronologiaò vêm constituindo a ñcadeia de equivalênciaò para a definição do sentido 

de tempo até aqui. A ñcadeia de equivalênciasò para a definição do sentido de 

tempo, assim, hegemoniza contingencialmente o sentido de tempo linear e 

cronológico. Ao ligarmos as reflexões empreendidas no capítulo dois, a partir de 

Agamben (2005) e Barros (2010), entendemos o tempo linear surgido na lógica 

judaico-cristã e reiterado pelos iluministas e posteriormente pelos positivistas; 

basicamente, é um tempo que estabelece uma história com direção, seja ela a 

salvação, a liberdade ou o progresso, por exemplo. 

Mas nessa mesma formação discursiva há a possibilidade de antagonismo 

nessa ñcadeia de equivalênciasò, podendo-se formar uma cadeia concorrente, que 

ocorre a partir do sentido de integração, pois afirmar essa integração significa abrir 

espaço para a ideia de simultaneidade, o que, no mínimo, amplia a quantidade de 

linhas do tempo correndo juntas e nas quais os ñdeslocamentos temporaisò (TUMA; 

CAINELLI; OLIVEIRA, 2010) são possíveis, já que a perspectiva de simultaneidade 

alimenta o ñenquanto isso em outro espa­oò, promovendo deslocamentos não 

apenas espaciais, mas também temporais, na medida em que o processo histórico 

de cada povo em cada lugar segue ritmos diferenciados, dando possibilidades de 

linhas diferenciadas, conforme as reflexões sobre o tempo da Escola dos Annales, 

que, como vimos, segundo Reis (1994), é essencialmente pluridirecionado e 

também, segundo Rocha (1995), possui múltiplas de durações.  
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Na sequência da frase analisada acima, temos: ñcontemplou-se temas 

considerados de grande relev©ncia para a Hist·ria da Humanidadeò (JOINVILLE, 

2011, p. 1). Ao refletirmos sobre os conteúdos considerados de grande relevância 

para a História da Humanidade, a frase j§ nos anuncia ñpara quemò esses conteúdos 

possuem grande relevância ï para a História da Humanidade. Resta-nos questionar 

ainda ñpor quemò esses conteúdos foram eleitos como relevantes para a 

humanidade e sua história. A resposta está, também, na tradição da História 

Ensinada, que é, da mesma forma, tradição na formação inicial do professor de 

História. Essa tradição é pautada em uma perspectiva eurocêntrica de História que 

inscreve uma concepção temporal baseada em fatos da cultura, economia, política, 

sociedade e mentalidade, que promovem transformações na história europeia da 

qual tiramos a divis«o em ñPr®-Hist·riaò, Hist·ria Antiga, Hist·ria Medieval, Hist·ria 

Moderna e História Contemporânea e que, ao que parece, em outros lugares que 

não o continente europeu, os tempos da história deveriam funcionar da mesma 

forma, ignorando as possibilidades de multiplicidades de durações teorizadas por 

Braudel (ROCHA, 1995). Essa frase também acaba falando sobre uma intenção 

quase ñpretenciosaò de dar conta de um todo muito grande, como a ñHist·ria da 

Humanidadeò, todas as coisas relevantes que a civilização já fez ao longo do tempo. 

Como afirmamos, essa tradição pautada em eventos históricos europeus é bastante 

forte nos cursos de licenciatura em História brasileiros, e afirmar isso significa dizer 

que os professores que constituíram esse currículo aprenderam história dessa forma 

e acabam por reproduzir essa mesma forma de entendê-la, ao menos no que diz 

respeito às discussões sobre o tempo, em suas aulas de História, pautados por esse 

currículo também construído (por eles) assim.  

Nesta discussão, cabe olharmos o trecho ñA metodologia escolhida reflete o 

entendimento do grupo no que se refere ¨s necessidades da Rede Municipalò 

(JOINVILLE, 2011, p. 1). Podemos refletir no sentido de pensar se as necessidades 

pelas quais se movem essas escolhas curriculares estão, de fato, relacionadas às 

contingências da Rede Municipal ou às impossibilidades dos próprios professores, já 

que não lhes foi dada alternativa em sua formação, que, sabe-se, em teoria, das 

citadas no segundo capítulo, envolve a referida ñmet·dicaò, ou ñcientificistaò, ou 

ñpositivistaò e também a ñcríticaò, pautada no materialismo dialético, e a dos Annales. 

Nas práticas curriculares, porém, as marcações de tempo permanecem 
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fundamentalmente lineares. Isso significa que a ñcadeia de equivalênciasò continua 

se ampliando em favor dos sentidos citados.  

£ pass²vel de destaque na an§lise o trecho ños conte¼dos elencados atendem 

as exigências legais, bem como seguem a proposta de várias coleções didáticas 

referenciadas pelo PNLD14 (JOINVILLE, 2011, p. 1). Na primeira passagem, é 

evidente a preocupação com os critérios legais da educação brasileira e regional em 

relação às construções curriculares. Na segunda, há a preocupação em relação aos 

livros didáticos daquela ocasião definidos pelo Ministério da Educação como 

adequados para a distribuição nas escolas.  

Não é a nossa proposta inserirmo-nos demasiadamente nas reflexões sobre 

livro didático, pois sabemos que há trabalhos que se pautam especificamente 

nesses objetos de estudo. Cabe-nos, no entanto, um questionamento reflexivo: o 

movimento lógico seria as editoras adequarem os materiais que produzem aos 

currículos ou os currículos se adequarem aos materiais produzidos pelas editoras? 

Seria ingenuidade achar que essa questão existe para ser resolvida. Do ponto de 

vista da política pública, essa questão deixa uma lacuna relacionada à tensão 

ñeternaò ï sem possibilidade de resolução, entre as demandas universais e 

particulares, que, para Laclau (2011, p. 93): 

 

Há um paradoxo implícito na formulação de princípios universais, que é o de 
que todos têm de se apresentar como inquestionavelmente válidos, 
enquanto, mesmo em seus próprios termos, essa universalidade pode ser 
facilmente questionada e nunca efetivamente se manter. 

 

Sendo assim, os livros didáticos, com poucas exceções, são produzidos para 

o contexto nacional, e não local ou regional. No caso dos livros para os anos iniciais 

em que, no quinto ano, o tema é o Estado, os livros trazem o contexto regional, mas 

há uma tendência à universalização que, como se pode perceber, segue 

hegemonicamente a perspectiva linear, cronológica de tempo na organização dos 

temas e conte¼dos. Nessa perspectiva, os argumentos discursivos de ñfatos 

relevantes para a hist·ria da humanidadeò e de ñalinhamento ao mercado de 

                                                           
14 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem como principal objetivo subsidiar o trabalho 
pedagógico dos professores por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos da 
educação básica.  Após a avaliação das obras, o Ministério da Educação (MEC) publica o Guia de 
Livros Didáticos com resenhas das coleções consideradas aprovadas. O guia é encaminhado às 
escolas, que escolhem, entre os títulos disponíveis, aqueles que melhor atendem ao seu projeto 
político pedagógico (Texto extraído do site do MEC). Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/ 
index.php?Itemid=668id=12391option=com_contentview=article>. Acesso em 25/12/2014 
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materiais did§ticosò funcionam como amplificadores da ñcadeia de equivalênciasò 

que constrói o sentido de tempo linear, cronológico e integrado como hegemônico.  

Um trecho coerente com as perspectivas de tempo eleitas como centrais até 

então na política curricular em análise e que nos ajuda a prosseguir no 

descortinamento da ñcadeia de equivalênciasò se percebe na passagem:  

 

É de fundamental importância para o sucesso da aprendizagem que a 
matriz seja aplicada numa perspectiva de continuidade, ou seja, todo o 
corpo docente compreenda e se aproprie da sua totalidade (1º ao 9º). 
Sendo assim, o professor possa desenvolver uma prática comprometida e 
contextualizada. (JOINVILLE, 2011, p. 1) 

 

Na leitura, entendemos que o sucesso da aprendizagem tem um caminho: a 

continuidade e apropriação da totalidade para uma prática comprometida e 

contextualizada. Ou seja, só há sucesso na aprendizagem na medida em que a 

aposta curricular e os tempos nela inclusos não são subvertidos e, nessa linha, esse 

apelo ao sucesso da aprendizagem é o argumento que contribui na hegemonização 

prática dos sentidos de tempo do currículo analisados até aqui. 

O processo que constituímos a partir daqui é o do retorno à história da política 

curricular para problematizar as articulações hegemônicas que aliciaram o 

ñsignificante vazioò, o ñtempoò no curr²culo, no sentido de constituí-lo 

hegemonicamente, conforme o analisado acima. Nesse processo, vislumbramos a 

possibilidade de entender outras articulações particulares que não se tornaram 

contingencialmente universais, mas que têm estado na disputa por hegemonia para 

entendermos também outras possibilidades de sentidos de tempo no currículo que 

não as hegemonizadas em seu discurso. Damo-nos a esse trabalho por apostar no 

discurso e acreditar, como Laclau (2011, p. 199), que: 

 

A no­«o de ñdiscursoò usada em nosso trabalho, que n«o est§ exclusiva ou 
primariamente relacionada à fala ou à escrita, mas a qualquer prática de 
significação. Isso envolve o que é equivalente à produção social do 
significado, isto é, ao próprio tecido da vida social. Não há possibilidade de 
qualquer separação estrita entre significação e ação.  

 

No currículo de 1998, lemos que ñNa atual proposta, optou-se por trabalhar 

com a história de Joinville, de Santa Catarina e do Brasil, mas, estabelecendo as 

articulações constantes entre o presente e o passado, entre o local, o regional, o 

nacional e o mundialò (JOINVILLE, 1998, p. 3). Nesse excerto, entendemos os 
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círculos concêntricos já bastante observados na análise dos sentidos de sujeito, 

como também a integração ï local, regional, nacional e mundial.  

Essas articulações entre esferas que promovem a integração e a perspectiva 

de simultaneidade também permitem a discussão de deslocamento temporal na 

medida em que se anuncia a necessidade de articulações constantes entre o 

presente e o passado. Um ponto relevante de análise está no fato de que se solicita 

ño passadoò, o que nos leva a entender que se trata de um passado em espec²fico, e 

n«o ños passadosò; esse passado específico, no entanto, não é explicitado, dando 

possibilidades a múltiplas articulações e deslocamentos temporais. Essas múltiplas 

articulações, ainda que timidamente, trazem a discussão de tempo da Escola dos 

Annales (REIS, 1994) com as diferentes durações e ritmos, negando a possibilidade 

de uma ñlinearidade puraò no estudo da História. 

 Nos ñObjetivos Gerais do Ensino de Hist·riaò h§ elementos que analisamos 

por essa mesma linha. Lemos: ñIdentificar o pr·prio grupo de conv²vio e as rela­»es 

que estabelecem com os outros tempos e espa­osñ, ñConhecer e respeitar o modo 

de vida de diferentes grupos sociais, em diversos tempos e espaços, em suas 

manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, reconhecendo 

semelhan­as e diferen­as entre elesò e ñReconhecer mudan­as e perman°ncias nas 

vivências humanas presentes na sua realidade e em outras comunidades, próximas 

ou distantes no tempo e espa­oò (JOINVILLE, 1998, p. 4). Esses são objetivos em 

grande medida transplantados dos Parâmetros Curriculares Nacionais e que 

seguem sua característica geral de parâmetro. Isso quer dizer que apresentam 

possibilidades de deslocamentos temporais com integração e, assim, simultaneidade 

de linhas temporais (ROCHA, 1995), sem fechá-las, uma vez que a construção 

curricular final para uma rede ou mesmo uma unidade é responsabilidade de uma 

esfera bem mais restrita de decisão. O transplante desses objetivos, no entanto, no 

contexto da rede que estamos analisando, pode também se tornar problemático, já 

que não há indicativo de quais ñoutros temposò e ñdiversos temposò s«o esses e qual 

o significado de proximidade e distância temporal nesse contexto.  

£ o que analisamos tamb®m no trecho do discurso curricular seguinte: ñPara 

que os alunos dimensionem a sua realidade é importante que o professor crie 

situações de aprendizagem escolar para instigá-los a estabelecer relações entre o 

presente e o passado, o especifico e o geralò (JOINVILLE, 1998, p. 5), em que a 

abertura de possibilidade de deslocamentos temporais esbarra na característica de 
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demasiada abertura dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que podem apresentar 

problemas quando se trata de um documento para uma rede. São esses 

deslocamentos, é importante salientar, para os quais o discurso curricular abre 

possibilidades e que o documento curricular atualmente em vigor, com sua 

característica de linearidade, também oferece, mas mais timidamente. Nesse 

sentido, novamente há descontinuidade do documento de 1998 ao atual no que diz 

respeito à constituição dos sentidos de tempo na proposta, ou seja, a luta por 

hegemonia desses sentidos possibilitou a disputa por hegemonização de outras 

possibilidades de sentido de tempo mais claramente do que no documento atual, 

uma vez que a possibilidade de integração e, assim, no tempo, de simultaneidade ï 

geral e específica ï é mais latente. O universal ñtempoò é o ñsignificante vazioò 

(LACLAU, 2011): 

 

Porque é um lugar vazio, o sentido de universal está incessantemente 
sendo disputado, deixando sempre aberta a sua cadeia de equivalências. 
Desse modo, para Laclau (1996), é a própria relação entre universal e 
particular que é hegemônica, e não um possível conteúdo a ele vinculado, 
ainda que provisoriamente. (GABRIEL, 2011, p. 132) 

 

No documento curricular de 2001, analisamos rupturas e continuidades em 

relação às discussões de tempo. No texto de apresentação, em grande medida se 

repete em relação ao documento anterior, assim como os objetivos gerais para o 

Ensino de História, nos quais, apesar de mudanças de termos e reorganização 

textual, o significado permanece o mesmo. Nessa primeira parte do documento 

curricular, chamou-nos a atenção a utilização de termos tais como ñem ®pocas 

datadasò (JOINVILLE, 2001, p. 2), no sentido de percepção de diferenças e 

semelhanças. Entendemos que a utilização desses termos pouco precisos para o 

currículo pode representar um problema na medida em que os parâmetros de 

análise das diferenças e semelhanças entre as épocas são pouco definidos, e 

assim, dão margem a ausências de rigorosidade no sentido de objeto da História 

Ensinada. Ao mesmo tempo, a lógica de diferenças e semelhanças ou mesmo de 

ruptura ou continuidade pode significar uma duração da ñcadeia de equivalênciasò 

que constrói o sentido de tempo linear como hegemônico no preenchimento do 

ñsignificante vazioò ñtempoò, mas tamb®m representam possibilidades de 

antagonismos nessas cadeias, já que os deslocamentos temporais ï presente e 

passado ï são possibilidades palpáveis. 
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Nessa mesma linha, leem-se discursos como: ñem diversos tempos e 

espa­osò (JOINVILLE, 2001, p. 3) e tamb®m ñcotidiano como reflexo do passadoò e 

ñem seu tempoò (JOINVILLE, 2001, p. 19), ñantigamente e hojeò, ñdocumentos 

antigosò, ñfotos antigasò, ñpassado e presenteò e ñontem e hojeò (JOINVILLE, 2001, 

p. 20). Com exceção do primeiro, os excertos discursivos evidenciados dizem 

respeito a um subt²tulo do documento denominado ñOrienta­»es Did§ticas 

Específicas para professores de 1ª a 4ª sérieò. Um documento específico para 

professores dos anos iniciais reflete o entendimento de que, por não terem formação 

específica em História, mas sim uma formação generalista, as professoras desses 

anos teriam dificuldade em operacionalizar os conteúdos do currículo. Trata-se, de 

certa forma, de uma ânsia de tutela por parte dos professores licenciados em 

História que discutiram o currículo. 

Ao observarmos, porém, os discursos do currículo, no que se refere ao 

tempo, entendemos que evocar significantes como ñno passadoò, ñantigamenteò, 

ñontem e hojeò, ñno tempo de...ò por eles mesmos não facilita o trabalho desses 

professores, pois a ambiguidade desses termos ajuda inclusive a dificultar as 

reflexões sobre o tempo, em especial quando nos referimos a um currículo em rede, 

no qual, pelo ideal, todos os professores, em todas as unidades, deveriam trabalhar 

em perspectiva de continuidade. Nesse sentido, caberia questionarmos: Que 

passado(s)? Antigamente em relação a quê? Ontem quando? Quando ® o ñtempo 

de...ò? Essas indefinições, no entanto, podem se traduzir em outras possibilidades e 

antagonismos na ñcadeia de equivalênciasò. Podem significar fugas da linearidade, 

ainda que tímidas, e, assim, deslocamentos temporais, concorrendo para outros 

sentidos de tempo no currículo. 

 Para o documento Curricular de 2008, as mudanças em relação à concepção 

de currículo são bastante amplas. Nesse documento, as reflexões sobre o professor, 

o estudante, a avaliação, o ensino-aprendizagem e os objetivos e competências 

para a História Ensinada são discutidos no texto curricular de forma mais 

sistematizada. Há dois blocos de discussões complementares aos conteúdos: um 

específico para os anos iniciais e outro específico para os anos finais. 

 No texto referente aos anos iniciais, destacamos algumas marcações de 

tempo relevantes para a análise. No trecho: 
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Priorizou-se a história local e do cotidiano, estabelecendo sempre que 
necessário as articulações entre o presente e o passado, o local e o global. 
Tornando os conhecimentos históricos significativos para os alunos, 
pretende-se que passem a refletir sobre sua própria história, suas 
experiências e vivências e dessa forma compreender e participar do mundo 
social. (JOINVILLE, 2008, p. 2) 

 

 Entendemos aqui uma marcação de tempo vinculada a uma marcação de 

espaço ï o local, a uma temática ï o cotidiano e às histórias dos próprios 

estudantes. A partir do local e do tema, abre-se a possibilidade para os 

deslocamentos temporais ï presente e passado, apesar de não estar evidente a 

quais passados esses deslocamentos podem se referir. Além disso, os 

deslocamentos presente e passado, ligados aos deslocamentos espaciais, permitem 

a perspectiva da integração e da simultaneidade que, como temos visto até aqui, 

ampliam a cadeia linear para múltiplas linhas, que, apesar de ainda se tratarem de 

linhas, podem não necessariamente possuir o mesmo desenho daquela tradicional 

da teologia judaico-cristã (AGAMBEN, 2005), ou dos iluministas (BARROS, 2010), 

ou ainda dos positivistas (REIS, 1996), mas também dos materialistas históricos 

(BARROS, 2010), em que, apesar de a perspectiva de progressividade permanecer, 

a dialética transforma a linha reta em espiral. Pode haver também a abolição da 

linha, com as teorizações dos Annales baseadas em múltiplas durações e ritmos 

temporais (REIS, 1994). 

 Nessa mesma perspectiva, nos objetivos para o Ensino de História, lemos: 

ñReconhecer diferen­as e semelhan­as entre povos e grupos sociais de diferentes 

®pocasò, ñIdentificar o pr·prio grupo de conv²vio e as rela­»es que estabelecem com 

outros tempos e espaços, com possibilidades aqui, novamente, de deslocamentos 

temporaisò e ñReconhecer mudan­as e perman°ncias nas vivências humanas 

presentes na história de Joinville, de Santa Catarina e do Brasil no contexto da 

história mundialò. Investindo na lógica da integração e simultaneidade 

problematizadas acima, ñConhecer e respeitar o modo de vida de diferentes grupos 

sociais, em diversos tempos e espa­osò (JOINVILLE, 2008, p. 2). Ainda nas 

compet°ncias, lemos: ñConhecer mudan­as e perman°ncias nas viv°ncias humanas 

presentes na hist·riaò, ñEstabelecer rela­»es entre o ontem e o hoje, comparando 

situações, acontecimentos, grupos e personagensò, ñObservar diferentes ®pocas e 

perceber permanências e mudanças sociais, econômicas e culturais ao longo do 
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tempo nas viv°ncias cotidianas das fam²lias, da escola e da coletividadeò e 

ñLocalizar acontecimentos e fatos no tempoò (JOINVILLE, 2008, p. 3). 

Nos objetivos e competências reproduzidos acima, as ñdiferen­as e 

semelhan­asò, ñmudan­as e perman°nciasò, os ñdiferentes temposò, ñdiferentes 

®pocasò, ñontem e hojeò citados são significantes que ajudam a construir sentidos 

para o ñsignificante vazioò ñtempoò. Na an§lise dos discursos que esses significantes 

ativam, entendemos que todos problematizam a passagem do tempo ï passados e 

presentes ï e fornecem aberturas para possibilidades de deslocamentos temporais, 

sem especificá-los com clareza, e contribuem na construção de uma ñcadeia de 

equivalênciasò para o sentido de tempo que destoam dos sentidos que temos 

entendido como hegemônicos no currículo: sentidos de tempo pautados em 

possibilidades temáticas, não factuais e com possibilidades de deslocamentos 

temporais, frequentemente abrindo possibilidades e necessidades de integrações e 

simultaneidades temporais, sendo, assim, menos presos a algum tipo de linearidade, 

ou, no mínimo, de uma linearidade fechada. De maneira geral, essas possibilidades 

aparecem de forma mais objetiva nos anos iniciais. Cabe-nos questionar: se essas 

possibilidades são realidades nesses anos, qual o motivo da duração do tempo 

linear e factual possuir duração tão hegemônica nos sentidos de tempo do currículo 

dos anos finais? 

 Esse questionamento faz ainda mais sentido, a partir do trecho recortado de 

um dos textos preliminares do documento de 2008 referente aos anos finais: 

 

Há um consenso entre os profissionais da Educação na área de História de 
que essa matéria não é e não pode ser apenas o estudo do passado 
enquanto mero punhado de fatos, datas e nomes ñimportantesò que se 
sucedem e que devem ser memorizados pelos alunos. Esse modelo de 
ensino, convencionalmente denominado de tradicional ou positivista, tem se 
mostrado incapaz de responder às expectativas e necessidades das novas 
gerações. Vivemos em uma época que privilegia o presente, o efêmero e 
estimula a viver freneticamente o momento. Nesse contexto, o futuro é 
incerto e o passado (a história) torna-se irrelevante. Tudo o que aqueles que 
vieram antes de nós fizeram não tem mais sentido algum, não nos serve 
para nada. Aliás, um dos questionamentos mais freqüentes que fazem os 
alunos é esse: para que estudar coisas que já aconteceram há tanto tempo, 
que não têm nada a ver com suas vidas e que não utilizarão nunca mais? 
(JOINVILLE, 2008, p. 12) 

 

 A discussão de negação da história tradicional e consequentemente de sua 

concepção de tempo linear, pautada na sucessão de fatos mais ou menos 

desconexos com o presente próximo dos estudantes, se mostra bastante enfática, 
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assim como a discussão acerca do esvaziamento de sentido do passado por ele 

mesmo no Ensino de História. A solução para esses problemas latentes também é 

evidenciada no decorrer da discussão: 

 

A essa perda do sentido histórico é preciso, portanto contrapor uma outra 
concepção de história e de ensino de História, que dê conta das atuais 
necessidades dos alunos. Utilizando as contribuições recentes da 
historiografia e da pedagogia no que diz respeito a novas abordagens, 
métodos e objetos da história e às novas descobertas relacionadas ao 
conhecimento humano, é possível mostrar aos educandos a importância da 
história e do ensino de História. Se o passado é descartado e apenas o 
presente interessa aos alunos, é fundamental demonstrar que esse mesmo 
presente só pode ser entendido e dominado através do conhecimento do 
passado. (JOINVILLE, 2008, p. 13) 

 

 Na linha que viemos analisando os textos referentes aos anos iniciais, o 

discurso do documento dos anos finais é coerente: a história contextualizada com a 

vida do estudante e uma abordagem nomeadamente temática é defendida no trecho 

seguinte: 

 

Ao construir a ponte entre passado e presente (...) É importante ressaltar 
ainda que a presente proposta de ensino privilegia os temas ligados à 
História do Brasil, incluindo aí estudos de história local e regional. Acredita- 
-se que, estabelecendo ligações entre a história e a realidade mais imediata 
e próxima do educando, é possível fazer com que esse passado adquira 
sentido para o mesmo. (JOINVILLE, 2008, p. 13) 

 

 Entendemos que, nesse trecho do discurso da política curricular, o 

significante ñtemaò, ligado à possibilidade de construir uma ponte entre passado e 

presente ï deslocamentos temporais ï, nos dá possibilidades de trabalhos temáticos 

que têm potência de disputa por hegemonia em relação ao sentido hegemônico que 

temos evidenciado ï linear e factual, principalmente, novamente, quando a 

perspectiva de deslocamentos temporais relacionados às possibilidades de lógicas 

de simultaneidade, nesse caso, Brasil, Região e localidade, são perceptíveis. Esse 

entendimento é endossado quando observamos os objetivos e competências para o 

Ensino de História dessa parte do documento. Todos os que foram citados nos anos 

iniciais e que discutem múltiplos tempos, mudanças e permanências, continuidades 

e descontinuidades, relações entre ontem e hoje, e ainda acrescidos de outros, tais 

como: ñLer e analisar o mundo e seu tempo, adquirindo autonomia para buscar 

novas fontes de informação e conhecimentoò e ñRefletir sobre acontecimentos do 

passado que revelam realidades ou situações injustas, como forma de evitá-las no 
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presenteò (JOINVILLE, 2008, p. 13), também evidenciam possibilidades de 

deslocamentos temporais.  

É interessante, da perspectiva da confrontação discursiva, analisarmos 

comparativamente as ñcadeias de equivalênciaò construídas nesses textos 

preliminares, que, diferentemente do que viemos entendendo, inclusive nos anos 

finais, abrem possibilidades de disputa por hegemonia de sentidos com relação aos 

discursos dos conteúdos propriamente ditos nos currículos, na intenção de entender 

em que momento do discurso essas outras possibilidades de preenchimento do 

ñsignificante vazioò ñtempoò s«o tomadas pelas perspectivas que temos entendido 

como hegemônicas no currículo. É uma possibilidade de análise que empreendemos 

adiante nas discussões dos conteúdos dos anos finais.  

 

 

4.2 O Funcionamento dos Sentidos de Tempo em Análise na Política Curricular ï Os 

Conteúdos dos Currículos dos Anos Finais  

 

 

Nos conteúdos referentes aos anos finais do Ensino Fundamental, assim 

como no restante do documento, a política curricular atualmente em vigor na Rede 

Municipal de Ensino de Joinville não anuncia objetivamente as discussões de tempo 

em cuja produção os professores que elaboraram a política se filiaram. Essas 

discussões estão no interior dos discursos do documento. Buscamos aqui entender 

as ñcadeias de equivalênciaò que se montam no currículo e que, por meio de 

disputas por hegemonias de sentido, preenchem, mesmo que provisoriamente, o 

ñsignificante vazioò ñtempoò. 

No sexto ano, os primeiros conteúdos são relacionados à introdução aos 

estudos históricos, e dentre os temas discutidos, tempo e memória são elencados. 

Não há, no entanto, nenhuma forma de detalhamento de quais discussões de tempo 

são privilegiadas nesse estudo. Os sentidos de tempo, nessa perspectiva, são 

percebidos por meio da disposição dos conteúdos. Após esse primeiro tema, o 

pr·ximo diz respeito aos per²odos da ñpr®-hist·riaò, em v§rios continentes, como 

também na América e no Brasil; na sequência, são estudados os reinos e impérios 

da África Antiga e, por fim, legados de civilizações antigas, tais como Índia, China e 

Gr®cia. Entendemos aqui a amplia­«o da ñcadeia de equival°nciaò que hegemoniza 
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o sentido de tempo linear e cronológico, na medida em que a organização dos 

conteúdos se dá em linha, do mais distante para o mais próximo, do ponto de vista 

temporal, mas há também a possibilidade de antagonismo na linha, já que a 

perspectiva de integração também está presente, o que nos faz entender que há 

uma simultaneidade de linhas. 

No sétimo ano, a configuração dos conteúdos permanece na mesma lógica 

de organização: Roma Antiga e a transição para a Idade Média, a Europa Moderna, 

a Chegada à América e os detalhes referentes ao Brasil e América Colonial. 

Percebe-se aqui uma ampliação também do eurocentrismo no currículo na medida 

em que apenas a Europa possui marcações de tempo, e é a partir dessas 

marcações que a linearidade e a integração ocorrem. Nesse sentido, a ñEuropa 

Medievalò e a ñEuropa Modernaò abrem marca­»es de tempo, enquanto a Am®rica ® 

estudada ñantes da chegada dos europeusò, o que equivale à simultaneidade em 

relação à Europa Medieval e ao início da Europa Moderna. Ao que parece, a 

complexidade de tempos no estudo da América só existe a partir da chegada do 

Europeu; antes disso, a América é estudada sem tempos definidos, com exceção da 

América no sexto ano, em que h§ marca­«o temporal ñpr®-hist·riaò. 

Para o oitavo ano, a lógica de linearidade e integração permanecem em 

duração. A linha temporal problematiza a Europa dos séculos XVIII e XIX, a África 

Neocolonial e o Brasil Império. O nono ano também não destoa do que temos 

analisado, partindo da Europa e Brasil do final do século XIX, mas a 

problematização se refere essencialmente a acontecimentos do século XX, 

problematizando-se, por um lado, a história política do Brasil e, por outro, a história 

da Europa, América do Norte e Ásia, por meio dos conflitos de grande escala, tais 

como as Grandes Guerras e a Guerra Fria. A África é tematizada no processo de 

descolonização. Nesse ano, o objetivo referente ao segundo trimestre sinaliza que 

os estudantes devem ter a capacidade de ñContextualizar informa­»es considerando 

espa­os e temposò (JOINVILLE, 2011, p. 11). O subsídio do ponto de vista das 

discussões de tempo que o currículo permite é quase unicamente pautado no tempo 

linear e cronológico, não fossem as tímidas possibilidades de deslocamentos 

temporais produzidas pelas lógicas de integração e simultaneidade e, na medida em 

que outras possibilidades de se considerar os sentidos de tempo são pouco 

encontradas no discurso do currículo, avaliamos que se subentende como suficiente 

a perspectiva apresentada e, assim, ela se fez hegemônica na política curricular. 
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Apenas na última temática do último ano os conteúdos têm relação direta com 

a vida do estudante, pois se trata do Brasil pós-ditadura e do direito das minorias até 

a atualidade. A forma como os temas são organizados não permite deslocamentos 

temporais, nem tampouco o trabalho temático. Sendo assim, nos anos finais do 

Ensino Fundamental, a consolidação da ñcadeia de equivalênciasò para a definição 

do ñsignificante vazioò de tempo que analisamos como hegemônica ï o sentido de 

tempo linear de temporalidades mais distantes para mais próximas ï é confirmada. 

Nesse ponto, sem vislumbrarmos possibilidades de quebras ou antagonismos na 

cadeia hegemônica, já que não há integração com nada ï trata-se unicamente do 

contexto brasileiro ï, não há possibilidade de simultaneidade, nem de 

deslocamentos temporais ou espaciais. Aqui a linearidade se consuma como 

contingencialmente hegemônica. 

Após a análise das possibilidades de construção de ñcadeias de equivalênciaò 

para os sentidos de tempo nos currículos, conforme temos feito, nossa organização 

metodológica é a de retorno ao passado nessas políticas curriculares, na 

perspectiva de vislumbrar possibilidades de antagonismos e constituição de outras 

ñcadeias de equivalênciaò ou de duração dos sentidos contingencialmente 

hegemônicos, já que: 

 

A sociedade como um todo estruturado e fixo, pré-discursivo ou extra- 

-discursivo, não existe. Isso faz com que os fundamentos universais sejam 

impossíveis ï aqueles fundamentos que fecham a significação da política de 

uma vez por todas. Mas como continuamos precisando dos fundamentos, 

Laclau argumenta que esse fundamento se torna um lugar vazio, ocupado 

parcial e provisoriamente por diferentes significações. A política consiste 

nas lutas por ocupar esse lugar. E essas lutas são sempre lutas por 

hegemonia. (LOPES, 2010, p. 32) 

 

Na política curricular de 1998, que, em relação aos conteúdos dos anos finais, 

não difere em nada da proposta anterior, a de 1997, as opções de seleção são 

significativamente diferentes da proposta atual. Com base nas orientações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, a proposta se organizou em torno de fatos 

tradicionalmente consolidados no Ensino de História do Brasil e da América, pela 

perspectiva de estudos de aspectos da economia e política. Os poucos assuntos 

que abarcam outros contextos, como o momento histórico vivido na África na época 

da escravidão, a crise de 1929, a industrialização na Europa, os militares na América 

Latina e guerras mundiais, são problematizados no currículo em função da 
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participação e relevância do fato para a história do Brasil, com exceção de alguns 

tópicos da história contemporânea europeia, como o Iluminismo e a Revolução 

Francesa. Por esses exemplos citados, percebe-se a existência de simultaneidades, 

ainda que pouco sistem§ticas e ñsoltasò nos conte¼dos de hist·ria do Brasil, que j§ 

oferecem chances de antagonismos nas ñcadeias de equivalênciasò, mas que 

acabam não possuindo força suficiente para se fazerem hegemônicas nos discursos 

curriculares. 

Para a quinta série, com o eixo tem§tico ñA Am®rica como espa­o de 

produ­«o de riquezasò, os estudos se iniciam pela introdu­«o aos estudos hist·ricos, 

na qual há a marcação de estudo do tempo e do espaço sem, porém, definir 

objetivamente quais discussões de tempo devem ser privilegiadas nesse estudo. A 

sequência, com a organização temática factual ï essa é uma duração já perceptível 

aqui ï, os conte¼dos n«o partem da ñhist·ria antigaò, mas sim da América Pré- 

-Colonial, ou seja, o ponto de partida privilegiado é a história do Brasil. Apesar disso, 

é interessante notar que a marcação temporal ainda continua sendo europeizada, já 

que esses povos são estudados ñantes e depoisò da ñchegada dos europeusò e, nos 

povos de ñantes da chegadaò, as tem§ticas apresentam-se mais genéricas do ponto 

de vista temporal do que as tem§ticas ñap·s a chegadaò. Nesse sentido, temos, por 

exemplo, o tema ñĉndio brasileiro e as tribos ind²genas de Santa Catarinaò antes do 

contato com os europeus ï o conteúdo está genérico. O que deve ser estudado 

sobre esses povos? Em que tempos? Após o contato com os europeus, temos: 

ñPau-brasil ï m«o de obra ind²genaò (JOINVILLE, 1998, p. 7), ou seja, aqui o sujeito 

indígena tem tempo e temática de estudo ï a época de exploração do pau-brasil, e o 

indígena é estudado em função dessa exploração. 

O eixo temático ñImplanta­«o e organiza­«o do Estado e da sociedade 

brasileiraò ® o que baseia os conte¼dos da sexta s®rie. Ali se discute a forma­«o do 

povo brasileiro pautado nas contribui­»es culturais do ñ²ndio, negro e brancoò, 

novamente sem marcações temporais desse estudo, mas, ainda assim, 

demonstrando possibilidade de demandas da diferença. Os conteúdos seguintes 

desse ano são todos pautados em fatos a partir do olhar europeu na construção do 

Brasil, desde as colonizações, as explorações do território, até fatos ocorridos no 

continente europeu que culminaram no processo de separação política do Brasil em 

relação a Portugal, como uma das poucas possibilidades de integração, e o período 

imperial, com fatos relacionados à história política e econômica do Estado nacional 
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brasileiro, com destaque para a demanda social com as revoltas no período 

regencial. No último conteúdo, há a consideração da região de Santa Catarina nesse 

contexto, ou seja, a aproximação, ainda que tímida, à realidade do estudante, no 

sentido de considerá-lo sujeito participante da história, porém sob predomínio do 

contexto europeu, pois o assunto abordado são as imigrações europeias do século 

XIX para a região. A organização das tabelas de conteúdos desse currículo em 

tema, subtema e conteúdo não o tornam, em verdade, temático. São três termos que 

apenas marcam o fato de forma mais ampla e mais restrita, com os conteúdos 

permanecendo factuais. 

Para a sétima série, a tematiza­«o se deu pelo eixo ñA consolidação do 

estado nacional-liberalò. Os conte¼dos factuais giram em torno da discuss«o sobre o 

trabalho livre e escravo, sendo que a condição do africano e afrodescendente é 

problematizada somente a partir da situação de escravizado, a resistência e o 

processo de aboli­«o. J§ o ñimigrante do sulò, do regime de trabalho livre, é 

tematizado a partir, também, de seu legado cultural e, sendo assim, com 

possibilidades de marcações temporais distintas. Essa é uma situação de dupla 

interpretação, uma vez que a demanda regional está sendo considerada no sentido 

de aproximar a história ao menos espacialmente ao contexto dos estudantes, mas 

essa aproximação está sendo realizada por meio, exclusivamente, de um grupo que 

compõe a formação do Estado, notadamente o grupo europeu. Por fim, os outros 

conteúdos desse ano refletem a linearidade política de transição do império para a 

república e os primeiros governos republicanos com pano de fundo para 

transformações econômicas, em especial o ciclo do café e a industrialização do 

sudeste a partir do início do século XX. Nesse ponto, é relevante destacar a 

preocupação social no currículo, manifesta por meio da problematização das 

revoltas na primeira república. 

O eixo tem§tico ñBrasil Contempor©neoò ® o que orienta os fatos a serem 

estudados na oitava série. Todos os estudos desse ano são pautados na história 

política do país. As resistências à ditadura são temática relevante no destaque das 

demandas sociais, e os últimos temas, que tratam do Brasil contemporâneo, são os 

que fazem a ligaç«o ñfinalò entre os estudos de hist·ria que os educandos realizaram 

em sua trajetória e a vida deles com os governos mais recentes, a Constituição de 

1988, as articulações entre a sociedade civil e o Estado e, finalmente, as 

ñPerspectivas para o Brasilò. Nesse último ano, a característica linear e cronológica 
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da organização temporal curricular é bastante clara, pois vários dos conteúdos 

possuem datações, tais como 1929, 1930, 1932, 1937 e 1988. A própria sequência 

sem quebras de datas demonstra a necessidade pela linearidade. 

As escolhas de conteúdos são substancialmente diferentes da atual política 

curricular, já que aqui a integração está bem menos presente, pois os conteúdos são 

fundamentalmente pautados na história do Brasil. Assim, essa perspectiva de 

quebra na ñcadeia de equivalênciasò, que no documento atual existe (ainda que não 

se configure como hegemônica), não se mostra com clareza aqui. Não vislumbramos 

tentativas de rompimentos em relação à ñcadeia de equival°nciaò hegemonizada no 

currículo atual, principalmente por não encontrarmos, nos discursos desse currículo, 

discussões sobre tempo. Já que elas não existem, percebemos o sentido de tempo 

na organização dos conteúdos. Como escrevemos, ainda que com uma linha 

diferente da do currículo atual em alguns aspectos, a linearidade cronológica se fez 

realidade, de acordo com a lógica de reflexão acerca do tempo privilegiada na Idade 

Média, posteriormente no Iluminismo e ainda nas teorizações positivistas e 

marxistas, conforme marcamos anteriormente, servindo, dessa forma, como duração 

da ñcadeia de equivalênciaò do sentido hegemônico no currículo atual, pois: 

 

Toda relação hegemônica é, ao mesmo tempo, universal, contingente e 
reversível. O projeto democrático passa a ser, então, visto como uma 
negociação, uma relação de hegemonia que impede sua total realização.  
Cada posição assumida pelos sujeitos é um processo de tradução e de 
transferência de sentido que se dá num espaço-tempo presente, disjuntivo, 
multifacetado e ambivalente. (MACEDO, 2006, p. 110) 

 

No documento curricular de 2001, quinta série, o eixo temático eleito é assim 

escrito: ñRela­»es entre a sociedade, a cultura e a naturezaò (JOINVILLE, 2001, p. 

11), bastante diferente e mais genérico do que o mesmo ano no documento anterior, 

mas nos conteúdos não há alterações substanciais, sendo centrados na introdução 

aos estudos da História, nos primeiros seres humanos na África e América, nos 

indígenas catarinenses, brasileiros e seu legado e na chegada dos europeus à 

América, assim como a exploração do lugar e das pessoas do lugar. A forma como 

são descritos os conteúdos evidencia bastante as relações entre sociedade, cultura 

e natureza, mas evidencia, sobretudo, as relações de trabalho. Essa constatação é 

possível ser notada principalmente pela análise do tema transversal escolhido para a 

s®rie: ñrela­»es de trabalho em diferentes momentos da hist·ria brasileiraò.   
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No que se refere às discussões de tempo, a ausência da tabela de conteúdos 

aparentemente torna o discurso do currículo menos linear, mas, ao analisar a 

disposição das listas de temas, ainda que com alguns deslocamentos cronológicos, 

as possibilidades de discussão de tempo não se ampliam significativamente, já que 

não há discussões conceituais de tempo, pois, ao que parecem, elas são 

pressupostas nos conteúdos. Uma possibilidade de deslocamentos temporais ocorre 

na medida em que aqui a lógica da integração e simultaneidade aparece de forma 

um pouco mais intensa do que no documento anterior, e isso abre a possibilidade 

de, apesar de não romper a lógica linear, ampliar a quantidade de linhas correndo 

juntas na construção da História Ensinada. 

A discussão de tempo aparece de forma interessante no tema transversal 

reservado a esse ano. Pela própria característica de transversalidade e de 

tematização, as ñrela­»es de trabalho em diferentes momentos da hist·ria brasileiraò 

(JOINVILLE, 2008, p. 2) existem aqui como possibilidades de deslocamentos 

temporais e de quebra da hegemonia de temporalidades lineares, já que a temática 

do trabalho é problematizada sob diferentes ângulos, tais como indígenas, mulheres 

e crianças e a partir de recortes do presente e do passado. Nesse sentido, ainda que 

tímida, há aqui uma possibilidade de antagonismo na cadeia hegemônica de 

equivalências por meio dos deslocamentos propiciados pela tematização. 

Na sexta série, o eixo tem§tico ® a ñHist·ria das rela­»es sociais, da cultura e 

do trabalhoò. O eixo muda, mas os temas se repetem em relação ao currículo 

anterior (1998), trabalhando a formação do povo brasileiro, as questões econômicas, 

políticas, culturais e sociais do período colonial e o processo de emancipação 

política do Brasil, como também o período imperial. É passível de destaque a 

aproximação com o Estado de Santa Catarina com temas como os processos de 

ocupação, fundação das primeiras cidades, colonização e a experiência do 

Falanstério do Saí, séculos XVIII e XIX. Aqui novamente as marcações temporais 

são possíveis por meio da sequência de conteúdos, já que não há discussão 

explícita de trato do tempo, e essas marcações mais uma vez não escapam da 

linearidade e cronologia. Em um dos temas, inclusive, ela é denominada, já que se 

solicita ñcaracteriza­«o e an§lise dos diferentes tipos de escravid«o, servid«o e 

trabalho livre; referencias e localização cronológica das rela­»es sociais de trabalhoò 

(JOINVILLE, 2001, p.13) a localização cronológica, propriamente. Ainda assim, ao 

articular os contextos nacional e regional, há novamente a possibilidade de 
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antagonismo na ñcadeia de equivalênciasò para a definição de sentidos de tempo, na 

medida em que a integração que possibilita simultaneidades não permite que a 

linearidade seja tão objetiva, pois vários contextos exigem, no mínimo, várias linhas. 

Nos temas transversais desse ano, novamente há possibilidades discursivas 

de deslocamentos temporais e discussões de tempo que antagonizam a cadeia dos 

sentidos hegemônicos de tempo pautados na linha cronológica. No currículo está 

marcado o tema transversal como ñPluralidade Cultural e Cidadania ï fazendo 

relações entre a sociedade, a cultura e o trabalho em diferentes momentos da 

história brasileira, enfocando diferenças e semelhanças, transformações e 

permanências no presente e no passadoò (JOINVILLE, 2001, p. 13). Esses 

diferentes momentos da história brasileira, as diferenças e semelhanças, 

transformações e permanências no presente e passado são as possibilidades 

discursivas que antagonizam com a linearidade. 

Da mesma forma, na sétima série, o eixo tem§tico muda para ñHist·ria das 

Representa­»es e das rela­»es de poderò (JOINVILLE, 2001, p. 14). Os temas e 

conteúdos permanecem, menos rígidos e detalhados do que na política curricular 

anterior, mas, de forma geral, sem grandes alterações. Nesse ano, a temática 

tratada é a escravidão e imigração no Brasil da segunda metade do século XIX, 

além da proclamação e primeira república, juntamente dos movimentos sociais que 

aconteceram no Brasil nesse período. Nessa política curricular, nos anos finais, é 

somente em um dos últimos tópicos da sétima série que a cidade de Joinville é 

citada, quando se trata de industrialização a partir do início do século XX, o que 

representa uma tímida possibilidade de integração e simultaneidade temporal, 

ampliando as possibilidades de linhas temporais no currículo. Mas, de maneira geral, 

há a linearidade na organização dos conteúdos e com apenas uma possibilidade de 

deslocamento, na medida em que se possibilita a discuss«o acerca de ñtrabalho 

escravo ontem e hojeò (JOINVILLE, 2011, p. 10). Isso significa que aqui nem mesmo 

as tímidas possibilidades presentes nos temas transversais se desenvolvem, a não 

ser pelo fato de que na transversalidade as discussões giram em torno de demandas 

do presente na perspectiva de lutas universalistas relacionadas ao sistema 

capitalista e particularistas relacionadas às múltiplas identidades contemporâneas ï 

estudantis, indígenas, operárias, de mulheres e de negros; e assim, os sentidos 

hegemônicos de tempo tomam força nas ñcadeias de equivalênciaò até aqui 

problematizadas. 
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Na oitava série, com o eixo tem§tico ñCidadania, Cultura e Política no Brasil 

Contempor©neoò (JOINVILLE, 2001, p. 14), os temas são também os mesmos, e o 

próprio eixo nos informa quais são: temas da história política do Brasil no século XX, 

com articulações com a história geral, que possibilitam a integração e 

simultaneidade, conforme temos analisado nas políticas anteriores, com exceção 

dos últimos conteúdos, nos quais algumas demandas contemporâneas da época 

s«o inclusas, tais como ños exclu²dos da sociedadeò, os tradicionais e os novos 

meios de comunicação e informação de massa e as lutas sociais e políticas e 

confrontos sociais de grupos e classes, incluindo, nesse caso, não somente o 

contexto nacional, mas também o contexto municipal, ou seja, com uma ampliação 

de contextos significativa no sentido de integrar e possibilitar simultaneidades. É nos 

temas transversais, mais uma vez, que há a possibilidade de discussão de tempo 

que produz descontinuidades na hegemonia de sentido de tempo que temos 

constituído. Nesta parte do documento, lemos que: 

 

Em todos os estudos realizados trabalhar o conceito de cidadania 
enfocando semelhanças, diferenças, transformações e permanências: 
estudo das relações presente ï passado das economias capitalista e 
socialista, das ideias e práticas acerca da cidadania, das lutas por 
mudanças na vida cotidiana e na qualidade de vida; estudos de localização 
cronológica e das durações temporais dos conceitos e das práticas dos 
cidadãos. (JOINVILLE, 2001, p. 15) 

 

 O trabalho enfocando semelhanças e diferenças, transformações e 

permanências, relações entre presente e passado, além dos estudos de durações 

temporais citados acima e que permitem deslocamentos temporais, contrastam aqui 

com a solicitação de localização cronológica da mesma citação. Ainda assim, o 

discurso abre a possibilidade de outros entendimentos de tempo, pela própria lógica 

de tematização, como também pelas discussões de tempo que rompem com uma 

perspectiva unicamente linear, permitindo possibilidades de deslocamentos. 

 O que lemos nos discursos dessa política curricular, de forma geral, 

representa a duração dos sentidos hegemonizados até aqui nas ñcadeias de 

equivalênciasò, registrando a temporalidade linear e cronológica, como também, por 

vezes, integrada ï múltiplos espaços em uma mesma temporalidade, principalmente 

pela característica factual e não temática da organização curricular. Esses fatos 

organizados cronologicamente formam uma linha do tempo, mas há quase uma 

ausência de possibilidades de quebra, tais como outras discussões temporais que 
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aumentem as possibilidades de deslocamentos de tempo ï passado e presente, por 

exemplo, ou as poucas possibilidades de integração que analisamos. Essas 

possibilidades citadas por último são encontradas, timidamente, nos temas 

transversais, por serem organizadas por temas e também por trazerem outras 

possibilidades de discussão de tempo. Ressaltamos o ñtimidamenteò por entender 

que, em nossa concepção de currículo, os temas transversais ao final da lista de 

conteúdos funcionam como um apêndice que, na maioria dos casos, é ativado pelos 

professores na medida em que sua subjetividade considera relevante e que a 

oportunidade tornar viável. Ou seja, o centro, a preocupação da e com a História 

Ensinada está, de fato, nos conteúdos. 

 A política curricular datada de 2008 tem, na organização dos conteúdos, três 

tipos: 1) os conteúdos factuais e conceituais: os fatos, conceitos e saberes históricos 

propriamente ditos; 2) os conteúdos procedimentais: aqueles relacionados ao saber 

fazer, aos procedimentos que envolvem o estudo da História e 3) os conteúdos 

atitudinais: que dizem respeito às atitudes esperadas dos estudantes frente aos 

conhecimentos históricos construídos. 

 Nos conteúdos que envolvem os fatos em si, o que analisamos até aqui 

permanece em duração em todas os anos finais. A organização se mantém sendo 

cronológica e linear, partindo dos primeiros seres humanos em outros continentes e 

no Brasil, as populações africanas antes do contato com os europeus e, já no sexto 

ano, deixando alguns conte¼dos ñcl§ssicosò de lado, relacionados ¨ hist·ria da 

Europa e partindo para os detalhes da história do Brasil relacionados à chegada dos 

europeus na América, valorizando-se sobretudo fatos de história política, econômica, 

social e do trabalho.  

 A possibilidade de antagonismos na ñcadeia de equival°nciasò a partir dos 

sentidos da história integrada acontece mais ou menos intensamente em todas os 

anos do currículo, mas é mais intensa na oitava série, em que os conteúdos estão 

relacionados à história do Brasil e de outras partes do mundo no século XX.  

 As discussões de tempo no discurso dos conteúdos factuais ocorrem apenas 

na quinta série, na medida em que os temas de introdução ao estudo da história 

inserem também a discussão de tempo e espaço, novamente sem os detalhes 

dessas discussões, ou seja, sem a definição de quais tempos discutir. Ainda na 

quinta série, veem-se duas marcações temporais nos conteúdos: ñAs sociedades e 

popula­»es africanas anteriores ao contato com os europeusò e ñMomento hist·rico 
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vivido na Europa no s®culo XVò (JOINVILLE, 2008), sendo que, apesar de abrir 

possibilidades de integração temporal, ambas não destoam da linearidade e 

vinculam as histórias, mesmo da África, ao contexto europeu na marcação temporal. 

Sendo assim, os conteúdos factuais, de maneira geral, marcam a duração da 

ñcadeia de equivalênciasò que hegemoniza o sentido de tempo linear, factual e 

cronológico, que entendemos durar, com escassas possibilidades de deslocamentos 

temporais e de antagonismos na ñcadeia de equivalênciasò, por toda a trajetória da 

construção curricular de História dos anos finais da Rede Municipal de Ensino de 

Joinville. 

 Ainda que com escassas possibilidades de deslocamentos temporais e de 

antagonismos na hegemonia de sentidos de tempo, é nos conteúdos procedimentais 

e atitudinais que entendemos essas possibilidades. Nessas outras construções de 

sentidos de tempo, há algumas exclusivas de cada ano, mais intimamente 

relacionadas aos conteúdos desse ano, e outras gerais, que se repetem de um ano 

para outro, o que demonstra uma linha de pensamento e construção discursiva de 

sentidos de tempo no currículo. 

Dos discursos relacionados às possibilidades de temporalidades, exclusivos 

para cada ano, temos na quinta s®rie: ñOrganizar uma exposi­«o em classe com 

objetos, desenhos e fotografias do tempo dos avósò, ñRespeitar as diferentes 

culturas que se estabeleceram na América pré-colombiana e reconhecer a sua 

presen­a nos dias atuaisò e ñProcurar entender a sociedade em que vivemos, 

comparando situa­»es do passado e do presenteò (JOINVILLE, 2008, p. 15). Os 

sentidos de ñno tempo dos av·sò, ñpresen­a nos dias atuaisò e ñsitua­»es do 

passado e do presenteò abrem aqui possibilidades de deslocamentos temporais, na 

medida em que problematizam a história em múltiplos tempos e o tempo presente. 

Na sexta série, o trabalho com permanências e mudanças e com diferenças e 

semelhan­as entre presente e passado e ñconhecer acontecimentos do passado 

como fatores essenciais para compreender o presenteò (JOINVILLE, 2008, p. 17) 

também abre possibilidades discursivas de constituição de sentidos de tempo que 

antagonizam com os sentidos hegemônicos analisados. A sétima e oitava séries 

também apresentam essas possibilidades e destacamos sobretudo os objetivos: 

ñPerceber como a­»es e comportamentos podem mudar em tempos e situa­»es 

diferentesò (JOINVILLE, 2008, p. 18), ñIdentificar situa­»es de abuso de poder em 

nossa sociedade ontem e hojeò e ñIdentificar situa­»es de repress«o e censura no 
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passado e na atualidadeò (JOINVILLE, 2008, p. 19), pois aqui entendemos que os 

tempos, no plural, associados ao significante ñmudançasò, assim como os 

significantes ñontem e hojeò e ñpassado e atualidadeò, abrem as possibilidades de 

discussões de sentidos de tempo antagônicas e providas de deslocamentos 

temporais e, por isso, para além das relacionadas à linearidade temporal factual. 

Nesse currículo, como dissemos, há objetivos que problematizam sentidos de 

tempo no discurso curricular e que se repetem nos vários anos. Nesse sentido, 

temos: ñRefletir sobre os acontecimentos do passado que influenciaram situações do 

presenteò e ñUsar a linha do tempo para localizar acontecimentos e estimar 

per²odosñ (JOINVILLE, 2008, p. 15) como conteúdos atitudinais e procedimentais da 

quinta e sexta série; ñEstabelecer rela­»es entre os acontecimentos e contextos 

hist·ricos no tempo presente e passadoò (JOINVILLE, 2008, p. 17) como conteúdos 

procedimentais da sexta, sétima e oitava séries. Nesses discursos, os sentidos de 

ñpassado que influencia o presenteò e ñrela­»es entre acontecimentos hist·ricos do 

presente e do passadoò funcionam como marcações temporais na ñcadeia de 

equivalênciasò que hegemonizam o sentido de tempo linear e cronológico no 

currículo, na medida em que até a linha do tempo é citada.  

Entendemos que, nesse e nos outros currículos analisados, há múltiplas 

possibilidades de quebra da ñcadeia hegemônicaò que não se concretizam, formando 

uma ambivalência discursiva, porque elas não alcançam a totalidade do discurso do 

currículo, uma vez que se situam apenas nos conteúdos procedimentais e 

atitudinais, que, por sua vez, existem no discurso do currículo não como 

possibilidades autônomas, mas em função dos conteúdos factuais e conceituais, e 

esses, sim, não abrem espaço discursivo para a quebra da hegemonia e a entrada 

de outros sentidos de tempo na disputa por hegemonia. 

Nessas retomadas ao passado do processo de construção curricular para o 

Ensino de História na Rede Municipal de Ensino de Joinville, foi possível entender 

que, de maneira geral, as políticas curriculares analisadas tomaram como base os 

Parâmetros Curriculares Nacionais e permaneceram sem grandes modificações 

estruturais da perspectiva dos temas e conteúdos ao longo de sua duração, 

organizadas de forma cronológica e linear, traduzindo-se em duração do que 

entendemos na primeira política curricular analisada ï a atual. Há, sim, mudanças 

para serem citadas, muitas delas bastante relevantes no sentido de ampliação das 

possibilidades de deslocamentos temporais, quebra da hegemonia e antagonismo 
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na ñcadeia de equivalênciasò que engendra sentidos de tempo, mas no que diz 

respeito à estrutura, as oportunidades de subversão da lógica constituída 

hegemonicamente não têm, contingencialmente, a força discursiva necessária para 

tal. 

 

 

4.3 O Funcionamento dos Sentidos de Tempo em Análise na Política Curricular ï Os 

Conteúdos dos Currículos dos Anos Iniciais 

 

 

Nos anos iniciais, o tratamento dos sentidos de tempo é substancialmente 

diferenciado. É aqui que percebemos possibilidades de quebras ou antagonismos 

nas ñcadeias de equivalênciaò hegemônicas para a definição dos sentidos de tempo 

mais ampliadas. Ou seja, é nos anos iniciais que a possibilidade de disputa por 

hegemonia de sentidos se faz muito mais clara. São duas possibilidades que essa 

parte da política curricular permite e que alimentam essas disputas: a organização 

dos conteúdos de forma temática e não necessariamente linear e que, assim, 

permite aberturas para deslocamentos temporais; e a lógica de círculos 

concêntricos, com temas organizados de forma mais próxima para a mais distante 

da realidade do estudante, da perspectiva temporal e espacial. 

No primeiro ano, os estudantes têm como temáticas o estudo da escrita, do 

nome, da família e da estrutura escolar. Além disso, há uma temática relacionada a 

folclore e tradição oral e outra relacionada aos meios de transporte. Aí estão os 

círculos concêntricos, partindo da história do estudante para a família e para a 

escola e tratando de forma temática, ou seja, as múltiplas possibilidades de 

abordagens e de deslocamentos temporais são possíveis. É nesse ano também que 

a perspectiva de presente e passado, por meio de objetivos que trabalham as 

noções de transformações e permanências, é problematizada, ou seja, fundamentos 

da reflexão sobre o tempo estão descritos como conteúdos no currículo, 

possibilitando trabalhos mais técnicos no tratamento do tempo. Nesse mesmo ano, 

um dos objetivos requer que o estudante ñperceba semelhan­as e diferen­asò. A 

lógica de trabalho com semelhanças e diferenças em História nutre possibilidades 

de trabalhos com deslocamentos temporais que fogem à perspectiva estritamente 

linear de trato do tempo. 
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No segundo ano, novamente a valorização do ñsujeito comumò está presente 

no estudo da História. Ou seja, não se trata apenas de estudar fatos, em sua maioria 

distantes da realidade dos estudantes temporal e espacialmente, mas de inserir o 

estudante como agente no processo. Isso fica bastante claro quando, no primeiro 

objetivo, se requer que o estudante ñvalorize a hist·ria dos sujeitosò. Nos temas, ao 

estudar diferenças e semelhanças, dentre várias, uma delas é a diferença de idade, 

que permite, por exemplo, a discussão de tempo cíclico do calendário, destoando do 

tempo linear hegemônico. Sendo assim, o sujeito estudante também está no tempo 

e na história. Nessa linha, o segundo objetivo deseja um estudante que ñreconhe­a 

a importância dos acontecimentos do passado para a construção do presente, 

estabelecendo semelhan­as e diferen­as entre elesò. Aqui as possibilidades de 

deslocamentos temporais são amplas em relação à ligação e discussão de presente 

e passado, também nas possibilidades permitidas pela lógica de estudos de 

semelhanças e diferenças. Outra possibilidade de deslocamentos temporais e de 

quebra da linearidade é a lógica de tratamento do tempo relacionada a 

transformações e permanências e o estudo do conceito de gerações. Ainda nessa 

linha, os conteúdos desse ano permanecem temáticos: estudo da história do 

nascimento e das gerações e costumes familiares, além de temáticas relacionadas à 

moradia, trânsito e meios de comunicação. 

Seguindo a lógica do mais próximo para o mais distante com a ampliação do 

contexto, no terceiro ano, a tematização é relacionada à localidade e ao bairro. 

Deslocamentos temporais novamente são explícitos no tema, por meio dos estudos 

de conceitos como antes e depois, diferenças e semelhanças, mudanças e 

permanências, antigo e atual, geração, memória, patrimônio histórico e cultural e 

herança cultural. Todas essas possibilidades de estudo do tempo aliadas à temática 

do bairro, que oferece no próprio currículo e, para além dele, uma multiplicidade de 

possibilidades de trabalho, podem colaborar para ampliar as possiblidades de 

sentidos no currículo e o balanço da hegemonia de sentidos identificada nos textos 

preliminares do currículo e nos anos finais, já que aqui a linearidade não é 

perceptível; pelo contrário, as possibilidades de deslocamentos temporais o são. 

Novamente, o estudo da ñhist·ria de vida das gera­»esò (JOINVILLE, 2011, p. 5) 

insere o estudante como produtor desses tempos e da história. 

Da mesma forma, no quarto e quintos anos, a temática é, respectivamente, a 

cidade e o Estado. O estudo da família no contexto da cidade insere o estudante 
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como sujeito do processo histórico, e o trabalho com conceitos como o de época, 

memória, tradição, patrimônio, passado e presente, assim como o trabalho com 

transformações e permanências, fornecem possibilidades de outros sentidos de 

tempo no Ensino de História que não o linear hegemônico. A diferença aqui é que os 

recortes factuais começam a aparecer com características semelhantes às dos anos 

finais do Ensino Fundamental, na medida em que os detalhes de cada tema 

começam a aparecer de forma linear, do mais antigo para o mais recente.  

As possibilidades de deslocamentos temporais e, assim, de quebra da 

hegemonia estão no discurso do currículo, mas aqui concorrem com a perspectiva 

linear em que os detalhes dos temas estão dispostos. De maneira geral, nos anos 

iniciais, as possibilidades que uma organização de conteúdos temática (mas não 

unicamente factual e, portanto, também, não necessariamente linear, além das 

múltiplas possibilidades de discussão conceitual de tempo, pulverizadas nos 

discursos do currículo) e ainda as possibilidades que inserem o estudante como 

sujeito da história e das temporalidades permitem a formação de antagonismos na 

ñcadeia de equivalênciasò que permite a duração do sentido hegemônico de tempo 

no currículo. 

A partir dessas análises, entendemos que, nos anos iniciais, propostas de 

reflexão sobre o tempo, mais amplas e abertas, tais como as da Escola dos Annales 

(REIS, 1994 e ROCHA, 1995), que teoriza o tempo para além da perspectiva linear, 

possuem maior chance de se hegemonizarem nesses anos, sobretudo pela 

centralidade da discussão de tempo encontrada nesses currículos, ao passo que 

perspectivas, como vimos, tradicionais, tal qual a perspectiva positivista (BARROS, 

2010 e REIS, 1996), perdem espaço hegemônico nas disputas discursivas 

curriculares. 

Retornamos, da mesma forma, aos documentos que formam a história dessa 

produção curricular para buscar entender mudanças ou permanências nos sentidos 

de tempo nesses currículos em relação ao atual. 

No documento de 1998, a primeira temática da primeira série é a vida dos 

primeiros seres humanos; a segunda é relacionada à história dos estudantes, com 

detalhes como o nome e nascimento sendo problematizados; e a terceira é 

relacionada à escola e sua organização. Aqui percebemos um rompimento em 

relação ao currículo atual, já que o início não trata diretamente da história dos 

estudantes, apesar de esse tema ser parte desse ano, mas há também 
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continuidades, pois aqui novamente o privilégio não está nos fatos, mas sim em 

temáticas, com múltiplas possibilidades de discussão temporal, especialmente no 

que diz respeito a duas delas: ñA linha do tempoò e ñA Ćrvore geneal·gicaò, que, 

diferentemente das séries finais desse currículo, aqui há possibilidades marcadas de 

discussão de tempo e, assim, de outras articulações hegemônicas para a definição 

dos sentidos de tempo. 

Na segunda série, nos círculos concêntricos, a tematização é o bairro ou a 

localidade, sendo problematizada a partir da escola e da família do estudante. O 

trato com os sentidos de tempo nesse ano é bastante rico. Pode-se chamar a 

atenção especialmente para o estudo das famílias, da escola e da localidade, 

sempre partindo do presente, mas também sendo problematizados no passado. 

Além da marcação de presente e passado, o estudo da história se faz por meio das 

transforma­»es e perman°ncias, como no conte¼do ñTransforma­»es e 

permanências dos costumes do presente e do passado das famílias e das crianças e 

nas instituições escolaresò (JOINVILLE, 1998, p. 3). As possibilidades abertas pela 

lógica de tematização e de transformações e permanências ï passado-presente de 

deslocamentos temporais, nos permitem entender antagonismos aqui também nas 

cadeias hegemônicas de tempo. 

Na terceira série, esses entendimentos de temporalidades que contribuem 

para a quebra da hegemonia dos sentidos de tempo começam a escassear na 

medida em que o eixo temático do ano problematiza a cidade de forma linear, não 

mais partindo do presente, mas da ñpr®-hist·riaò do munic²pio, aos ciclos migrat·rios 

do século XIX e XX, para aí, sim, trabalhar o desenvolvimento do município no 

presente. Ainda que com a linearidade cronológica na organização dos conteúdos, 

nos temas e subtemas, há discussões de temporalidades que permitem os 

deslocamentos temporais, tais como as ideias de descendência, herança, tradição e 

diferenças e semelhanças. 

A quarta série tematiza o Estado. Da mesma forma, parte-se de eventos 

cronologicamente mais distantes para eventos mais próximos, com seleções de 

fatos da história do Estado, tais como a participação de grupos indígenas, afro 

brasileiros e europeus na formação do Estado, assim como a história política dos 

séculos XIX e XX e, finalmente, o Estado na atualidade. Nesse ano, o discurso do 

currículo não exprime discussões conceituais temporais, apenas em seus 

conteúdos, de forma linear. 
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 O que se percebe nessa política curricular para os anos iniciais é que os 

primeiros anos possibilitam antagonismos na ñcadeia de equivalênciaò hegemônica 

que marca o tempo linear e cronológico, pois, além da distribuição temática e não 

factual, há importantes discussões conceituais de tempo no interior dos temas que 

possibilitam deslocamentos temporais e, nos últimos anos, essas possibilidades vão 

escasseando em favor da preocupação com os fatos e sua organização linear. 

 Na política curricular de 2001, na primeira série, a diferença em relação à 

política anterior é que não há a temática dos primeiros seres humanos nesse ano, 

mas sim diretamente os relacionados ao eixo ñNossas vidas, nossas hist·riasò, com 

a história do nome, do nascimento e de diferenças e semelhanças entre alunos da 

classe e transformações e permanências nos costumes das famílias. Nesse ano 

inicial, nessa política, diferentemente dos anos finais, o eixo temático não se 

relaciona diretamente com discussões referentes a tempo e, portanto, não oferece 

possibilidades de antagonismos na ñcadeia de equivalênciasò. A organização 

tematizada e a discussão de diferenças e semelhanças e transformações e 

permanências oferecem, sim, possibilidades de organização de sentidos de tempo 

que não se restringem a uma discussão temporal linear. 

Na segunda série, os temas transversais também não discutem 

temporalidade, mas o eixo temático de história local e do cotidiano permite, 

novamente, por meio de estudos de diferenças e semelhanças e transformações e 

permanências, nesse caso relacionadas ¨s ñviv°ncias culturais da coletividade no 

tempo (estudo dos diferentes modos de viver no presente e em outros tempos)ò, ¨ 

ñfam²lia e a escola, transforma­«o e perman°ncia (organiza­«o e costumes no 

presente e no passado, compet°ncias da fam²lia e da escola)ò e a ñtransforma­»es e 

permanências na localidadeò (JOINVILLE, 1998, p. 7), múltiplas discussões de 

temporalidades que, além das possibilidades já citadas, estão relacionadas à 

organização temática, às marca­»es de tempo como ñno presente e em outros 

tempos e presente e passadoò são significantes que, no discurso abrem 

possibilidades de deslocamentos temporais e, assim outros sentidos de tempo no 

currículo 

A terceira série abriga o tema da cidade, que, como na política curricular 

anterior, se organiza, apesar de temática, já com resquícios de linearidade 

cronológica no interior do discurso do currículo e também com possibilidades de 

outras discussões de tempo menos latentes. É somente em duas possibilidades 
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(uma com o estudo de diferenças e semelhanças e outra com o estudo de 

ñMigra­»es internas regionais, hoje e no passadoò) que o rompimento com o sentido 

hegemônico de tempo é possível. 

A lógica dos círculos concêntricos é rompida nos temas da quarta série. Pela 

lógica que temos encontrado até aqui, esse é o ano do estudo do Estado, mas o que 

encontramos foi o eixo tem§tico ñSociedade Atual ï transformações e 

perman°nciasò, (JOINVILLE, 2001, p.9) que abre discussões relacionadas ao 

público e privado, a aspectos socioeconômicos locais, regionais e nacionais, e às 

relações de produção, além de problemas sociais relacionados à infância e ao 

emprego e trabalho. É nos temas transversais que o Estado de Santa Catarina é 

estudado com a tem§tica ñLinguagens de pluralidade, nos diferentes grupos ®tnicos 

e culturais de Santa Catarinaò, (JOINVILLE, 2001, p.10) e o detalhamento desse 

eixo permite múltiplas possibilidades de trabalho.  

Entendemos aqui, como na política anterior, que, na medida em que as 

temáticas do currículo se ampliam em relação à realidade circundante do estudante 

ï cidade, Estado, país e mundo ï, os fatos saem também de sua órbita como 

sujeito. Esse estudante já não se insere no tempo dos estudos, e as possibilidades 

de antagonismos na ñcadeia de equivalênciasò (bastante presentes nos primeiros 

anos pela tematização, pela lógica de trabalho com transformações e permanências, 

por exemplo, e de deslocamentos temporais, inclusive por discussões conceituais de 

tempo que aparecem com menos frequência do que nos anos finais) diminuem 

significativamente na terceira e quarta séries. No caso dessa política curricular, 

porém, há uma diferença na tematização da quarta série, que foge dos círculos 

concêntricos e não estuda, ao menos unicamente, o Estado. O que entendemos 

aqui é que, no discurso do currículo desse ano, os sentidos de ñsociedade atualò e 

ñtransforma­»es e perman°nciasò, do t²tulo do eixo tem§tico, permitem e desejam 

um estudo tematizado a partir do tempo presente, mas que abra possibilidades de 

deslocamentos temporais. Assim, outros sentidos de tempo entram na arena de 

disputas pela hegemonia de sentidos na antagonização da ñcadeia de equivalênciasò 

para os sentidos de tempo. 

No documento curricular de 2008, conforme explicamos, existem os 

conteúdos factuais e conceituais, os conteúdos procedimentais e os conteúdos 

atitudinais. No currículo dos anos inicias, essa organização permanece. 
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Na parte do currículo que diz respeito aos conteúdos, fatos, conceitos e 

temas, uma descontinuidade em relação aos anos finais e, de certa forma, uma 

continuidade em relação aos outros currículos para anos iniciais que estamos 

analisando é que a tematização, sobretudo nos dois primeiros anos, se sobrepõe 

aos fatos, e essa organização permite múltiplas possibilidades de deslocamentos 

temporais e de tratamentos e sentidos de tempo. 

Dessa forma, na primeira série, os temas estão organizados em torno do eixo 

tem§tico ñNossas vidas, nossas hist·riasò, (JOINVILLE, 2008, p.4) problematizando 

a história do nome, do nascimento, as diferenças e semelhanças entre estudantes 

da classe e mudanças e permanências nos costumes das famílias e nas instituições 

escolares, além de diferentes tipos de moradias, meios de transporte e meios de 

comunicação. Essas tematizações, que partem da realidade do estudante e 

trabalham com a lógica de transformações e permanências e semelhanças e 

diferenças, permitem múltiplas possibilidades de deslocamentos temporais. Além 

disso, outros detalhes possíveis nos discursos dos temas ajudam a ampliar essas 

possibilidades, tais como ñAntigos espa­os escolaresò, ñMateriais did§ticos de outros 

temposò, ñAntigos professores e alunosò (JOINVILLE, 2008, p. 4), que discutem 

temporalidades sem necessariamente se pautarem apenas na linearidade. 

A ñHist·ria local e do cotidianoò (JOINVILLE, 2008, p.5) é, novamente, o eixo 

temático para os estudos de história do segundo ano. Múltiplas possibilidades de 

problematização da história e condição social, econômica e cultural do bairro são 

possíveis nesse eixo de tematização. As possibilidades de antagonismo na ñcadeia 

de equivalênciasò de sentidos hegemônicos de tempo se ampliam na medida em 

que, em meio aos detalhes do tema, encontramos fragmentos discursivos, tais 

como: ñModos de construir e morar hoje e no passadoò, ñHabita­»es antigas que 

ainda existem no localò (JOINVILLE, 2008, p. 5), ñInstrumentos de trabalho do 

passado e de hojeò, ñManifesta­»es art²sticas do passado e de hojeò, ñModos de 

vestir do passado e de hojeò, ñModos de produzir, preparar e consumir os alimentos 

do passado e de hojeò, ñM¼sicas e dan­as de antigamenteò e ñFormas de lazer de 

outros temposò (JOINVILLE, 2008, p. 6), que, além do trabalho com semelhanças e 

diferenças e mudanças e permanências, abrem chances de deslocamentos 

temporais e, assim, ampliação de perspectivas em relação ao sentido linear 

hegemônico. 
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Como temos visto na terceira série, o eixo temático envolve os trabalhos com 

a temática do município. Nesse documento curricular, ele parte da história dos 

estudantes e de sua família no município, problematizando a ascendência dos 

mesmos, além de memórias relacionadas aos costumes e ao processo de migração. 

Aqui a tematização se utiliza, mais uma vez, da história dos estudantes para a 

problematização da história da cidade, com discussões de tempo relacionadas às 

memórias dos familiares que não possuem temporalidades definidas e, por isso, 

concorrem para hegemonização de sentidos de tempos menos ortodoxos do que os 

que viemos analisando. Na sequência, porém, esses sentidos de tempo 

hegemônicos, pautados pela linearidade e cronologia, se fazem presentes, já que a 

história da cidade é organizada no currículo dos fatos mais antigos para os mais 

recentes, sem discussões que possibilitam deslocamentos temporais, tampouco 

integrações que permitam simultaneidades, a não ser já no fim dos temas do ano: as 

ñtransforma­»es e perman°ncias na cidadeò e as ñAtividades culturais e esportivas 

exercidas pela popula­«o no presente e no passadoò (JOINVILLE, 2008, p. 8) 

permitem essas possibilidades de outras discussões de tempo que destoam da 

linearidade e abrem chances de deslocamentos temporais. 

Para a quarta série, nos conteúdos factuais, completamente organizados por 

fatos e já sem a característica temática (a não ser o próprio eixo temático do ano, 

que problematiza o espaço do Estado), não há marcações de discussões de tempo, 

a não ser a própria organização dos conteúdos. No discurso do currículo, 

aproximando-se do que analisamos, de maneira geral, os currículos dos anos finais 

contribuem para o fortalecimento, na disputa por hegemonia de sentidos, do sentido 

linear e cronológico de tempo na ñcadeia de equivalênciasò. 

Nos conteúdos factuais, as possibilidades de antagonismos na ñcadeia de 

equivalênciasò para a definição do sentido de tempo nos anos iniciais existem, mas 

não apenas aí. Os discursos presentes nos conteúdos procedimentais e atitudinais 

também marcam possibilidades de construção de outros sentidos de tempo.  

Nos dois primeiros anos, nos conteúdos procedimentais e atitudinais, os 

antagonismos e deslocamentos temporais nos sentidos hegemônicos de tempo 

também são possíveis. O trabalho com semelhanças e diferenças e mudanças e 

permanências também está presente nessa parte do currículo, além de 

comparações de temporalidades e relações entre passado e presente. Essas 

possibilidades, pulverizadas como procedimentos e atitudes nos temas desse ano, 
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acarretam em disputas por hegemonia, já que elas não privilegiam somente a 

linearidade temporal, mas também os deslocamentos, por meio principalmente de 

comparações e relações. 

Nos dois últimos anos iniciais, os conteúdos procedimentais e atitudinais 

permitem a discussão de conceitos relacionados a perspectivas de temporalidades 

que destoam do que temos analisado como hegemônico no discurso dos currículos, 

como o de ascendência e descendência, herança, árvore genealógica, passado, 

presente e futuro, além da problematização baseada em semelhanças e diferenças 

e mudanças e permanências. Nesses anos, em grande parte das vezes, essas 

possibilidades de antagonismos e deslocamentos temporais são pautadas nas 

viv°ncias dos pr·prios estudantes, tal como ñIdentificar mudan­as e perman°ncias 

nas vivências familiaresò (JOINVILLE, 2008, p. 7). Isso nos ajuda a montar a ñcadeia 

de equivalênciasò que concorre por hegemonia de sentidos de tempo no currículo. 

Nos currículos dos anos iniciais, as múltiplas possibilidades de quebra de 

hegemonia na ñcadeia de equivalênciasò, por meio, principalmente, da constituição 

de deslocamentos temporais e antagonismos, ou muitas vezes ambivalências nos 

discursos, funcionam melhor em seu papel de quebra da hegemonia, porque eles 

têm suporte nos conteúdos que, em sua organização, nos anos iniciais, não 

resguardam unicamente a cronologia linear como ponto de partida, como nos anos 

finais, mas sim uma multiplicidade de possibilidades temáticas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Antes da partida, os comentaristas e os cronistas formulam suas perguntas 
desconcertantes: 
     ð Dispostos a ganhar? 
     E obtêm respostas assombrosas: 
     ð Faremos todo o possível para obter a vitória.  
     Depois, os locutores tomam a palavra. Os da televisão acompanham as 
imagens, mas sabem muito bem que não podem competir com elas. Os do 
rádio, ao contrário, não são recomendados para cardíacos: esses mestres 
do suspense correm mais que os jogadores e mais que a própria bola, e em 
ritmo de vertigem narram uma partida que pode não ter muita relação com o 
que se está olhando. Nessa catarata de palavras, passa roçando o 
travessão o disparo que se vê roçando o mais alto céu, e corre iminente 
perigo de gol a meta onde uma aranha tece sua teia, de trave a trave, 
enquanto o goleiro boceja. 
     Quando conclui vibrante jornada no colosso de cimento, chega a vez dos 
comentaristas. Antes, os comentaristas interromperam várias vezes a 
transmissão da partida para indicar aos jogadores o que deviam fazer, mas 
eles não puderam escutá-los porque estavam ocupados em errar. Estes 
ideólogos da WM contra a MW, que é a mesma coisa mas ao contrário, 
usam uma linguagem onde a erudição científica oscila entre a propaganda 
bélica e o êxtase lírico. E falam sempre no plural, porque são muitos. 
 

Eduardo Galeano, 2008 

 

 

O propósito do texto de Eduardo Galeano, no ñin²cio do fimò deste trabalho, 

além de seguir a ordem de abrir e fechar as reflexões com a ajuda desse intelectual 

genial por sua sensibilidade política e que nos inspira permanentemente no fazer 

enquanto trabalhadores do chão de sala de aula, é interessante ainda por dois 

outros motivos. 

Primeiro que, ao escrever sobre futebol, ele nos ajuda a manter e a dar ares 

de final também à metáfora que sustentamos desde o título do trabalho... Um jogo. 

Nesse caso, pelo tempo de duração, poderíamos mudar a metáfora para um 

campeonato, mas campeonato envolve campeão, e não campeões, e evidentemente 

não é o caso. É certo que, nestas páginas, arriscamos alguns chutes ao gol. Não 

temos certeza se fizemos algum, mas, se colaboramos um pouco com o resultado, 

se arrancamos algum suspiro dos poucos torcedores que acompanharam a batalha, 

já podemos nos sentir por satisfeitos. A certeza que temos é a de que ensaiamos 

jogadas. Uma das metáforas relacionadas ao futebol citada na Introdução do 

trabalho imaginava um título do Flamengo contra o Vasco, e coincidentemente, na 

duração deste trabalho, isso aconteceu... É verdade que não sem as dificuldades de 
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um jogo de final de campeonato, com o gol do título nos acréscimos, com as 

ñpol°micasò do jogo... Qualquer semelhan­a dessas dificuldades e ñpol°micasò do 

jogo com um trabalho desse porte para um não iniciado em pesquisa não é mera 

coincidência. 

É de se reconhecer a dificuldade, em especial da escrita das tais 

ñconsidera­»es finaisò. Ao que parece, quanto mais se estuda, em especial os 

referenciais teóricos que mobilizamos nesta escrita, tais como os relacionados aos 

Estudos Culturais e os teóricos pós-críticos da educação, mais dificuldade há em 

fechar ideias. Nesse sentido, não poderíamos ter a pretensão de finalizar, fechar, 

mas sim o que pretendemos é abrir reticências e interrogações que podem ser 

contributos no que diz respeito às reflexões sobre os desafios impostos 

cotidianamente aos profissionais da educação e todos os interessados em Currículo 

e Ensino de História. 

Sob outro ponto de vista, convém valer-se das metáforas que Eduardo 

Galeano (2008) nos permite aproveitar no que se refere ao discurso. O título desse 

texto ® ñOs Especialistasò. Nesse caso, Galeano não está se referindo aos 

futebolistas, aos especialistas em jogar bola, mas aos especialistas em discursar 

sobre futebol. Ele fala dos repórteres, narradores, locutores e comentaristas e, é 

claro, dos torcedores. Cada qual, em seu ofício, discursa sobre o jogo a fim de 

multiplicar verdades sobre a partida. Algumas dessas verdades são vistas ou não a 

ñolho nuò, quando se trata, por exemplo, de um narrador de partida televisionada, e 

por isso, podem ser contestadas ou endossadas com mais facilidade e certeza. 

Podem também ser evidenciadas de múltiplas maneiras, inclusive diferentes da 

verdade, quando se trata de um empolgante locutor de rádio. Podem ainda se referir 

às verdades dos comentaristas, que em muitos casos têm a autoridade de comentar 

por terem sido ótimos futebolistas no passado, e por isso discursam verdades 

aparentemente muito fáceis de serem desvendadas e explicadas, pelo simples fato 

de o comentarista estar, naquele momento, discursando sobre o que ele vê, ou 

pensa que vê, e não sobre algo que ele está fazendo. Em outras palavras, ele está 

falando sobre o jogo, e não o jogando. Ou, como o autor escreve ao final, ñfalam no 

plural, porque são muitosò (GALEANO, 2008, p.22), os torcedores em seus 

romances líricos, os quais podem amar seu clube de coração nos piores e nos 

melhores momentos. Ou não. 
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Na linha que buscamos analisar, os discursos dos currículos, estando ou não 

os sentidos de sujeito e de tempo definidos mais objetivamente, como em algumas 

passagens das políticas curriculares, foi possível perceber, como na política 

curricular em vigor atualmente, que, como dissemos, não há definição clara dos 

sentidos em ambos os casos. Uma pesquisa interessada em como os discursos 

hegemônicos se constitui: 

 

ao explicarmos as diferentes práticas sociais que elegemos como questões 
de pesquisa mobilizamos no­»es de ñrealò, ñsocialò, ñsujeitoò que embora, 
muitas vezes, não explicitadas, estão ali silenciosas, mas potentes, 
participando e interferindo no rigor que se exige de todo trabalho de 
pesquisa.  (GABRIEL, 2013, p. 46) 

 

Essa potência de participação é percebida nas ñcadeias de equivalênciaò que 

os discursos do currículo engendram, e encarregam-se da hegemonização de um 

determinado sentido de sujeito ou de tempo. Essa disputa por hegemonia, em 

muitos currículos ou setores dos discursos dos currículos, é pouco perceptível, 

sendo que em outras tem maior visibilidade, como é o caso, por exemplo, de boa 

parte dos currículos dos anos iniciais. 

Em tempo, a t²tulo de ñconsidera­»es finaisò, vale retomarmos nosso objetivo 

geral de pesquisa, que buscava: ñRefletir, a partir das Teorias do Discurso, acerca 

dos jogos de linguagem nas políticas curriculares do Ensino de História dos anos 

finais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Joinville de 1997 a 

2011, a fim de problematizar os sentidos de sujeito e tempo no curr²culoò. E, ainda, 

nossas quest»es de pesquisa: ñO que nos dizem essas políticas curriculares sobre 

sujeitos e tempos? Quais concepções de sujeito e de tempo histórico elas 

mobilizam? Que sentidos de sujeito e de tempo engendram?ò Com o prop·sito de 

sintetizar nossos resultados. 

As reflexões que empreendemos a partir das Teorias do Discurso, buscando 

entender a formação das cadeias de equivalências que preenchem os significantes 

vazios com sentidos contingencialmente hegemônicos, nós encontramos, 

basicamente, quatro configurações distintas.  

As duas primeiras dizem respeito ao sentido de sujeito: nos anos finais o 

sujeito hegemônico nos discursos é o sujeito moderno do conhecimento, enquanto 

nos anos iniciais, possibilidades de sentidos de sujeito tais como o sujeito do desejo 

ou o sujeito da diferença aparecem como antagonismo na cadeia hegemônica, 
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graças à potencialidade deste setor do currículo de colocar o estudante como sujeito 

da história. 

No que diz respeito aos sentidos de tempo, da mesma forma, analisamos 

duas configurações distintas. Nos anos finais o discurso hegemoniza o tempo linear 

e cronológico, com possibilidade de deslocamentos temporais pela lógica da 

simultaneidade de tempo. Nos anos iniciais, pela organização temática dos 

conteúdos, as possibilidades de deslocamentos temporais e, assim, de 

antagonismos nas cadeias de equivalência de tempo linear e cronológico. 

Arriscando-nos projetivamente a partir das análises que empreendemos, 

entendemos que uma política curricular mais aberta à potência da História Temática 

e menos factual é uma possibilidade de construção de sentidos de sujeito e de 

tempo que pode ser mais ñprodutivaò, na medida em que promove outra concepção 

de História Ensinada. O sujeito a ser ñconstru²doò, ao fim do processo, pode ser at® 

o mesmo sujeito moderno, universal e ativo, assim como o tempo linear e 

cronológico, mas a forma de concebê-lo por meio da constituição curricular é 

diferente, porque ela abre mais oportunidades tencionais entre outros sujeitos e 

outros tempos. Trata-se de um currículo que não se restringiria aos círculos 

concêntricos e, dessa forma, consideraria múltiplas formas de aprendizagens do 

estudante, e não somente aquela cartesiana, gradual e linear em que o estudante 

tem que necessariamente aprender um conhecimento que é base para outro, e não 

há outra via.  

Seria um currículo também que, por ser temático e menos fechado, abriria 

mais possibilidades de ligação com o presente e com a realidade mais próxima, 

tornando o processo de constituição do estudante como sujeito de sua história e 

agente na sociedade em que vive mais palpável. Isso significa dizer que aquela 

abertura que há nos currículos de anos iniciais é possível de ser realizada no âmbito 

de toda a política curricular.  

Buscamos empreender a trajetória no currículo de História da Rede Municipal 

de Ensino de Joinville, e apesar de os discursos dos documentos por vezes 

sinalizarem, ainda que timidamente, outras possibilidades de constituição de sujeito, 

as ñcadeias de equivalênciaò que constituem o sentido de sujeito moderno, 

cartesiano, ativo e universal e de tempo linear e cronológico se constroem como 

discursos hegemônicos. Sua duração ou contingencialidade nos discursos dos 

currículos, desde o primeiro documento até o último, deixa poucas possibilidades de 
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questionamento, disputa ou rompimento dessa hegemonia, e o estudante que chega 

ao fim do Ensino Fundamental foi formado no estudo de História até ali em uma 

lógica linear, para um universal moderno.  

As possibilidades de propor antagonismos nessas ñcadeias de equivalênciasò 

e a hegemonia desses sentidos de sujeito e de tempo são, de maneira geral, 

bastante esparsas no currículo. Ainda assim, analisamos que os discursos dos 

currículos das anos iniciais têm muito mais potencial de questionamento dos 

sentidos hegemônicos de sujeito e de tempo do que os discursos dos currículos dos 

anos finais, principalmente porque a lógica de possibilidade de considerar os 

estudantes como sujeitos da história e agentes na sociedade em que vivem é mais 

visível nos anos iniciais, e isso se dá também pelo fato de que o currículo nesses 

anos funciona muito mais de forma temática do que factual em relação aos anos 

finais.  

Neste ponto, como contribuições teóricas, a partir das análises e leituras 

realizadas para a pesquisa e a escrita do trabalho, temos entendido que essa 

possibilidade de definição do sentido de sujeito moderno e, por extensão, o sentido 

de tempo linear, em que um pressupõe, depende e completa o outro, é típica da 

epistemologia moderna que, nas reflexões de Gallo (2003) sobre Gilles Deleuze, 

reproduz um desenho ñarb·reoò do conhecimento, pois parte de um radical fixo e 

segue uma hierarquia de organização. O autor questiona: 

 

Mas será, de fato, que o pensamento e o conhecimento seguem a estrutura 
proposta por um paradigma arborescente? Não será tal paradigma um 
modelo composto posteriormente e sobreposto ao conhecimento já 
produzido, como forma de abarcá-lo, classificá-lo e, assim, facilitar o acesso 
a ele e seu domínio, passando mesmo a determinar a estrutura de novos 
conhecimentos a serem criados? Se assim for, não seria razoável conjeturar 
que o pensamento procede ï ou possa proceder ï de outra maneira, menos 
hierarquizada e mais caótica? (GALLO, 2003, p. 90) 

 

 Esse questionamento da organização linear, hierarquizado e fechado, do 

pensamento e do conhecimento pode nos levar, seguindo a trilha de Silvio Gallo 

(2003) (escrevendo sobre Deleuze), à metáfora do rizoma. Como escreve Gallo 

(2003, p. 93): 

 
A metáfora do rizoma subverte a ordem da metáfora arbórea, tomando 
como imagem aquele tipo de caule radiciforme de alguns vegetais, formado 
por uma miríade de pequenas raízes emaranhadas em meio a pequenos 
bulbos armazenatícios, colocando em questão a relação intrínseca entre as 
várias áreas do saber, representadas cada uma delas pelas inúmeras linhas 
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fibrosas de um rizoma, que se entrelaçam e se engalfinham formando um 
conjunto complexo no qual os elementos remetem necessariamente uns 
aos outros e mesmo para fora do próprio conjunto. Diferente da árvore, a 
imagem do rizoma não se presta nem a uma hierarquização nem a ser 
tomada como paradigma, pois nunca há um rizoma, mas rizomas, na 
medida em que o paradigma, fechado, paralisa o pensamento, o rizoma, 
sempre aberto, faz proliferar pensamentos. 

 

 Partindo dessa reflexão, é viável pensar um sujeito rizomático passível de 

várias conexões de pensamento e conhecimento, heterogêneo, que nega a unidade 

em favor da multiplicidade, sem hierarquias e direções predeterminadas, um sujeito 

aberto e desterritorializado e que, pela lógica, necessita também de outras 

dinâmicas de tempos, não lineares, cronológicas, progressivas e fechadas, mas com 

possibilidades de deslocamentos, sobretudo os deslocamentos temáticos, as 

rupturas, as tensões no tempo, as durações e também, por que não?, sujeitos que 

preferem linhas tortas ou a ausência de linhas. Para tanto, seria necessário ñsuperar 

o entendimento da educação como modelagem pedagógica de sujeitos através da 

repetição de conhecimentos. E, assim, acolher os abalos subjetivos que questionam 

essa contemporaneidade nos modos de vida a² existentesò (RODRIGUES, 2013, p. 

174). Um ponto de partida, levando-se em conta essas concepções de sujeito, seria 

ouvir os estudantes na construção do currículo, já que pensamos o currículo para 

eles e não com eles, mas seria necessário, para valorizar a diferença, ouvi-los, 

sobretudo com ouvidos inocentes (GALLO, 2013, p. 136-139), para aí, sim, ser 

possível pensar e deixar os sentidos menos tempo homogêneos, quase absolutos 

em um currículo. 

 

A educação na prática de um currículo que se move todo o tempo, não 
atendendo somente a um controle da verdade, a uma desumanização dos 
acontecimentos que fabricam nossas subjetivações, reduzindo o sujeito a 
um número, uma estatística, a uma categoria de análise. Uma educação 
que não empobrece a racionalidade com narrativas da certeza, mas que 
potencializa a criação, a invenção, a diferença, a variação, outras formas de 
viver através de um currículo movente. (RODRIGUES, 2013, p. 182) 

 

Possibilidades interessantes de subversão, por fim, do sentido hegemônico de 

sujeito presentes nos currículos, de acordo com o que discutimos nos parágrafos 

anteriores e que podem servir como importantes pontapés iniciais, são as 

passagens nas quais as demandas da diferença são valorizadas, seja na forma de 

conteúdos e temas, seja por meio dos temas transversais ou por conteúdos 

atitudinais. Essas possibilidades também nos parecem mais palpáveis nos currículos 
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dos anos iniciais. Esses pontos nos deixam demonstrar sobretudo o caráter 

contingente do fechamento do sentido universal de sujeito e de tempo que 

construímos em nossas ñcadeias de equivalênciaò. A partir disso, para pensar as 

políticas de currículo, nos valemos das palavras de Lopes (2010, p. 36): 

 

É porque o universal não tem nem corpo nem conteúdos necessários e 
estamos sempre em disputas hegemônicas em relação a qual particular 
ñocupar§ò a posi­«o de universal. Assim, apenas mantendo a tens«o entre 
universal e particular mantemos o processo democrático. Pensemos, então, 
em como considerar o currículo nessa tensão. 

 

É importante deixar claro nessa análise, assim como na teorização sobre 

sujeito e sobre tempo que produzimos no capítulo dois, que não pretendemos 

evidenciar den¼ncias ñentre o bem e o malò ou entre o ñbom e o ruimò no que foi 

produzido pelos professores de História da rede. Por vezes as críticas educacionais 

têm denunciado o pensamento moderno como algo pejorativo ou menor.  

No entanto, identificamos já de início nesta pesquisa a configuração escolar 

como resultado de esforços sociais situados epistemologicamente na modernidade, 

e isso significa a produção de esquemas de pensamentos, sensibilidades, 

subjetividades e modos de vida. Nesse sentido, mesmo que na formação do 

professor de História existam leituras, análises formativas fundamentadas na crítica 

à modernidade, especialmente aquelas produzidas no campo da História desde o 

início do século XX (como, por exemplo, as citações de Benjamin (1989), 

anunciadas neste trabalho); mesmo que as críticas sejam parte da formação 

docente, como, por exemplo, aquelas anunciadas por Silva (2005), Lopes (2011 e 

2012), Gabriel (2011 e 2013) e Macedo (2006 e 2009), as contingências escolares 

de construção de uma proposta, matriz ou plano anual anunciam o funcionamento 

dos sentidos hegemônicos em circulação. 

Não é a crítica da formação do professor de História que terá a pretensão de 

alterar essa configuração, na medida em que o processo de subjetivação moderna 

transcende o profissional. Trata-se da operação dos sentidos corporificados. Em 

outras palavras, a reprodução desses modelos é, muitas vezes, um caminho 

contingencial a ser seguido, na medida em que a escola é a instituição moderna por 

excelência, e são justamente algumas dessas características modernas que a 

tornam o que ela é por definição. Outra vez vale dizer que esta análise não pretende 

anunciar o ñbem ou o malò, muito menos abrir m«o de um projeto emancipat·rio de 
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subjetividades políticas, mas evidenciar a operação silenciosa das significações por 

vezes naturalizadas. Interessou-nos ainda chamar a atenção para o funcionamento 

discursivo de alguns aspectos dessa modernidade, especialmente no que diz 

respeito ao conceito de sujeito e de tempo, levando-se em conta o contexto de 

debates políticos atuais e a perspectiva da valorização da diferença na educação. 

É, então, na metáfora do jogo que iniciamos e fechamos esta escrita. Tratou- 

-se de uma dentre inúmeras possibilidades de análise dos discursos curriculares. 

Estamos cientes de que, assim como o locutor do rádio, escolhemos alguns 

aspectos a evidenciar, assim como, automaticamente, outros a silenciar. Nossa 

pretens«o de ñverdadeò, nesse sentido, se reduz a isso: uma possibilidade de 

análise. Mas sobretudo é uma análise de quem, além de discursar sobre o jogo, 

também o joga apaixonadamente. E não é um jogo apenas no domingo. São jogos, 

com tempos e sujeitos, de segunda a sexta, matutinos e vespertinos. Joga-se tanto, 

aliás, que é um privilégio ter esse tempo de pensar sobre as táticas e estratégias de 

jogo.  

Este trabalho partiu, como escrito na introdução, do estranhamento do 

cotidiano do professor de História, e a tentativa neste trabalho foi tornar o olhar 

sobre ele complexo, olhar para além do que se vê. Quem desejamos afetar e para 

quem desejamos contribuir, ao perseguir nossos objetivos de pesquisa, são os 

sujeitos envolvidos cotidianamente nas políticas curriculares de Ensino de História 

na região de Joinville, no contexto da Rede Municipal de Ensino da cidade. Em 

outras palavras, a pretensão de contribuição é para professores e estudantes dessa 

rede, assim como para estudantes de licenciatura em História que desejam 

ingressar na mesma rede enquanto profissionais. O ñafetoò que desejamos trazer ® 

justamente uma análise, uma possibilidade de leitura e interpretação dos discursos 

das políticas citadas, de modo a ampliar o horizonte de vislumbramento e aplicação 

desse currículo, além de algumas jogadas mais ousadas, no sentido de apontar 

possibilidades em relação a todas as análises realizadas. Apesar de se tratar de um 

caso específico ï uma política de currículo destinada a uma Rede Municipal ï, 

pensamos que a contribuição pode somar ao campo. 
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ANEXO A - PROPOSTA CURRICULAR DE HISTÓRIA - 1ª a 8ª SÉRIE - 1997 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIVISÃO DE ENSINO 

 

EIXO TEMÁTICO:   ENSINO FUNDAMENTAL ï 1ª SÉRIE 

A VIDA DO HOMEM EM SOCIEDADE 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

1.1. Dos primeiros 
homens aos homens 
atuais 

1.1.1. A Arte, a Escrita e a 
Crença 
 
 
1.1.2. As condições de 
vida  

1.1.1.1. Desenho em cavernas 
1.1.1.2. O surgimento da Escrita 
1.1.1.3. O respeito à Natureza 
 
1.1.2.1. Habitação 
1.1.2.2. Alimentação 
1.1.2.3. Vestuário 

1.2. Nossas vidas, 
Nossas Histórias 

1.2.1. Fatos e fontes que 
fazem parte de nossa 
história 
 
 
 
1.2.2. A importância da 
Escola 

1.2.1.1. A história do nome 
1.2.1.2. A história do Nascimento 
(Documentos) 
1.2.1.3. A linha do Tempo 
1.2.1.4. A Árvore Genealógica 
 
1.2.2.1. As normas de convivência  
1.2.2.2. Os direitos individuais e 
coletivos 
1.2.2.3. Os direitos da Criança 
1.2.2.4. Os diretos das Pessoas 
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2ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   A HISTÓRIA LOCAL E DO COTIDIANO 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

2. A Localidade 2.1. A classe e a escola no 
presente 
 
2.2. As Famílias e a 
Escola no Passado 
 
 
2.3. A Localidade no 
Presente 
 
 
2.4. A Localidade no 
Passado 
 
2.5. A Comunidade 
Indígena 
 
2.6. Semelhanças e 
Diferenças de modo de 
vida da localidade dos 
alunos e da Cultura 
Indígena 

2.1.1. Diferenças e semelhanças 
individuais, sociais, econômicas e 
culturais entre os alunos da classe e 
entre as demais pessoas da Escola 
2.2.1. Transformações e 
permanências dos costumes do 
presente e do passado das famílias, 
das crianças e das instituições 
escolares. 
2.3.1. Diferenças e semelhanças 
entre as pessoas e os grupos sociais 
que convivem na coletividade nos 
aspectos sociais, econômicos e 
culturais.   
2.4.1. Transformações e 
permanências nas vivencias culturais 
(materiais e artísticas) da coletividade 
no tempo. 
2.5.1. Identificar o grupo indígena da 
região e estudar o seu modo de vida 
social, econômico, cultural, político, 
religioso e artístico. 
2.6.1. Diferenças Culturais 
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3ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   FORMAÇÃO SÓCIO ï ECONÔMICA DE JOINVILLE 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

3.1. A Pré-História 3.1.1. O Homem do 
Sambaqui 

3.1.1.1. Como viviam os habitantes 
pré-históricos de Joinville 

3.2. Descendências 
étnicas e sociais da 
população joinvilense  

3.2.1. Os colonizadores e 
suas heranças 
 
 
 
3.2.2. Origem étnica da 
população local 

3.2.1.1. Origem dos Colonizadores 
3.2.1.2. O modo de viver na colônia: 
trabalho, língua e religião. 
3.2.1.3. Costumes mantidos como 
tradição (festas, comidas típicas, 
vestimentas, arquitetura) 
 3.2.2.1. Estudo da família dos alunos 
(etnias: branco, índio, negro) 
3.2.2.2. Origem geográfica (países, 
continentes e outras regiões 
nacionais) 
3.2.2.3. Diferenças e semelhanças 
dos diversos grupos étnicos. 

3.3. O desenvolvimento 
do Município. 

3.3.1. A Relação Cidade / 
Campo 
 
 
3.3.2. O Público e o 
Privado. 

3.3.1.1. Atividades econômicas: 
agricultura / pecuária / indústria e 
comércio. 
3.3.1.2. Questões Sociais: moradia / 
desemprego / violência / saúde / 
educação e lazer. 
3.3.2.1. Os espaços que pertencem a 
toda sociedade 
3.3.2.2. A valorização do patrimônio 
público: escola, biblioteca, museu, 
ruas e praças. 
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4ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   HISTÓRIA DE SANTA CATARINA 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

4.1. Formação do povo 
catarinense 

4.1.1. Identificação das 
populações nativas locais 
 
4.1.2. Os colonizadores 
europeus 
 
4.1.3. A população 
africana em Santa 
Catarina 

4.1.1.1. Os primeiros habitantes do 
nosso Estado: a sociedade indígena, 
diversidade das etnias indígenas e 
seu modo de vida. 
4.1.2.1. A colonização: alemã, italiana 
e açoriana. Fundação das cidades: 
São Francisco, Desterro, Laguna, 
Joinville e Blumenau. 
4.1.3.1. O trabalho escravo.  

4.2. Organização 
Político Administrativa 

4.2.1. A História política do 
nosso Estado 
 
 
4.2.2. Santa Catarina no 
contexto republicano 

4.2.1.1. Emancipação política do 
Estado, origem do nome. 
4.2.1.2. Revolução Farropilha e 
República Juliana. 
4.2.2.1. Conflito entre Paraná e Santa 
Catarina: A Guerra do Contestado.  

4.3. Sociedade Atual 4.3.1. Aspectos sócio ï
econômico 
 
4.3.2. A Questão de terra 

4.3.1.1. Condições de vida e do 
trabalho: saúde, educação, moradia, 
lazer, tradições (festas). 
4.3.2.1. Movimento dos Sem Terra e 
Sem Teto. 
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5ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   A AMÉRICA COMO ESPAÇO DE PRODUÇÃO DE 
RIQUEZAS 

 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

5.1. Introdução aos 
Estudos Históricos 

5.1.1. Fazer e construir a 
História 

5.1.1.1. A importância da História.  
5.1.1.2. O Historiador e seu trabalho. 
5.1.1.3. As fontes Históricas. 
5.1.1.4. O tempo e o espaço. 

5.2. Os habitantes da 
América Latina antes da 
chegada dos europeus 

5.2.1. As diferentes etnias 5.2.1.1. As Sociedades Préï
Colombianas (Incas, Maias e 
Astecas). 
5.2.1.2. O índio brasileiro e as tribos 
indígenas de SC. 
5.2.1.3. Um estudo de caso: o 
homem de Sambaqui. 

5.3. A chegada dos 
europeus 

5.3.1. A desestruturação 
da Sociedade Americana 
 
 
 
 
5.3.2. O início da 
exploração das riquezas 
 
5.3.3. O sentido da 
colonização 

5.3.1.1. Colonização Espanhola e 
Portuguesa. 
5.3.1.2. Conflitos Culturais. 
5.3.1.3. A posse da terra: As 
expedições e as invasões inglesas e 
francesas. 
5.3.1.4. A herança cultural indígena. 
5.3.2.1. Pau-brasil ï mão de obra 
indígena. 
5.3.2.2. Cana-de-açúcar ï Sociedade, 
economia e cultura. 
5.3.3.1. Capitanias Hereditárias e 
Governo Geral. 
5.3.3.2. Mercantilismo e Sistema 
Colonial.  
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6ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

6.1. Formação do Povo 
Brasileiro 

6.1.1. O índio, o negro e o 
branco 

6.1.1.1. Contribuições econômicas e 
culturais. 

6.2. O Nordeste 
Holandês 

6.2.1. A União Ibérica 6.2.1.1. Domínio Espanhol. 
6.2.1.2. Invasão Holandesa. 
6.2.1.3. Expulsão dos holandeses e a 
da cana-de-açúcar. 

6.3. Consolidação da 
exploração 

6.3.1. A expansão 
territorial 

6.3.1.1. O papel das Missões. 
6.3.1.2. Entradas e Bandeiras. 
6.3.1.3. A criação do gado. 
6.3.1.4. A Mineração: Sociedade, 
economia e cultura. 

6.4. O Processo de 
Independência 

6.4.1. As influências 
externas 
 
6.4.2. Revoltas Coloniais 
 
 
6.4.3. A Vinda da Família 
Real para o Brasil 
 
6.4.4. A Proclamação da 
Independência 

6.4.1.1. O Iluminismo. 
6.4.1.2. Revolução Francesa. 
6.4.1.3. Independência dos E.U.A. 
6.4.2.1. Revoltas Nativistas. 
6.4.2.2. Revoltas Nacionalistas. 
 
6.4.3.1. A Era Napoleônica. 
6.4.3.2. O Governo de D. João VI. 
 
6.4.4.1.  Retorno da Corte à Portugal. 
6.4.4.2. As pressões das Cortes e 
Proclamação da Independência. 
6.4.4.3. O processo de 
Independência na América Espanhola 
(Estudo de Caso). 

6.5. Organização do 
poder 

6.5.1. Consolidação da 
Independência 

6.5.1.1. Lutas pela Independência. 
6.5.1.2. Reconhecimento Externo. 
6.5.1.3. A Constituição de 1824. 
6.5.1.4. Confederação do equador. 
6.5.1.5. A Abdicação de D. Pedro. 

6.6. Disputas pelo poder 6.6.1. Período Regencial  
 

6.6.1.1. Partidos Políticos. 
6.6.1.2. As Regências. 
6.6.1.3. As Revoltas Regenciais. 
6.6.1.4. O Golpe da Maioridade. 

6.7. Consolidação do 
poder 

6.7.1. Política no Segundo 
Período 
 
6.7.2. Economia e 
Sociedade 

6.7.1.1. Monarquia Parlamentar. 
6.7.1.2. Conflitos no Prata. 
 
6.7.2.1. O Desenvolvimento do Café. 
6.7.2.2. A Modernização da 
Economia. 
6.7.2.3. Lei de Terra e Imigração. 
6.7.2.4. A Imigração em SC e 
Joinville. 
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7ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:        A CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO NACIONAL ï LIBERAL 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

7.1. A transição do 
trabalho escravo para o 
trabalho livre 

7.1.1. A Escravidão 
 
 
 
 
7.1.2. O trabalho livre do 
imigrante 
 

 
 

 
7.1.3. A campanha 
abolicionista 

7.1.1.1. Momento histórico vivido na 
África. 
7.1.1.2. O tráfico de escravo. 
7.1.1.3. O trabalho escravo: ontem e 
hoje. 
7.1.1.4. A resistência do negro à 
escravidão. 
 
7.1.2.1. O Sistema de Parceria. 
7.1.2.2. A Imigração Subvencionada. 
7.1.2.3. Os imigrantes no sul. 
7.1.2.4. O legado cultural do 
Imigrante no sul. 
 
7.1.3.1. A participação do negro na 
Guerra do Paraguai. 
7.1.3.2. A pressão inglesa. 
7.1.3.3. As leis abolicionistas. 

7.2. A implantação da 
República 

7.2.1. A transição do 
Império para a república 
 
 
7.2.2. A organização da 
primeira República 

7.2.1.1. As Questões: Militar, religiosa 
e escravocrata. 
7.2.1.2. Os Símbolos da República. 
7.2.1.3. Estudo de caso: A 
Consolidação da República nos 
E.U.A. (A Guerra de Secessão). 
7.2.2.1. O Governo Provisório 
7.2.2.2. A Constituição de 1891 e O 
Governo de Deodoro da Fonseca. 
7.2.2.3. A Implantação da República 
em SC. 
7.2.2.4. O Governo de Floriano 
Peixoto. 

7.3. A República dos 
Coronéis 

7.3.1. A organização 
política 
 
7.3.2. A Economia 
 
 
 
 
 
 
7.4.1. A Sociedade 
 
 
7.5.1. A Cultura 

7.3.1.1. A Política do Café com Leite. 
7.3.1.2. O Coronelismo. 
 
7.3.2.1. A desvalorização do café. 
7.3.2.2. O desenvolvimento da 
indústria: 

¶ A História da Industrialização na 
Europa. 

¶ Origem da burguesia industrial 
brasileira. 

¶ A formação da classe operaria 
brasileira. 

¶ Repercussão da primeira Guerra 
Mundial na industrialização do 
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Brasil. 
 
7.4.1.1. Os Movimentos  Sociais: 

¶ No Campo: Canudos, Contestado 
e Cangaço. 

¶ Urbanos: Vacina, Chibata e 
Organização Operária. 

7.5.1.1. Manifestações culturais no 
início do Século XX. 
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8ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   O BRASIL CONTEMPORÂNEO 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

8.1. A crise da primeira 
República 

8.1.1. O fim do poder das 
Oligarquias 

8.1.1.1. As Revoltas Tenentistas. 
8.1.1.2. A crise de 1929 e as 
repercussões no Brasil. 
8.1.1.3. A ascensão do Estado 
Totalitário na Europa. 
8.1.1.4. A Revolução de 1930. 

8.2. A Era Vargas 8.2.1. A Organização do 
Estado 
 
 
 
 
8.2.2. O Estado Novo 

8.2.1.1. O Governo Provisório. 
8.2.1.2. A Revolução de 1932. 
8.2.1.3. A Constituição de 1934. 
8.2.1.4. A Intentona Comunista. 
 
8.2.2.1. O golpe do Estado Novo. 
8.2.2.2. A Constituição de 1937. 
8.2.2.3. A Campanha de 
Nacionalização em SC. 
8.2.2.4. O Crescimento Econômico 
dirigido pelo Estado. 
8.2.2.5. A Segunda Guerra Mundial e 
a participação do Brasil. 
8.2.2.6. O fim do Estado Novo. 
 

8.3. Governos 
Populistas 

8.3.2. A crise do 
Populismo 

8.3.1.1. O mundo pós-guerra: A 
Guerra Fria e o processo de 
Descolonização (Cuba e Nicarágua). 
8.3.1.2. Os governos de Dutra, 
Vargas, Juscelino, Jânio e João 
Goulart 
8.3.1.3. Os Governos Militares. 

¶ A Resistência Pacífica (cinema, 
música, teatro). 

¶ A campanha das Diretas Já. 

¶ A Resistência Armada. 
 
8.3.1.4 Os Militares na América 
Latina. 

8.4. A 
Redemocratização 

8.4.1. A configuração do 
poder político 
 
 
 
8.4.2. A atualidade 

8.4.1.1. O Governo: Sarney e a 
Constituição de 1988 
8.4.1.2. Os Governos de Collor, 
Itamar e FHC 
 
8.4.2.1. O controle do Estado: 
arranjos e rearranjos das elites. 

¶ A articulação da sociedade civil e 
o Estado.  

¶ A privatização do público e a 
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regulamentação da liberdade 
privada. 

¶ Um dilema cultural: O que é 
Nacional? 

¶ A produção e difusão: acesso e 
manipulação  

¶ Perspectivas para o Brasil. 
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ANEXO B - PROPOSTA CURRICULAR DE HISTÓRIA - 1ª a 8ª SÉRIE - 1998 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIVISÃO DE ENSINO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROPOSTA CURRICULAR DE HISTÓRIA 

1ª a 8ª SÉRIE 
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ñA principal meta da educação é criar homens que sejam capazes de fazer coisas 

novas, não simplesmente repetir o que outras gerações já fizeram. Homens que 

sejam criadores, inventores, descobridores. 

A segunda meta da educação é formar mentes que estejam em condições de 

criticar, verificar e não aceitar tudo o que a eles se propõe. ò 

Jean Piaget (1896 ï 1980) 
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APRESENTAÇÃO 

 

 A Proposta Curricular da área de História foi elaborada com a participação de 

todos os professores de História, da Rede Municipal de Ensino. Ela se baseia na 

análise das dificuldades encontradas na proposta anterior e na falta de adequação 

desta às condições locais e regionais. 

 Na atual proposta, optou-se por trabalhar com a história de Joinville, de Santa 

Catarina e do Brasil, mas, estabelecendo as articulações constantes entre o 

presente e o passado, entre o local, o regional, o nacional e o mundial. 

 A base estrutural da nova proposta é o conhecimento que garante o exercício 

pleno da cidadania. Cabe à escola neste contexto, favorecer o acesso ao 

conhecimento como instrumento da prática social. Para exercer a cidadania, é 

necessário não apenas ter acesso a informação, mas saber utilizá-las como 

instrumentos para o desenvolvimento tanto individual quanto coletivo. 

 Defende-se, a adoção de uma prática pedagógica que proporcione ao aluno 

condições e atividades que permitam a ele construir seu próprio conhecimento. O 

ensino escolar deve priorizar a ação do aluno. É ele quem dentro e fora da sala de 

aula, deve sentir, perceber, compreender, conceituar, raciocinar, transformar. 

 Rejeita-se a prática pedagógica reprodutiva, que se restringe ao repasse dos 

conhecimentos pelo professor e à recepção passiva desses conhecimentos pelo 

aluno, pois... ñensinar n«o ® transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 

para a sua produ­«o ou a sua constru­«o. ò (Paulo Freire). 

 A mera transmissão não é valorizada na nova proposta. A propriedade do 

conhecimento como instrumento mais eficaz de autonomia das pessoas e da 

sociedade requer uma atitude construtiva, criativa e crítica por parte do professor e 

do aluno. Na medida em que se parte para produzir conhecimento, professores e 

alunos alteram radicalmente a relação tradicional de ensino ï aprendizagem e a 

transformam num processo de construção. 

 O trabalho do professor nesta nova postura é o de mediador na interação dos 

alunos entre si, com o meio social e com os objetos do conhecimento. Dentro dessa 

ótica, cabe ao professor o papel fundamental de ser o condutor do processo de 

aprendizagem. É ele o grande incentivador e administrador da curiosidade dos 

educandos, transformando-os em alunos críticos, criativos e conscientes, capazes 
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de entender a História, como conhecimento, como experiência e prática de 

cidadania. 

 

 

 

OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO DE HISTÓRIA 

 

 Espera-se que, ao longo do ensino fundamental, os alunos gradativamente 

possam ler e compreender sua realidade, posicionar-se, fazer escolhas e agir 

criteriosamente. Nesse sentido, os alunos deverão ser capazes de: 

¶ Identificar o próprio grupo de convívio e as relações que estabelecem com os 

outros tempos e espaços; 

¶ Conhecer e respeitar o modo de vida de diferentes grupos sociais, em 

diversos tempos e espaços, em suas manifestações culturais, econômicas, 

políticas e sociais, reconhecendo semelhanças e diferenças entre eles; 

¶ Reconhecer mudanças e permanências nas vivencias humanas presentes na 

sua realidade e em outras comunidades, próximas ou distantes no tempo e 

espaço; 

Questionar sua realidade, identificando alguns de seus problemas e refletindo 

sobre algumas de suas possíveis soluções, reconhecendo formas de atuação 

política institucional e organizações coletivas da sociedade civil; 

¶ Utilizar métodos de pesquisa e de produção de textos de conteúdo histórico, 

aprendendo a ler diferentes registros escritos, iconográficos, sonoros; 

¶ Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a diversidade, reconhecendo-a 

como um direito dos povos e indivíduos e como elemento de fortalecimento 

da democracia. 
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ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS 

 

 O ensino de História atualmente está em processo de mudanças em seu 

conteúdo e método. 

 Muitas vezes no ensino fundamental, a História tem permanecido distante do 

interesse do aluno, presa às fórmulas prontas do discurso dos livros didáticos. 

O ensino da História não se restringe mais ao uso de fontes escritas. O 

trabalho pedagógico requer estudos de forma a abranger as várias formas de 

registros, pois a comunicação entre os homens, além de escrita é oral, gestual, 

figurada, musical e rítmica.  

Nesse sentido faz-se uso de diferentes linguagens: fotografias, filmes, vídeos, 

textos variados, objetos, poesias, literatura, música, dança, charges e relatos orais 

que devem se transformar em instrumentos, de construção do saber histórico 

escolar. Essa utilização possibilita compreender as múltiplas visões da realidade, daí 

a importância de se considerar as diferentes formas de expressá-lo. 

Em todas as séries, os estudos realizados devem ser sistematizados através 

da produção de textos individuais e coletivos, desenhos, poesias, jornais, painéis, 

teatros, maquetes, exposições e outros. 

Nas dinâmicas das atividades, propõe-se que o professor valorize inicialmente 

os saberes que os alunos já possuem sobre o assunto a ser estudado. As crianças, 

todos os dias, leem o mundo no qual já estão inseridas, através do que ouvem ou 

veem: as famílias, o movimento dos bairros, a escola, a cidade, o mundo, a 

televisão. A partir daí, não se pode subestimar a capacidade de observação e senso 

critico dos educandos, mas sim organizar os conceitos que tem do mundo em que 

vivem. 

Para que os alunos dimensionem a sua realidade é importante que o 

professor crie situações de aprendizagem escolar para instigá-los a estabelecer 

relações entre o presente e o passado, o especifico e o geral, as ações individuais e 

as coletivas, os interesses específicos de grupos e os acordos coletivos, as 

particularidades e os contextos, etc. 

É necessário que o professor, através de rotinas, atividades e práticas, ensine 

os alunos como dominar procedimentos que envolvam questionamentos, reflexões, 

análises, pesquisas, interpretações, comparações, confrontamentos e organização 

de conteúdos históricos.  Nessa perspectiva, o professor deve considerar, 
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cotidianamente, a participação dos alunos nas decisões dos encaminhamentos das 

diferentes atividades, lembrando contudo, que, inicialmente, é ele, como educador, 

quem define o tema de estudo, quem aponta as questões a serem investigadas, 

quem orienta e sugere onde e o que pesquisar, quem propõe questões e 

aprofundamentos, quem aponta as contradições entre as idéias, as práticas e as 

obras humanas. Participando e opinando, aos poucos, os alunos aprenderão como 

proceder de modo autônomo no futuro.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIVISÃO DE ENSINO 

 

EIXO TEMÁTICO:   ENSINO FUNDAMENTAL ï 1ª SÉRIE 

A VIDA DO HOMEM EM SOCIEDADE 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

1.1. Dos primeiros 
homens aos homens 
atuais 

1.1.1. A Arte, a Escrita e a 
Crença 
 
 
1.1.2. As condições de 
vida  

1.1.1.1. Desenho em cavernas 
1.1.1.2. O surgimento da Escrita 
1.1.1.3. O respeito à Natureza 
 
1.1.2.1. Habitação 
1.1.2.2. Alimentação 
1.1.2.3. Vestuário 

1.2. Nossas vidas, 
Nossas Histórias 

1.2.1. Fatos e fontes que 
fazem parte de nossa 
história 
 
 
 
1.2.2. A importância da 
Escola 

1.2.1.1. A história do nome 
1.2.1.2. A história do Nascimento 
(Documentos) 
1.2.1.3. A linha do Tempo 
1.2.1.4. A Árvore Genealógica 
 
1.2.2.1. As normas de convivência  
1.2.2.2. Os direitos individuais e 
coletivos 
1.2.2.3. Os direitos da Criança 
1.2.2.4. Os diretos das Pessoas 
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2ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   A HISTÓRIA LOCAL E DO COTIDIANO 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

2. A Localidade 2.1. A classe e a escola no 
presente 
 
2.2. As Famílias e a 
Escola no Passado 
 
 
2.3. A Localidade no 
Presente 
 
 
2.4. A Localidade no 
Passado 
 
2.5. A Comunidade 
Indígena 
 
2.6. Semelhanças e 
Diferenças de modo de 
vida da localidade dos 
alunos e da Cultura 
Indígena 

2.1.1. Diferenças e semelhanças 
individuais, sociais, econômicas e 
culturais entre os alunos da classe e 
entre as demais pessoas da Escola 
2.2.1. Transformações e 
permanências dos costumes do 
presente e do passado das famílias, 
das crianças e das instituições 
escolares. 
2.3.1. Diferenças e semelhanças 
entre as pessoas e os grupos sociais 
que convivem na coletividade nos 
aspectos sociais, econômicos e 
culturais.   
2.4.1. Transformações e 
permanências nas vivencias culturais 
(materiais e artísticas) da coletividade 
no tempo. 
2.5.1. Identificar o grupo indígena da 
região e estudar o seu modo de vida 
social, econômico, cultural, político, 
religioso e artístico. 
2.6.1. Diferenças Culturais 
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3ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   FORMAÇÃO SÓCIO ï ECONÔMICA DE JOINVILLE 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

3.1. A Pré-História 3.1.1. O Homem do 
Sambaqui 

3.1.1.1. Como viviam os habitantes 
pré-históricos de Joinville 

3.2. Descendências 
étnicas e sociais da 
população joinvilense  

3.2.1. Os colonizadores e 
suas heranças 
 
 
 
3.2.2. Origem étnica da 
população local 

3.2.1.1. Origem dos Colonizadores 
3.2.1.2. O modo de viver na colônia: 
trabalho, língua e religião. 
3.2.1.3. Costumes mantidos como 
tradição (festas, comidas típicas, 
vestimentas, arquitetura) 
 3.2.2.1. Estudo da família dos alunos 
(etnias: branco, índio, negro) 
3.2.2.2. Origem geográfica (países, 
continentes e outras regiões 
nacionais) 
3.2.2.3. Diferenças e semelhanças 
dos diversos grupos étnicos. 

3.3. O desenvolvimento 
do Município. 

3.3.1. A Relação Cidade / 
Campo 
 
 
3.3.2. O Público e o 
Privado. 

3.3.1.1. Atividades econômicas: 
agricultura / pecuária / indústria e 
comércio. 
3.3.1.2. Questões Sociais: moradia / 
desemprego / violência / saúde / 
educação e lazer. 
3.3.2.1. Os espaços que pertencem a 
toda sociedade 
3.3.2.2. A valorização do patrimônio 
público: escola, biblioteca, museu, 
ruas e praças. 
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4ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   HISTÓRIA DE SANTA CATARINA 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

4.1. Formação do povo 
catarinense 

4.1.1. Identificação das 
populações nativas locais 
 
4.1.2. Os colonizadores 
europeus 
 
4.1.3. A população 
africana em Santa 
Catarina 

4.1.1.1. Os primeiros habitantes do 
nosso Estado: a sociedade indígena, 
diversidade das etnias indígenas e 
seu modo de vida. 
4.1.2.1. A colonização: alemã, italiana 
e açoriana. Fundação das cidades: 
São Francisco, Desterro, Laguna, 
Joinville e Blumenau. 
4.1.3.1. O trabalho escravo.  

4.2. Organização 
Político Administrativa 

4.2.1. A História política do 
nosso Estado 
 
 
4.2.2. Santa Catarina no 
contexto republicano 

4.2.1.1. Emancipação política do 
Estado, origem do nome. 
4.2.1.2. Revolução Farropilha e 
República Juliana. 
4.2.2.1. Conflito entre Paraná e Santa 
Catarina: A Guerra do Contestado.  

4.3. Sociedade Atual 4.3.1. Aspectos sócio ï
econômico 
 
4.3.2. A Questão de terra 

4.3.1.1. Condições de vida e do 
trabalho: saúde, educação, moradia, 
lazer, tradições (festas). 
4.3.2.1. Movimento dos Sem Terra e 
Sem Teto. 
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5ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   A AMÉRICA COMO ESPAÇO DE PRODUÇÃO DE 
RIQUEZAS 

 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

5.1. Introdução aos 
Estudos Históricos 

5.1.1. Fazer e construir a 
História 

5.1.1.1. A importância da História.  
5.1.1.2. O Historiador e seu trabalho. 
5.1.1.3. As fontes Históricas. 
5.1.1.4. O tempo e o espaço. 

5.2. Os habitantes da 
América Latina antes da 
chegada dos europeus 

5.2.1. As diferentes etnias 5.2.1.1. As Sociedades Préï
Colombianas (Incas, Maias e 
Astecas). 
5.2.1.2. O índio brasileiro e as tribos 
indígenas de SC. 
5.2.1.3. Um estudo de caso: o 
homem de Sambaqui. 

5.3. A chegada dos 
europeus 

5.3.1. A desestruturação 
da Sociedade Americana 
 
 
 
 
5.3.2. O início da 
exploração das riquezas 
 
5.3.3. O sentido da 
colonização 

5.3.1.1. Colonização Espanhola e 
Portuguesa. 
5.3.1.2. Conflitos Culturais. 
5.3.1.3. A posse da terra: As 
expedições e as invasões inglesas e 
francesas. 
5.3.1.4. A herança cultural indígena. 
5.3.2.1. Pau-brasil ï mão de obra 
indígena. 
5.3.2.2. Cana-de-açúcar ï Sociedade, 
economia e cultura. 
5.3.3.1. Capitanias Hereditárias e 
Governo Geral. 
5.3.3.2. Mercantilismo e Sistema 
Colonial.  
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6ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

6.1. Formação do Povo 
Brasileiro 

6.1.1. O índio, o negro e o 
branco 

6.1.1.1. Contribuições econômicas e 
culturais. 

6.2. O Nordeste 
Holandês 

6.2.1. A União Ibérica 6.2.1.1. Domínio Espanhol. 
6.2.1.2. Invasão Holandesa. 
6.2.1.3. Expulsão dos holandeses e a 
da cana-de-açúcar. 

6.3. Consolidação da 
exploração 

6.3.1. A expansão 
territorial 

6.3.1.1. O papel das Missões. 
6.3.1.2. Entradas e Bandeiras. 
6.3.1.3. A criação do gado. 
6.3.1.4. A Mineração: Sociedade, 
economia e cultura. 

6.4. O Processo de 
Independência 

6.4.1. As influências 
externas 
 
6.4.2. Revoltas Coloniais 
 
 
6.4.3. A Vinda da Família 
Real para o Brasil 
 
6.4.4. A Proclamação da 
Independência 

6.4.1.1. O Iluminismo. 
6.4.1.2. Revolução Francesa. 
6.4.1.3. Independência dos E.U.A. 
6.4.2.1. Revoltas Nativistas. 
6.4.2.2. Revoltas Nacionalistas. 
 
6.4.3.1. A Era Napoleônica. 
6.4.3.2. O Governo de D. João VI. 
 
6.4.4.1.  Retorno da Corte à Portugal. 
6.4.4.2. As pressões das Cortes e 
Proclamação da Independência. 
6.4.4.3. O processo de 
Independência na América Espanhola 
(Estudo de Caso). 

6.5. Organização do 
poder 

6.5.1. Consolidação da 
Independência 

6.5.1.1. Lutas pela Independência. 
6.5.1.2. Reconhecimento Externo. 
6.5.1.3. A Constituição de 1824. 
6.5.1.4. Confederação do equador. 
6.5.1.5. A Abdicação de D. Pedro. 

6.6. Disputas pelo poder 6.6.1. Período Regencial  
 

6.6.1.1. Partidos Políticos. 
6.6.1.2. As Regências. 
6.6.1.3. As Revoltas Regenciais. 
6.6.1.4. O Golpe da Maioridade. 

6.7. Consolidação do 
poder 

6.7.1. Política no Segundo 
Período 
 
6.7.2. Economia e 
Sociedade 

6.7.1.1. Monarquia Parlamentar. 
6.7.1.2. Conflitos no Prata. 
 
6.7.2.1. O Desenvolvimento do Café. 
6.7.2.2. A Modernização da 
Economia. 
6.7.2.3. Lei de Terra e Imigração. 
6.7.2.4. A Imigração em SC e 
Joinville. 
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7ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:        A CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO NACIONAL ï LIBERAL 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

7.1. A transição do 
trabalho escravo para o 
trabalho livre 

7.1.1. A Escravidão 
 
 
 
 
7.1.2. O trabalho livre do 
imigrante 
 

 
 

 
7.1.3. A campanha 
abolicionista 

7.1.1.1. Momento histórico vivido na 
África. 
7.1.1.2. O tráfico de escravo. 
7.1.1.3. O trabalho escravo: ontem e 
hoje. 
7.1.1.4. A resistência do negro à 
escravidão. 
 
7.1.2.1. O Sistema de Parceria. 
7.1.2.2. A Imigração Subvencionada. 
7.1.2.3. Os imigrantes no sul. 
7.1.2.4. O legado cultural do 
Imigrante no sul. 
 
7.1.3.1. A participação do negro na 
Guerra do Paraguai. 
7.1.3.2. A pressão inglesa. 
7.1.3.3. As leis abolicionistas. 

7.2. A implantação da 
República 

7.2.1. A transição do 
Império para a república 
 
 
7.2.2. A organização da 
primeira República 

7.2.1.1. As Questões: Militar, religiosa 
e escravocrata. 
7.2.1.2. Os Símbolos da República. 
7.2.1.3. Estudo de caso: A 
Consolidação da República nos 
E.U.A. (A Guerra de Secessão). 
7.2.2.1. O Governo Provisório 
7.2.2.2. A Constituição de 1891 e O 
Governo de Deodoro da Fonseca. 
7.2.2.3. A Implantação da República 
em SC. 
7.2.2.4. O Governo de Floriano 
Peixoto. 

7.3. A República dos 
Coronéis 

7.3.1. A organização 
política 
 
7.3.2. A Economia 
 
 
 
 
 
 
7.4.1. A Sociedade 
 
 
7.5.1. A Cultura 

7.3.1.1. A Política do Café com Leite. 
7.3.1.2. O Coronelismo. 
 
7.3.2.1. A desvalorização do café. 
7.3.2.2. O desenvolvimento da 
indústria: 

¶ A História da Industrialização na 
Europa. 

¶ Origem da burguesia industrial 
brasileira. 

¶ A formação da classe operaria 
brasileira. 

¶ Repercussão da primeira Guerra 
Mundial na industrialização do 
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Brasil. 
 
7.4.1.1. Os Movimentos  Sociais: 

¶ No Campo: Canudos, Contestado 
e Cangaço. 

¶ Urbanos: Vacina, Chibata e 
Organização Operária. 

7.5.1.1. Manifestações culturais no 
início do Século XX. 
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8ª SÉRIE 
 

EIXO TEMÁTICO:   O BRASIL CONTEMPORÂNEO 
 

TEMA SUBTEMA CONTEÚDO 

8.1. A crise da primeira 
República 

8.1.1. O fim do poder das 
Oligarquias 

8.1.1.1. As Revoltas Tenentistas. 
8.1.1.2. A crise de 1929 e as 
repercussões no Brasil. 
8.1.1.3. A ascensão do Estado 
Totalitário na Europa. 
8.1.1.4. A Revolução de 1930. 

8.2. A Era Vargas 8.2.1. A Organização do 
Estado 
 
 
 
 
8.2.2. O Estado Novo 

8.2.1.1. O Governo Provisório. 
8.2.1.2. A Revolução de 1932. 
8.2.1.3. A Constituição de 1934. 
8.2.1.4. A Intentona Comunista. 
 
8.2.2.1. O golpe do Estado Novo. 
8.2.2.2. A Constituição de 1937. 
8.2.2.3. A Campanha de 
Nacionalização em SC. 
8.2.2.4. O Crescimento Econômico 
dirigido pelo Estado. 
8.2.2.5. A Segunda Guerra Mundial e 
a participação do Brasil. 
8.2.2.6. O fim do Estado Novo. 
 

8.3. Governos 
Populistas 

8.3.2. A crise do 
Populismo 

8.3.1.1. O mundo pós-guerra: A 
Guerra Fria e o processo de 
Descolonização (Cuba e Nicarágua). 
8.3.1.2. Os governos de Dutra, 
Vargas, Juscelino, Jânio e João 
Goulart 
8.3.1.3. Os Governos Militares. 

¶ A Resistência Pacífica (cinema, 
música, teatro). 

¶ A campanha das Diretas Já. 

¶ A Resistência Armada. 
 
8.3.1.4 Os Militares na América 
Latina. 

8.4. A 
Redemocratização 

8.4.1. A configuração do 
poder político 
 
 
 
8.4.2. A atualidade 

8.4.1.1. O Governo: Sarney e a 
Constituição de 1988 
8.4.1.2. Os Governos de Collor, 
Itamar e FHC 
 
8.4.2.1. O controle do Estado: 
arranjos e rearranjos das elites. 

¶ A articulação da sociedade civil e 
o Estado.  

¶ A privatização do público e a 
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regulamentação da liberdade 
privada. 

¶ Um dilema cultural: O que é 
Nacional? 

¶ A produção e difusão: acesso e 
manipulação  

¶ Perspectivas para o Brasil. 
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Freire, Paulo. Pedagogia da Autonomia. São Paulo, Paz e Terra, 1997 

MEC Parâmetros Curriculares Nacionais, 1997 

MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Educação. Programa para o Ensino 

Fundamental. Belo Horizonte, 1995 

PARANÁ. Secretaria Municipal da Educação. Currículo Básico da Rede Municipal de 

Ensino. Curitiba, 1997 

SANTA CATARINA, C.S. Construção do Conhecimento em sala de Aula. São Paulo, 

Libertad. 
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ANEXO C - PROPOSTA CURRICULAR DE HISTÓRIA - ENSINO FUNDAMENTAL 

- 2001 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DIVISÃO DE ENSINO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROPOSTA CURRICULAR DE HISTÓRIA 

ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

ñA principal meta da educação é criar homens que sejam capazes de fazer 

coisas novas, não simplesmente repetir o que outras gerações já fizeram. Homens 

que sejam criadores, inventores, descobridores. 

 A segunda meta da educação é formar mentes que estejam em condições de 

criticar, verificar e não aceitar tudo o que a eles se propõe. ò 

Jean Piaget (1896 ï 1980) 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

 Na Proposta Curricular de História optou-se por trabalhar com a história de 

Joinville, de Santa Catarina e do Brasil mas, estabelecendo-se as articulações 

constante entre o presente e o passado, entre o local e o regional, entre o nacional e 

o mundial. 

 A base estrutural desta proposta é o conhecimento que garante o exercício 

pleno da cidadania. Cabe a escola neste contexto, favorecer o acesso ao 

conhecimento como instrumento da prática social. Para exercer cidadania é 

necessário não apenas ter acesso às informações, mas saber utilizá-las como 

instrumentos para o desenvolvimento tanto individual como coletivo. 

 De modo geral, os conhecimentos históricos tornam-se significativos para os 

alunos, como saber escolar e social, quando contribuem para que eles reflitam sobre 

as suas vivências. Por essa razão, é fundamental que aprendam a reconhecer 

costumes, valores e crenças em suas atitudes e hábitos cotidianos e nas 

organizações da sociedade; a identificar os comportamentos, as visões de mundo, 

as formas de trabalho, as formas de comunicação, as técnicas e tecnologias em 

épocas datadas; e a reconhecer que os sentidos e significados para os 

acontecimentos históricos e cotidianos estão relacionados com a formação 

intelectual dos indivíduos e com as possibilidades e os limites construídos na 

consciência de grupos e de classes. Assim o trabalho com as diferenças e as 

semelhanças, as contradições e os conflitos, as mudanças e as permanências, tem 

o objetivo de instigá-los à reflexão, à compreensão e à participação no mundo social. 

 É tarefa do professor criar situações de ensino para os alunos estabelecerem 

relações entre o presente e o passado, o particular e o geral, as ações individuais e 

coletivas, interesses específicos de grupos e as articulações sociais.   
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OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO DE HISTÓRIA 

 

 Espera-se que, ao longo do Ensino Fundamental, os alunos gradativamente 

possam ler e compreender sua realidade, posicionar-se, fazer escolhas e agir 

criteriosamente.  

 

Nesse sentido, os alunos deverão ser capazes de: 

 

¶ Identificar o próprio grupo de convívio e as relações que estabelecem com os 

outros tempos e espaços; 

¶ Compreender que as histórias individuais são partes integrantes de histórias 

coletivas; 

¶ Reconhecer mudanças e permanências nas vivências humanas presentes na 

história de Joinville, Santa Catarina e Brasil, próximas ou distantes no tempo 

e no espaço; 

¶ Conhecer e respeitar o modo de vida de diferentes grupos sociais, em 

diversos tempos e espaços, em suas manifestações culturais, econômicas, 

políticas e sociais reconhecendo semelhanças e diferenças entre eles, 

continuidades e descontinuidades, conflitos e contradições sociais; 

¶ Questionar sua realidade, identificando problemas e possíveis soluções, 

reconhecendo formas político-institucionais e organizações coletivas da 

sociedade civil que possibilitem modos de atuação; 

¶ Dominar procedimentos de pesquisa escolar e de produção de texto, 

aprendendo a observar e colher informações de diferentes paisagens e 

registros escritos, iconográficos, sonoros; 

¶ Valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a diversidade social, 

considerando critérios éticos; 

¶ Valorizar o direito de cidadania dos indivíduos, dos grupos e dos povos como 

condição de efetivo fortalecimento da democracia, mantendo-se o respeito às 

diferenças e a luta contra as desigualdades. 
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CONTEÚDOS 

 

1ª FASE 

 

EIXO TEMÁTICO: NOSSAS VIDAS, NOSSAS HISTÓRIAS 

 

× A história do nome 

 

× A história do nascimento (documentos, fotos, caderneta de vacina, certidão 

de nascimento) 

 

× Levantamento de diferenças e semelhanças entre os alunos da classe:  

- idade, sexo, religião, origem, costumes, trabalho, etnia, organização familiar, lazer, 

jogos, música, dança, hábitos de higiene, alimentação. 

 

× Identificação de transformações e permanências dos costumes das famílias 

das crianças (pais, avós, bisavós) e nas instituições escolares:  

- número de filhos, divisão de trabalhos entre sexo e idade, costumes alimentares, 

vestimentas, tipos de moradia, meios de transporte e comunicação, hábitos de 

higiene, preservação da saúde, lazer, músicas, danças, lendas, brincadeiras de 

infância, jogos, os antigos espaços escolares, os materiais didáticos de outros 

tempos, antigos professores e alunos. 

 

× Tema Transversal 

Sabendo conviver em grupo: 

- Construir com os alunos as normas da sala de aula; 

- Durante todo o ano desenvolver hábitos de respeito aos colegas, objetos e 

espaços.  
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2ª FASE 

 

EIXO TEMÁTICO: HISTÓRIA LOCAL E COTIDIANO 

 

× Levantamento de diferenças e semelhanças entre as pessoas e os grupos 

sociais que convivem na coletividade, nos aspectos sociais, econômicos e 

culturais: diferentes profissões, divisão de trabalhos e atividades em geral 

entre idades e sexo, origem, religião, alimentação, vestimenta, habitação, 

diferentes bairros e suas populações, locais públicos (igrejas, prefeituras, 

hospitais, praças, mercados, feiras, cinema, museus), locais privados 

(residências, fábricas, lojas), higiene, atendimento médico, acesso a sistemas 

públicos de água e esgoto, usos e aproveitamento dos recursos naturais e 

fontes de energia (água, terra, fogo), locais e atividades de lazer, espaços de 

arte, diferentes músicas e danças. 

 

× Transformações e permanências nas vivências culturais da coletividade no 

tempo (estudo dos diferentes modos de viver no presente e em outros 

tempos). 

 

× A família e a escola, transformação e permanência (organização e costumes 

no presente e no passado, competências da família e da escola). 

 

× Transformação e permanência na localidade: diferentes tipos de habitações 

antigas que ainda existem, observações de mudanças no espaço, como 

reformas de prédios, construções de estradas, pontes, viadutos, 

diferenciação entre produtos artesanais e industrializados, mecanização da 

agricultura, ampliação dos meios de comunicação de massa, sobrevivência 

de profissões artesanais (ferreiros, costureiras, sapateiros, oleiros), 

mudanças e permanências de instrumentos de trabalho, manifestações 

artísticas, mudanças nas vestimentas, sistemas de abastecimento de 

alimentos, técnicas de construção de casas e divisões de trabalho, as 

músicas e danças de antigamente, as formas de lazer de outros tempos. 

 

× Tema Transversal: 

Pluralidade Cultural ï Trabalhar durante todo o ano o respeito e a valorização de 

diferenças sócio-culturais dos alunos da classe. 
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3ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: HISTÓRIA DAS ORGANIZAÇÕES POPULACIONAIS NO 

MUNICÍPIO DE JOINVILLE 

 

× Conhecimento da situação populacional de Joinville, respeito e valorização 

das diversas manifestações das diversidades. 

 

× Levantamento de diferenças e semelhanças das ascendências e 

descendências entre os indivíduos que pertencem ao município, quanto a 

nacionalidade, etnia, língua, religião e costumes: estudo das famílias dos 

alunos: origem geográfica das famílias (países, continentes ou outras regiões 

nacionais), época de deslocamento da família para região, lembranças da 

família sobre as razões e as trajetórias de deslocamentos, época da chegada 

na localidade, proximidade temporal com o tempo de chegada, costumes 

mantidos como tradição (comida, vestimenta, língua, religião, modalidades de 

trabalho, festas, tradições, lendas e mitos, especificidades no vocabulário); 

estudo dos costumes de diferentes regiões, identificação de populações 

locais que possuem descendência diferenciada, suas descendências e 

costumes específicos. 

 

× Habitantes de Joinville antes da chegada dos imigrantes europeus ï o 

homem de Sambaqui. 

 

× Chegada dos primeiros imigrantes europeus em Joinville, origem dos 

imigrantes, condições da chegada, como se estabeleceram na colônia, seu 

modo de vida, condições de trabalho, religião, laços culturais e sociais. 

 

× Migrações internas regionais, hoje e no passado. 

 

× Caracterização dos espaços urbanos e rurais: estudo das organizações 

rurais, atividades econômicas (agricultura e pecuária), abastecimento de 

alimentos, fornecimento de água, sistema de comunicação, relações 

comerciais, a vida cotidiana da população rural em diferentes épocas;:a 

importância do trabalho de homens, mulheres e crianças no campo e os 

problemas por elas enfrentados dentro da política agrária. 
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× Caracterização do espaço urbano local: crescimento urbano, atividades 

urbanas exercidas pela população, atividades econômicas, processo de 

industrialização, relações comerciais com outras cidades, organização 

administrativa, desenvolvimentos do atendimento de seus serviços nos seus 

diferentes espaços (esgoto, água, escolas, hospitais), ritmos diferenciados de 

tempo na organização da rotina diária. 

 

× Estudo das questões sociais atuais de moradia, desemprego, violência, 

saúde, educação e lazer. Reconhecimento das instituições em defesa dos 

direitos dos indivíduos: associação dos moradores, sindicatos, grêmio 

estudantil, APP, etc.  

 

× Estudo das questões políticas: A Constituição de 1988 como instrumento 

jurídico fundamental do país: direitos e deveres individuais e coletivos, 

discriminação e racismo como crimes. 

 

× Tema Transversal: direitos e deveres do cidadão. O que é ser cidadão; 

declaração dos direitos humanos; repudio às injustiças sociais e a violação 

dos direitos humanos. 
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4ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: SOCIEDADE ATUAL ï TRANSFORMAÇÕES E 

PERMANÊNCIAS  

 

× O público e o privado: os espaços que pertencem a toda sociedade, a 

valorização do patrimônio público: escolas, bibliotecas, museus, ruas praças; 

respeito a propriedade privada; desigualdade social; justiça social; 

solidariedade; respeito mútuo. 

 

× Aspectos socioeconômicos do Brasil: (bairro, Joinville, Santa Catarina e 

Brasil): condições de vida e de trabalho: saúde, educação, moradia, lazer, a 

vida cotidiana das pessoas; o papel das mulheres e sua exclusão na 

sociedade brasileira ï transformações e permanências. 

 

× Relações de produção: do artesanato a tecnologia industrial: trabalho e 

consumo (a necessidade de produzir para consumir dentro da sociedade 

capitalista); datas comemorativas que estimulam o consumo; a influência dos 

meios de comunicações para o consumo de produtos supérfluos; valorização 

de hábitos e atitudes saudáveis e conservativas no consumo de alimentos, 

produtos de higiene e remédio; direitos do consumidor. 

 

× Problemas sociais que afetam a vida das crianças: exploração do trabalho 

infantil: necessidade do trabalho infantil X evasão escolar; violência contra 

crianças, respeito e solidariedade às crianças que lutam em seu cotidiano, 

encontrando formas de responder a situações precárias; estatuto da criança e 

do adolescente como instrumento de luta pelos direitos das crianças; 

responsabilidade das crianças e adolescentes pelo seu ser; cuidados com a 

saúde, seus estudos, seus vínculos afetivos; valorização das oportunidades 

educacionais de que dispõe, potencializando-as o máximo possível. 

 

× Situação de trabalho e emprego: leis trabalhistas, direitos dos 

trabalhadores, salário, aposentadoria, organização de classes; importância 

dos sindicatos; o trabalho das mulheres ï a dupla jornada de trabalho, 

desigualdades salariais no mercado de trabalho; a importância do trabalho 

doméstico. 
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× Temas Transversais - linguagens de pluralidade, nos diferentes grupos 

étnicos e culturais de Santa Catarina: artes, em suas diversas 

manifestações nos diferentes grupos étnicos e culturais: dança, música, 

teatro, artes plásticas, escultura, arquitetura; artes aplicadas, em sua 

expressão e em seu uso, pelos diferentes grupos étnicos e culturais: pintura 

corporal, indumentária/vestuário; utensílios, decoração de moradias; culinária; 

brinquedos; reconhecimento de expressões, marcas e emblemas produzidos 

pelas culturas, como portadores de significado e respeito; identificação, 

representação e transmissão de símbolos de sua própria cultura; respeito e 

valorização das diversas formas de linguagens expressivas de diferentes 

grupos étnicos e culturais; dialetos, variantes e variação linguística: 

regionalismos; sotaques, gírias, expressões e acentos regionais; literatura e 

tradi­«o, oral e escrita: mitos, lendas, hist·rias; contos, ñcausosò, tradi­»es 

orais; respeito e valorização das diversas línguas de diferentes grupos étnicos 

e culturais. 

 

× Relação e cuidados com o corpo em diferentes culturas, em diferentes 

momentos históricos: princípios alimentares, o que é bom comer, o que não 

se come, tradições culinárias; preparação do corpo para práticas 

socioculturais; tratamentos de saúde utilizados pelos grupos indígenas, 

africanos, imigrantes, sociedades tradicionais regionais; Interesse pelas 

diferentes formas de produção cultural, como instrumentos de produção 

cultural, como instrumentos de transformação social. 
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5ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: RELAÇÕES ENTRE A SOCIEDADE, A CULTURA E A 

NATUREZA 

 

× A importância da História; o historiador e seu trabalho; as fontes históricas; o 

tempo e o espaço. 

 

× Origem do homem na África, povos coletores e caçadores e suas imigrações, 

os rios e a revolução agrícola na África e no Oriente, criação de animais; 

alimentação, seu armazenamento e a comercialização; domínio dos rios e 

mares; 

 

× Primeiros homens na América, estágios evolutivos, a chegada dos europeus; 

a natureza representada na arte, nos mitos e ritos dos povos indígenas 

brasileiros. 

 

× Tribos indígenas de Santa Catarina. 

 

× A posse da terra: expedições e invasões de Portugal, Espanha e França, o 

caráter mercantilista dessas conquistas. 

 

× Natureza e povos indígenas na visão dos europeus, exploração econômica de 

recursos naturais pelos colonizadores europeus, agricultura de subsistência e 

comercial, criação de animais; os sertões, os caminhos, a conquista, a 

ocupação, a produção e a extração de riquezas naturais. 

 

× Uso da terra, diferentes formas de posse e propriedade da terra; locais de 

povoamento e suas relações com o mar, os rios e os relevos; meios de 

transporte e interferências da natureza na implantação de infraestruturas; 

natureza transformada na implantação de serviços e equipamentos urbanos 

em diferentes momentos da história brasileira. 

 

× A herança cultural indígena. 

 

× Natureza e povos da América na visão dos europeus; exploração econômica 

de recursos naturais pelos colonizadores europeus. 

 

× Sociedade canavieira ï mão de obra africana. 
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× Capitania Hereditárias ï governo geral e sistema colonial. 

- Crescimento populacional, ocupação de territórios e destruição das florestas; 

paisagens naturais, rurais e urbanas; a memória das paisagens. 

 

× Temas Transversais 

 

× Relações de trabalho em diferentes momentos da história brasileira: O 

trabalho entre os povos indígenas hoje; a divisão de trabalho entre sexo, 

idade, etc., em comunidades indígenas especificas; produção de alimentos e 

de utensílios pelos povos indígenas; escravização, trabalho e resistência 

indígena na sociedade colonial; tráfico de escravos e mercantilismo; 

escravidão africana na agricultura de exportação, na mineração, produção de 

alimentos e nos espaços urbanos; lutas e resistências de escravos africanos 

e o processo de emancipação; trabalho livre no campo e na cidade após a 

abolição; o trabalhador negro no mercado de trabalho livre. Grandes 

proprietários, administradores coloniais, clérigos, agregados e trabalhadores 

livres. O trabalho de mulheres e crianças na agricultura, na indústria e nos 

serviços urbanos, nas atividades domésticas. 
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6ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: HISTÓRIA DAS RELAÇÕES SOCIAIS DA CULTURA E DO 

TRABALHO 

 

× A formação do povo brasileiro: o índio, o negro e o branco; contribuições 

econômicas e culturais; caracterização e análise dos diferentes tipos de 

escravidão, servidão e trabalho livre; referencias e localização cronológica 

das relações sociais de trabalho. 

 

× O Nordeste holandês; domínio espanhol; invasão holandesa, expulsão dos 

holandeses e a decadência da cana-de-açúcar. 

 

× Consolidação da exploração: a expansão territorial ï o papel das missões, 

entradas e bandeiras, a criação de gado, a mineração: sociedade economia e 

cultura. (No Brasil em Santa Catarina). 

 

× Ocupação e colonização de Santa Catarina. 

 

× Fundação das cidades catarinenses: São Francisco do Sul, Florianópolis, 

Laguna e Lages. 

 

× O processo de Independência do Brasil: influências externas e internas; a 

vinda da família real; a proclamação da independência. 

 

× Consolidação da independência: a Constituição de 1824 e a abdicação de 

Dom Pedro I. 

 

× Período Regencial: as revoltas regenciais, o golpe da maioridade; 

 

× Falanstério do Saí (Socialismo utópico de Charles Fourier); 

 

× Consolidação do poder: Monarquia parlamentar; 

 

× O papel das mulheres no primeiro e no segundo reinado. 

 

× Temas Transversais - Em todos os conteúdos, trabalhar paralelamente, os 

temas: Pluralidade Cultural e Cidadania ï fazendo relações entre a 

sociedade, a cultura e o trabalho em diferentes momentos da história 

brasileira, enfocando diferenças e semelhanças, transformações e 

permanências no presente e no passado. 
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7ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: HISTÓRIA DAS REPRESENTAÇÕES E DAS RELAÇÕES DE 

PODER 

 

× A transição do trabalho escravo para o trabalho livre: momento histórico vivido 

na África; o tráfico de escravos; o trabalho escravo ontem e hoje; a resistência 

do negro a escravidão. 

 

× A campanha abolicionista; a participação do negro na guerra do Paraguai; a 

pressão da Inglaterra; as leis abolicionistas; a abolição como adequação da 

economia nacional ao contexto liberal internacional; 

 

× Economia e Sociedade: o desenvolvimento do café, a modernização da 

subvencionada; os imigrantes no sul do Brasil; o legado cultural do imigrante 

do sul. 

 

× A transição do Império para a república; as questões: militar, religiosa e 

escravocrata; a república dos coronéis. O poder das oligarquias agrárias; 

predomínio de São Paulo e Minas Gerais; a implantação da república em 

Santa Catarina; a constituição de 1891; o desenvolvimento da indústria: a 

história da industrialização na Europa, no Brasil, em Santa Catarina, em 

Joinville.   

 

× A formação da classe operaria no Brasil. 

 

× Movimentos Sociais na República: Canudos, Contestado, Cangaço, Revolta 

da Vacina, Revolta da Chibata. 

 

 

× Temas Transversais - Cidadania e cultura no mundo contemporâneo: 

relações de trabalho na Sociedade pós-fabril ï políticas econômicas e sociais; 

a mundialização da economia capitalista; relações econômicas internacionais; 

as imigrações de populações latino-americanas para os Estados Unidos; o 

desemprego e a crise do trabalho assalariado; a expansão dos meios de 

comunicação, da informática e da robótica; a expansão da vida urbana; a 

industrialização do campo, a sociedade de consumo e a juventude. 
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Nações, povos, lutas, guerras e revoluções: lutas operárias; lutas sociais 

rurais e urbanas; lutas feministas; luta pela reforma agrária; movimentos 

populares e estudantis; lutas dos povos indígenas pela preservação dos 

territórios; movimento de consciência negra etc., manifestações de 

banditismo, violência urbana e guerras civis. 
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8ª SÉRIE 

 

EIXO TEMÁTICO: CIDADANIA, CULTURA E POLÍTICA NO BRASIL 

CONTEMPORÂNEO 

 

× O fim do poder das oligarquias: as Revoltas Tenentistas; a crise de 1929 e as 

repercussões no Brasil; a ascensão do Estado Totalitário na Europa; a 

Revolução de 1930. 

 

× A Era de Vargas: o governo provisório; a Revolução de 1932; a Constituição 

de 1934; o golpe do Estado Novo; a Constituição de 1937; o governo e a 

interventoria de Nereu Ramos ï 1935 ï 1945; a Campanha de Nacionalização 

em Santa Catarina; o crescimento econômico dirigido pelo Estado; a Segunda 

Guerra Mundial, a participação do Brasil e de Santa Catarina; 

 

× O mundo pós-guerra: a Guerra Fria e o processo de descolonização (Cuba, 

Nicarágua, Vietnã e China). 

 

× Governos Populistas ï Dutra, Vargas, Juscelino, Jânio e João Goulart. 

 

× Os governos militares: as diversas formas de resistência no governo militar, a 

Novembrada em Santa Catarina, os militares na América Latina; a campanha 

das diretas já. 

 

× A atualidade: os governos Sarney, Collor e Itamar; a Constituição de 1988; o 

governo FHC; o controle do Estado: arranjos e rearranjos das elites ; o 

domínio do capitalismo: os excluídos da sociedade; o domínio dos veículos de 

comunicação: rádio, televisão, livros, jornais, revistas, cinema, computador, 

propaganda, criação artística; lutas sociais e políticas, confrontos sociais de 

grupos e de classes no Brasil, em Santa Catarina e Joinville. 

 

× Tema Transversal - Cidadania: em todos os estudos realizados trabalhar o 

conceito de cidadania enfocando semelhanças, diferenças, transformações e 

permanências: Estudo das relações presente ï passado das economias 

capitalista e socialista, das ideias e práticas acerca da cidadania, das lutas 

por mudanças na vida cotidiana e na qualidade de vida; estudos de 

localização cronológica e das durações temporais dos conceitos e das 

16 



220 
 

práticas dos cidadãos. Ética nas relações políticas, econômicas e sociais. 

Organização dos trabalhadores, ligas, sindicatos, organizações patronais e 

partidos políticos; valores culturais atribuídos às diferentes categorias de 

trabalhadores e ao trabalho através do tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 



221 
 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS 

 

 O ensino de História não se restringe apenas ao uso de fontes escritas. O 

trabalho pedagógico requer estudos de modo a abranger as várias formas de 

registros, pois a comunicação entre os homens, além de escrita, é oral, gestual, 

figurada, musical e rítmica. 

 Nesse sentido faz-se uso de diferentes linguagens: fotografias, filmes, vídeos, 

textos variados, objetos, poesias, literatura, música, dança, charges e relatos orais 

que devem se transformar em instrumentos de construção do saber histórico 

escolar. Essa utilização possibilita compreender as múltiplas visões da realidade, daí 

a importância de se considerar as diferentes formas de expressá-lo. 

 Em todas as séries, os estudos realizados devem ser sistematizados através 

da produção de textos individuais e coletivos, desenhos, poesias, jornais, painéis, 

teatros, maquetes, exposições e outros. 

 Na dinâmica das atividades, propõe-se que o professor valorize, inicialmente, 

os conhecimentos que os alunos já possuem sobre o assunto a ser estudado. As 

crianças todos os dias, leem o mundo no qual estão inseridas, através do que 

ouvem e veem: as famílias, o movimento nos bairros, a escola, a cidade, o mundo, a 

televisão. A partir daí, não se pode subestimar a capacidade de observação e senso 

crítico dos alunos, mas sim organizar os conceitos que tem do mundo em que vivem. 

 Considerando a formação mais ampla dos alunos e a importância de 

desenvolverem atitudes de autonomia em relação aos seus estudos e pesquisas é 

necessário que o professor, por meio de rotinas, atividades e prática, os ensine 

como dominar procedimentos que envolvam questionamentos, reflexões, análises, 

pesquisas, interpretações, comparações, confrontamentos e organização de 

conteúdos históricos. Nesse sentido o professor deve considerar, cotidianamente, a 

participação dos alunos nas decisões dos encaminhamentos das diferentes 

atividades, lembrando, contudo, que, inicialmente, é ele, como professor, quem 

define o tema de estudo, quem aponta as questões a serem investigadas, quem 

orienta e sugere onde e o que pesquisar, quem propõe questões e 

aprofundamentos, quem aponta as contradições entre as idéias, as práticas e as 

obras humanas. Participando e opinando, aos poucos, os alunos aprenderão como 

proceder de modo autônomo no futuro.  
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TEMAS TRANSVERSAIS 

 

 Os Temas Transversais devem incluir vários componentes curriculares até 

hoje ocultos ou excluídos das atividades escolares. 

 O compromisso com a formação de alunos cidadãos pede necessariamente 

uma prática educativa voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos 

e responsabilidades em relação à vida pessoal e coletiva. Nessa perspectiva é que 

foram incorporados como Temas Transversais as questões da Ética, da Pluralidade 

Cultural, do Meio Ambiente, da Saúde, da Orientação Sexual e do Trabalho e 

Consumo. 

 Estes temas correspondem a questões importantes, urgentes e presentes sob 

várias formas na vida cotidiana. Portanto não devem ser tratados como disciplinas 

autônomas com espaço e tempo demarcados, mas sim incorporados nas áreas já 

existentes e no trabalho educativo de todas as disciplinas escolares. 

 

 

ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS especificas para os professores de 1ª a 4ª série. 

 

Nas dinâmicas das atividades, propõe-se que o professor: 

 

¶ Valorize, inicialmente, os saberes que os alunos já possuem sobre o tema 

abordado, criando momentos de trocas de informações e opiniões; 

¶ Avalie essas informações, identificando quais podem enriquecer seus 

repertórios e suas reflexões; 

¶ Proponha novos questionamentos, informe sobre dados desconhecidos e 

organize pesquisas e investigações; 

¶ Selecione materiais de fontes de informação diferentes para que sejam 

estudados em sala de aula; 

¶ Promova visitas e pesquisas em locais ricos de informações; 

¶ Proponha que os estudos realizados se materializem em produtos culturais, 

como livros, murais, exposições, teatros, maquetes, quadros cronológicos, 

mapas, etc. 
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Os procedimentos de pesquisa são fundamentais no ensino de História, pois 

pela coleta de informações, leituras de textos de jornais, revistas e outros, os alunos 

ampliam seu conhecimento e sua capacidade de reflexão e autonomia de decisão 

para organizar suas próprias estratégias de intervenção na realidade. 

A produção de textos deve ser uma atividade permanente nas aulas de História. 

O professor deve ser consciente de que as produções dos alunos não são 

semelhantes àquelas construídas pelos historiadores nem devem dar conta de 

explicar a totalidade das questões que, certamente exigem estudos mais 

sofisticados. 

 

SUGESTÕES DE ATIVIDADES: 

 

1ª Fase 

Á Trabalhar com fotografias, cartas, vestuário, comparação desse material no 

presente e no passado, trabalhando para que a criança possa entender que 

seu cotidiano é reflexo do passado; 

Á Desenhos, pinturas, uso de sucata na construção de maquetes; 

Á Exposição de objetos brinquedos; 

Á Elaboração de um livrinho sobre a história do nome ou outro assunto. 

 

2ª Fase 

Á Pesquisa sobre a situação do bairro em seus aspectos social, político, 

econômico e cultural; 

Á Construção de maquetes; 

Á Entrevista com os moradores para coleta de informações sobre profissões, 

religiões e outros aspectos; 

Á Projeto de correspondência entre alunos de escolas de diferentes bairros; 

Á Pesquisa: Como era a escola quando os pais eram crianças? Convite aos 

pais para irem a escola falar como era a escola em seu tempo. 

Á Elaboração de um mural sobre os costumes dos pais e dos alunos de hoje, 

sobre jogos, roupas, objetos, brinquedos; 

Á Confecção de um livrinho comparando: a família antigamente e hoje. 
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3ª Série 

Á Análise de fotos antigas da cidade ou da família dos alunos; 

Á Leitura de depoimentos de jornais ou outros documentos antigos; 

Á Visita ao museu de Sambaqui ou ao sítio arqueológico, conscientizando os 

alunos de sua importância e preservação; 

Á Visita ao arquivo histórico (projeto de estudo); 

Á Visita à Câmara de Vereadores; 

Á Entrevista com os moradores da cidade (migração); 

Á Elaboração da árvore genealógica da família dos alunos; 

Á Localização no mapa do país de origem de seus ancestrais; 

Á Feira de objetos pertencentes à família; 

Á Projeto de correspondência com alunos de outras cidades; 

Á Elaboração de livros focalizando espaço urbano e rural, ou passado e 

presente; 

Á Trabalho com jornais, revistas, utilizando reportagens para a 

conscientização das questões sociais: desemprego, saúde, violência, 

educação, lazer; 

Á Palestra com líder de um sindicato ou Associação de Moradores ï 

discussão sobre a função social desse sindicato. 

 

 4ª Série 

Á Visita aos locais públicos do bairro ou da cidade, conscientização, valorização 

e preservação do patrimônio público; 

Á Pesquisa sobre as condições de trabalho ou outro aspecto em Joinville, SC 

ou Brasil; 

Á Elaboração de um livro sobre a vida cotidiana em Joinville ou sobre o 

cotidiano do aluno; 

Á Elaboração de um livro sobre o papel das mulheres ontem e hoje; 

Á Entrevistas com mulheres (ontem e hoje); 

Á Análise de propagandas de TV, jornais e revistas sobre produtos anunciados 

ï reflexões sobre a influência da propaganda; 

Á Promoção de discussão sobre o espírito das datas comemorativas que se 

tornaram lucrativas para o comércio; 

Á Elaboração de teatros, parodias; 
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Á Entrevistas com vereadores; 

Á Visita a exposição de arte; 

Á Trabalho em duplas ou em grupo a partir da leitura do código do consumidor; 
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ANEXO D ï Programa de Ensino ï História ï 1ª a 8ª Série - 2008 
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